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Atas

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

1a SESSÃO LEGISLATIVA DA 4a LEGISLATURA

ATA SUCINTA DA 89a

(OCTOGÉSIMA NONA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 15 DE OUTUBRO DE 2003.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Benicio Tavares e Izalci.

SECRETARIA: Deputado Carlos Xavier.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 14 horas e 52 minutos.

TÉRMINO: 18 horas e 23 minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

• Aniicéia Machado (PMDB)
• Aríete Sampaio (PT)
• Augusto Carvalho (PPS)
• Benicio Tavares (PTB)
• Brunelli (PP)
• Carlos Xavier (PMDB)
• Chico Floresta (PT)

Fábio Barcellos (PFL)
Gim (PMDB)
Izalci (PFL)
Jorge Cauhy (PFL)
José Edmar (PMDB)
Leonardo Prudente (PMDB)
Odilon Aires (PMDB)
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Chico Leite (PC do B)
Chico Vigilante (PT)
Eliana Pedrosa (PFL)
Erika Kokay (PT)
Eurides Brito (PMDB)

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Izalci):

• Paulo Tadeu (PT)
• Pedro Passos (PTB)
• Peniel Pacheco (PSB)
• Rôney Nemer (PMDB)
• Vigão (PP)

- Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 - LEITURA DA ATA

- É lida e aprovada, sem observações, a Ata da 88a Sessão
Ordinária.

1.2 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n° 201, de 2003,do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 202, de 2003, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 203, de 2003, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 204, de 2003, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 206,de 2003, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n°207, de 2003, doGovernador do Distrito Federal.
- Proposta de Emenda à Lei Orgânica n° 15,de 2003, de autoria
do Deputado José Edmar e outros.
- Projeto de Lei n° 854, de 2003, de autoria do Deputado Chico
Leite.
- Projeto de Lei n° 855, de 2003, de autoria do Deputado Benicio
Tavares.

- Projeto de Lei n° 856, de 2003, de autoria da Deputada Erika
Kokay.
- Projeto de Lei n°857, de 2003, de autoria do Deputado Vigão.
- Projeto de Lei n°858, de 2003, de autoria do Deputado Augusto
Carvalho.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 176, de 2003, de autoria do
Deputado Benicio Tavares.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 177, de 2003, de autoria do
Rôney Nemer.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 178, de 2003, de autoria do
Rôney Nemer.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 179, de 2003, de autoria do
Brunelli.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 180, de 2003, de autoria do
Chico Vigilante.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 181, de 2003, de autoria do
Rôney Nemer.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 182, de 2003, de autoria do
Jorge Cauhy.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 183, de 2003, de autoria do
Rôney Nemer.
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- Moção n° 561, de 2003, de autoria do Deputado Brunelli.
- Moção n°562, de 2003, de autoria do Deputado Carlos Xavier.
- Moção n°563, de 2003, de autoria do Deputado Izalci.
- Moção n° 564, de 2003, de autoria do Deputado Fábio Barcellos.
- Moção n°565, de 2003, de autoria do Deputado Brunelli.
- Requerimento n° 696, de 2003, dos Deputados Aríete Sampaio
e Benicio Tavares.
- Requerimento n°697, de 2003, da Deputada Eliana Pedrosa.
- Requerimento n°698, de 2003, da Deputada Eliana Pedrosa.
- Requerimento n°699, de 2003, da Deputada Erika Kokay
- Requerimento n°700, de 2003, do Deputado Paulo Tadeu.
- Requerimento n°701, de 2003, do Deputado Paulo Tadeu.
- Requerimento n°702, de 2003, da Deputada Erika Kokay.
- Requerimento n°703, de 2003, da Deputada Eliana Pedrosa.
- Requerimento n°704, de 2003, do Deputado Izalci e outros.
- Requerimento n°705, de 2003, do Deputado Brunelli.
- Requerimento n°706, de 2003, da Deputada Eliana Pedrosa.
- Requerimento n°707, de 2003, da bancada do PT.
-Indicação n° 1.570, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos.
-Indicação n° 1.571, de 2003, de autoria do Deputado Chico
Floresta.

-Indicação n° 1.572, de 2003, de autoria do Deputado Benicio
Tavares.
-Indicação n° 1.573, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos.

-Indicação n° 1.574, de
Passos.

-Indicação n° 1.575, de
Leite.

-Indicação n° 1.576, de 2003
Barcellos.

MENSAGEM

N.°201 /2003-GAG

2003, de autoria do Deputado Pedro

2003, de autoria do Deputado Chico

de autoria do Deputado Fábio

Brasília ,02 de outubro de 2003.

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa.

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos termos do artigo 74.
combinado com oartiso 100. inciso VTI.da Lei Orgânica do Distrito Federal. e con.orme dispõe
o artioo 178 S 2°" do Regimento Interno dessa excelsa Casa. sancionei o Projeto de Lei
n' 774/03 que "autoria o Poder Executivo » abrir crédito adicional . Lei Orçamentar.»
Anual do Distrito Federal, no valor de RS 844.881.00 ( Oitocentos equarenta equatro
mil, oitocentos eoitenta e um reais)", o qual se converteu na Lei n3_ 19 ^eoldírutuhro oe
2003, publicada no DODF n°191 de 02 de outubro de 2003

Aproveito oensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de elevada
estima e respeito.

JOAQUIM DOMINGOS

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES
Presidente da Câmara Lesgilativa do Distrito Federal
NESIa

LEIN°3 1?7 ,DE -oi DE CataSro DE2003.
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional
à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no
valor de RS 844.881,00 (oitocentos e quarenta e
quatro mil e oitocentos e oitenta e um reais), para
reforço de dotações orçamentárias consignadas do
vigente orçamento.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. IoFica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento .Anual do DistritoFederal (Lei n°
3.119,de 30 de dezembro de 2002). parao exercício financeiro de 2003,créditoadicional,no valor
de PS844.881,00 (oitocentos e quarenta e quatromil e oitocentos e oitentae um reais),sendo:
1 - crédito suplementar, no valor de R$ 8.600,00 (oito mil e seiscenlos reais), para atender às
programações orçamentárias constantes do .Anexo TV;
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II- crédito especial, no valor de RS 836.281,00 (oitocentos e trinta eseis mil eduzentos e oitenta e
um reais), para atender àsprogramações orçamentárias constantes dos .Anexos VeVI.
Art. 2" Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do art. 43, § 1°,
incisosIIc III,da Lei n°4.320,de 17 de marçode 1964,do ( a):
I - excesso de arrecadação proveniente daincorporação de recursos, no montante de RS
799.281,00 (setecentos enoventa e nove mil eduzentos eoitenta eum reais), referentes ao Contrato
de Repasse n" 0092972-96/99/SEDU/PR/CAIXA, celebrado entre aUnião, por intermédio da Caixa
EconômicaFederal,e o Governodo DistritoFederal;
II - anulação parcial de dotações orçamentárias consignadas ao vigente orçamento, no valor de RS
108.600,00 (cento e oito mil e seiscentos reais), conforme Anexos IIe III.
Art. 3o Em função do disposto no artigo anterior, inciso I,areceita do Distrito Federal fica acrescida
na forma do .Anexo I.
Art.4°Estaleientraemvigor nadatadasuapublicação.
Art.5o Revogam-se as disposições emcontrário.

Brasília rfi de outubro de 20°-
115°da República e 44°de Brasília

O^
JOAQUlSrDÕMÍNGÕíSoRIZ

CREDITO ESPECLA
A CÃO Da RECEITA

ANE^OÃLEIN-
RECEITA DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FISCAL E Da SEGURIDADE SOCIAL

ESPECIFICAÇÃO ESFERA RECURS05

TESOURO

RECURSOS

OUTRAS FONTES

TOTAL

20000000 RECEITAS DE CAJTTAL

MOO0O00 TRANSFERENCIAS DE CAPITAL
JiTDOOOO TRANSFERENCIAS DECONVÊNIOS
;*71«00 DEMAIS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS F 736 2SI »a

TOTAL-FISCAL

TOTAL-OERAL

CREDITO SUPLEMENTAR -REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N*
CANCELAMENTO

ORGAO : 17DDOSECRETARIA DE ESTADO DE AÇÃO SOCIAL

UNIDADE : 1TW3 FUNDO DOS OIREITQS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÕES

08 ASSISTÊNCIA SOCIAL

OUADRO SÍNTESE POR SUBFUNC0E3

1*3 ASSISTÊNCIA A CRi*NÇA E AO ADOLESCENTE

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

M"C CIDAOAO DO FUTURO

quadro síntese por fontes e grupos de despesa

1j0 diretamente arrecadados

C£ ===SASC;SR ENTES

CREDITO E5PECIAI

ANEXO A LEI N*

• REMANEJAMENTO DE OOTAÇÕES
CANCELAMENTO

ORGAO : IWOO SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA OO DISTRITO FEDE RJ

UNIDADE : 11101 SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

OUADRO SÍNTESE POR FUNÇÕES

0* ADMINISTRAÇÃO

OUADROSÍNTESEPOR SU8FUNÇÚES

1r9 ADMINISTRAÇÃO DE RECEITAS

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

36C0 FISCALIZAÇÃOQa GESTÃODOS RECURSCS »'JBUCOS

QUADRO SÍNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA

100 ORQlNAfllONÃOVINCULADO

0UT3ASDÊS?;
TOTAL ...

OUT3A5CE;!=ESAS COI

CREDITO ESPECIAL - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N*
CANCELAMENTO

ORGAO• ItOOOSECRETARIAOE ESTADOOEFAZENDA DOOISTRITO FEDERAL

UNIDADE : 1»iC1 SECRETARIA OE ESTADO OE FAZENDA

ORÇAMENTO FISCAL E DASEGURIDADE SOCIAL

FJNC PROGRAMATICA POCGRAMAa;ÍCSL6TIT.wC.F".GOUiO E G
s : n
F D

0
0

OOTAÇio

. itae FISCALIZAÇÃO DAGESTÃODOS RECURSOSPÚBLICOS 100

PROJETOS

0* 121 1100 1003 FORTALECIMENTO E MODERNIZAÇÃO OAÁREATRIBUTARIA

a-: m jsoq 10020001 n fortalecimento emcdêsniiação da akea tributaria

100

100

irx

TOTAL • FISCAL i«

TOTAL . GERAL 10

• LDO ("1 Pronto »m AoOim«rito ("**1 ConiifviçJ* d* Piinmúnto

CREDITO SUPLEMEJ

ANEXO A LEI N*

REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

ÓRGÃO: 17000 SECRETARIADE ESTADOOEAÇÃOSOCIAL

UNIDADE : 1TMJ FUNDODOSOIREITOSDACRIANÇAE DOADOLESCENTE

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÕES

OS ASSISTÊNCIA SOCIAL

QUADROSÍNTESEPOR SUBFUNÇOES

:*3 ASSISTÊNCIA A CRianÇA E AO AQOLESCENTE

QliADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

Oeoo CIDADÃO DO FUTURO

QUADRO SÍNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA

t20 DIRETAMENTE ARRECADADOS

ANEXO IV «

CREDITO SUPLEMENTAR • REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

ANEXO A LEI N*

ORGAO : 17000 SECRETARIA 0E ESTADO DE AÇÃO SOCIAL

UNIDADE: 17901 FUNDO DOS DIREITOS 0A CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

ORÇAMENTO FISCAL E OA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA SROGSAMA.AÇÃCSuíTTULO.OflCCUTO E G to f
S N O T

P D ; e

COTiÇiC

0600 CIDADÃO DO FUTURO '

ATIVIDADES

01 2*3 0000 2171 ASSISTÊNCIAA CRIANÇA£ AOADOLESCENTE

00 2*J 0600 217B 0001 ASSISTÊNCIA A CRIANÇAE ao ADOLESCENTE

S * !3 :Z0

TOTAL • SEGURIDADE

TOTAL • GERAL

CRÉDITO ESPECIAL-EXESSO OEARRECADAÇÃO -CONVÊNIOS

ANEXO A LEI N*

ÓRGÃO : 11000 SECRETARIA OE ESTADO 0EINFRA-ESTRUTURA 6OBRAS
UNIDADE : 22101 SECRETARIA OEESTADO DE INFRA-ESTRUTURA EOBRAS

OUADRO SÍNTESE PORFUNÇÕES

17 SANEAMENTO

QUADRO SÍNTESE POR5UBFUNÇOES

Sií SANEAMENTO BÁSICOURBANO

auAORO SÍNTESE POR PROGRAMAS

A300 SANEAMENTO GSRAL

QUADRO SÍNTESE PORFONTESE GRUPOSDEDESPESA

131 CONVÊNIOS OUTROS ORGAOSÍNAC-NTSSSANTES DO GDFi

CREDITOESPECIAL-EXES5Q OEARRECADAÇÃO • CONVÊNIOS
SUPLEMENTAÇAO

ÓRGÃO : 220OO SECRETARIA DE ESTADO OEINFRA-ESTRUTURA EOBRAS

UNIDADE : 22101 SECRETARIA DEESTADO OEINFRA-ESTRUTURA EOBRAS

ORÇAMENTO FISCAL E DASEGURIDADE SOCIAL

FUNC PRGGRAMATICAI PROGRAMA,AÇÃO.SU3T1TULO/PROOU"C

«100 SANEAMENTO GERAL

AMPLIAÇÃO EMELHORAMENTO 0OSSISTEMAS DEÁGUA POTÁVEL EESGOTOS

TOTAL • FISCAL

TOTAL • GERAL

ANEXO VI F

CREDITO ESPECIAL -REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

ANEXO Ã LEI N*

ORGAO : 1H00 SECRETARIA 0E ESTADO DE FAZENDA DO OISTRITO FEDERAL

UNIDADE : 1B101 SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÕES

04 ADMINISTRAÇÃO
'

OU AO RO SMTESE POR SUBFUNÇOES

'31 COMUNICAÇÃO SOCIAL .'•

OUAORO síntese POR PROGRAMAS

3200 DIVULGAÇÃO OFICIAL "

OUAORO SÍNTESE POR FONTES E GRUPOS 0E DESPESA

100 ORDINÁRIONÃO VINCULADO

OUTRAS DES== =AS CCPR5NTÊS '

CUTSAS CES-süS C3RRÉN1
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(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

A Câmara Legislativa do Distrito F<

Art.1* Ficao PoderExecutivo autorizado a abrirao Orçamento Anual do Distrito Federal (Lein*3.119,de 30 de
dezembro de2002),parao exercício financeiro de 2003,credito adicional, novalorde RS844.881,00 (oitocentos e quarenta e
quatro mil e oitocentose oitenta e um reais),iendo:
I - credito suplementar, no valor òe RS8.600,00 (oitomile «iscemos reais), paraatender as programações orçamentarias
constantes doAnexo IV; /
II- crédito especial, novalordeRS836.281,00 (oitocentos t trinta e seismile duzentos c oitenta e umreais), paraatender ás
programações orçamentarias constantes dosAnexos V e VI.

Art 2" Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do art. 43, 5 1", incisos II e III, da
Lei n' 4.320, de 17 de março de 1964, do (a):
I - excessode arrecadação proveniente da incorporação de recursos, no montante de RS 799.281,00 (setecentos e noventae
novemile duzentos e oitentae um reais),referentes ao Contrato de Repasse n"0092972-96/99/SEDU/PR/CAIXA, celebrado
entrea União, por intermédio da CabiaEconômica Federal, e o Governo do Distrito Federal;
II - anulação parcial de dotações orçamentarias consignadas aovigente orçamento, no valor de RS108.600,00 (cento e oito
mil e seiscenlos reais), conforme Anexos II e III.

Art- 3o EmfujiçJódo. disposto no artigoanterior, incisoI, a receita do Distrito Federal ficaacrescida na formado

Autoriza o Poder Eiecutrvo a abrir credito adicional a Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, no valor de R5 844.881,00 (oitocentoi e
quarenta c quatro mil e oitocentos e oitenta e um reais), para reforço de

taçoe* orçamentária» consignadas no vigente orçamento.

An. 4'

An. 3°

Estaleientraem/vigor nadatada suapublicação.
Revogam-se as disposições em contrario.

Brasília, 01 d*outubrode2003

,^-
Deputado^ENtCIO TAVARES

Presidente

r ^

ANEXO 1 RI 1.00

CREDITO ESPECIAL

ANEXO A LEI *f

SUPLE MENTaCÃO DA RECEITA

RECETTA DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

ESPECIFICAÇÃO ESFERA 1 RECURSOS
) TESOURO

RECURSOS

OUTRAS FONTES

TOTAL

20000000 RECEITAS DE CAPITAL

1*000000 TRANSFERÊNCIAS DE Caj»[TaL
14700000 TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS
;«T19900 DEMAIS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS F ~)bltl T)6.:S1

TOTAL-GERAL

CREDITO SUPLEMENTAR . REMANEJAMENTO OEDOTAÇÕES

ANEXO A LU N* CANCELAMENTO

ORGAO : 17000 SECRETARIA 0E ESTADO 0EAÇÃO SOCIAL
UNIDADE 17*01 FUNDO0O3 DIREITOSDA CRIANÇAE DOADOLESCENTE

OUAORO JJNTÍSE POR FUNÇÕES

06 ASSISTÊNCIA SOCIAL

ESC POR 3UIFUNÇ0CS

243 ASSISTÊNCIAA CRIANÇAE AO AOOLESCENTE

QUADRO SMTESE POR PROGRAMAS

0600 COADÃO DO FUTURO

OUAORO SlNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

Outras despesas correntes

ANEXO • Rt 1.

CREDITO ESPECIAL - REMANEJAMENTO DE OOTAÇÕCS
CANCELAMENTO

ANEXO A LEI N*

ÓRGÃO ItOOO SECRETARIA OC ESTACO OE FAZENOA 00 OISTRITO FEDERAL

UNIDADE H101 SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

OUAORO SÍNTESE FOR FUNÇÕES

0* AOMMIS TRAÇÃO ioow

OUAORO SÍNTESE POR 3UBFUNÇÚE3

i» AOMWISTRAÇÃO DE RECEITAS 100 OT

OUAORO SINTESI POR PROGRAMAS

3600 FISCALIZAÇÃODA GESTÃO DOS RECURSOS "UBUCOS 100 00

OUADRO SÍNTESE POR FONTES E GRUPOS DE OESPESA

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO 100 tX)

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
100 00

100.00'

outras oêspe;

CREDITOESPtCtAL • REMANCJAMINTO DEDOTAÇÕES

ANEXO A Líl N*

CANCELAMENTO

ÓRGÃO: 1(000 SECRETARIA OCESTADO OEFAZENDA DO DISTRITO FEOCRAL

UNIDADE ' 1*101 SECRETARIA OC ISTAOO DE FAZENDA

ORÇAMENTO FISCAL EDA SCGURttAOE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA ' ROGRama/aç AO.'S ubt r ui O* ROOUt 0

FISCALIZAÇÃO DAGESTÃO DOS RECURSOSPÚBLICOS

04 i»'3000 1001 O

FORTALECIMENTO t MODERNIZAÇÃO DAÁREA TRIBUTARIA

Cl FORTALECIMENTO CMODERNIZAÇÃO CAÁREA TRIBUTARIA

•) PnondiM LDO |-> PfOfMO «m *] COBMrV«(tOfl»Pllni

ANEXO' IV RS i

CREDITOSUPLEMENTAR. REMANEJAMENTOOE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

ANEXO A LEI N*

ÓRGÃO : 17000 SECRETARIA OE ESTADO Of AÇÃO SOCIAL

UNIDADE : 17*03 FUNOO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 00 ADOLESCENTE

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÚES

08 ASSISTÊNCIA SOCIAL 9 6-

QUADROSÍNTESE POR SUBFUNÇÚES

2'3 . ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE se;

OUAORO SÍNTESE POR PROGRAMAS

0600 CIDADÃO DO FUTURO 8 eo

OUAORO SÍNTESE POR FONTES E GRUPOS OE DESPESA

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

INVE5TIMEN"'

CREDITO SUPLEMENTAR . REMANEJAMENTO DE OOTAÇOeY"

ANEXO Ã LEI N-

ORGÃO : 17000 SECRETARIA OEESTADO DE AÇÁO SOCIAL
UNIOAOE ; 17*03 FUNDO DOSDIREITOS DACRIANÇA EDOADOLESCENTE
ORÇAMENTOFISCALE DA SEGURIDADESOCIAL

CANCELAMENTO

FUNC PROGRAMATICA , PROGRAWAA.C-1CSUBTÍTULO-PROCUTO

OtOO CIDADÃO DO FUTURO

J : 0*00 2171 ; ASSISTÊNCIA ÃCRIANÇA EAOAOOLESCENTE

JI0600 217S OOOt ; ASSISTÊNCIA ACRIANÇA EAOADOLESCENTE

TOTAL • SEGURIDADE

TOTAL - GERAL

inSjO» LDO |") Pro| 1 ConitrvicJo 0* Pjim

CREDITO CSPfUAL-EXESSO DE ARRECADAÇÃO -CONVÊNIOS
ANEXO Ã LEI W SUPLEMENTAÇAO

ORGAO : 2SOO0 SECRETARIA DE ESTADO OE INFRA-ESTRUTURA É" OBRAS
UNIDADE :U101SECRETARIA OCESTADO QEINFRA-ESTRUTURA EOBRAS

OUAORO SlNTESE POR FUNÇÕES ~~~~~~~ "—
17 SANEAMENTO

OUAOROSMTESE PORSUBFUNÇÕES

S12 SANEAMENTO BÁSICO URBANO

OUADRO SlNTESE POR PROGRAMAS

4300 SANEAMENTO GERAL

OUAORO SÍNTESE PORFONTES EGRUPOS DEDESPESA

132 CONVÊNIOS OUTROS ORGÃOSrNÃCWNTEGRANTES DO GDF]

^ INVÉSTIME NTOS

INVESTIMENTOS

CREDITO OFtCIAL-eXESSO OC ARRECADAÇÃO -CONVÊNIOS "
ANCXOÃLB1N-

ÒROAO:

SUPLEMCNTACÃO

0 SECBETARIA DE ESTAOO OC INFRA-ÉSTRUTUrVÉ OBRAS '"
UN»ADC :U«. SECRETARIA DC ESTAOO OE INFRA-ESTRUTURA EOBRAS
ORÇAMENTO FISCAL EDASEGURIDADE SOCIAL

FUNÇ PROGRAMATICA |
PRCG3AMAJAÇAO/SUBTITULCvPfl00 UT0

SANEAMENTO GERAL

jAMPLIAÇÃO CMELHORAMENTO DOS SISTEMAS DE ÁGUA POTÁVEL EESGOTOS:

TOTAL - FISCAL

Pnan««a*LOO (-1 Pronto n i Anaim«mo |—| Conitrvaçlo a, Fitnmi

CREDITO ESPECIAL - REMANEJAMENTO D>

ANEXO Ã LEI N-

• .«Of •

716 Z£

736 »'*

73i.ll

736 28

731.21

í 16.21

ORGAO tmoo SECRETARIA DEESTADO OEFAZENDA DODISTRITO FEOERAL

UNIDADE : 1*101 SECRETARIA DE ESTAOO DE FAZENOA

OUAOROSMTESE PORFUNÇÕES

ÍH AOMmiSTRAÇÃO
.

OUADROSlNTESE POR SuBFUNÇOES

131 COMUNICAÇÃO SOCIAL
.

QUADRO SlNTESE POR PROGRAMAS

3200 DIVULGAÇÃOOFICIAL
..

OUAORO SlNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA

100 OROtNARrO NÃO VINCULADO
,C

OUTRAS DESPESAS CORRENTES '(

TOTAL ..

Outras despesas correntes
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MENSAGEM
N.° 202 /2003 - GAG Brasília , 02

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa,

de 2003.

Tenho aelevada honra de comunicar aVossa Excelência que. nos termos do artigo 74.
combinado com oartigo 100. inciso VII.d» Lei Orgânica do Distrito Federal .e conforme dispõe
o artmo 178 « 2\ do Regimento Interno dessa excclsa Casa. sancione, o Projeto de La
„- 792/113 que "autoriza o P.der E.ectivo aabrir crédito adicional »Le, Orçamentar,.
Anual do Distrito Federal, no valor de RS 24.237.623.00 (Vtn.e equatro mdbS»
duzentos e trinta « ,«e mil. seiscento, e vinte e tré,reais)" o qual se converteu
n°3 198 de 0Jr<=cuturV«Gdt 2*". P"bli"da n0 D0DF " 191 de 02 de
2003

Aproveito oensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de elevada
estima e respeito.

.JÕÃÕUÍivrDOMINGOS RORIZ

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO BENÍCIO TAVARES
Presidente daCâmara Lesgilativa doDistrito Federal
NESTA

na Lei

Outubro de

LEIN."3 19.8, DE 01 DEOJtuBro DE 2003.
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar i\
Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor dt
RS 24.237.623,00 (vinte e quatro milhões e duzentos € :
trinta e sete mil e seiscentos e vinte e três reais), para
reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigentf''
orçamento. ';

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA :•,
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. I° Fica o Poder Executivo autorizado a abrirao Orçamento .Anual do Distrito Federal (Lei n° 3.119,.
de 30 de dezembro de 2002). parao exercício financeirode 2003, crédito suplementar, no valor de RS
24.237.623,00 (vinte e quatro milhões e duzentos e trinta e sete mil e seiscentos e vinte e três reais ),
paraatender as programações orçamentárias indicadas nos Anexos IIIe IV.
Art. 26 Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do art. 43, § Io,
incisos II e III, da Lei n" 4.320, de 17 de março de 1964. do excesso de arrecadação de recursos
diretamente arrecadados,no valor de RS 227.766,00 (duzentos e vinte e sete mi! e setecentos e sessenta
e seis reais), referentes à contribuição ao Fundo de Saúde do Corpo de Bombeiros, e, da anulação
parcial de dotações orçamentárias consignadas ao vigente orçamento, no valorde P.S 24.009.857,00
(vinte e quatromilhõese nove mil e oitocentose cinqüentae sete reais),conformeAnexo II.
An. 3oEm função do disposto no artigo anierior, a receita do Distrito Federal fica acrescida na forma
do Anexo I. ',

.Art.4o Estalei entraem vigornadatada sua publicação.
Art. 5oRevogam-se as disposições cm contrário.

Brasília 01 deoutubríe 2003
115oda República e 44° de Brasília

JOAQUIM DOMINGSS RORT

ANEXO I

CREDITO SUPLEMENTAR
SUPLEMENTAÇAO DA RECEITA

ANEXOA LEIN.'
RECEITA DO DISTRITO FEDERAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADESOCIAL

ESPECIFICAÇÃO

10000000 RECEITAS CORRENTES
12000000 RECEITADECONTRIBUIÇÕES
12100000 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
12100703 CONTRIBUIÇÃO FUNDO DE

SAÚDE - CBMDF

RECURSOS
TESOURO

227.766

227.761

RECURSOS

OUTRAS
FONTES

227.766

TOTAL - GERAL

TOTAL - SEGURIDADE

ANEXO II
CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DEDOTAÇÕES

CANCELAMENTO

ANEXO A LEI N.•
ÓRGÃO 15000SECRETARIA DE ESTADO DECOMUNICAÇÃO SOCIAL
UNIDADE: 15101 SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
QUADRO SlNTESE PORFUNÇÕES

04 ADMINISTRAÇÃO
QUADRO SlNTESE PORSUBFUNÇOES

1;I COMUNICAÇÃO SOCIAL
QUADRO SlNTESE POR PROGRAMAS
0100 APOIO ADMINISTRATIVO
QUADRO SÍNTESE POR FONTES EGRUPOS DE DESPESA

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

TOTAL
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

1 300.000

1.300.000

1 300.000

1.300.000

1.300.000

PROGRAMATICA' PROCRAMA/AÇAO/SUBTITULO/PRODITO G^M
N

D

F ' DOTAÇÃO
T

0100 APOiO ADMINISTRATIVO
ATIVIDADES

04 |0t00 8517 |MANUTENÇÁO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
GERAIS

nino 8517 MANUTENÇÃO DESERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
131 10153 GERAIS DA SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO

SOCIAL

TOTAL - FISCAL

TOTAL - GERAL
(*) PrioridadeLDO (") Projetoem Andamento i

ANEXO II

') Conservação de Patnmônio

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DEDOTAÇÕES
CANCELAMENTO

ANEXO A LEI N."
ÓRGÃO: 18000SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
UNIDADE lSlOi SECRETARIA DEESTADO DE EDUCAÇÃO
QUADRO SlNTESE PORFUNÇÕES

12 EDUCAÇÃO
OUADRO SlNTESE POR SUBFUNÇOES

361 ENSINO FUNDAMENTAL

QUADRO SlNTESE POR PROGR.'

2100 MODERNIZANDOA EDUCAÇÃO
QUADRO SÍNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

TOTAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

2100 MODERNIZANDO A EDUCAÇÃO
ATIVIDADES

12 361 0100 2856 PROGRAMA RENDA MINHA
12 361 pi00 2856 0001 '(•) PROGRAMA RENDA MINHA

1.300 000

1.300 000

300 000

1.300.000

1.640.000

I 640.000

1 640.000

1.640.000

1.640.000

1.640.000

TOTAL - FISCAL 1 640.000

TOTAL - GERAL 1.640.000

(") PrioridadeLDO (**) Projetoem Andamenro ('") Conservação de Patrimônio

ANEXO II RSl.Ofi

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES
CANCELAMENTO

ANEXO Á LEI N."
ORGAO 2200(1 SECRfTARJA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA F, ORRAS

UNIDADE: 22208 COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEEDERAL

QUADRO SlNTESE POR FUNÇÕES
26 TRANSPORTE 3 377 C00

QUADRO SlNTESE POR SUBFUNÇOES
453 TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS 3 377 000

QUADRO SLNTESE POR PROGRAMAS
2S00 TRANSPORTE SEGURO 3377.000

QUADRO SlNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESAS
100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

INVESTIMENTOS

COTA-PARTE DO FUNDO DEPARTICIPAÇÃO DOS
102 MUNICÍPIOS

INVESTIMENTOS
TOTAL

INVESTIMENTOS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
FUNC PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇAO/SUBTITULO/PRODUTO E G M

2800 TRANSPORTE SEGURO

26 45

26 453

2800 1169

2800 II69 0001

TOTAL - FISCAL

TOTAL - GERAL

PROJETOS
IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE
FERROVIÁRIO METROPOLITANO
[•)IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DETRANSPORTE
FERP.OVLÁPJO METROPOLITANO DO DISTRITO
FEDERAL

(•) Prioridade LDO (••) Projco em Andamento (*••) Conservação de Patrimônio

N O

D D

1 000.000

1000.000

2.377.UÜO

2.377.000

3 377.000

3.377 000

DOTAÇA
O

3.377.000

1.000.000

2377 000

3.377.000
3.377.000 .
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ANEXO II RS 1.00

CREDITO SUPLEMENTAR- REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES
CANCELAMENTO

ANEXO À LEI N*
ORGAO. 33000 SECRETARIA DE ESTADO DE SOLIDARIEDADE
UNIDADE: 33101 SECRETARIA DE ESTADO DE SOLIDARIEDADE

QUADRO SlNTESE POR FUNÇÕES
08 ASSISTÊNCLA SOCLAL 2692.857

QUADRO SlNTESE POR SUBFUNÇOES
244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA
306 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃU

247.715

2 445.142

QUADRO SlNTESE POR PROGRAMAS
1500 FORTALECIMENTO DAS FAMÍLIAS DE BALXA RENDA 2 692..857

QUADRO SlNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA
100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

2692.857

2 692.857

TOTAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

2.692.857

2692857

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇAO/SUBTITULOTRODUTO

500 FORTALECIMENTO DAS FAMÍLIAS

DE BAIXA RENDA

NO

DD

F DOTAÇA
O

T

E

2692.857

OS 244 15002829 JSENÇÁO DE TARIFAS DE ENERGIAELÉTRICA 247715

OS 244 15002S290022! INSENÇÃO DETARIFAS DEENERGLA
ELÉTRICA

S ;, 90 100 247.715

OS 306 1500 2650 LEITE DA SOLIDARIEDADE 354685

OS 306 1500 2630 0001C) LEITE DA SOLIDARIEDADE
s on inn 354 685

08 306 1500 2639 RESTAURANTE DA SOLIDARIEDADE 90.457

08 506 1500 2659 0001 RESTAURANTE DA SOLIDARIEDADE

S 3 90 100 90.457

08 506 1500 4994 RENDA SOLIDARIEDADE 2000.000

08 306 1500 4994 0001 RENDA SOLIDARIEDADE

s 3 90 100 2 000 000

TOTAL - SEGURIDADE 2 692 857

TOTAL - GERAL 2 692 857

(') Prioridade LDO (•') Projeto cm Andamento ("*) Conservação de Patrimônio

ANEXO II RS 1.00

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES
CANCELAMENTO

ANEXO A LEI N"

ORGAO. 3fiw00 jECim: i AivLA uc Ea i ADv l/e COORDcivAv,Avj DAS AuMiNiS i RAÇÕES
REGIONAIS
UNIDADE 3SI0I SECRETARIA DE ESTADO DECOORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES
REGIONAIS

QUADRO SlNTESE POR FUNÇÕES
15 URBANISMO 15 000 1)00

QLADKOSINI tSb PUK SUBt-LNÇUhS
452 SERVIÇOS URBANOS 15 000 000

QUADRO SlNTESE POR PROGRAMAS
3100 ILUMINANDO O DISTRITO FEDERAL 15 000 000

QUADRO SlNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA
100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

OLTPAS DESPESAS CORRENTES
TOTAI

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇAO/SUBTITULO/TRODUTO

3 100 ILUMINANDO O DISTRITO FEDERAL

3100 8507

3100 8507 0039

15 452

15 452

TOTAL-FISCAL

TOTAL -GERAL

ATIVIDADES

MANUTENÇÃO DO SISTEMADE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA

NLANLTENÇÃO DOSISTEMA DEILUMINAÇÃO
PUBLICA DASADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

(*) Prioridade LDO (*") Projeto cm Andamento ('**) Conservação de Patrimônio

ANEXO III ,
CREDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

SUPLEMENTAÇAO
ANEXO Á LEI N.°

E G M

S N O T

F D D E

5 000 000
, í.iíifi linO

DOTAÇÃO

100 15 000 000

ORGAÕ 24000 SECRETARIA DE ESTADODE SEGURANÇAPUBLICAE DEFESASOCIAL
UNIDADE 24902 FUNDO DESAÚDE DO CORPO DE BOMBEIROS
QUADRO SlNTESE PORFUNÇÕES

06 SEGURANÇA PÚBLICA
QUADRO SlNTESE POR SUBFUNÇOES

302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORLAL
QUADRO SlNTESE POR PROGRAMAS
0400 ATENDIMENTO MED1CO-HOSPITALAR E

AMBULATORIAL
QUADRO SlNTESE PORFONTES EGRUPOS DEDESPESA

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

OLTRAS DESPESAS CORRENTES

TOTAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

227 766

227 766

227 766

227 766

FUNC !PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇAO/SUBTITULO/PRODUTO
S

F

O

N

D

Mi F'DOTAÇÃO
o tI
d|e|

040ii ATENDiivini> i O MEDiv.vj-HOSPÍ i*J_/\R E AMBulA i GRiAL 227766

06 302 fi400 2103
06 30210400 2105 0001

ASSISTÊNCIA MEDICA A DEPENDENTES

ASSITÈNCIA MÉDICA A DEPENDENTES
| S I 3 i 90 11 20

227 766

227 766

TOTAL - SEGURIDADE 227 766

TOTAL - GERAL 227 766

(*) Prioridade LDO (••) Projetoem Andamento ("*) Conservaçãode Patrimônio

ANEXO IV RS 1.00

CREDITOSUPLEMENTAR - REMANEIAMENTO DEDOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

ANEXO ALEI N"
ORGAO 11000 SECRETARLA DE ESTADO DE GOVERNO
UNIDADE. 11101 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO
QUADRO SlNTESE POR FUNÇ OES

04 ADMINISTRAÇÃO 500 000

QUADRO SlNTESE POR SUBFUNÇOES
122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 500.000

QUADRO SlNTESE POR PROGRAMAS
0100 APOIOADMINISTRATIVO
QUADRO SlNTESE POR FONTES E GRUPOSDE DESPESA

102 COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS
MUNICÍPIOS

OLTRAS DESPESASCORRENTES
TOTAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇAO/SUBTITULO/TRODUTO

500.000

500 000

500 000

500.000

DOTAÇÃO

0100 APOIO ADMINISTRATIVO
ATIVIDADES

04 122BI00 8517 MANUTENÇÃODE SERVIÇOSADMINISTRATIVOS 500 00

GERAIS 0

04 122 0100 8JI7 0157 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
GERAIS DA SECRETARLA DE GOVERNO

5O0.00

F j 90 102 0

TOTAL - FISCAL 500 00

0

TOTAL - GERAL 500.00

0

ANEXO IV RS 1.00

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

ANEXO A LEI N"
ÓRGÃO 15G00 SECRETARIA DE ESTADODE COMUNICAÇÃO SOCIAL
UNIDADE 1510!SECRETARIADEESTADO DECOMUNICAÇÃO SOCIAL
QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÕES

04 ADMINISTRAÇÃO 8000.000

QUADROSlNTESEPOR SUBFUNÇOES
131 COMUNICAÇÃO SOCLAL 8000 000

QUADRO SlNTESE POR PROGRAMAS
3200 DIVULGAÇÃO OFICLAL 8 000 000

QUADRO SÍNTESE POR FONTES F.GRUPOS DE DESPESA
100 ORDINÁRIONÃO VINCULADO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

8000.000

8 000 000

TOTAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
FUNC PROGRAMATICA PROCRAM,VAÇAO.'SUBTITULO'PRODÚTO

3200 DIVULGAÇÃO OFICLAL
ATIVIDADES

i200 8505

:200 8505 002?

TOTAL - FISCAL

TOTAL - GERAL

PUBLICIDADE E PROPAGANDA
PUBLICIDADE E PROPAGANDA • SECRETARLA

DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

('iPnondadcLDO (•*) Projet i And.inientc ("*•' Conservação de P?i

CREDITO SUPLEM

ANEXO A LEIN"

TAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇO
SUPLEMENTAÇAO

E G M t

S N O T

F D D E

ORGAO 19000 SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DÍSTRiTO FEDERAL

UNIDADE 19201 COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CEM KAL
OIADROSINTFSF POR Fl INCOFS

04 ADMINISTRAÇÃO
QUADROSlNTESE POR SUBFUNÇOES

126 TECNOLOGIA DAINFORMAÇÃO
QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS
1000 DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO

QUADRO SlNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA
100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

OLTRAS DESPESASCORRENTES

8 000.000

8 000 000

DOTAÇÃO

6000.000

6 000.000

6 000 000

6 000 000

TOTAL

OLTRAS DESPESAS CORRENTES
ORÇAMENTO FISCAL E DASEGURIDADE SOCLAL
FUNC PROGRAMATICA I PROGRAMAAÇAO/SUBTITULO/PRODUTO E GIM

S NO

fídId

DOTAÇÃO

1000 DESENVOLVLMENTO CIENTIFICO E TECNOLÓGICO

ATTVTDADES

04 126 1000 2688 MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE
INFORMAÇÕES 6000 000

04 126 1000 2688 0001 NLANLTENÇÃO DOSSISTEMAS DE
INFOMAÇÕES DACOMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL

1 F 3 90 100 6000 000
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TOTAL - FISCAL
TOTAL-GERAL

) Prioridade LDO (••) Projeto em.Andamento <"*) Conservação dePatrimônio

CREDITO SUPLEME TAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

ANEXO A LEI N"
ORGAO 22000 SECRETARIA DE ESTADO DEINFRA-ESTRUTURA EOBRAS
UNIDADE 22101 SECRETARIA DE ESTADO DEINFRA-ESTRUTURA E OBRAS
QUADRO SlNTESEPOR FUNÇÕES

15 URBANISMO
17 SANEAMENTO

QUADRO SlNTESE POR SUBFUNÇOES
451 rNFRA-ESTRUTURA URBANA
512 SANEAMENTO BÁSICO URBANO

QUADRO SlNTESEPOR PROGRAMAS
3300 MÃOS A OBRA
QUADRO SlNTESE POR FONTES EGRUPOS DEDESPESA

100 ORDINÁRIO NÃOVINCULADO
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIMENTOS

102 COTA-PARTE DOFUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS
MUNICÍPIOS

INVESTIMENTOS
TOTAL

OLTRAS DESPESAS CORRENTES
INVESTIMENTOS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCLAL
FUNC PROGRAMATICA ! PROGRAMAAÇAO/SUBTITULO.TRODUTO

3300 MÃOS A OBRA
ATIVIDADES

GMjF
N|O|T
DlDIE

3300 2050

00 2050 0002

15 451

15 451

MANUTENÇÃO DA rNFRA-ESTRUTURA I
URBANÍSTICA l

REALIZAÇÃO DE SERVIÇO DE VIDF.O INSPEÇÃO \ j
ROBOMZADA NO SIS 1 tM A DKDKLNAGhM • \
PLUVIAL I !

5 800.000

840 000

5 800.000

840 000

6 640 000

4 940 000

300 000

4 640 000

1 700 000

1 700 000

6 640 000

300.000

6340.000

DOTAÇÃO

|FJ3|90|100| 300.000

15 3300 1187 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃOE REFORMA DE PRÉDIOS
451 E PRÓPRIOS 5500.000

15 330Ü 11S7 OAMPLLAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DOCENTRO DE
451 0002 CONVENÇÕES

F 4 90 100 t viri nrin

F 4 90 102 1.700.000

15 3300 1187 IMPLANTAÇÃO DOCONJUNTO CULTURAL DA
451 )003 REPUBLICA

F 4 90 100 1 500 ooo

17 5300 1101 IMPLANTAÇÃO DEVIASE OBRAS
512 COMPLEMENTARES DE URBANIZAÇÃO 840 000

17 B300 1101 (•(PROGRAMA DE SANEAMENTO BÁSICO -
512 3005 CONTRAPARTIDA DO GDF

F 4 90 100 840000

TOTAL - FISCAL 6 640.000

TOTAL - GERAL 6 640 000

(•) Prioridade LDO (••
ANEXO IV

) Projeto em Andamento (•••) Conservação de Patrimônio
RS 1.00

CREDITOSUPLEMENTAR-REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

ANEXO ALEI N."
ORGAO: 33000 SECRETARIA DE ESTADO DE SOLIDARIEDADE
UNIDADE. 33101 SECRETARIA DE ESTADO DE SOLIDARIEDADE
QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÕES

OS ASSISTÊNCIA SOCIAL
OUADROSlNTESE POR SUBFUNÇOES

244 ASSISTÊNCIA COMUNITARLA
306 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

QUADRO SlNTESE POR PROGRAMAS
1500 FORTALECIMENTO DAS FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA

QUADRO SÍNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA
100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

OLTRAS DESPESAS CORRENTES

TOTAL
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
FUNC I PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇAO/SUBTITULOTRODUTO

1500 FORTALECIMENTO DAS FAMÍLIAS DE BALXA RENDA

247 715

1445.142

2 692

2692

2 692 857

2 692.S5"

DOTAÇÃO

os

244

08

1500 2632

1500 2632 0001

ISENÇÃODETARIFAS DEACUAE ESGOTO

ISENÇÃO DE TARIFAS DE ÁGUA E ESGOTO
247.715

S 90 100 247.715

08

306

08

1500 2629

1500 2629 0001

CONCESSÃO DE CARTÃORENDA
SOLIDARIEDADE

Cl CESTASBÁSICAS DASOLIDARIEDADE
2 355.142

S 3 90 100 2 355.142

08

306

1500 2631 PÃO DA SOLIDARIEDADE
90.000

OS 1500 2631 OOOI (•) PÃO DASOLIDARIEDADE

s 3 90 100 90 000

TOTA L - SEGURIDAC E 2 692 857

TOTAL-GERAL 2 692 857

(") Projeto

ANEXO rv

CREDITO SUPLEMENTAR- REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

ANEXO A LEI N."
ORGAO: 3SO00 SECRETARLADE ESTADO DE COORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES
REGIONAIS
UNIDADE: 38113 REGIÃO .ADMINISTRATIVA XI- CRUZEIRO
QUADRO SlNTESEPOR FUNÇÕES

04 ADMINISTRAÇÃO
15 URBANISMO

QUADRO SÍNTESE POR SUBFUNÇOES
!22 ADMINISTRAÇÃO GERAL
126 TECNOLOGLA DAINFORMAÇÃO
451 INFRA-ESTRUTURA URBANA

QUADRO SlNTESE POR PROGRAMAS
0100 APOIO ADMINISTRATIVO

CIDADE LIMPA E URBANIZADA É GARANTIA DE BEM
0700 ESTAR SOCIAL

2000 MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO ESTADO
QUADRO SÍNTESEPOR FONTESE GRUPOSDE DESPESA

102 COTA-PARTE DOFUNDO DEPARTICIPAÇÃO DOS
MUNICÍPIOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
INVESTIMENTOS

50.000

127.000

46,000

4.000

127.000

42.000

127.000

40 000

137000

TOTAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIMENTOS

OP.CAMENTO FISCAL E DA SEGU.RIDADE SOCLAL

177 000

40.000

137.000

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/SUBTITULO/PRODUTO E

S

F

G

N

D

M

O

D

F

T

E

DOTAÇÃO

0100 APOIO ADMINISTRATIVO 42 000

ATIVIDADES

04 122 0100 S5i 4 MANUTENÇÃOE CONSERVAÇÃODE BENS
IMÓVEIS 13.000

04 122 0100 8514 0166 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS
IMÓVEIS DA REGIÃO ADMINISTRATIVA DO
CRUZEIRO

F 3 90 102 '13 000
04 122 0100 8517 V1ANUTENÇÃO DE SERVIÇOS

ADMINISTRATIVOS GERAIS 25.000

04 122 0100 8517 0139 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS GERAIS DA REGIÃO
ADMINISTRATIVA DO CRUZEIRO

F 3 90 102 15 000

F 4 90 102 10.000

04 126 0100 2005 AÇÕESDEINFORMÁTICA 4000

04 126 J100 2005 0015 AÇÕES DEINFORMÁTICA DAREGIÃO
ADMINISTRATIVA DO CRUZEIRO

F i 90 102 4000

CIDADE LIMPA E URBANIZADA c GARANTIA DE BEM ESTAR SOCIAL

15 451 8700 1110 [EXECUÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO 1 !
127 000

15 451 f)700 1110 01)51! CONSTRUÇÃO DE ESTACIONAMENTOS NA 1 i
REGIÃO ADMINISTRATIVA DO CRUZEIRO 1 í

1 I !f 4 90J 102 1 127 000

2000 MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO ESTADO
ATIVIDADES

fU pdUCi Riíi4 'CONCESSÃO nF BENEFÍCIOS A ÇFRVinORFS
122 i

04 [2000 8504
122 pi 11

TOTAL - FISCAL

CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS AOS SERVIDORES
DA REGIÃO ADMINISTRATIVA DO CRUZEIRO

TOTAL - GERAL
(*)Prioridade LDO (**) Projeto emAndamento (***) Conservação dePatrimônio

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei
Orça menti ria Anual do Distrito Federal, no valor de RS 24.237.623,00
(vinte e quatro milhões e duzentos e trinta e sete mil e seiscentos e vinte t
três reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no
vigeote orçamento.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. I" Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei n" 3.119, de 30 de
dezembro òe 2002), para o exercício financeiro de 2003, crédito suplementar,no valor de RJ 24.237.623,00 (vinte e quatro
milhões e duzentos e trinta e sete mil e seiscentos e vinte e três reais), para atender às programações orçamentárias indicadas
nos Anexos III e IV. i

An. 2oOs recursos necessários ao atendimentodo crédito decorrerão, nos termos do art 43, § l", incisos II e ID, da
Lei n* 4J20, de 17 de março de 1964, do excessode arrecadação de recursos diretamentearrecadados, no valor de RS
227.766,00(duzentose vinte e sete mil e setecentose sessentae seis reais), referentesà contribuiçãoao Fundode Saúdedo
Corpode Bombeiros, e, da anulação parcialde dotações orçamentárias consignadas ao vigenteorçamento, no valorde RS
24.009.857,00 (vinte e quatro milhõese nove mi!e oitocentose cinqüentae sete reais), conforme Anexo II.

Art.3*Em função^disposto no artigoanterior, a receitado DistritoFedera!ficaacrescidana formado Anexo1.
An. 4" Estalei entraem vigorna datada suapublicação.
An. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 01 de outubrode 2003

4 *"
£~~àQ-

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente
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CREDITO SUPLEMENI I -REMANEJAMENTODE DOTAÇÕES
CANCELAMENTO

Esnm O, T^nV-vH» "",l

,„». «.«...,.. „„,,„> —

Mi-(LirADErONTBIBI tCOES

:;;;:::;:
1 OMHIH

fON

l KÔES SOCIAIS

KIBLIÇAOFI.NDOOESA L DE • CBMW

s

;;--.*

ORGAO 33*00 SECRETARIA OE ESTAOO DE SOLIDARIEDADE

UNIDADE )3<01 SECRETARIA OEESTADODESOLIOARIEDAOC

QUADRO SlNTESE POR FUNÇÕES

08 ASSISTÊNCIA SOCIAL

ANEXO N

CREDITO SUPLEMENTAR • REMANEJAMENTO OE DOTAÇÕES
CANCELAMENTO

ANEXO A LEI N*

ORGAO ISOOO SECRETARIA DE ESTAOO OE COMUNICAÇÃO SOCIAL

UNIDADE tS101 SECRETARIA OE ESTAOO DE COMUNICAÇÃOSOCIAL

QUADRO SlNTESE POR FUNÇÕES

04 ADMINISTRAÇÃO 1 jooooo

OUAOROSlNTESE POR SUBFUNÇOES

131 COMUNICAÇÃOSOCIAL • 300 000

QUADRO SlNTESE POR PROGRAMAS

OIOC APQlO ADMINISTRATIVO I MO ooo

QUADRO SlNTESE POR FONTES E GRUPOS OE DESPESA

100 ORDINÁRIO nAO VI

OUTRAS 06S«S*S CORRENTES

CREDITO SUPLEMENTAR- REMANEJAMENTOOE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI W

CANCELAMENTO

ORGAO 15000SECRETARIA OEESTAOO OECOMUNICAÇÃO SOCIAL

UNIDADE 1S101 SECRETARIA DE ESTADO OE COMUNICAÇÃO SOCIAL

ORÇAMENTOFISCALE DASEGURIDADESOCIAL

FUNC PROGRAMATICA PROG R* MA,ftÇA0'S UBTITu LOrP" 00LiTO

APQIO ADMINISTRATIVO

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

TOTAL - FISCAL

TOTAL • GERAL

É G M '
S N C T

f O D E

1 300 000

1300.OOO

ANEXO II
RS .oo

CREDITO SUPLEMENTAR • REMANEJAMENTO OE DOTAÇÕES

ANEXO ALEI N-

CANCELAMENTO

ORGÁO 'KM» SECRETARIAOE ESTADODE EOUCAÇAO

UNIDADE tliOi SECRETARIAOE ESTAOODE EDUCAÇÃO

ORÇAMENTO FISCAL É DA SEGURIOADE SOCIAL

FyNÇ POOGOAMATlCA PPCGR AMA.AÇACSuB*••j.O^oC-Di-^C E G

S N

' D

0 T

• E
-

1100 MODERNIZANDO AEDUCAÇÃO ' •*" vuu

ATIVIDAOES
_...

PROGRAMA RENDA MINHA

(-( PROGRAMA PÊND» I

TOTAL • GERAL

ANEXO II RI 100

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES
CANCELAMENTO

ANEXO A LÊ'N-

ORGÁO «000 SECRETARIA OE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

UNIDADE 12301 COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FISCAL E OA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PBOGRAMATlCA PHOGRAMAjACAOíSUBT^ULOíBRODUTO E G
S N 0 T

D E

oc'*;ao

2100 TRANSPORTE SEGURO 3.J7 ooo

PROJETOS

IMPLANTAÇÃO 00 SISTEMA DE TRANSPORTE PERROVIARlO METROPOLITANO

20 453 ÍSOO 110» I>

F 1 90 10;
2 itt 000

TOTAL FISCAL 3 37'000

TOTAL GERAL 3.-TT000

OUAOROSlNTESEPORSUBFUNÇOES

24* ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA

30« ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

QUADRO SlNTESE POR PROGRAMAS

iSOOFORTALECIMENTO DASFamBJaS OEBAIXA RENDA

OUADROSÍNTESEPOR FONTES E GRUPOS DE OESPESA

100 ORDINÁRIO NAO VRiCULADO

OUTRAS OES°ESAS CORRENTES

TOTAL ..

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

CR.E0ITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO OE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N-

ORGAO : 130M SECRETARIA OE ESTAOO DE SOLIOAR1EDA0E

UNIDADE . JJ101 SECRETARIA DE ESTADO OE SOLIDARIEDADE

ORÇAMENTO FISCAL E OA SECUR1OA0E SOCIAL

CANCELAMENTO

FUNC PROGRAMATICA PRCGOAMA/AÇAOíSUSTITULÜ PRODUTO

ISOO FORTALECIMENTO DAS FAMÍLIAS OE BAJXA RENDA

ATIVIDADES

Ot !U 1500 21» I5ENÇÀ0OETARIFAS DEENERGIA ELÉTRICA

0*2*» iSOO2119 0022 ISENCAODÉ TARIFASDE ENERQA ELÉTRICA

I 10* 1400 2110 LEITE DA SOLIDARIEDADE

8 30* 1500 2*30 0001 (•) LEITEDASOLIDARIEDADE

01 30* ISOO »3B RESTAURANTE OA SOUOARIEOAOE

08JOÍ 1500 JflOT OOOt RESTAURANTEDASOLIDARIEDADE

ISOO ***4 RENDA SOLIDARIEDADE

1500 4994 0001 RENDA SOUDARiEDsCE

TOTAL • SEGURIDADE

TOTAL - GERAL

CREDITO SUPLEMENTAR -REMANEJAMENTO OEOOTAÇÔES

ANEXO A LEI N"

CANCELAMENTO

ORGÀO 38000 SECRETARIA DE ESTAOO OE COORDENAÇÃO OAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS
UN.OADE 38101 SECRETARIA DE ESTAOO OE COORDENAÇÃO OAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

OUADRO SlNTESEPORFUNÇÕES

15 URBANISMO

QUAOROSlNTESEPOR SUBFUNÇOES

•52 SERVIÇOSURBANOS

QUAOROSlNTESE POR PROGRAMAS

3100 ILUMINANDO O DISTRITOFEDERAL

QUADRO SlNTESE PORFONTES E GRUPOS DEDESPESA

100 ORDINÁRIOnAQ VINCULADO

•S DESPESAS CORRENTES

Outras despesas cdrren;

S 3 00

S 3 00 100

2 002 BST

2 002 SST

15 000 001

1SOO0 00

ANEXO II RI i.oo

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO OE DOTAÇÕES
CANCELAMENTO

ANEXO A LEI N*

ORGÁO 38000 SECRETARIAOE ESTADODE COORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

UNIDADE 38101 SECRETARIADE ESTADO DE COORDENAÇÃO DASADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDAOE SOCIAL

cijrjC EBOGRAMATlCA PROGRAMA/AÇJC SuBTITULO PRODUTO E G
5 N

F 0

0 T

0 É

DO7AÇA0

1100 1LUMINANOO 0 DISTRITO FEDERAL 15 000 ooo

AT1VIDA0E5

15 452 3100 1507 MANUTENÇÃO DO SISTEMADE ILUMINAÇÃO PUBLICA

S ADMINISTRAÇÕES

TOTAL - FISCAL

TOTAL . GERAL

CREDITO SUPLEMENT,

ANEXO A LEI te

I •EXCESSO DEARRECADAÇÃO
SUPLEMENTAÇAO

ORGAO 3*000SECRETARIA DEESTADO DESEGURANÇA PUBLICA E DEFESA SOCIAL

UNIDADE . 2*»02 FUNDO DE SAUOE DO CORPO DE BOMBEIROS

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÕES

06 SEGURANÇA BUBUCA

OUAORO SlNTESE POR SUBFUNÇOES

302 ASSISTÊNCIA i-OSPlTALAO E AMBULATÓRIA!

QUAORO SÍNTESE POR PROGRAMAS

0*00 ATENDIMENTOUEDICO.HOSPIT ALAR E AMBULATORlAL

QUADRO SlNTESEPORFONTESE GRUPOSDÉOESPESA

120 DIRETAMENTE ARRECADADOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

TOTAL ...

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

22- Í6

22T78

«7 78

«7 76
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CREDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DEARRECADAÇÃO

ANEXO A LEI r

SUPLEMENTAÇAO

ÓRGÀO 2*000 SECRETARIA OE ESTAOO DE SEGURANÇA PUBLICA 6DEFESA SUUAL
UNIDADE 24W2 FUNDO DESAÚDE DOCORPO OEBOMBEIROS
ORÇAMENTO FISCAL ( OASEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA ,
POOGRAMA/AÇA&SUBTITULO/PRODUTO

ATENDIMENTO MÊDICO-HOSPITALAR EAMBULATQRIAL

ASSISTÊNCIA MEDICA ADEPENOENTES

ASSISTÊNCIA MÉDICA ADEPENOENTES

TOTAL - SEGURIDADE

TOTAL • GERAL

CREDITOSUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DEDOTAÇÕES

ANEXO A LEI N*

ORGAO•

UNIDADE

10 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

11 SECRETARIA OE ESTADO DE GOVERNO

SlNTESEPOR FUNÇÕES

ADMINISTRAÇÃO

QUADROSlNTESEPOR SUBFUNÇOES

122 ADMINISTRAÇÃOGERAL

OUAORO aiNTtSB POR PROGRAMAI

0100 APOIO ADMINISTRATIVO

SUPLEMENTAÇAO

QUAOROSÍNTESEPOR FONTES E GRUPOS DE DESPESA

102 COTA-PARTE OOFUNDO 0E PAflTlCIPAÇiO DOSMUNICÍPIOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

TOTAL ...

OUTRAS DESDESA5 CORRENTES

ANEXO IV RI 1.00

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO OE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

ANEXO ALEI N*

ORGAO 11000 SECRETARIA DE ESTADO OE GOVERNO

UNIDAOE . 11101 SECRETARIA OE ESTAOO DE GOVERNO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIOADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇAO SuBTiTjlO'POOOUTC E G

S N

D E

DOTAÇÃO

0100 APOIO ADMINISTRATIVO SOO.000

ATIVIDADES

04 112 0100 8S17 MANUTENÇÃO 0E SERVIÇOSADMINISTRATIVOS GERAIS 900.000

F 3 90 102 300 000

TOTAL FISCAL 500.0»

TOTAL GERAL soo ooo

Pnondld» LDO (**) PrOjitl I"") Con*»fvjçio fl* Pitnmdnu

CREDITO SUPLEMENTAR -REMANEJAMENTO DEDOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

ÓRGÀO ." 15000 SECRETARIA OEESTAOO DECOMUNICAÇÃO SOCIAL
UNIDADE : 15101 SECRETARIA DEESTADOOECOMUNICAÇÃO SOCIAL

DRO SlNTESE POR FUNÇÕES

ADMINISTRAÇÃO

QUADRO SlNTESE POR SUBFUNÇOES

;*ÇAO SOCIAL

OUADRO SlNTESE POR PROGRAMAS

3200 DIVULGAÇÃO OFICIAL

JUADROSlNTESE POR FONTES E GRUPOS OE

00 ORDINÁRIO NAO VINCULADO

OUTRAS3ESPESJ? CORRENTES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

CREDITO SUPLEMENTAR. REMANEJAMENTO DL w.-vi""
ANEXO A LEI N*

SUPLEMENTAÇAO

ORGAO 15000 SECRETARIA OE tSTAOO OE COMUNICAÇÃO SOCIAL
UNiOADE .3-01 SECRETARIA DE ESTAOO OE COMUNICAÇÃO SOCIAL
ORÇAMENTO F.SCAL EOA SEGURIDAOE SOCIAL

1200 B»5 PUBLICIDADE ÉPROPAGANDA
PUBLICIDADE EPROPAGANDA -SECRETAR.A OE COMUNICAÇÃO SOCIAL

0* 131 1200 6505 0023

ANEXO rv
RS 1.00

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DEDOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

ANEXO A LEI N*

ORGAO : 1M00 SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL

UNIDADE : 18M1 COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO OO PLANALTO CENTRAL

QUAOROSlNTESE POR FUNÇÕES

04 ADMINISTRAÇÃO 6000000

QUAORO SlNTESE POR SUBFUNÇOES

126 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
e ooo ooo

QUADRO SlNTESE POR PROGRAMAS ,

1000 DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLÓGICO
6000 000

QUAORO SlNTESE POR FONTES E GRUPOS OE DESPESA
'

100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO
6000 000

Outras DESPESAS CORREntes 6000 000

TOTAL...

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

ANEXO (V RI 1.00

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO OE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

ANEXO A LEI N*

ÓRGÃO ' 1*000 SECRETARIA DE ESTAOO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL

UNIDADE 18201 COMPANHIA OE DESENVOLVIMENTO OO PLANALTO CENTRAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE 5 JCIAL

FUNC PROGRAMATICA PSOGRAMAiAÇACvSUBTITULOiPflOCUTO E G M F
N 0 T

ODE

OOTAÇAO

1000 DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLÓGICO

ATIVIDADES

MANUTENÇÃO DOS SISTEMASDE INFORMAÇÕES04 128 1000 28*8

04 128 1000 26*8 OC

TOTAL - FISCAL

TOTAL - GERAL

("') Cont*rv*çlo dl Palnn

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

ANEXO ALEI N*

ORGÀÒ 22000SECRETARIA DEESTADO DEINFRA-ESTRUTURA EOBRAS

UNIDADE . 22101 SECRETARIA OEESTAOOOEINFRA-ESTRUTURA E OBRAS

QUAOROSlNTESE POR FUNÇÕES

15 URBANISMO

17 SANEAMENTO

QUADROSÍNTESEPOR SUBFUNÇOES

• 51 INFRA-ESTRUTURA URBANA

511 SANEAMENTO BASCO URBANO

QUAORO SÍNTESE POR PROGRAMAS

3300 MÃOS A OBRA

QUADROSlNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA

1O0 ORDINÁRIONAO VINCULADO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIMENTOS

102 COTA-PART£ DOFUNDODE PARTiCIPACiCDOSMUNICÍPIOS

INVESTIMENTOS

OUTRAS DESPESAS Ci

INVESTIMENTOS

anexo rv RS 1.00

CREDITO SUPLEMENTAR-REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇAO

ANEXO A LEI N-

ORGAO : 22000 SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

UNIDADE 22101 SECRETARIA DE ESTAOO OE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIOADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMA,AÇÀC SUBTITULOpRODUTO E G
S N C T

C E

DOTAÇÃO

3300 MÃOS A OBRA Í.A40 OC?

ATTVIOAOES

15 *51 3100 2050 MANUTENÇÃOOA INFRA-ESTRUTURA URBANÍSTICA

15 451 3300 1117 CONSTRUÇÃO. AMPLIAÇÃO E REFORMA OEPRÉDIOSE PRÓPRIOS

15 *S1 3300 11870002 n AMPLIAÇÃO EMODERNIZAÇÃO 00 CENTRO OECONVENÇÕES

'S *S1 3300 1187 0003 IMPLANTAÇÃO 00 CONJUNTOCULTURAL DA"lEPUBLIÇA

TOTAL - FISCAL

TOTAL . GERAL

IMPLANTAÇÃO OEVIAS E OBRAS COMPLEMENTARES DEURBANIZAÇÃO

n PROGRAMACE SANEAMENTO BASlCO• CONTRAPARTIDA CO 3;

00 100

90 '02
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CREDITO SUPLEMENTAR . REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES
SUPLÍMtNTACAO

ANEXO A LEI N*

ORGAO «OOO SECRETARIA DE ESTAOO DE SOUOARiEOAOE

UNIDADE 33101 SECRETARIA DE ESTADO DE SOLIDARIEDADE

OUADRO SlNTESE POR FUNÇÕES

06 ASSISTÊNCIA SOCIAL 2 802 857

OUADRO SlNTESE POR SUBFUNÇOES

244 ASSISTÊNCIA COMUNGARIA 2*7 715

308 ALIMENTAÇÃOE H\JTtl<Ç3.0 2**5i*2

QUAORO SlNTESE POR PROGRAMAS

I5O0 FORTALECIMENTO DA5 FAMÍLIAS DE BAIXA PENDA I «52 857

QUAORO SlNTESE POR FONTES É GRUPOS DE DESPESA

100 ORDINABIO NAO VINCULADO 2 892 857

OuTRAS DESPESAS CCRPENTÉS i es:857

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

CREDITO SUPLEMENTAR • «EMANEJAMENTC

ANEXO A LEI N-

ORGÁO 13000 SECRETARIA DE ESTADO OE SOLIDARIEDADE

UNIOAOE J3101 SECRETARIA OE ESTADO DE SOLIDARIEDADE

ORÇAMENTO FISCAL E OA SEGURIDADE SOCIAL

PROGRAMATICA

FORTALECIMENTO OAS FAMÍLIAS OE BAIXA BE NOA

I 244 iSOO 2*12 ISENÇÃO DE TARIFAS DE ÁGUA E ESGOTO

S ;** iSOO 2S32 0001 ISENÇÃO DEtarifas DE ÁGUA EESGOTO

CONCESSÃO DECARTÃO RENOA SOUOARIEDAOE

O CESTAS BÁSICAS DA SOLIDARIEDADE

! 308 '500 2631

*AO DA SOLIDARIEDADE

d oAOD* SOLiDaBiEDaOE

total • SEGURIDADE

CREDITO SUPLEMENTAR . REMANEJAMENTOOE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N"

ORGAO 38000 SECRETARIADEESTADODECOORDENAÇÃO D.

UNIDADE 3J113 REGlAO ADMINISTRATIVA XI - CRUZEIRO

QUAORO SlNTESE POR FUNÇÕES

04 ADMINISTRAÇÃO

<5 URBANISMO

QUADRO SlNTESE POR SUBFUNÇOES

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL

i 26 TECNOLOGIADA INFORMAÇÃO

• Jl INFRA-ESTRUTURA URBANA

SUPLEMENTAÇAO

i ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

S 3 X 100

QUADRO SlNTESE POR PROGRAMAS

0100 APOIO AOMINISTTtATrVO

0700 CIDADE LIMPA E URBamiZAOA E GARANTIA DE SEM ESTAI

2000 MOOERNIZAÇAOaDWNISTRATtva DO ESTADO

QUAORO SÍNTESE POR FONTES E GRUPOS OE OESPESA

102 COTA-PARTEDOFunOO DEPARTICIPAÇÃO DOSMyNiCi^OS

OUTRAS0£5=ESAS CORRE NTES

'NVESTIMENTOS

CREDITO SUPLEMENTAR . REMANEJAMENTO DC DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N*
lUPLEMENTAÇAO

ORGAO : MOM SECRETARIADEESTADOOECOORDENAÇÃO OAS ADMINISTRAÇÕES

UNIOAOi MUI RCGlAO ADMINISTRATIVA XI - CRUZEIRO

ORÇAMINTO FISCAL E OA SfGURCAOE SOCIAL

FUNC BROGRAMA TIÇ A PROGRAMA/ AÇACVSUl T1TUI.O* RODUT0

a 100 APOIO ADMMI1TRATTVO

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BEN1 IMÓVEIS

MANUTENÇÃO DESERVIÇOSADMINISTRATIVOS GERAIS

AÇÕES DE INFORMÁTICA

AÇÕES OÉ INFORMÁTICA DA REGiAOaDMINiSTRATtv» QOCRUZÉ'RC

F 3 90 ie:

0700 CIDADE LIMPAEURBANIZADA EGARANTIADESEM ESTAR SOCIAL U*

PROJETOS

15 461 070O 1110 EXECUÇÃO OE OBRAS DE URBANIZAÇÃO 127

15 *51 0700 l"0 0051 CONSTRUÇÃO DE ESTACONAMENTQS NA REGIÃO ADMINlSTR
CRUZEiRC

tiví DO

F * »o to;
127

2000 MODERNIZAÇÃOADMINISTRATIVADO ESTAOO '

ATIVIDADES

04 122 2000 1504 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SERVIDORES j *

0* H2 2OO0S5O*OHi CONCESSÃODEBENEFÍCIOS AOS SERVIDORES DAREGiAo
AOMINlSTRATIVA DO CRUZEIRO

3 90 102
,

TOTAL • FISCAL '"

TOTAL - GERAL

1 Rnondid* LDO

MENSAGEM

N" 203 /2003-GAG Brasília, 09 deoutubro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, para comunicarque, nos termos do art. 74, § Io,da Lei Orgânicado Distrito
Federal, vetei o Projeto de Lei n" 077/2003, que "Dnspõe sobre a Política Distrital de
Resíduos Sólidos, e dá outras providências*', pelos seguintes

MOTIVOS DE VETO

Embora louvável a intenção do legislador, a proposta em
questão, no que respeita aos seus aspectos jurídicos, não merece prosperar, eis que
esbarra, parcialmente, em impedimentos constitucionais de relevo.l ao dispor sobre
matéria que revela interferência em atividades próprias do Poder Executivo local.

Com efeito, a Lei Orgânica do Distrito Federal, mspirada no
art. 2o,da Constituição Federal, assim dispõe em seu art. 71, § Io, inciso IV, verbis:

"Art. 71.

§1° Compete privativamente ao Governador do Distrito
Federa!a iniciativadas leis que disponham sobre:

S iü C;.-:-s < -"-'

•'^;
IV- criação, estruturação, reestrtituração, desmembramento,
extinção, incorporação, fusão e atribuições dasSecretariasde
Governo, órgãos e entidades da administração pública; (...) "

Na formaem que a proposição foi editada, referido dispositivo
estaria sendo descumprido, pois o projeto,originado do Legislativo, cria atribuições para
as Secretarias de Governo que menciona, relacionadas à implementação do programa
cogitado, afrontando, por isso mesmo, fíagrantemente, o princípio da separação e
independênciados poderes, que a Lei Orgânica do DF expressa no seu art. 53, caput, nos
seguintes termos:

"Art. 53. São Poderes do Distrito Federal, independentes e
harmônicos entre si, o Executivo e o Legislativo. "

Acrescente-se que o egrégio Tribunal de Contas do Distrito
Federal vem negando validade a atos praticados sob a égide de leis aprovadas em
desacordocom o aludidodispositivo da nossa Lei Orgânica (art. 71, § Io), sob a alegação
de vício formal insuperável. E a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem-se
firmado no sentido de declarar a inconstitucionalidade de leis aprovadas em
desconformidade com o processo legislativo respectivo, em especial a reserva de
iniciativa do Executivo.

Diante disso, observa-se que o projeto está em descompasso com os
ditames acima referenciados e, igualmente, com o art. 151, I, da Lei Orgânicado Distrito
Federal, que veda o inicio de programas ou atividades não incluídas na leí orçamentária
anual.

Ante as razões acima, comunico que vetei o Projeto de Lei
n' 077/2003, com fulcro no art. 53, caput, 71, § Io, IV, e 151, I, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, pugnando pela manutenção do VETO por essa egrégia Casa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus ilustres
pares as expressões do meu apreço e consideração.

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENICIO TAVARES
DD Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

fu-"\ l/J*

A Cimara Legislativa dolDistrito Federal decreta:

Autor doProjeto: Deputado Distrital Izalci Lucas)

Dispõe sobre a Política Distrital de Resíduos Sólidos e dá oui
providencias.

DISPOSIÇÕESPRELIMINARES

;cdos,na forma desta Lei, princípios, procedimentos, normas e critérios referentes i geraelo,
acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e dcstinaçfto final dos resíduos sólidos no território do
DistritoFederal, visandoaocontrole da poluição e dacontaminação, bem comot míntmizaçlo de seusimpactosAmbientais.

Art V Parios efeitosdesta Lei,entende-se porresíduos sólidos qualquer forma de matem ousubstancia, nosestados
sólidoe semi-sólido, que resultem de atividade industrial, domestica, hospitalar, comercial, agrícola, deserviços, de varriçio e
de nutras atividades da comunidade, capazde causarpoluição ou contaminação ambiental.

Art. Io Ficam estabelec
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Parágrafo Mco. Ficattt incluídos com Oi resíduo, sólidos definido, no caput, os Iodos provenientes de sistemas de
.ratamento dTáÍL eo, t*4» <» equipmentc, • """'«v5" * "»"»" * l"'11"*'' ta eom0 " T*" ÍT^ ica, .Tem mvi.'ve?3 seu lançam^ em rede pública d. esgoto, «corpo, dagua ou .»).££.£"f
tfcnica . economicamente inviAel, em face da melhor tecnologia disponível, de acordo com as especificações d» Secretaria de
vaiAn ArMein Ambientee RecursosHídricosdo DistritoFederal.Estado d.Me oAunoier,f „„, «disposiçJo fi„s| do, resíduos solido, processe-lo em
condiç^ue 1 np. laleficio. o» inconveniente, i saúde, ao bem^star público =a» me,o ambiente, sendo
expressamente proibido:

I- o lançamento e disbosiçao acíuaberto;
II- aouèima ao arliVre ou em instalações, caldeiras ou fornos nao-lleenc.ados para essa finalidade.
I- olançamento ojdisposição em mananciais =em suas áreas de drenagem, cursos íagua. lagoas, praias, áreas de

vtoea, «Los blTos. caUdes íub.erraneas, poços ecacimbas, mesmo ,ue abandonada, em áreas de preservação
„,.,„ . ._ ire,, sujeitas a inundação comperíodos derecorrência maiores quecemanos;^ li- '"aumento t .«™aYde drenagem de ágteas pluvúús. d. esgotos, de eletricidade, de telefone, bem como
bueiros e,J*^JJJiii '̂no M0„m pfjj,,,, ^ro.jdo pelo órgão de controle ambiental competente;

VI adisposição de resíduos sólidos em locais nlo adequados, em íreas urbanas ou rurais;

V- '££ZZx^Sfem^rÍoc.rg.0 de conb,,, ambienta, poderá autora aqueuna de resíduo,
- -"v*"=Xízsr^Ts^tsp-»™ -— - *—-*« —*
<*• ^erwaria deEstado deNeioAmbiente eRecursos Hídricos doDistrito Federal.d. Secreta™ de^ado ^ ^ ^^ ^^^ ^^^ , manutençio eocomrole d.
estoque de resMuo, gerai... ...,u. destúusçao final, em conformidade com as normas .ecnicas especficas definidas pela
SEMARH^ poentes de aeroporto, eterminai, rodoviário, eferroviário, deverão ander ás
norma, aotáveis d. Asso, iaeçlo Brjileir. d. Norma, Técnicas - ABKT -«as condições estabelecidas pela Seceuun. d.

aouisicao^e L^o,de^ durido impacto ambiental. ,ue sejam duráveis, nâo perigoso,. recicláveis^ recclado. epa» =«^rove°«Tvendc especificaVessas car.ct.Hs.ica, .. descrição do objeto das licitações, observada, a, formalidades
'tí>i!' An 7-CaH.idx e,geradoras de quaisquer tipos de resíduos solidei ficam obrigada, ase cadastrar jun.ç áSecretaria
de Enadode mÇo /Sp\" ' Rtc°™! "iá*™ *> D*"» Mm[- <"" f™ "' Cm°°1' ' """"M°gerado, n^erntUd^^o^n^ ^^^ ^^ t̂xscll,0„, de qualquer nanrrera do responsáveis pelo seu
acondicionamemcV-aSla.™.». ">^ ™SP»™- «™cmo Edis',°si«J0 B""' P=l° f1"51™ "* °""f°desalivaçlo de sua Sn»geradora bem como pela recuperação de áreas degradadas. \ ir

Art r Aresponsabilidade pela execução de medida! para prevenir ecorngir apoluição «Vou acontaminação do meio
ambiente decorrente de derramamento, vazamento, lançamen.o eou disposição inadequada de resíduos sólidos é:

I - da atividade geradora dos resíduos, quando a poluição e'ou a contaminação origina.-

instalações.^ ^ túwiitit gmòo„ ds „,iia„ , da atividade transponadora, soiidariamente. quando apoluição e/ou a
contaminação orieinar-se ou ocorrer durante o nanípone;

111 - da atividade geradora do, resíduo, e da arividade executora de acondicionamento, de tmramenio e/ou de
disposição final dos resíduos, soiidariamente, quando apoluição e/ou acontammaçio ocorrer no local de .condicionamento, de
tratamentoe/ou de disposiçãofinal.Parágrafo única Para os fins da responsabilidade de que trata oarpur, considera-
resíduos o Distrito Federal em se tratando de resíduos sólidos urbanos provem- —"
comerciais e orestadores deserviços, bemcomo osdelimpeza pública urbana.comercia^e pre» ic'miiam Miltas, cí„ lbOTo existentes ficam obrigados a,e adequar ao disposto na presente
Lei eas n^nra, aplicável, da A.soci.çSo Brasilec de Norma, Técnica, - ABNT •econdições estabelecia» pela Secretaria
de ÉLdo de mIio Ambiente =Recurso, Hídrico, do Dótmo Federal, no prazo de um ano, acontar da data de «ia publicação.Estado* M=,o A ^ ^^prinen.0 d. presen.e Ui, deverí disponibiliza, arca, e-ou resem, ireas
fururas emíoda, « cidades do Dism.o Federal F»a efenv^o da destinaçjo final do, re„duo, solido, urb^o,. mediante
prévia análise da SEMARH-

PRLNCÍPIOS. OBJETrVOS.
DIRETRIZES E INSTRUMENTOS

Ficam estabelecidos os seguinte, princípios ri

resíduos sólidos:

; ou oconer em ,uas

como atividade geradora dos
de residências, esuibelecimentos

tocante a arividade, de geração,importação t exportação de

,"-T.=raçao d= rciduo, sólido,, no território do Dümto Federal, deverá ,er minimizada ura™, da .doçâo de
nrocesso de baka geração d.resíduo, eda reunlizacJo e/ou reciclagem de resíduo, sólido,, dando-se pnondade àreunlizaçSoZírecicÍalcm .Tspei.o de outras formas de oxamen.o =disposiçáo final, exceto nos casos em que nío exist, tecnologia
V'áV"; II - os resíduos sólidos gerado, no Distrito Federal somente terão autorização de transporte pira ourro, Estados d.Féderaçá» .£,.1^0 ou 'declaraçio expressa de concordância emmda pe.a autoridade ambiental compe.en.e dos
Esudos ™*»^Ss^froutro, Estado, da Federaçáo „me„,= serão aceiuos no Di-rtoM-L desde que
previameme apro^dos pelo Coittio Nacional de Meio Ambiente - CONAMA-. ouvida , Secretaria de Estado de Meio
^'^:i^^ZTe:Z^^ pa^s „me„.e serão .ecos »c Distnto Federai.de^e c^end^o,

sestabelecidos pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente edos Recursos N.rurais Renováve.s - BAMA -=demais

XI • fomento á criação earticulação de fóruns eoíonalecimento das CONDEMAS para garantir aparticipação da
comunidade no processode gestão integrada dosresíduos sólidos; . ... j . •

XII - investimento em pesquisa edesenvolvimento de tecnologias que não agndam omeio ambiente de produção mais

10l|>*' XIII - incentivo aprogramas de habitação popular para retirar os moradores de lixOes ede inserção social dos
catadores e suas famílias;

XIV - incentivo a programas que priorizem ocatador como agente delimpeza edecoleta seletiva,
XV - incentivo ã pratica deimplantação de"selo, verdes" por produtores a seus produtos.

INSTRUMENTOS

Art 15.SãoInstrumentos daPolítica Distrital deResíduos Sólido,:
I -oplanejamento regional integrado do gerenciamento dos resíduos sólidos:
II-osprogramas deincentivo i adoção de sistemas degestão ambienta] pelas empresas;
III- a certificaçãoambiental deprodutos e serviços;
rv . as auditorias ambientais;
v - os termosde compromisK) e ajustamento de conduta;
VI - as açOes voltadas para a educação ambiental que estimulem práticas de reutilização, reciclagem e

reaproveramento.^^^ ^ m{ona,ç^ „t„ 0! resíduos sólidos no Distrito Federal, os programas, as metas eos relatórios
ambientai, paradivulgaçãopública; . .

VIII - ainserção de um percentual de consumo de produtos constituídos total ou parcialmente de manrnal reciclado
por órgãose agentespúblicos;

CK - ainserção deprogramas de «aproveitamento, reutilização ereciclagem em órgãos eagentes públicos.

LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO

Art 16. Ficam sujeitas a prévio licenciamento ambiental pelo Órgão de Meio Ambiena, «» prejuízo de outras

autortzaçte teg^rnmte e^lLte de transferencias, tratamento edisposição final de resíduos sólidos de origem doméstica,
pública e industrial; , ,.., • .

II . as atividade, e obras de coleta, transporte, tratamento é disposição final de resíduos sólidos de ongem de
estabelecimentos de serviço, de saúdee de aeroporto,.

§1» O, critério, epadroe, para olicenciamento aque se refere ocoou, serão fixado, pela Secretaria de bstado de
Meio Ambiente e Recurso, Hídricos do Distrito Federal, observado oestabelecido nalegislação vigente.

(2* Para as atividades geradoras, os pedido, de licenciamento ambiental incluirão a apresentação do Plano Integrado
de Gerenciamento deResíduos Sólidos - POIGRS-. tem prejuízo da exigência do,instrumentos de avaliação r conrrgte.

Art 17 As ações de fiscalização visando ao cumprimento das disposições desta Lei. seu regulamento e demais
normas destes decorrentes, são de responsabilidade da Secretaria de Estado de Meio Ambiente éRecursos Hídricos do Distrito
Federal, no limite de suas arribuiçóe,, da Vigilância Sanitária eda Cimara Legálanva do Distrito Federal, respeitadas suas
especificidadese competências.

INFRAÇÕESt PENALIDADES

An. 18. Constitui infração, para efeito desra Lei. unia ação ouomissão que importe a inobservância depiec: •
estabelecidos e nadesobediência adeterminações dos regulamentos ounormas dela decorrentes.

Parág-afo mico Odíscumprimemo das determinações aque se refere ocnpuí sujeitará os infratores as per.
advertência por escrito, muna simples, multa diária, interdição e demais penalidades previstas na legislação >.
independentemente deoutras sanções administrativas. „„„n^. „

Art 19 Sem prejuízo de sanções civis e penais, as atividades geradoras, rramponadora. e executora, -
acondicionamento. de tratamento e/ou de disposição final de resíduo, «ilido,, no Demito Federal que mfringtrem odoposto
na presente Lei, ficam sujeita, à, íeguintes penalidades administrativa., que serão aplicadas pela Secretaria de Estado de Meio
Ambiente e Recursos HIdncos doDistrito Federal: _:n,»>. a, reai,I - multa simples ou diária, correspondente no mínimo a cinco mil real e, no máximo, aemeo milhões de reais,
agravada nocaso dereincidência especifica.

n - perda ou resmçâo de incentivos ebenefícios fiscais concedidos pelo Poder Publico;
III. perá ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimento oficial de credito,
IV- suspensãoda atividade;
V - emba"go de obras;
VI - cassaçãode licençaambiental. ,Parágrafo Mcc O, valores das multa, previstos no incira Idesle artigo serjo reajustado, a-iuaimen.e com base no

IGP-M. medido pela Fundação Genjlio Vargas, ou ourro índice que vier asubstitui-lo.

EDUCAÇÃOAMBIENTAL

Art. 20. Para o,efeitos desta Lei. educação ambiental deve ser entendida na forma prevista na Lei Federa! n° 9.79). de

Art=21 Políticas de ensino relacionadas i educação forma! enão formal no imbito do Distri.o Federai deverão trata'
a .emálica resíduo, sólidos no, seus programas curriculares t cursos nos diversos níveis de ensmo. por meio de ,ua
rransdisciplinaridade. bem come nos demais níveis Ce ensino publicc eprivado.

APOIOTÉCNICO E CIENTIFICO

Ar- ^ ODistrito Federal incentivar! os estudos, proielos e FrcgrjmB que enfoquem 05 problemas sanitários,
socioeconômico"s =ambientai,, «nmula-i edesenvolverá, direta . diretamente, pensas cenrlfto fia,idameu», .
aplicada, com oobjetivo de identifica, ectudar problemas ambienta,, eodesenvolvimento de orod.tos. processo,, modelo,.
sistemas designificativo inierase ambiental, econômico esocial.

DISPOSIÇÕES FINAIS

An. 2Z. 0 Poder Executivo regulameüiará esta Lei no prazo de cento c oitenta dias, cornados da data de sua
publicação.

An. 24. £«a Lei entraemvigor- na datade suapublicação.
An. 25. Revogam-se asdisposições em contrario.

normasfederais bemcomo Odisposto ao incisoIIIdesteartigo;federai,, «m ^ ^^P ^ ^.^ ^ ^ ^ ^^^ ^^ ^m craprom„„ , qu,,lòldí dt „da das
geraçóe, futuras;

VI - a nanicipaçãodo, segmento,organizados da sociedade; .VII -integração dl Polltic. Discnol de Resíduo. Sólidos ks polfticas de erradicação do trabalho atam éde
vm"?, promoção de um modelo de cestão de resíduo, sólido, que incentive a cooperação de entidade, não

govemamei, estlmuSido abusca de ,0,»ç6e, consorcuadas, o«erv„do st»s variávet, ambienta., soc.is. culturais.
K°°6ni":TrespSit.2rpó's!;onsumo do pmdu.or pelo, produ.o, eserviço, ofertado, através da apoio . programa, de
""'" ""twr^.^crdo úico 1.1 do pre^e arogo fie, facultado ao Consemo Nacional d. Meio Ambiente -
CONAMA Ófv5. rsecretari. de Estado de Meio Ambiente . Recurso, Hidnco, do Distrito Federal aprova, grupos oucaíegZde resiÍuo; sólido, que. pel. sua natureza eeondic.es de reciclagem «reap^veitar.ento^quem ,u,=„0, apena, a,
autorizaçôe, de lotes pela Secretaria de Estado de Meio Ambien.e =Recurso, Hidnco, do Dl,™ Federal.

Art O São objetivos daPolítica Distrital deResíduos Sólido,:
I- preservar asaúde pública eproteger omeio ambiente, garantindo oseu uso racional;
II - erradicar os luoes. evitando oagravamento dos problemas ambientais gerados pelos resíduos sólido,;
III «rsbelecer políticas governamentais integradas para agestão dosresíduos sólido,:
IV - ™pto onível de informações exisuintes de forma a«itegr» ao cotidiano dos cidadão, aquetão de rciduo,

sólidose i buscade soluçõesparaa mesma; f\
V- buscar aauto-susienubilidade econômica do serviço de limpeza urbana, por meio da enação e implantação de

mecanismos de cobrança earrecadação compatíveis com acapacidade de pagamento da população; y\. sjj

dimn2eS,: •minimização eeliminação do lançamento de poluen.es ap«* d. desenvo.vúnento eadoção de tecnologUt, limpa,
•ds •*; tt^rerdermX^r^»ssí"ir»- -«*• - •—* *—- «
"""ÍZIS»" gerenci^ento, d, resíduos sólidos edos recurso, bidnco,. com odesenvolvimento
region^ ceou• apnateçã^imbieobsl; ^.^^^^.^^

"'"*"* ™*fomemo »consumo, pelos órgãos. agenus públicv de produto, construído, to«l ou parcial».». d= mKTi»
redC'"d0VUI -estimulo ácelebração de converúo, com entidade, não governamentais com visus aviabilização de soluções
conjunta ^deresiduo^ide^ ^̂ ^^ _̂ .^^^ p„ , csptcÍQÇj0 Itóüca . gmnci„ dos
técnico, em limpezatut«»doODF^ ^^ ^ _̂^.^ ^ pín ^^ it pr0!nm, d. educação
ambiental, com enfoque especifico para aárea de resíduos sólido,;

polltic
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Deputado BENICIO TAVARES
Presidente

Brasília, 10 de

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

de 2003

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos termos
do artigo 74 combinado com oartigo 100, inciso VH.da Lei Orgânica do Distrito
Federal e conforme dispõe o artigo 178, § 2o, do Regimento Interno
dessa excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n" 531/2003, que "Introduz
alteração na Lei n° 1.254, de 8 de novembro de 1996, que dispõe quanto ao
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Pr«tacões de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
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Comunicações - ICMS -, e dá outras providências", o qual se converteu na
de 0 o8 de outubro de 2003, publicada no DODFLei n° 3.202

197 de 10 de outubro de 2003.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e respeito.

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

LEI N° 3.202 DE 03 DEcut-iB-o DE 2003
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Introduz alteração na Lei n° 1.254, de 8 de .!••
de 1996, que dispõe quanto ao Imposto
Operações Relativas à Circulação de Mercad-'
sobre Prestações de Serviços de Transpui.
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações -
ICMS -, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. Io O art. 6o, inciso XI, da Lei n3 1.254, de 8 de novembro de 1996, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"An.6°

XI - no caso de programa de computador, o valor do respectivo suporte físico, sem prejuízo da
tributação da licença ou cessão de uso, n2 forma do an. 93, inciso I, alínea "b", do Decreto-lei n°
82, de 26 de dezembro de 1996." (NR)
Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 1° de
janeiro de 2003
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília 0 £ de outubro de 2003
11-5° 'daRepública e 44° de Brasílii

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Introduz iltcraçAo na Lei n° 1.254, de 8 de novembro de 1996, que
dispAe quinto «o Imposto sobre Operações Relativas a CirculaçSo de
Mercadorias e iobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual
e Intermunicipal e de Comunicações - ICMS -, e dá outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta;

Art. Io O art- 6o, inciso XI, da Lei n° 1754, de S de novembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 6o
XI - no caso de programa de computador, o valordo respectivosuporte fisico,sem prejuízoda tributaçSo da licença
ou cessão de uso, na forma do art, 93, inciso I, alínea "b", do Decreto-lei n° 82, de 26 de dezembro de 1996." (NR).
Art. 2o Esta Lei entra em vigorna datade sua publicação,retroagindoos seus efeitos a I*dejaneiro de 2003.
An. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 06 de outubro de 2003

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidenle

Brasília, 10 decutuhro/ de 2003MENSAGEM
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Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus
ilustrespares, para comunicar que, nos termos dos arts. 74, § 1°, da Lei Orgânicado
Distrito Federal, vetei o Projeto de Lei n° 395/2003, que "Obriga as
distribuidoras de combustíveis, no Distrito Federal, a colocar lacres eletrônicos
que controlem a abertura e o fechamento dos tanques dos postos de
combustíveis que exibamsua marca, e dá outras providências", pelosseguintes

MOTIVOS DE VETO

Embora louvável a intenção do legislador, aproposta em
questão afigura-se totalmente inconstitucional, por conter disposições sobre
rnatena-d.stnbuição de combustíveis-inserida no rol de competências legislativas
que se engem em monopólio da União, consoante se infere no contido no artigo 177
da Constituição Federal. Confira-se:

"Art. 177. Constituem monopólio daUnião:

I- a pesquisa e alavra das jazidas de petróleo e gás
:: ^n.i':-• naturale outros hidrocarbonetos fluidos;

-arefinação do petróleo nadonal ou estrangeiro *--/'

///- a importação e exportação dosprodutos e derivados
básicos resultantes dasatividades previstas nosincisos
anteriores:

IV -otransporte marítimo do petróleo bruto de origem
nacional oudederivados básicos de petróleo
produzidos noPaís. bem assim o transporte, pormeio
de conduto, depetróleo bruto, seus derivados e gás
natural de qualquer origem,

"§ 1°A União poderá contratar comempresas estatais ouprivadas
arealização dasatividades previstas nosincisos Ia IV deste artigo
observadas as condições estabelecidas em lei."

"5 2' Aleia que se refere o § 1' disporá sobre:

I - a garantiado fornecimento dos derivados de
petróleo em todo o território nacional;

II - as condições de contratação;

III • a estrutura e atribuições do órgãoregulador do
monopólio da União:"

Oart. 238, também da Magna Carta, assim dispõe, ipsis litteris:

"An. 238. A lei ordenará a venda e revenda de combustíveis de
petróleo, álcool carburante e outros combustíveis derivados de
maténas-primas renováveis, respeitados os princípios desta
Constituição.

Temos, assim, pela clareza do texto constitucional, que a
lei estabelecerá as condições de comercialização dos combustíveis de petróleo,
objeto de monopólio da União, em todo território nacional".

Ora, em sendo o assunto sob enfoque afeto á
competência exclusiva da União, é evidente que a lei de que se trata só pode ser
oriunda do legislador federal, não podendo o parlamentar, de outro ente político,
editar normas a respeito, até porque o diploma a ser sancionado haverá de ter
aplicação em todo o pais.

Ademais, a autonomia das entidades federativas
pressupõe a repartição de competência para o exercício e desenvolvimento de sua
atividade normativa, entendendo-se por"competência" a porção de matéria que a
Constituição distribui entre as entidades autônomas e que passam a compor o seu
universo de atuação governamental. Esta distribuição constitucional de poderes é o
ponto nuclear da noção de Estado Federal, razão por que a não observância dessa
regra contraria o próprio principio federativo em que se baseia a Constituição
Brasileira, sua organização e estrutura de poderes.

O princípio da supremacia requer que todas as situações
jurídicas se conformem com os princípios e preceitos da Magna Carta. Isto é, todas
as normas que integram o ordenamento jurídico nacional só serão válidas se c
quando —conformarem-se com os comandos da Constituição Federal. J7 J^

Por conseguinte, uma lei que não obedecea repartição de
poderes já nasce com vício que a fulmina por inteiro, pois trata-se de ato de
produção jurídica completamente inválido do ponto de vista dos princípios básicos
de organização do Estado Federal, que o próprio texto expressa como seu
mandamentofundamental e supremo.

Como sabemos, quanto â extensão, ou seja quanto à
participação de uma ou mais entidades na esfera da normatividade ou da realização
material, a competência pode ser exclusiva, privativa, comum ou concorrente. Na
hipótese em tela, como dissemos, o assunto tratado insere-se na competência
econômica exclusiva da União, lembrando-se que competência exclusiva é
aquela atribuída a uma entidade, com expressa exclusão das demais.

A exclusividade da União para legislar sobre tema
inerente à comercialização dos combustíveis decorre, logicamente, do monopóliode
atuação material daquele ente nesta esfera da atividade econômica. De todo modo,
tal exclusividade impede que outra entidade dite disposições, ainda que
complementares, a respeito do mesmo assunto.

O projeto de Lei em tela, oriundo do Legislativo local,
tem por objeto fixar obrigações para as companhias distribuidoras de combustíveis
de petróleo, no âmbito do Distrito Federal.

L'.' il) /»:> 1/ llS
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Destarte, não pode o Distrito Federal editar normas sobre
o tema em debate—distribuição de combustíveis—sob penade violar, flagrantemente,
os dispositivos constitucionais acima transcritos, bem assim, e ainda, o principio
federativo da repartição de competências entre todos os entes federativos, que,
conforme destacado alhures, erige-se no alicerce sobre o qual se apoia todo o
Estado.

Assim, editar lei local sobre a matéria em apreço, à
exceção das questões especificas, expressamente, autorizadas por lei complementar
federal, configuraria indesejosa usurpaçio de competência da União

Ante as razõesacima, comunico a Vossa Excelência que
vetei o Projeto de Lei n' 395/03, com fundamentos nos artigos 177 e 238 da
Constituição Federal, pugnando pela manutenção do VETO por essa egrégia Casa
Legislativa.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, as expressões de minha elevada consideração.

JOAQUIM DOMINGOS R£
Governador do Distrito Federal.

Excelentíssimo Senhor
Deputado BENÍCIO TAVARES
DD. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NF STA

(AulordoProjeto Deputado Dimnlal Oiico Lolc)

Obriga ai distribuidorsa de amhuMnmnoDâawilo Feder*, a eram-bens

A CâmaraLcgislanva do DistritoFederal decreta:

An Io Ficam as dislrituidoras de combustíveis, no Distrito Federai, que possuam refistro de distribuidor t
autorização para oexercício da autidade de distribuição de eombusiivcia. obripda. afornecer einstalar, aiasu expensas. nos
ianques de armazenamento dos/postos revendedores de combustíveis, lacres eletrônicos que controlem a abertura e o
fechamento dos tanques nos poslis de combustíveis onde fazem adistribuição.

5 1" Odisposto no fv" aplica-se às distribuidoras de combustíveis líquidos denvados de petróleo, álcool
combustível e outros combustíveis aulomoúvos.

§2-Odisposto no cai»! somente se aplica aos postos de combustíveis que atendam ao publico consumidor e que
exibam a marca da distribuidora. ,™„« *,5 3o Somente as disfibiiidoras de combustíveis poderio ler acesso a abertura e ao fechamento dos tanques de
armazenamento dospostos revendedores.

S4" Olacre eletròniJo conteri no mínimo, um sistema de trava, que deverá ser instalado no acesso dos tubos de
carga dos tanques de aimazclamento de combustível e que possa disponibilizar informações sobre oacesso, observada a
regulamentação pertinente I _j._™a, ™i„§3" Oasam de ta ctacoaj a«j isatdo deverá possui- ccmfcido de coríòrmdarfc emmdo por oprimo acoBicalo pelo

S 6o Deverá ser afixada, de forma clara e oslensiva. para conhecimento dos consumidores, nos postos de
abasiecimemo. placa mlomanva da exigência de lacre eletrônico de segurança nos tanques de armazenamento do
estabelecimento. , , _,™.«,

An 2"As distribuir iras assegurarão á administração dos postos revendedores, a qualquer momenio. o livre acesso a
abertura e ao fechamenio dis tanques, bastando que pessoa credenciada previamente pelos postos solide a providencia,

medianie^usti^ca J>.^ ^ ^íafmm no comi. as distribuidoras manterão plantonisias. em numero suficiente para opronto
atendtmento^sota^

i"to°*t°i^S££*>. obrigadas ada, imediato atendimcnio asot.ciiaçáo de murada do lacre eleuóiuc.. no
caso de substituição por no adislribu.dora comralada pelo poslo revendedor, nos lermos das disposições dos contratos de
aistrit^ç^edalegi^a**.^ ^^ ^^^^^ ^̂ ^ ^ ^ ^.^ , ,
rcs[Joiisabil.daiie pela riscaiu ação econtrole desua adequada uúluaçào finalização e

5 1- Fica assegura to as distribuidoras acesso permanente aos postos revendedores para revisio, fiscalização e
manutenção periódica dos lacres instalados.7°'Vcaso de no açdo. assun como no de recusa áinstalação do lacre por pane do posto revendedor que exiba a
marca dadistribuidora, a mui adeque trata oart«•será aplicada aoposto decombustível

Art fO rtfo-cumprLento desta Lei sujeitará os iníralores ámulta de RS 10 640.00 (dez mü. seiscenlos equarenta
reais) r^ cada auio^e-iitfabo, aplicando-se odobro do valor em caso de reincidência

ArT™ As disIribuioTras terio oprazo de .5(quarenD ecinco dias) para insular os lacres eletrônicos em toda arede
de postos revendedores aque ttejam vinculadas, acontar da publicação destaiLei.

Art6'OPwiW^xecJtivo regubmenuirá esla Lei no prazo de nino dias acontar desua publicação
Art7o Esta Ifei entra írovigor nadata de sua publicação

Brasília I^ de setembrode 200J
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Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

Brasília, >* de Outubro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa doDistrito Federal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, com o objetivo de comunicar que, nos termos do art. 74, § 1°, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, vetei o Projeto de Lei n" 26/2003, que "Institui a
Política de Reciclagem de entulhos de construção civil e dá outras
providências",pelos seguintes

MOTIVOS DE VETO

Embora louvável a intenção do legislador, a proposta em
questão, no que respeita aosseus aspectos jurídicos, nãomereceprosperar, porquanto que
esbaiTa em impedimento constitucional relacionado à origem, ao disporsobre matérias
cujainiciativa legislativa somente compete aochefedo Executivo local.

Com efeito, a Lei Orgânica do Distrito Federal, inspirada no
art 2°,daConstituição Federal, assimdispõeem seuart.71, § 1°, incisoIV, verbis:

l-!5 /' VO

"0"Í-'J4

"Art. 71.

§1" Compete privativamente ao Governador do Distrito
Federala iniciativadas leis que disponham sobre:

IV- criação, estruturação, reestruturação, desmembramento,
' ' extinção, incorporação, fusão e atribuições dasSecretarias de

Governo, órgãose entidadesda administração pública: (...)"

Na forma em que a proposição foi editada, referido dispôs:--
estaria sendo descumprido, poiso projeto, originado do Legislativo, cria atribuições r
os órgãos do Executivo competentes para tratar das questões relativas à edu
interferindo, pois, nas atribuições cometidas á respectiva Pasta e, ainda, afroni;'.
princípio da separação e independência dosPoderes, que a Lei Orgânica expressa
art. 53, caput, nos seguintestermos, ipsis litteris:

"Art. 53. Sâo Poderes do Distrito Federal, independentes e
harmônicosentre si. o Executivo e o Legislativo. "

Acrescente-se que o egrégio Tribunal de Contas do Distrito
Federal vem negando validade a atos praticados sob a égide de leis aprovadas em
desacordo com o aludido dispositivo da nossa Lei Orgânica (art. 71, § 1°), sob a alegação
de vício formal insuperável. E a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem-se
firmado no sentido de declarar a inconstitucionalidade de leis aprovadas em
desconformidade com o processo legislativo respectivo, em especial a reserva de
iniciativa do Executivo.

E além disso, porque a proposta legislativa em apreço padece
de vicie de inconstitucionalidade, por afrontar o artigo 61, § 1°, inciso II, alínea"a" e o
art. 150, § 6o, todos da Magna Carta,

Ante as razões acima, comunico que vetei o Projeto de Lei
n° 26/2003, com fulcro no art.53, caput, 71, § 1°, IV, da Lei Orgânicado Distrito Federal
e artigo61, § 1", inciso fl, alínea "a" e o art. 150, § 6°, da Constituição Federal, pugnando
pela manutenção do VETO por essaegrégiaCasa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus ilustres
pares as expressões do meu apreçoe consideração.

Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor
Deputado BENÍCIO TAVARES
DD. Presidente da Câmara Legislativa doDistrito Federal
NESTA

(Autorú do Projato:DeputadaDistriLa! Eliana Pedrosa)

fhstitui a Política de Gtitlo de Reciclagem de Resíduos Sólidos da
instrução Civil c dá outras providências.

ACâmara Legislativa doDistrito Fedcfel decreta:

An Io A Política de Gestãode Reciclagem de Resíduos Sólidos da Construção Civil temcomoobjetivo incentivar a
utilização, a comercialização e a indusmaüzaçâo de materiais recicláveis, que resultem em «aproveitamento em obrasda
construção civil.

An. 2°O PoderExecutivo, paraconsecução dapolítica dequetrataestaLei.deverá:
I - apoiar a criação de unidades de prestação de serviçosc de comercialização, distribuição e armazenagem de

materiaisrecicláveisem cada RegiãoAdmininraüva. em locaisa seremsugeridospeloGestor da Políticade Resíduos Sólidos
daConstrução Civil doDiurno Federal, respeitado oPlano Diretor Local:

II - incentivar a criação, em cada/Região Administrativa, de indústrias voltadas para a reciclagem demateriais
provenientes deentulhos deconstrução civil/

III - incentivara elaboraçãoe impbntaçáode programas que visembuscara redução de geraçãode resíduos sólidos
pela construção civil:

IV - promover campanhasde educaçãoambiental voltadaspara a divulgação e valorização do uso de materiais
recicláveis e seus benefícios:

V - incentivar o desenvolvimento íieprojetos deutilização demateriais recicláveis:
VI - promover, cm articulação dom cada Região Administrativa, campanhas de incentivo i realização de coletas

seletivas de lixo.

An 3°Parao cumprimento dodiiposto noan Iadesta Lei. devera sercriadoo GrupoGestor daPolítica deResíduos
Sólidos da ConstruçãoCivil do DistritoFederal, em ato própno do Poder Executivo, que passaráa ser o responsável pela
política de resíduos sólidos do Distrito Fatleral.

Parágrafo único. OGrupo Ges/or deque trata ocaput pautara suas ações com base no disposto naResolução n"3U7
do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA - ou em outra que vier a sucedê-la e será composto por técnicos
indicadospelos Poderes Executivoe legislativo, pela comunidade acadêmica, pelas instituiçõesde classe pertinentes, pelo
Conselhode Engenharia. Arquitetura 9 Agronomia e pelosgestores da APAdo DistritoFederal

An 4° Para o cumprimento do disposto nestaLei, poderãoser adotadasas seguintes medidas:
I - concessão de beneficias. Incentivos e facilidades fiscais, tais como:
a) diferinteiuo e suspensão aa inddência do ICMS.
b) regime de substituição tributaria,
••• transferência de crédiios/acuiiiulados do ICMS:
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d) regimesespeciais tacilibdosparao cumprimento de obrigações tributáriasacessórias:
e) prazos especiais para pagamento dos tributos;
f) crédito presumido.
II- inserção nos prograi^ias definanciamento com recursos defundos existentes ouaserem criados.
III - celebração de convttiio de colaboraçãocom órgão ou entidade das administrações federal,estadualou municipal.
An 5aAsunidades deiiresiaçao de serviços e as industrias a quese refere o art. Z'\incisos I e II,desu Lei terão,

entre outras atribuições:
I - priorizar o aproveitamento damao-de-obra local, gerando trabalho e renda:
II - propiciar as Regiões Administrativasumamelhorqualidadede vida nos âmbitos ambiental e econômico:
III- estimular quecaiaRegião Administrativa implemente programa decoleta seletiva deILxo;
IV - estimular a organizaçãode cooperativasvoltadasparaa coleta seletiva de entulho:
V - colaborar com iniciativas e campanhas sócio-educativas relacionadas i temática ambiental.
An 6" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
An 7o Revogajr-Was disposições em contrário.

Brasília. | q de setembrode 2001

>&((£-
Deputado SENÍCIOTAVARES

Prcsidenic

m isrwM^/

PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 1 , JE 2003
(Do Deputado JOSÉ EDMAR, PMDB EOUTROS DEPUTADOS)

Dá nova redação ao art 330 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, para definir
prioridades e estabelecer diretrizes sobre
habitação popular.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do §2°
do art. 70 da Lei Orgânica do Distrito Federal, promulga aseguinte emenda ao
texto da referida Lei:

Art. Io Oart. 330 da Lei Orgi nica do Distrito Federal passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 330. OPoder Executivo do Distrito Federal definirá metas
e consignará recursos no Piano Phtrianual, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias e no Orçamento Anual, de modo a atender as •
necessidades sociais de moradias, com prioridade para as de baixa
renda.

§1° Anualmente serão destinados recursos orçamentários para
consecução dos programas eprojetos de que trata opresente artigo, em
volume não inferior atrês por cento do total da arrecadação tributaria

/^~~d?Distrito Federal verificada no exercício anierior, além dos recursos
. <^~ obtidos mediante convênios com a áreafederal.

§2° Os recursos destinados ao fim estabelecido neste artigo
ficarão consignados e movimentados emfundo criado exclusivamente à
presentefinalidade.

§3° Os programas e projetos de moradia popular, quando
destinados a financiamentopopular, terãojuros subsidiados.

§4° O Distrito Federal concederá lotes urbanizados e
financiamento para construção de moradias populares à população de
baixa renda, de acordo comprograma habitacional aprovadopor lei
especifica.

§5" O Poder Executivo dará prioridade ás áreas urbanas
públicas disponíveis para abrigarem programas dehabitação popular.

.§6° Considera-se população de baixa renda, para os fins deste
artigo, asfamílias que t verem renda familiar inferior a cinco salários
mínimos, comprovadamvnte.

Art. 2° Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação.

. USTIF1CAÇAO

A presenteproposição visadefiniras açõesa seremimplementadas pelo
Poder Executivo, visando concretizar o disposto nos artigos327 e 328 da Lei
Orgânica do DF, os quais dispõe sobre objetivo e políticas para a área
habitacional.

A Magna Carta define no caput do art. 6oos direitos sociais que devem
ser assegurados, dentre eles o direito à moradia, a saber:

" An. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, oi
^ r trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, aprevidência social, a

proteção à maternidade e à infância, à assistência aos^
desamparados, naforma desta Constituição "(grifo nosso) "

Além disso, a Constituição dispõe no art. 23 as competências comuns,
entre União, Estados e Municípios, o qual citamos:

"Art. 23 E competência comum da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios:

ü( - promover programas de construção de moradias e a
melhoria d. s condições habitacionais e de saneamento básico;

Ressaltamos que ao Distrito Federal são atribuídas competências
legislativasreservadasaos Estados e Municípiosconformeprevisto no § 1°do
art. 32, da CF.. Assim sendo, o Distrito Federal apresenta atribuições
destinadas, tanto a estados quanto a municípios, estando, pois, o presente
projeto de emenda a lei orgânicaembasadoem princípiosconstitucionais.

Destarte a matéria contida no art. 330 da Lei Orgânica do Distrito
Federal, na redação original, encontra-se muito superficial, havendo a
necessidade de preencher e definir com maior objetividade e clareza as
prioridadesquanto às ações a serem desenvolvidas visando solucionar a grave
questão social da moradia popular.

Quanto ao aspecto humanitário, destacamos que a população de baixa
renda existente no Distrito Federal é aquela que mais sofre com a falta de
moradia e a que maior dificuldade encontra para resolver, por conta própria,
essa questão.

Com base no Censo Demográfico, na PesquisaNacional de Domicílios
- PNAD, realizada em 1999 e no Censo Demográfico efetuado em 2000,
publicadas no anuário do IBGE, e no Anuário Estatístico do Distrito Federak
observamos que o Distrito Federal encontra-se hoje com déficit habitacional
de mais de 110.000 (cento e dez mil) moradias. Constatou-se ainda que
aproximadamente 85,3% dodéficit corresponde à população debaixarenda, a
qual para adquirir moradia própria depende de iniciativas ou incentivos do
governo. Assim sendo a aquisição de habitações fora dos programas
habitacionais promovidos pelo governo, poressas pessoas simples e de baixo
poder aou4si*fivo7e.,praticamente inviável, senão impossível. i

A função de todo legislador é fazer leis que visem atender às
prioridades eos anseios da população, razão pela qual não podemos nos abster
de atender a uma demanda comprovada de carência habitacional. Por ess
razões, por visar este um projeto atender às comunidades menos favorecid.
epor ser uma questão de justiça social, conclamamos os ilustres Parlamentaiv-
a aprovarem a presente proposição.

Saladas Sessões, em / 7 de outubrode 2003.

Deputado JOSÉ EDMAR, PMDB

^ CÂMARA LEGISLATI * «^VTRITOFEOÉRAL
Projeto de Lei n° , de 2003.

(Do Sr. Deputado ChicoLeite- PCdoB)

Institui o Dia do Ciclista, no Distrito
Federal, e dá outras providências.
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A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1o. Fica instituído, no Distrito Federal, o "Dia do Ciclista", que
será comemorado, anualmente, no dia 26 de outubro.

Parágrafo único. O evento de que trata o caput deste artigo fica
incluído no calendário de comemorações e festividades oficiais do Distrito
Federal.

Art. 2o. Os Órgãos públicos promoverão festividades, debates,
palestras e outros eventos, com vistas a difundir o respeito e a prática do
ciclismo na cidade.

Parágrafo único. As festividades, os debates, as palestras e os
eventos de que trata o caput deste artigo, sempre que possível, devem ser
harmonizadoscom a programaçãorealizadano Distrito Federal.

Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicaçãodesta leicorrerão por
conta dedotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o. Esta Leientra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Brasília possui um grande número de praticantes do ciclismo,
alguns atletas com destaque no cenário mundial, como é o caso dos
Triatletas Alexandre Manzan, vice-campeão mundial, Leandro Macedo,
campeão mundial e Mariana Ohata, bicampeã .sul-amencanaj_ outros^
trabalhadores

locomoção.

Segundo ensina Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, in Novo
Dicionário Aurélio, 2" edição, pg. 403, Ed. Nova Fronteira, ciclismo
compreende a arte de andar de bicicleta. Nesse contexto, entendemos
como ciclistas não só os atletas profissionais e amadores, como, também,
aquelas pessoas que utilizam a bicicleta como transporte.

e estudantes que utilizam a bicicleta como meio dr

As malhas viárias do Distrito Federal, bem como o seu relevo
pouco acidentado, somados ao alto preço do transporte público, constituem
fatores determinantes para a utilização da bicicleta como meio de
locomoção, esporte e lazer.

Infelizmente, a que poderia ser transformada em capital do
ciclismo, foi transformada em palco de uma luta desigual pelo espaço no
trânsito. Um espetáculo desumano com vítimas fatais.

Segundo Departamento de Trânsito (DETRAN-DF), no ano de
2001, 42 ciclistas perderam a vida nas ruas do Distrito Federal. Em 2002,
foram 57 mortes. Até o mês de agosto desse ano, já foram noticiadas 34
vitimas fatais.

O Código de Trânsito Brasileiro reconhece a bicicleta como
veículo e regulamenta a sua utilização nas vias. Contudo, as normas que
garantem direitos e deveresaos ciclistas são ignoradas pela sociedade.

Em 26 de outubro de 2002, foi inaugurada a Bicicletada
Candanga, movimento mundial, com os seguintes objetivos: conscientizar a
população de que a bicicleta é um veículo; esclarecer o ciclista e motorista
quanto aos seus direitos e deveres; conscientizar as autoridades quanto à
necessidade de adotar medidas que protejam os ciclistas e inserir a bicicleta
nas discussões das diretrizes de trânsito, como alternativa viável para
solução de problemas relativos aos deslocamentos urbanos. Desde então, a
comunidade tem percebido e respeitado o ciclista.

Adespeito da importância do movimento, os ciclistas ainda não
foram homenageados por esta Casa, o que se faz necessário até mesmo
como forma de honrar a memória daqueles que tiveram as suas vidas
ceifadas.

Desse modo, propomos a criação de data comemorativa do Dia
do Ciclista, para que possamos reconhecer e respeitar esses merecedores
cidadãos brasileiros, e para que propiciemos momentos de justiça e de
festividades, aliados ao debate quanto à sua segurança.

Assim, todo dia 26de outubrode cadaano,data da inserção
Bicicletada em Brasília, homenagearíamos os ciclistas do Distrito Federa]

Por tudo isso, contamos com o apoio dos ilustres pares na
aprovação deste Projeto de Lei que, transformado em lei, será um
instrumento de reconhecimento a essas pessoas.

Sala das Sessões

n ISS/2MI
Projeto de Lei N." de 2003.

(Autor: Deputado Benicio Tavare,

Dispie sobre a criação de liaria de
crédS'0 especial para empresa*; através
do Banco de Brasília - BRB, destinada
ao financiamento de obras e aquisição
de equipamentos para a implantação do
Projeto "Turismo Sem Barreiras".

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io - Fica estabelecida a criaçãode linhade crédito especial,através do Banco
de Brasília S/A. - BRB, destinada ao financiamento de obras e aquisição de
equipamentos paraimplementação doprojeto "Turismo Sem Barreiras".

Parágrafo Único - A concessão do financiamento fica condicionada a
comprovação da necessidade de execução das obras e aquisição dos
equipamentos.

Art. 2o - O prazo para o pagamento do financiamento respeitará a capacidade de
endividamento da empresa.

Art. 3o- O financiamento terá juros subsidiados, de forma que todas as empresas-
micro, médias e de grande porte - possam implementar reformas e colocar
equipamentos que permitam o livre acesso e locomoção das pessoas portadores de
necessidadesespeciais,em suas dependências.

Art. 4°- Aempresa queseutilizar defraude para obter o financiamento, além deter
o alvará cassado, será multada no dobro do valor do empréstimo contraído, sem
prejtJizb de outraspenalidades previstas emLei.

Art.yS" -OPoder Executivo regulamentará apresente Lei no prazo de noventa dias,
contados da data de sua publicação.

de 2003.

rt. 6o- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7° - Revogam-se asdisposições em contrário. \ \^
Justificação

Em seus diferentes níveis de organização, a sociedade não pode permitir a
existência de desigualdades que afetem aspectos básicos, indispensáveis ao
desenvolvimento de seus cidadãos, em especial os portadores de deficiências. Dentre
esses aspectos se destacam o acesso à educação, ao trabalho, à saúde, à habitação e as
relações sociais.

A acessibilidade integral é um dos maiores desafios para os governos e a sociedade,
uma vez que exige a eliminaçãode barreirasarquitetônicas e urbanísticasnas cidades
e nos edifícios, nos logradouros, nos parques, nos pontos turísticos, nos transportes e
na comunicação.

Por outro lado, os projetos arquitetônicos de templos, teatros, escolas,
estabelecimentos comerciais, museus e outros, em sua maioria, negam solidariedade a
uma grande parcela da população.

Em agosto do corrente ano, a Diretoria Para Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência - CORDE / DF lançou o Selo de Acessibilidade para implementação do
projeto "Turismo Sem Barreiras", como forma de estimular e aumentar o turismo
deficiente.

Nossa proposta tem o objetivo de criaras condições para que as empresas, de posse
dos recursos financeiros subsidiados, promovam as adaptações arquitetônicas e
adquiram os equipamentos necessários à acessibilidade e à livre circulação das
pessoas com necessidades especiais, em suas dependências.

A Lei Orgânica do Distrito Federal, nos seus artigos 273, 274 e 275, prevê a
garantia de assistência às pessoas comnecessidades especiais e a concessão de linha
de créditopara garantira todos a plenainserção na vida econômica e sociale o total
desenvolvimento de suas potencialidades.

Em face do exposto, peço o apoio dos nobres pares para a aprovação dessa
proposição.

Sala das Sessões em,

Benicio Tavares
DeputadoDistrital

de 2003.
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n m/mi
Projetode Lei

(Da DeputadaErika Kokay)

Dispõesobre a obrigatoriedade de instalação
de Circuito Interno de TV nos
estabelecimentos prisionais do Distrito
Federal e dá outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1s - Ficam os estabelecimentos prisionais e o estabelecimento de menores
infratores do Distrito Federal obrigados a instalarem circuito interno de TV em suas
dependências, exceto nas celas.

Art. 2" - Os objetivosda instalaçãodo circuito internode TV são:
a) Proporcionar maior segurança aos estabelecimentos prisionais do Distrito

Federal; e,
b) Facilitara produçãode provas na investigaçãodo crime de tortura

Art. 3*- Esta leientraráem vigor na data de sua publicação.

Art. 4" - Flevogam-se as disposições em contrário.

Justificativa

Em visita aos diversos estabelecimentos prisionais, a Comissão de Defesa dos
Direitos Humanos,Cidadania, Éticae DecoroParlamentar ouviu depoimentos de diversos
presosalegando a ocorrência de maustratose tortura. Nemsempreé possível esclarecer o
real teo das denúncias, por inúmeras dificuldades encontradasdurante a realização do
processo; xiratório.

A Organização Não Governamental (ONG) SOSTortura encaminhou recentemente
ao Ministério Público a lista de instituições prisionais quemais espancam presos no Brasil.
Na lista das instituições consta o Centro de Internação e Beeolicação do Complexo
Penitenciário da Papuda, no Distrito Federal.

O Circuito Internode TV instalado nas dependências dos presídiosserá um grande
instrumento de combate a possíveis violências cometidas aos presos. Essa tecnologia já

vem sendo utilizada nos presídios desegurança máxima, oque em breve deverá seestender
por todo o pais.

Aquestão dasegurança também será reforçada, uma vez que omonitoramento peto
circuito inibirá ações delituosas dos presos, bem como dará aos agentes penitenciários,
esses cada vez mais reduzidos, maior mobilidade para agirem durante qualquer
anormalidade. . _

Esta Casa, aprovando projeto tãoimportante, estará contribuindo para a diminuição
deocorrências nesses estabelecimentos, sobretudo noquese refere a motins e rebeliões.

Sala das Sessões, outubro de 2003.

ritrlUbvUy
Erika Kokay

Deputada Distrital - PT

Art. 3° - O programa é uma parceria entre o Poder Público e
Instituições sem fins lucrativos, de inserção de adolescentes estudantes, no
mercado de trabalho, com faixa etária entre 14 e 18 anos.

Art. 4o - São condições essenciais do programa:

I - Orientador no local de trabalho;
II - Estudo diário de uma hora no local do trabalho;
III - Seminários presenciais promovidos pelas entidades

convenentes, quinzenalmente, e/ou quandosolicitadopela Instituição.

TV - Acompanhamento de freqüência do curso, sendo tolerado
ausência de no máximo 10% das atividades previstas.

Parágrafo Único - O Adolescente Aprendiz não desenvolverá
atividadesque, pela sua naturezae condição em que serão executadas, venham
a prejudicar sua saúde e desenvolvimento físico, psíquico, moral e social e em
horários e locais que não permitam a freqüência a escola.

Art. 5o - O programa prevê dois tipos de avaliação, uma
comportamental e outrade aprendizagem, em cadasemestreletivo.

Art. 6° - Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação.

Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O Programa ADOLESCENTE APRENDIZ, tem como objetivo
principal estimular a pratica da cidadania, de valores éticos, morais e
profissionais e, promover a capacitação para serviços administrativos e/ou
similaresparaos jovens aprendizes.

OPrograma de Aprendizagem, de que trata o presente Projeto de
Lei, que ora pretende seimplantar noDistrito Federal, será desenvolvido nos
aquartelamentos da Polícia Militar e Corpos de Bombeiros Militar do Distrito
Federal, em parceria com Entidades sem fins lucrativos, com duração máxima
de 24 (vinte e quatro) meses, contemplando com módulos de estudo, alem da
matéria básica: matemática, língua portuguesa, comunicação, educação

.digital, atividades culturais e esportivas obrigatoriamente, deverão constar
ainda noções do funcionamento financeiro e das atividades

/bancárias/administrativas, matérias estas necessárias e essenciais ao bom
profissional. Considerando e visando as possibilidades de acesso e lotação dos

' adolescentes aprendizes no rigoroso e exigente mercado de trabalho, desde
' que não seja realizado em locais prejudiciais a saúde e em horários que
permitam freqüentar à escola.

PROJETO DE LEI r«

(Do Senhor DeputadoVIGÃO - PI ^ Ü. t1 3Vp,

decreta:

Dispõe sobre o Programa Adolescente
Aprendiz e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art. Io - Dispõe sobre a criação do programa Adolescente
Aprendiz, nas Unidades Administrativas e Operacionais da Polícia Militar e
do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal.

Art. 2° - O programa terá um período máximo de qualificação
profissional de 24 (vinte e quatro) meses, incluindo a carga horária dos
treinamentos a distância, presencial e em serviço.

O PROGRAMA ADOLESCENTE APRENDIZ, terá um período
máximode qualificaçãoprofissional de 24 meses(2.376 horas de treinamento)
e mínimo de 17 meses (1.836 horas), incluindo a carga horária dos
treinamentos a distância, presencial e em serviço.

A presente Proposição, encontra respaldo jurídico, conforme o
disposto nos artigos 403, Parágrafo único e 428 da Lei Federal n°l0.097, de
19 de dezembro de 2000, "in verbis":

"Art. 403. É proibido qualquer
trabalho a menores de dezesseis anos

de idade, si Ivo na condição de
aprendiz, a pa tir dos catorze anos.
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Parágrafo único. O trabalho do
menor nio poderá ser realizado em
locais prejudiciais à sua formação, ao
seu desenvolvimento físico, psíquico,
moral e social e em horários e locais
que não permitam a freqüência à
escola."

"Art 428. Contrato de
aprendizagem é o contrato de
trabalho especial, ajustado porescrito
e por prazo determinado em o
comprador se compromete a
assegurar ao maior de quatorze e
menor de dezoito anos, inscrito em
programade aprendizagem, formação
técnico-profissional metódica,
compatível com o seu
desenvolvimento físico, moral e
psicológico, e o aprendiz, a executar,
com zelo e diligência, as tarefas
necessárias a essa formação."

A inserção social que objetiva esta Pr posição, é defundamental
importância para as famílias alcançadas, pois,,a em de retirar o adolescente
das ruas e do tenebroso mundo das drogas quílifica-o com indiscutíveis
qualidades profissionais para otrabalho easã convivência social edisciplinar.

Para o setor público a importância desse programa tem alcance
ímpar em dois aspectos: tira os servidores militares das duas corporações da
burocracia, (atividade meio) para aatividade fim, proporcionando excepcional
Segurança Púbica aos moradores desta Unidade Federada.

Para o alcance dos objetivos do Programa ADOLESCENTE
APRENDIZ são necessárias algumas condições:

- O Adolescente Aprendiz teráno seu ambiente de trabalho um
servidor como orientador;

- Estudo diário deumahorano local de trabalho, incluída na sua
jornada normal;

- Acompanhamento de freqüência escolar pelas entidades
convenentes; e,

- Seminários presencias aossábados quinzenalmente.

Assim, o Programa ADOLESCENTE APRENDIZ prevê dois
tipos de avaliação uma comportamental e outra de aprendizagem em
periodicidade distinta. Avaliação comportamental é semestral e deverá ser
feita, preferencialmente, em conjunto, pelo o orientador pelo orientador da
ENTIDADE convenente, devendo serconsiderados nosseguintes aspectos _

- Interesse;
- Cooperação e relacionamento;
- Comunicação;
- Assiduidade/pontualidade;
- Responsabilidade; e,
- Desenvolvimento.

Não constituirá impedimento à certificação a ausência do
adolescente em até 10% das atividades previstas no Programa de
Aprendizagem.

Oaprendiz que, por qualquer motivo, tiver interrompido sua
participação no Programa receberá declaração de freqüência, contendo
informação arespeito dos módulos concluídos.

Ao final do PROGRAMA ADOLESCENTE APRENDLZ, a
entidade convenente emitirá certificado de capacitação profissional, assinado
em conjunto com a empresa, aos adolescentes que concluírem com
aproveitamento os estudos eobtiverem apontuação exigida na média das
avaliações comportamentais.

Ante ao exposto, e pelo alto alcance social que vislumbro neste
Projeto de Lei, conclano aos nobres pares deste Parlamento Distrital a
acatarem a presenteproposição.

Salas das Sessões, 01 de outubro de 2003.

M I5I/2M1
PROJETO DE LEI N 2003

(Do Deputado Augusto Carvalho) */£#

Cria oParque de Uso Múltiplo da Ceilândía Sul edi
outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1°Fica criado o Parque de Uso Múltiplo da Ceilãndia Sul, localizado na Região
Administrativa IX, entre a DF-255 e o córrego Taguatinga, na divisa com a Região
Administrativa de Samambaia - RA XII, entre as quadras QMN 9 (Ceilãndia Sul)e QNN 26

(Guariroba).

Parágrafo único. A poligonal definitiva do Parque de Uso Múltiplo da Ceilãndia Sul
será estabelecida pelo Poder Executivo, em comum acordo com representantes dacomunidade
da Ceilãndia Sul, Guariroba e P Sul.

Art. 2°O Parque deUso Múltiplo daCeilãndia Sul tem por objetivos:
I - conservar áreas verdes, nativas, exóticas ou restauradas, de grande beleza cênica,

existentes na região;

II- proteger e recuperar recursos hídricos, edáficos e genéticos;
III - promover a recuperação de áreas degradadas e a sua revegetação com espécies

nativas e exóticas;

IV - incentivar atividades depesquisa, estudos e monitoramento ambiental;
V - estimularo desenvolvimento da educação ambiental e das atividades de recreaçãoe

lazer em contato harmônico com a natureza.

Art.3° Seráconstituído o Conselho Gestor do Parque deUsoMúltiplo daCeilãndia Sul,
composto paritariamente por representantes do Poder Público eda sociedade civil organizada.

Art. 4o O Parque de Uso Múltiplo da Ceilãndia Sul será gerido pela Admin<-

Regional da Ceilãndia, em conjunto com as associações de moradores das quadras lindcu.i

sob a orientação técnica da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH.

Art. 5° No prazo de cento e oitenta dias a partir da publicação desta lei, o Poder
Executivo definiráo levantamento topográfico e o Planode Manejodo Parquede UsoMúltiplo

da Ceilãndia Sul.

P O Plano de Manejo do Parque de Uso Múltiplo da Ceilãndia Sul disciplinará o

zoneamento, o uso e a ocupação da área, discriminando, no mínimo, as zonas de conservação,

de recuperação e de atividades múltiplas.

§ 2° O Plano de Manejo será submetido à apreciação da SEMARH e aprovado pelo

Conselho Gestor.

Art. 6oEsta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7" Revogam-seas disposiçõesem contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A proposta de criação do Parque de Uso Múltiplo da Ceilãndia Sul é reivindicação
antiga da comunidade. O Parque tem como principal objetivo a preservação de recursos
naturaisda Ceilãndia Sul e da Guariroba,e de uma área de valor ambientalconsiderável,sendo

que sua criação propiciará condições para uma efetiva proteção da região, favorecendo
inclusive a recuperação dolocal, o que é necessário tendo em vista o desmatamento demata já
realizado..
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A criação do Parque visa também o desenvolvimento de atividades de educação
ambiental e pesquisa ecológica, com vistas não só á recuperação da área, mas mesmo a
melhoria da qualidade de vida dacomunidade. Aproteção da área por um instrumento legal
poderá garantir a recuperação do equilíbrio ecológico do ecossistema ali representado, as
condições ideais dosolo para absorção deáguas pluviais, ea preservação dos recursos hídricos

e demais componentes.

OParque é um equipamento perfeitamente integrado àárea urbana na qual se insere e
atende plenamente às expectativas da comunidade, o que facilitará a sua preservação. Vale
destacar que a Ceilãndia ainda não possui unidades de conservação para desenvolvimento de
atividades de lazer, educação ambiental, entre outras.

Do ponto de vista legal, aproposição está amplamente amparada pelo que dispõe oart.
58, IX, da Lei Orgânica do Distrito Federal, que trata das atribuições da Câmara Legislativa,
especialmente sobre as seguintes matérias de competência do Distrito Federal:

"IX -planejamcnlo econtrole do uso. parcelamento, ocupação do solo c mudança de
deslinoção de áreas urbanas, obsen-ado o disposto nos arts. 182 e 183 da Constituição
Federal".

Não temos a menor dúvida quanto a importância do Parque de Uso Múltiplo da
Ceilãndia Sul para os moradores do Distrito Federal. Por isso, solicitamos oapoio dos ilustres
parlamentares desta Casa para suarápida aprovação.

Sala das Sessões, em

Deputado AUÍÍUSTO CARVALHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W mmt3i 2003

(Do Senhor Deputado BenicioTavares)

Concede o Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Doutor—
Nivaldo Cavalcante Barros. y^r \ *

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAjLdecretai.

Art. Io - Fica concedido 9 Título de Cidadão Honorário de Brasflja-lio
Doutor Nivaldo Cavalcante Barros. ^

Art. 2o - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Opresenle Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo conceder ao
Doutor Nivaldo Cavalcante Barros o Título de Cidadão Honorário.

Trata-se de um médico graduado pela Universidade Federal do Ceará,
mas nascido em Corrente - Piauí, filho de Iracema Cavalcante Barros e
Sebastião de Souza Barros.

Veio para Brasília em 1974, onde fez residência médica na Unidade de
Cirurgia Geral do Hospital de Base, de 1974 a 1975.

Em setembro de 1997, passou acirurgião geral da Fundação Hospitalar
do Distrito Federal. Trabalhou seis meses no Hospital Regional deBrazlándia,
oito anos no Hospital Regional de Taguatinga . está, há dezoito anos, na
Unidade de Cirurgia Geral do Hospital Regional da Asa Norte, onde,
também, é preceptor de residência medica.

Desde janeiro de 1976 égastroenterologista ecirurgião geral do Corpo
de Bombeiros Militar do Distrito Federal. Em 1985 foi nomeado Diretor da
Policlínica da Corporação, função que exerceu até 1992, quando foi
substituído por oficial médico. Nesse período, a capacidade de atendimentos
aos usuários dobiou, sendo possível a aquisição de equipamentos hospitalares
e ampliação de especialidades médicas eodontológicas.

Tem, portanto, uma trajetória profissional da maior respeitabilidade,
provada e comprovada por um comportamento sempre ético e de conduta
ilibada.

O título de cidadão honorário de Brasília será, pois, outorgado a um
cidadão que soube dedicar sua vida àcausa do próximo, sempre lutando para
dignificar as instituições públicas de saúde e difundir a utopia de um país
justo, fazendo deste ideal sua principal missão.

Homenageá-lo é uma forma de homenagear Iodos os piauienses que
para aqui vieram e ajudaram a consolidar nossa Capital.

Este título virá se somar à galeria de outras honrarias que lhe foram
conferidas, em reconhecimento ao seu trabalho:

08/11/1985 - Medalha da Ordem Científica Carlos Chagas,
no grau de Comendador, pelos relevantes serviços
prestados à causa pública nos setores de Medicina e da
Ciência.

03/07/1989- Medalha ImperadorD. Pedro II pelo Governo
do DF, por relevantes serviços prestados ao Corpo de
Bombeiros do DF.

28/10/1992 - Medalha do Mérito Buriti, conferida pelo
Governador Joaquim Roriz, como prêmio pela dedicação e
competência com que desempenhou suasfunções a serviço
do Governo do Distrito Federal.

26/11/1999 - Diploma Mérito HRAN do Secretário de
Saúde Dr. Jofran Frejat, pelaeficiência e humanismo com
que exercesuasatividades.

O Doutor Nivaldo é casado com Mariângela Maia Leite Barros,
jornalista, com quem teve duas filhas: Marcela e Manoela.

Em face do exposto, peço aos ilustres pares desta Casa, apoio para
aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, em

A

de

BENÍCIO TAVARES
Deputado Distrital

de 2003.

m Tn/wixirítss '•r<""y
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO /2003/

(Do Senhor Deputado RÔNEY NEMER)

Concede Título de Cidadão

Honorário de Brasília ao Senhor
Luiz Otávio da Justa I 'eves.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Senhor LUIZ OTÁVIO DA JUSTA NEVES.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O Senhor LUIZ OTÁVIO DAJUSTA NEVESé Filhode JOÃOBATISTA NEVES
ímilitar) e de MARIA LU1ZA JUSTA NEVES (professora).

Nascido em 12 de janeiro de 1946, em Óbidos
irmãos cearenses.

Pará, possui 8 (oito)

Cursou o Ensino Fundamental e o Ensino Médio em Fortaleza, onde
se graduou em Engenharia Agronômica pela Universidade Federal do Ceará.

Em janeiro de 1971, iniciou sua vida profissional trabalhando com
educação de pequenos agricultores no interior do Rio Grande do Norte, na
EMATER, onde exerceu cargos de Supervisor Local, Supervisor Regional,
Supervisor Estadual e Coordenador de Planejamento daquela empresa.

No Rio Grande do Norte, casou-se, há trinta anos, com Marisa Maria
Brito da Justa Neves, onde nasceu Lorena, a sua primeira filha, mãe do seu
neto Felipe.
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Em maio de 1975, foi convidado para trabalhar em Brasília, na
EMBRATER, empresa de coordenação nacional das EMATER, onde exerceu
os cargos de Gerente Nacional de Formação Profissional, de Chefe no
Núcleo de Metodologia, de Coordenador de Operações e de Chefe do
Gabinete da Presidência.

Em Brasília, nasceram os seus outros dois filhos Juliano e Diana.

Já em Brasília, graduou-se, também em Pedagogia, com habilitação
para o Magistério, pelo Uniceub; concluiu o Curso de Licenciatura Plena
para Graduação de Professor de 2° Grau, pela UCB - Universidade Católica
de Brasília.

Foi, por seis anos, do Departamento Nacional do SENAR - Serviço
Nacional de Formação Profissional Rural, onde exerceu os cargos de Diretor
de Operações, de Diretor Técnico e de Diretor-Geral.

Fez o Mestrado na área de Educação, na UFSM
de Santa Maria no RS.

Universidade Federal

No Governo do Distrito Federal, ocupou os cargos de Chefe do
Gabinete da Fundação Zoobotânica do DF, por dois anos; de Coordenador
do Ensino Supletivo da Fundação Educacional; e de Diretor das Gerências
Regionais de Ensino da Secretaria de Educação.

Aprovado nos concursos públicos para Assessor Técnico-Pedagogo e
Assessor Legislativo da CLDF, trabalhou por 10 (dez) anos nesta Casa, onde
se aposentou há 1 (um) ano.Foi fundador e Diretor, por 4 (quatro) anos do
SINDICAL e, também, Presidente da ASSELEGIS - Associação dos
Assessores Legislativos.

Foi membro, durante 2 ( dois ) anos, do Conselho de Cultura do DF e,
atualmente, é membro do Conselho de Desenvolvimento do Turismo do DF.

Atualmente é Diretor Regional do SENAC/DF, onde exerceu o cargo
de Consultor, sendo eleito Coordenador do Comitê dos SENAC do Centro-
Oeste e do Norte.

Participou de várias missões internacionais, relacionadas à Educação,
representando o Governo Brasileiro, na Itália, Suíça, Israel, Costa do
Marfim, Angola, Paraguai e Colômbia.

Autor de mais de 2 (duas) dezenas de trabalhos e pesquisas na área
de Educação, e coordenador de inúmeros grupos de trabalho e comissões.

Foi atleta, dos 14 (quatorze) aos 32 (trinta e dois) anos, tendo
disputado 10 (dez) campeonatos brasileiros de Voleibol como capitão da
seleção cearense, 12 (doze) campeonatos regionais do Ceará, 3 (três) do
Rio Grande do Norte, 1 (um) do Rio Grande do Sul e 4 (quatro) do Distrito
Federal, e dirigente esportivo das Federações de Voleibol do Ceará e do
Distrito Federal, onde foi Diretor Técnico por 2 (dois) anos.

Define-se como uma pessoa que sempre adotou uma posição de
respeito a todas religiões e a todas manifestações de religiosidade. No
entanto, pauta-se pelos princípios da honestidade, da lealdade,^ da•
solidariedade, da humildade, da compaixão, do respeito às pessoas e à lei,
da dedicação à família e ao trabalho, e da incompletudee falibilidade do ser
humano. _ / í

Seu principal hobby é oesporte, acompanhado de perto pelos livros
de Educação, de História e deGeografia.

Diante do exposto, entendemos que o Senhor Luiz Otávio da
Justa neves é merecedor do honroso Título ora proposto.

Sala das Sessões, em de de 2003

RÔNEY NEMER
DEPUTADO DISTRITAL

HH m «OBJ

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
(Do Senhor Deputado RÔNEY NEMER)

/2003

Concede Título' áé"y
Cidadã Honorárji
de Brasília/^ a
Senhora ^/Cecília
Juno Malagutti.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
decreta:

Art. Io Fica concedido o Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor CECÍLIA JUNO
MALAGUTTI.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A Senhora Cecília Juno Malagutti é filha de Delfino Nonato
de Faria e de Cecília Barroso de Faria.

\ Natural de Cuiabá -MT, nascida a 27 de janeiro de 1945 e
- atualmente moradora no SHIN QL 02 Conj. '12 Casa 11 -Lago
i Norte. Tendo como formação profissional: Arquiteta/urbanista
? formada pela Universidade Gama Filho (UGF/RJ - Julho/1979) -
3 CREA n° 4.215/DF.
jt

? Curso de extensão em História da Arte, obtido no Centro
2 de Estudos Dante Alighieri (Roma/Itália -1985); í\

Mestre em Planejamento Urbano pela Universidade de
Brasília (UnB -1996).

Atuação profissional:

É servidora pública concursada como arquiteta/urbanista
do Governo do Distrito Federal, empossada em 1981, sendo que
atualmente pertence ao Quadro Institucional como Inspetora de
Atividades Urbanas a serviço da SEDUH/GDF;

Elabora projetos arquitetônicos e de decoração para
particulares.

É pesquisadora dos aspectos institucionais do
planejamento urbano, com destaque para a área de legislação
urbanística e ambiental, havendo produzido e publicado, alguns
trabalhos dos quais destaca: ~ Responsável pela elaboração da
Planta de Zoneamento de Brasília -URB 89/89, publicada junto ao
Código de Obras e Edificações de Brasília COE/90, onde ao
eliminar os "Setores de Áreas Isoladas", teve a oportunidade de
definir as poligonais e "batizar' com a sigla e os atuais nomes de
diversos Setores (entre eles: St9tor Habitacional Recanto das
Emas -SHRE, posteriormente Cidade com o mesmo nome, Setor
Habitacional Catetinho - SHCT; Setor Habitacional Taquari -SHTQ;
Setor de Administração Municipal -SAM; Setor Terminal Norte -
STN; Setor Terminal Sul -STS; Setor Hípico -SHIP; entre outros;

Texto: Políticas Urbanas no Distrito Federal -Palestra

proferida no "Encuentro CIUDADES, C:;OBIERNOS LOCALES Y
POIÍTICAS URBANAS" realizado nos dias 15 a 19 de julho de 1991
em Quito/Equador - publicado nos Anais desse Seminário.
Organiza: Direcion de Planificacion I. Município de Quito -
Corporation de Desarrolo Local- CODEL -Júlio 1991

Volume "Noções básicas: de Direito Urbanístico" -Une -
1994 reproduzido em número limitado para os alunos do curso de
Mestrado em Planejamento Urbano da Une e técnicos do IPOF;

Volume "Diretrizes e Diagnósticos de Ação para a Plena
Utilização Urbana do Setor Comercia/ NortE! -SCN, Setor
Hoteleiro Norte -SHN e adjacências com a perspectiva de
incrementação de sua escala gregáría" -Anais do I Congresso de
Ciência e Cultura da Une -Brasília -1995; i

Volume "Loteamentos Clandestinos no DF: legalização ou
exclusão?" -

Dissertação de Mestrado -UnB -1996; ~ Síntese do
volume "Loteamentos Clandestinos no DF: legalização ou
exclusão?" -Anais do VIII Encontro Nacional da ANPUR -Recife,
MDU, UFPE -1997;
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Texto "Novas Opções de Moradia no DF: Condomínios ou
Loteamentos Fechados?" -Revista Agora -Editora Paralelo 15 -
ASSIP/BSB -Nov 1997; Texto "Loteamentos Clandestinos no DF-
Caminhos Alternativos para Sua Aceitação" -Coleção Brasília -
UnS -Volume: Brasília -gestão urbana conflitos e cidadania -
Organizador: Aldo Paviani -1999;

Cartilha sobre o Projeto Habitacional das Associações
Solidárias - SEDUH/GDF -2000;

Texto publicado nos Volume n° 1 e 3 da Série "Gestão do
Uso do Solo e Disfunções do Crescimento Urbano" -estudos em
rede nacional de instituições -sendo o Volume 1 referente aos '"
instrumentos de planejamento e gestão urbana em
aglomerações urbanas: uma análise comparativa" - IPEA,
INFURB. Brasília: IPEA, 2001, v.l; 122p. e Volume 3 referente
aos "instrumentos de planejamento e gestão urbana:
Brasília e Rio de Janeiro" -IPEA/USP, UnB,UFRJ. Brasília:
IPEA,2001 v.3;254p.

Tem ao longo dos 22 anos como servidora do GDF,
desempenhado funções de coordenação e chefia na condução, de
inúmeros trabalhos referentes aos parcelamentos da terra urbana
local, acrescidos aos projetos urbanísticos e trabalhos individuais
de interesse governamental. Entre as funções desempenhadas
destacam-se:

Cargo de Direção:
Diretora da Divisão de Planejamento Urbano do

Departamento de Urbanismo do Distrito Federal DEU/SVO, pelo
período de seis anos (1986-1992);

Cargos de Chefia:
Chefe do Grupo Atividades do Departamento de

Arquitetura e Urbanismo DAU/SVO, responsável pelo
planejamento urbano do Distrito Federal nas áreas de comércio e
serviços;

Chefe de Gabinete do Instituto de Ecologia e Meio
Ambiente do DF - IEMA, enquanto Superintendente o Dr. Otto
Toledo Ribas;

Chefe do Núcleo de Normas Urbanas e Edilícias do
Instituto de Planejamento Territorial e Urbano do DF - IPDF;

Chefe da Assessoria de Planejamento Estratégico do
Instituto de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal-
ASPLE/IPDF;

Chefe da Assessoria aos Órgãos Colegiados -
ASCOL/SEDUH, com atuação nos Conselhos: de Habitação do
Distrito Federal -CONHAB; Conselho de Planejamento Urbano e
Territorial do DF -CONPLAN, Conselho Técnico de Preservação de
Brasília como Patrimônio Cultural da Humanidade -CTPB e
Conselho Técnico do Instituto de Desenvolvimento Habitacional
do Distrito Federal -COTEC;

Chefe da Assessoria de Planejamento Estratégico da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habit ção -
ASEP/SEDUH (função atual).

Cargos de Assessoria de Gabinete aos Secretários de
Estado:

Secretário de Obras SO/GDF, Dr. Newton de Castro;

Secretário de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia -
SEMATEC/GDF, Dr.Washington Novaes;

Secretária-Adjunta de Estado de Meio Ambiente, Ciência e
Tecnologia SEMATEC/GDF I Ora. Maria do Carmo de Lima
Bezerra;

Secretária de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Habitação -SEOUH, Ora. Maria da Glória Rincon Ferreira;

Secretária de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Habitação -inicialmente na SOUH e posteriormente na atual
SEOUH, Dra Ivelise Maria Longhi Pereira da Silva

Participou de inúmeras Comissões e Grupos de Trabalho
das quais destacam-se:

Comissão para elaboração do Código de Obras e
Edificações de Brasília - Versões 1990 e 1994 (Co-autora dos
documentos aprovados e publicados);

Comissão para elaboração do Plano Diretor de
Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT/1992 (co-
autora dos documentos aprovados e publicados);

Comissão para elaboração do Plano Diretor Local de
Sobradinho - 1995 (co- autora dos documentos aprovados e
publicados);

Comissão para análise e proposta de solução urbanística
para os Lotes Compartilhados - 1997 (continua responsável pela
continuidade dos estudos até a presente data);

Comissão para definir as normas de regulamentação dos
condomínios urbanísticos do Setor de Mansões Park-Way -SMPW,
Setor de Mansões Dom Bosco -SMDB e Setor de Mansões do Lago
Norte - SML - 1996 (co-autora dos documentos aprovados e
publicados);

Comissão para elaboração
Taguatinga e Ceilãndia 1998;

do Plano Diretor Local de

Comissão para análise do Projeto original da Lei Orgânica
do Distrito Federal, em especial no:) capítulos referentes ao
desenvolvimento urbano e meio ambiente;

Comissão para reformulação administrativa do GDF com a
criação da atual Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano
e Habitação -SEDUH/GDF;

Comissão para definir a Política Habitacional do DF no
período 1999 a 2002 (co-autora dos documentos aprovados e
publicados);

Comissão para extinção da Secretaria de Estado de
Assuntos Fundiários - SEAF/GDF - 2003 (relatora e sub-
coordenadora das diversas equipes);

Comissão representativa do Governo do Distrito Federal
no Programa de Apoio à Modernização da Gestão e do
Planejamento dos Estados e do Distrito Federal - PNAGE.

r

Tem participado como palestrante em Seminários
Planejamento Urbano com destaque para as exposições:

sobre

Histórico da Ocupações de Terras do DF, no Seminário
Ocupação e Legalidade de Terras do DF, realizado na Câmara
Legislativa - CLDFem setembro de 1999;

A questão dos loteamentos clandestinos no DF - palestra
proferida para os técnicos da TERRACAP e do GDF -outubro de 1998;

Condomínios por unidades autônomas em Lotes Compartilhados
- SUPIN/SEDUH -julho 2001 ;

Parcelamento do Solo Urbano: Conceituação, espécies,
Exigências Obrigatórias, Procedimentos da Lei n° 6. 766/79, no Debate
Sobre a Realidade Urbana do Distrito Federal: Futuro da Capital,
realizado pela Promotoria de Defesa da Ordem Urbanística -PROURB do
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, em novembro de
2001.

Recebeu as seguintes medalhas de mérito profissional,
em grau de Cavaleiro:

Mérito Buriti, em 1992, e
Mérito Brasília, em 2001.

Atualmente (outubro de 2003), exerce, a função de Chefe da
Assessoria de Planejamento Estratégico da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação - ASSEP/SEDUH.

Breve Biografia:
Casa,da desde 18 de janeiro de 1964, com Antônio Osller

Malagutti, ex - aviador militar da Força Aérea Brasileira, atualmente
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atuando como servidor público concursado, na função de Consultor
Legislativo da Câmara dos Deputados.

Possui dois filhos, duas noras e quatro netos:

Marcelo Antônio Osller Malagutti, nascido em Porto Alegre -RS
em 25/11/1964, casado com Andréa Tauil Osller Malagutti, que lhe
deram duas netas:

Larissa, nascida em 16/11/95 e Letícia, nascida em 10 de
setembro de 2000, e Mário Alberto Osller Malagutti, nascido no Rio de
Janeiro - RJ em 05/11/1966, casado com Edilene Marques Malagutti,
que lhe deram um casal de netos:

Isabela, nascida a 21/01/11397 e Rodrigo, nascido a
16/11/2000.

Ambos os filhos são Bacharéis em Ciência da Computação,
formados pela UnB, e sócios proprietários da empresa Fóton Informática
e Serviços Ltda.

Hobbies:

Viajar, curtir os netos, meditação, leitura e trabalhos manuais.

Cidades onde morou:

Cuiabá/MT: jan 1945 a mar 1954
Rio de Janeiro/RJ: mar 1954 a jan 1964
Porto Alegre/RS: fev 1964 abr 1965
Canoas/RS: abr a dez 19155
Pirassununga/SP: dez 1965 a dez 1967
S. José dos Campos/SP:: jan 1968 a set 1973
Rio de Janeiro/RJ: set 1973 a out 1979
Brasília/DF: out 1979 a fev 1984
Roma/Itália: fev 1984 a abr 1986

Brasília/DF: abr 1986 até a presente data.

Países que já visitou:

cv

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
(DoSr. Dep. BRUNELLI)

nt m ""^^

Concede o Titulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor
JOÃO NILO DE ABREU LIMA.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, decreta:

Art. 1o - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário deBrasília
ao Senhor JOÃO NILO DE ABREU LIMA.

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder ao Senhor JOÃO NILO DE ABREU LIMA, oTítulo de Cidadão
Honorário de Brasília. Trata-se de um cidadão da maior respettabilidade
provada e comprovada por seu comportamento sempre ético e sua
conduta ilibada.

Ohomenageado atualmente ÉSubsecretário da Subsecretária do
Sistema de Defesa Civil do Distrito Federal, da Secretaria deEstado de
Segurança Pública e Defesa Social do Governo do Distrito Federal;
Presidente do Instituto Brasileiro de Prevenção de Riscos e Desastres -
IBPRED e Instrutor, Professor, Palestrante e Conferencista do Sistema
de Ensino e Academia de Bombeiro Militar do Corpo de Bombeiros do
Distrito Federal; Diretor do Centro Brasileiro de Estudos e Pesquisas
das Atividades dos Corpos de Bombeiros e Diretor do Centro Brasileiro
deEstudos e Pesquisas das Atividades dos Corpos deBombeiros.

Possui vários cursos acadêmicos, podendo serdestacados Curso
de Formação de Oficiais bombeiros Militares - CFO/BM; Curso de
Aperfeiçoamento de Oficiais Bombeiros Militares - CAO/BM, Curso de
Direito - CEUB- Curso de Especialização em Didática do Ensino ^
Superior - Pós-graduação, lato sensu e Curso de Administração para
Redução de Desastres - Secretaria Nacional de Defesa Civil do/
Ministério da Integração Nacional. /

Ocupou diversos cargos importantes no Corpo de Bombeiros do
Oistrito Federal, destacando-se a de assistente Militar do Comando
Geral; Chefe da Seção de Seleção e Orientação Psicológica, da
Diretoria de Ensino; Comandante do 2o Grupamento de Incêndio;
Comandante do Grupamento de Busca e Salvamento; Instrutor da
Cadeira de História da Corporação no Curso de Formação de Oficiais;
Pesquisador de História das Corporações de Bombeiros; Instrutor do
Curso de Perito de Incêndio; Instrutor do Curso de Aperfeiçoamento de
Oficiais; Instrutor do Curso Superior de Bombeiro Militar; Professor da
Cadeira de Direito I (Introdução do Estudo do Direito) do Curso de
Formação de Oficiais.

Ohomenageado ainda é advogado e consultor atuante nas áreas
de Direito Comercial, Civil, Assessoria Empresarial e Relações
Governamentais.

Seus relevantes serviços prestados a comunidade lhes renderam
dezenas condecorações e homenagens, possuindo ainda vasto
curriculum em participação em palestras, seminários, congressos e
eventos.

A referida comenda será outorgada a quem soube entregar a sua
própria vida à causa da justiça, a quem sempre lutou para engrandecer
as instituições democráticas, a quem se dedicou a difundir a utopia de
um paisjusto, fazendo desteideal sua principal missão.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a
aprovação desta proposição.

Sala das Sessões,

Com exceção do Peru, Colômbia, Venezuela, Suriname e as
Guianas Francesa e Inglesa, visitou os demais países da América do
Sul; América do Norte: Estados Unidos e México;

América Central: Jamaica, Haiti, Porto Rico, Bahamas e
República Dominicana;

Europa: Itália, Portugal, Espanha, França, Alemanha, Holanda,
Suécia, Suíça, Luxemburgo, Bélgica, Estônia, Dinamarca, Noruega,
Áustria, Mônaco, Grécia,

Gibraltar, Rússia, Inglaterra e Escócia;
África: Marrocos, Ilhas de Cabo Verde, Açores, Ilha da Madeira,

e Egito Ásia: índia, Israel, Japão e China (Hong-Kong).

Atuação com Atividades Humanitárias

Sendo seguidora dos ensinamentos espírita cardecista, busca
aprimorar-se auxiliando aos mais necessitados sob diferentes formas.
Trabalhou ininterruptamente ao longo de dez anos -1987 a 1997,
auxiliando o para-normal Sr. Valentim, no Lar Bezerra de Menezes,
no Gama, em especial, no tratamento aos deficientes físicos, onde
ainda busca comparecer sempre que as atividades profissionais lhe
permitam.

Tem como princípio prestar auxílio aos deficientes físicos e
crianças portadoras de câncer.

Auxilia seu pai, Delfino Nonato de Faria, farmacêutico
bioquímico, atualmente com 91 anos (mas perfeitamente lúcido e
atuante), nas pesquisas sobre um medicamento anticancengeno, cujos

componentes foram psicografados pela mãe desta profissional, há mais
de 40 anos, e que após experiências laboratoriais comprovou ter
fundamento científico, faltando apenas, uma pequena «implementação
nas pesquisas para entregá-lo aos cientistas para experimentação em
seres humanos.

Diante do exposto, entendemos que a Senhora Cecília Juno
Malagutti é merecedora do honroso Título ora proposto.

Sala das Sessões, em de

RÔNEY NEMER
DEPUTADO DISTRITAL

de 2003

Deput;
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
(Do Deputado Chico Vigilante)

m 18I/200J
./200303

Susta o Contrato de Concessão de

Direito Real de Uso com Opção de
Compra.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Nos termos do § Io do art. 78 da Lei Orgânica do Distrito
Federal, fica sustado o Contrato de Concessão de Direito Real de Uso com
Opção de Compra celebrado entre a Companhia Imobiliária de Brasília -
TERRACAP e a Companhia Brasileira de Abastecimento - Grupo Pão de
Açúcar, em conformidade com a Decisão n° 94, de 2003, do Tribunal de
Contas do Distrito Federal, publicada no Diário da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, de 13 de outubro de 2003, pág. 12.

JUSTIFICAÇÃO

A partir da denúncia formulada pela então Deputada Distrital pelo
Partido dos Trabalhadores Maria José da Conceição (Maninha), o Tribunal de
Contas do Distrito Federal considerou incompatível com o inciso XXI, art. 37
da Constituição Federal e com o art. 2o da Lei n°8.666/93a alienação de que
trata de Concessão de Direito Real de Uso com Opção de Compra celebrado
entre a Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP e a Companhia
Brasileira de Abastecimento - Grupo Pãode Açúcar, em razão da ausênciado
procedimento licitatório.

Portanto, na conformidade com as competências de fiscalização e
controle externo desta Casa Legislativa é mister que seja determinada, nos
termos do § Io do art. 78 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a devida
sustação do ato ilegal.

Destarte, solicitoo apoiodos nobresDeputados paraesta proposição.

Sala das sessões, 14 de outubro de 2003.

Deputado ChicoSBgilai

m vi mu ^
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO /2JXJ.-

(Do Senhor Deputado RÔNEY NEMER)^

Concede Título de Cidadão
Honorário de Brasília à Senhora
ZOÉ SILVA GONZAGA.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
à Senhora zoé silva gonzaga.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

ASenhora ZOÉ SILVA GONZAGA é casada, natural de Campinas
Verde - MG, mãe de seis filhos, avó de dezesseis netos. _

Chegou em Brasília em 1964, possuindo somente formação primaria,
e na qualidade de pioneira, estalou-se inicialmente em Taguatinga,

Stransferindo-se depois para a Vila Planalto onde residiu por vinte e oito
5anos.

Em 1966, teve seu primeiro emprego, quando engessou no quadro
de funcionários da NOVACAP, tendo sido transferida para a TERRACAP, logo
em seguida de sua criação.

Matriculou-se em escola pública, concluindo o primeiro e segundo t
graus e em seguida, logrando êxito no vestibular prestado junto a
Universidade Católica de Brasília, bacharelou nos cursos de pedagogia e :
teologia.

No primeiro mandato do Governado Roriz, ainda nomeado pelo
Presidente da República, foi requisitada pelo seu gabinete, onde exerceu a
função de Assessora Especial, permanecendo ali pelos mandatos seguintes
ate ser nomeada Subadiministratora do Varjão do Torto, e, hoje
respondendo pela recém criada Administração RA-XXIII.

Foi prefeita comunitária da Vila Planalto por dois mandatos, onde
desenvolve expressivo trabalho de alcance social, é presidente da
Associação dos Chacareiros do Paranoá - APAN, pelo terceiro mandato,
englobando três núcleos rurais: Núcleo Rural Capoeira do Balsamo, onde
atualmente reside; Núcleo Rural Tamanduá e Núcleo Rural Taquari. Em todo
o trabalho que desenvolve, procura agir com grande espírito de
solidariedade, chegando ao ponto de dividir a maior parte do seu
rendimento com os menos favorecidos.

É Adesguiana, participou do vigésimo sétimo Ciclo da Associação dos
Diplomados a Escola Superior de Guerra, foi condecorada com a Medalha
Mérito do Buriti, e recebeu as seguintes comendas: Ordem Internacional
dos Jornalistas - Mérito "Comunicação Social", no grau de Comendadora;
Instituto Histórico e Cultural Pero Vaz de Caminha - Medalha Comemorativa
da Abolição da Escravatura; Ordem Internacional das Ciências, das artes,
das letras e da cultura - Láurea "Cruz da igualdade, liberdade, fraternidade
e universalidade", no grau de Comendadora.

/

Diante do exposto, entendemos que a Senhora Zoe Silva
Gonzaga é merecedora do honroso Título ora proposto.

Sala das Sessões, em de de 2003

RÔNErNEMER
DEPUTADO DISTRITAL

rm mnm

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
(Do Deputado Jorge Cauhy)

O ncede o Título de Cidadão Honorár
ri: i de Brasília ao senhor Antônio^T
ei a da Silva.

ACâmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. Io Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Bra
sília ao senhor Antônio Rocha da Silva.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

niSTIFICACAO

Nascido em 1956, em Luziânia, Goiás, Antônio Rocha da Sil
va, formado em Administração de Empresas, trabalhou toda a sua vida
como empresário.

Inicialmente, foi representante comercial no Distrito Federal.
Ampliou seu negócio e conquistou espaço significativo no mercado de re
paração de eletroeletrônicos. Foi um dos fundadores do Sindicato da In
dústria de Reparação de Produtos Eletroeletrônicos do DF, onde exercera
Presidência e, assim, elegeu-se também Diretor Secretário da Federação
das Indústrias do Distrito Federal - FIBRA.

Depois de atuar na área de eletroeletrônicos, estendeu seus
negócios no setor da construção civil, onde, igualmente, é filiado ao Sindi
cato das Indústrias de Construção do Distrito Federal - SINDUSCON, bem
como atua, também, na indústriado turismo, comempresa operadora.

Como Presidente da FIBRA, desde setembro de 2002, para
um mandato de quatro anos, Antônio Rocha da Silva levantou duas ban
deiras que julga fundamentais: o fortalecimento da atividade sindical e o
fomento ao cooperativismo.
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Assim, logo que iniciou seu mandato, criou o mais amplo
espaço dentro da Federação a ser destinado à construção da Central de
Atendimento Sindical, por meio da qual os empresários ligados aos seus
respectivos sindicatos terão total acesso às informações que interessam
aos seus negócios nos setores econômico, tributário, previdenciano,
trabalhista, judiciário e legislativo, mediante informativos especializados.

Já em relação ao cooperativismo, a Fibra, sob o comando de
Antônio Rocha, no momento, estimulou a formação da Cooperativa de
Crédito Industrial do Distrito Federal, a Credindústria, cuja inauguração
está prevista para dentro em breve.

Homem de visão, Antônio Rocha vem trazendo junto com
suas ações não só melhorias para osetor empresarial, mas também, com
o investimento na produção, a ampliação de postos de trabalho e benefí
cios sociais e, conseqüentemente, o aumento da arrecadação para os co
fres públicos, através de impostos.

Desta forma, sua conduta empresarial nos levou a apresen
tar o presente Projeto de Decreto Legislativo, para o qual conclamamos os
Nobres Pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, de de 2003.

m W3/2BD3 ,,M,
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO /2003(Do Senhor Deputado RONEY NEMER) /

Concede Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao
Senhor David José de Matos.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor DAVID JOSÉ DE MATOS.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O Senhor DAVID JOSÉ DE MATOS, que atualmentf
i=sponde pela Secretaria de Infra-Estrutura e Obras do Distntt

Federal, é mineiro, nascido em Taruaçu, distrito de João
Nepomuceno, em 3 de novembro de 1948. um neto, todos nascidos
em Brasília.

Em 13 de outubro de 1972 graduo-se corno Engenheiro
Eletricista pela Escola de Engenharia da Universidade Federal de Juiz
de Fora.

Em novembro de 1972, após ter sido selecionado^ em
concurso público em nível nacional, iniciou o Curso de Eficiência
Operativa, promovido pelo Ministério de Minas e Energia _e
Eletrobrás, pelo qual pós-graduou-se em Economia pela Fi ndação
Getúlio Vargas no Rio de Janeiro, em Administração de Enpresas
pela Faculdade da Economia e Administração de USP -São Pulo e em
Operação de Sistemas Elétricos na Escola Politécnica da USP- São
Paulo.

Terminado o curso em março de 1974, mudou-se para
Brasília, trabalhou no Ministério de Minas e Energia, mais
precisamente no Departamento Nacional deÁguas e Energia Elétrica
- DNAEE.

Em agosto de 1974 foi contratado pelas ELETRONORTE, onde
trabalhou até março de 2000.

Na Eletronorte ocupou vários cargos de gerência desenvolveu
trabalhos nos sistemas de transmissão associados às usinas de
Tucuruí, Balbina e Samuel, além de vários sistemas isolados,sempre
beneficiando as regiões mais carentes do Brasil.

Trabalhou também na interligação Norte-Sudoeste que, o
abastecimento à Brasília de energia oriunda de Tucuruí.

Como engenheiro da Eletronorte realizou inúmeras viagens ao
exterior para representar a empresa em negociações técnicas e
comerciais. Também representou o Brasil em missão técnica para
discussão sobre Sistemas de Controle da Qualidade para
equipamentos fornecidos ao nosso país. Com esta experiência pôde,
já no GDF participar da implantação em Brasília, do Programa
Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Habitat -PBQPH,
programa este que melhora a qualidade e tornam mais econômicas
as obras contratadas pelo Governo.

Em novembro de 1990, foi convidado a participar do grupo de
estudo que teve comt meta implantar o Metrô de Brasília.
Terminada a fase de estudos, foi cedido pela Eletronorte ao Governo
do Distrito Federal 3ara acompanhar a implantação do
empreendimento, tarefa que desenvolveu até novembro de 1996,
quando terminou sua cessão.

Retornou ao Governo do Distrito Federal em Janeiro de 1999,
quando foi nomeado para o cargo de Secretário Adjunto do Distrito
Federal, cargo que ocupou até abril de 2002, quando foi nomeado
Secretário de Estado da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, cargo
que ocupa na presente data.

Nestes anos na Secretaria de Obras foi responsável pelas
ações operacionais da secretaria, em conjunto com os seus órgãos
vinculados, NOVACAP, CEB, DER, BELACAP, METRÔ e também a
CAESB em alguns programas.

Foi o Coordenador Geral do Programa de Saneamento Básico
do Distrito Federal junto ao Banco Interamericano de
Desenvolvimento - BID, durante a fase de negociação, sendo o
supervisor direto na fase de implantação. Este programa está
permitindo a aplicação no Distrito Federal de 260 milhões de dólares

em obras de esfaltamento, redes de éguas pluviais, implantação de
redes e tratamento de esgoto.

Atualmente participa das negociações com o BID e Banco
Mundial (BIRD) para trazer investimentos da ordem de 1,5 bilhões
de reais, que serão aplicados na melhoria do sistema de transporte
do DF, proteção dos recurso hídricos e destinação adequada dos
resíduos sólidos.

Como Secretário de Infra-Estrutura e Obras, atua em
conjunto com os demais membros do Governo na elaboração do
Planejamento Estratégico do GDF, participando das. definições e
execução das ações ligadas a sua pasta para todas as Regiões
Administrativas.

Membro nato da CPDI, do Conselho de Turismo, do Conselho
Preservação, do Conselho de Meio Ambiente e Presidente do
Conselho Rodoviário.

Foi condecorado com a Medalha do Mérito Alvorada, com a
Medalha Mérito Brasília, com a Medalha do Mérito Rodoviário e com
a Medalha de Mérito do Sistema da Defesa Civil, em reconhecimento
por trabalhos prestados ao Distrito Federal em várias áreas.

Foi agraciado com a "Gustav Lindenthal Medal", pela
Engineers Society of Western Pennsylvenia, pelo trabalho
desenvolvido para a implantação da Ponte JK, obra considerada por
aquela sociedade secular como a mais bela do mundo e
ambientelmente bem contextualizada em 2003.

Em 1999, colou grau no curso de Direito da Associação de
Ensino Unificado de Brasília - AEUDF. sendo advogado inscrito na
Ordem dos Advogados de Brasília.
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Diante do exposto, entendemos que o Senhor David José de
Matos é merecedor do honroso Título ora proposto.

Sala das Sessões, em de de 2003

RÔNEY NEMER
DEPUTADO DISTRITAL

IMC Ml /JMI
MOÇÃO N

(Do Sr. Deputado Brunelli)

Parabeniza todas as Obréiras

da Catedral da Bênção, pelos
relevantes serviços prestados
a comunidade evangélica de
Brasília, em especial a
Ilustríssima Senhora LENIRA

SOUSA NASCIMENTO.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho
aos nobres Pares parabenizar todas as obréiras da Catedral da Bênção,
pelos relevantes serviços prestados a comunidade evangélica de
Brasília, em especial a Ilustríssima Senhora LENIRA SOUSA
NASCIMENTO.

JUSTIFICAÇÃO

A presente moção tem como objetivo parabenizar a Obreira da
Casa da Bênção, a Ilustríssima Senhora LENIRA SOUSA
NASCIMENTO.

Cada homem e mulher devem aprender a olhar para os outros
com os olhos de Cristo, trabalhando por eles, lutando por eles,
sacrificando-se por eles. A educação cristã deve revelar a grandeza
humana e religiosa dessa atitude, mostrando ao mesmo tempo as
vantagens que dela derivarão posteriormente, em uma sociedade
constituída com base no espirito de serviço aos outros e não no lucro
egoísta de cada indivíduo.

O Cristão não se envergonha de ser servidor. Pelo contrário,
considera-o uma honra, pois assim está imitando seu Mestre. No
entanto, tem consciência das dificuldades relacionadas com um serviço
generoso, lutando diariamente por esse caminho. Além disso, tambérr/
sabe, é impossível um serviço duradouro e comprometido sem a ajuda
de Deus, sem a sua força de expansão e integração. \

Efésios 5.1-2: Sede, pois imitadores de Deus, como filhos
amados; e andai em amor, como também Cristo nos amou e se
entregou a si mesmo por nós, como oferta e sacrifício a Deus, em
aroma suave.

Por tudo isso, somando os aplausosde outros parlamentares, não
poderia deixar de cumprimentar a Ilustríssima Senhora LENIRA SOUSA
NASCIMENTO, pelo brilhante serviço prestado a comunidade
evangélica de Brasília, conclamando os meus nobres Pares a
aprovação dessa proposição.

Sala das Sessões, em

BRUNEL1.I

Deputado Distrital - PP

MOÇÃO N"" SH""S ^-"~'_
(Do Deputado Carlos Xavier) /ò- /

"Apresenta Votos de Louvor a Radio,
Nacional AM, pela iniciativa em apreseptár
o programa 'Revista Brasil' direto da
Expansão de Samambaia."

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais, proponho aos nobres pares a
apresentação de Votos de Louvor a Radio Nacional AM, pela
iniciativa em apresentar o programa 'Revista Brasil' direto da
Expansão de Samambaia."

JUSTIFICATIVA

No último dia 4 de outubro de 2003, foi transmitida para 220
(duzentas e vinte) emissoras de todo o país, o programa "Revista
Brasil", da Rádio Nacional AM (980 kHz), diretamente da Expansão de
Samambaia.

O Projeto "Radialista do Futuro", no qual crianças e adolescentes
carentes aprendem gratuitamente radiojornalismo, teve o seu grande
momento de êxtase e realização, quando os 50 (cinqüenta) alunos do
curso mais os 32 (trinta e dois) que se formaram na primeira turma do
projeto, participaram durante uma hora do programa, elevando a auto
estima de todos os participantes e de todos os moradores da cidade.

Sala das Sessões,

Federal:

DEPUTADO XAVIER

M0C 563/201)!
MOÇÃO l DE 2.003

(Do Senhor Deputado IZALCI - PFL)

Hipoteca votos de louvor aos servidores
lotados no Centro de^Atendimento

Juvenil Especializado - CAJE, pelos

serviços prestados em benefício da

população do Distrito Federal.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Com fulcro no art. 144 do Regimento Intento, proponho aos nobres pares

hipotecar votos de louvor aos servidores lotados no Centro de Atendimento Juvenil

Especializado - CA.IE. pelos serviços prestados etn benefício da população do Distrito

Federal.

JUSTIFICAÇÃO

Normalmente o que presenciamos são as constantes críticas ao Centro de

Atendimento Juvenil Especializado - CAIE. comose os problemas existentesnaquele

óriião se originassem nele mesmo, coisa que bem sabemos não é verdadeira, posto que

as carências do CAJE possuem outras origens, entre as quais está a falta de

investimento na realização de suas atividades,bem cotno na valorizaçãodos servidores

que ali trabalham, enfrentando todos os tipos de adversidades.

Obviamente que tal realidade se reflete nos internos, que são o objetivo

final dos serviçosprestados, cujasrevoltasocorridas, vez ou outra, tem tudo a ver com

deficiências estruturais e pouco com o desempettho da mão obra disponível, que. por

seu rumo. é desprestigiada pelo Poder Público e, conseqüentemente, pela sociedade

como um todo.
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O CAJE, como bem diz os servidores e internos, é uma panela de pressão

em ebulição, devendo o GDF, diante desse lamentável quadro, envidar esforços no

sentido de resolver os problemas pertinentes àquele órgão com a maior brevidade

possível, de forma a sanar as suas carências, evitando que falte, por exemplo, papel

higiênico e sabonete para a higiene dos internos, segurança no transporte dos mesmos,

implementação de melhorias na estrutura física do Centro, implantação de diversas

oficinas de artes e laborais, objetivando a ressocializaçào, valorização dos servidores

com o encaminhamento à Câmara Legislativa do Plano de Carreira e Salários da

Secretaria de Ação Social, onde se encontram inseridos.

Os servidores do CAJE merecem louvores pelo trabalho que realizam,

pois, mesmo frente às intempéries, jamais deixaram de cumprir suas funções com

denodo e presteza, e, se não fazem melhor, certamente é porque as condições de

trabalhooferecidas não lhespossibilitam isso. caso contrário aqueleórgãofreqüentaria

as páginasjornalísticas comboas novas,servindo de exemplo para todoo Brasil.
O CAJE é problemático, sabemos disso, entretanto, a solução para os

seus problemas, comojá dito. está nas mãos do GDF, ou seja, é necessário que haja
vontade política para que aquele valioso órgão passe a funcionar como deseja a
sociedade brasiliense, tendo em vista não ser admissível, por exemplo, o seu

abastecimento com produtos oriundos de decisões do Judiciário, que. quando da

aplicação de penas alternativas, condena o réu a fornecer produtos de higiene e

limpeza ao mencionado Centro.

Diante de todo o exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação

da presente Moção, a qual objetiva reconhecer o trabalho hercúleo realizado pelos

servidores lotados no Centro de Atendimento Juvenil Especializado - CAIE.

Sala das Sessões, em de 2.003

MOÇÃO m 564/?0D3O03.
(Do Sr. Deputado Fábio Barcellos)

Parabeniza Bombeiros Militare&Jofados no Posto

Sierra III, localizado na BR060 Km 13 no DF,
pelo resgate do Sr. Flávio Paraíso Valadares
Ribeiro.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos nobres
pares parabenizar os militares do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal,
abaixo relacionados, lotados no Posto Sierra III, localizado na BR 060 Km 13 pelo
resgatedo Sr. FlávioParaísoValadares Ribeiro:

3oSargento Márcio Carlos dos Santos;
Soldado Geraldo Narciso da Silva;

Soldado Josimar Pereira dos Santos;

Soldado Wellington Vieira Silva;
Soldado Carlos Roberto Ferreira Júnior.

JUSTIFICAÇÃO

, Acompetência dos bombeiros militares merece todo o nosso aplauso pela
' rapidez e eficiência na ação que resgatou de dentro de seu automóvel o Sr. Flávio
• Paraíso Valadares Ribeiro.

> O Sr. Flávio Paraíso Valadares Ribeiro sofreu um grave acidente
; automobilístico no último dia 27 de setembro na BR 060 no Km 14 jáno Estado de
• Goiás, tendo sofrido diversas fraturas e sem condições de locomoção. Os referidos
! bombeiros militares com a eficiência e o alto espirito de solidariedade que lhes é

peculiar prestaram os primeiros socorros e removeram a vitima para o hospital.

Atualmente, o Sr. Flávio encontra-se bem e em recuperação, o que não seria possível
sem a amaçàodos valorososbombeirosmilitares do Distrito Federal.

Pelo exposto, espero contar cora o apoio dos nobres pares no sentido de
parabenizaros bombeiros militarespelo ato de solidariedade que prestaram.

Sala das Sessões, em /de

u ——..
Fábio Barcellos

Deputado Distrital
PFL

de 2003.

MOÇÃO K /2003
(Do Sr. Deputado Brunelli)

/jF /"•

Hipoteca solidariedade e votos^de
pesar à família do ex-admjnrÉtrador
Euzébio Pires de Araújo pelo seu
falecimento.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho
aos nobres pares hipotecar solidariedade e votos de pesar à família do
ex-administrador Euzébio Pires de Araújo pelo seu falecimento.

JUSTIFICAÇÃO

É impossível representar todo o sentimentode perda da família do
senhor Euzébio Pires de Araújo, ex-administrador da cidade do Gama.
Seu trabalho frente àquela administração é um paradigma para todos os
administradores públicos do Distrito Federal e soube ao longo de sua
vida deixar um rastro de alegria e humildade em tudo o que fez.

Não era apenas um cidadão exemplar, mas também um
batalhador admirado por seus amigos e familiares. A sua vida fica para
nós como um exemplo a ser seguido, pois ainda que as palavras se
calassem, os seus atos de vida falariam mais que todas as palavras
juntas.

A Câmara Legislativa, representante maior da população do
Distrito Federal, expressa, neste ato, a sua homenagem ao senhor
Euzébio Pires de Araújo, pelas suas excelentes qualidades que passou
à história da nossa cidade, demonstradas ao longo dos anos.

Sala das Sessões, em

REQUERIMENTO "' """"3 ~"
(dos Deputados Aríete Sampaio e BenicioTavares)

Requer a transformação de SessSo Plenária em
Comissão Geral destinada à apresentação e ao
debate do relatório e das propostas do Grupo
de Trabalho para fixação de diretrizes para
regularização de ocupações para fins urbanos
em áreas de domínio da União no Distrito
Federal.

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art. 125, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, os Deputados
AríeteSampaio e Benicio Tavares requerem a transformação da Sessão Plenária do dia 13
denovembro de2003 em Comissão Geral, destinada ao debate dorelatório e das propostas
do Grupo de Trabalho para fixação de diretrizes para regularização de ocupações
para fins urbanos em áreas de domínio da Uniãono Distrito Federal,coordenado pelo
Ministério das Cidades e integrado pela Secretaria do Patrimônio da União (SPU), pelo
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e
pelos representantes da União no Conselho Administrativo da Companhia Imobiliária de
Brasília (TERRACAP).
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JUSTIFICAÇÃO

O Governo Lula desenvolve, pela primeira vez na história do País. um Programa
Nacional de Apoio à Regularização Fundiária, coordenado pelo Ministério das Cidades, em
articulação com a Secretaria do Patrimônio da União, ministérios, governos estaduais e
prefeituras. Esse esforço demonstra, em primeira instância, uma atitude democrática de
respeito a toda sociedade e a compreensão de que a regularização fundiária, em todas as
suas dimensões, é um importante instrumento de recomposição dos tecidos urbanos, do
meio ambiente e do direito à cidade.

A grave situação fundiária do Distrito Federal é um dos focos de atenção do
Governo Federal. Com a finalidade de propor soluções para a regularização dos chamados
"condomínios" localizados em terras de propriedade da União, a Casa Civil criou, em fins
do mês de julho, um Grupo de Trabalho para fixação de diretrizes para regularizarão

de ocupações para fins urbanos em áreas de domínio da União no Distrito Federal,
coordenado peloMinistério dasCidades e integrado pordirigentes e técnicos da Secretaria
do Patrimônioda União (SPU) e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (IBAMA). bem como pelos representantes da União no Conselho
Administrativo da Companhia Imobiliária de Brasília (TERRACAP). O grupo cumpriu à
risca o prazo de sessenta dias concedido para a conclusão da tarefa. O relatório aguarda
apenas o parecer final da Advocacia Geral da União paraquepossa enfim ser divulgado.

É imperioso queesta Casa de Leis, autoridades e sociedade conheçam em primeira
mão os resultados desse trabalho,pois ele certamente influenciará as decisõesdo Goverfio
localacercadosparcelamentos situadosem áreas de domínio do DistritoFederal.

Por todo o exposto, e visando a um debate qualificado e aprofundado sobre a
regularização fundiária sustentável no DF, conclamamos os nobres pares a apoiarem o
presente requerimento.

Sala das Sessões, em

ArletéSampaio
Deputada Distrital •PT

J

Benicio Tavares

DeputadoDistrital - PTB

J

M 697/»<»;?
REQUERIMENTO P> —

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa^i^ -——

Requer a abertura de Comissão
Parlamentar de Inquérito - CPI,
para apurar possíveis
irregularidades na concessão dos
serviços de exploração dos
cemitérios do Distrito Federal.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal,

Requeremos a imediata instalação de Comissão Parlamentar de

Inquérito - CPI para apurar possíveis irregularidades no processo de

concessãodos serviços de exploração dos cemitériosdo Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por finalidade requerer a imediata

instalação de CPI para apurar possíveis irregularidades no processo de

concessão dos serviços de exploração doscemitérios do Distrito Federal.

Brasília (DF), de de 2003

arleIMampaioANILCÉIA MACHADO
Deputada Distrital

r*fiA
AUGUSTO CARVALHO
Deputado Distrital

CARLOS XAVIER

Deputado Distrital

CHICO/1
I Deputado Distrital

EURIDES BRITO

Deputada Distrital

GIM ARGELLO

Deputado Distrital

JORGE CAUHY

Deputado Distrital

JÚNIOR BRUNELLI

Deputado Distrital

ODILON AIRES

Deputado Distrital

RONEY NEMER

Deputado Distrital

BENICfO TAVARES
Deputado Distrital

aflfOFLORESTA
Deputado Distrital

\ (/
CHICO VIGILANTE

Deputado Distrital

ERIKA KOKAY

Deputada Distrital

FÁBIO BARCELLOS
Deputado Distrital

LEONARDO PRUDENTE

Deputado Distrital

EL PACHECO
Deputado Distrital

VIGAO

Deputado Distrital

N 698A20M
REQUERIMENTO

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Requer a abertura de
Parlamentar de Inquérito^
para apurar notícia de oferta de
benefícios financeiros escusos a

parlamentares relacionados ao
Projeto de Lei n° 815, de 2003.
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal,

Requeiro a imediata instalação de Comissão Parlamentar de

Inquérito - CPI para apurar notícia de oferta de benefícios financeiros

escusos a parlamentares relacionados ao Projeto de Lei n° 815, de 2003,

que trata da elaboração do Plano Diretor de Transportes Urbanos do

Distrito Federal e Entorno e o ajuste das prorrogações das atuais

permissões do Sistema de Transporte Público doDistrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

O presente requerimento tem por finalidade requerer a imediata
instalação de CPI para apuração de notícia de oferta de benefícios
financeiros escusos a parlamentares relativos ao Projeto deLei n° 815, de
2003.

Brasília (DF), de

ANILCÉtíSMACHADO
Deputada Distrital

AUGUSTO CARVALHO

Deputado Distrital

CARLOS XAVIER

Deputado Distrital

CHICO LEITE

Deputado Distrital

'ELIANA PEDROSA

Deputada Distrital

EURIDES BRITO

Deputada Distrital

GIM ARGELLO
Deputado Distrital

JORGE CAUHY
Deputado Distrital

JÚNIOR BRUNELLI
Deputado Distrital

de 2003

m
BENICIO TAVARES

Deputado Distrital

CHICO VIGILANTE

Deputado Distrital

í\iLU,iLuUy
ERIKA KOKAY

Deputada Distrital

FÁBIO BARCELLOS
Deputado Distrital

JOSÉ EDMAR
Deputado Distrital

LEONARDO PRUDENTE
Deputado Distrital

ODILON AIRES

DeputadoDistrital

RONEY NEMER

Deputado Distrital

PAULO TADEU

Deputado Distrital

PENIEL PACHECO

Deputado Distrital

V1GAO

Deputado Distrital

n 698 non
Requerimento n *

(Da Deputada Erika Kokay)

Requer a realização de/5essao
Solene no próximo &(& 3 de
novembro, às 10 h.-<no Plenário
desta Casa, em homenagem ao Dia
do instrutor de auto-escola.

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com amparo nos arts.99, IVe 124 do Regimento Interno desta Casa,
venho requerer a realização de sessão solene , no próximo dia 3 de novembro, às
10:00 h., no Plenário desta Casa, em homenagem ao Dia do instrutor de auto-
escola.

Justificação

Os instrutores de auto-escola exercem uma missão fundamental na

educação para o trânsito. Eles convivem cotidianamente com o aprendiz (candidato à
primeira habilitação) e com motoristas já experientes mas que, de forma acertada,
procuram a auto-escola para reciclagem de conhecimentos. A Paz no Trânsito é um
desejo que a sociedade vem almejando nos últimos anos, principalmente em virtude
das pesquisas divulgadas recentemente e que apontam para índices altíssimos de
acidentes de trânsito em nossa cidade e em todo o País.

No Distrito Federal, segundo algumas estimativas, a categoria dos
trabalhadores em auto-escola congrega cerca de cinco mil trabalhadores, destes 900
são instrutores.

A sessão solene ora proposta, portanto, pretende apenas prestar
uma justa e merecida homenagem aos valiosos instrutores e trabalhadores em auto-
escola que tanto contribuem para a difusão do ensinamento, da prática e do respeito
as leis do trânsito. Isso posto, espero contar com o apoio unânime dos Deputados
desta Casa para a aprovação do Requerimento ora apresentado.

Sala das Sessões, 13 de outubro de 2003.

ÜiíLUUjvV,
ERIKA KOKAY

DEPUTADA DISTRITAL - PT/DF

REQUERIMENTO N
H no/2001 I i«;,

(Do Sr. Deputado Paulo Tadeu) }<&M&.
c

Requer a retirada dos Projetos de Lei n°s 272/99,
297/99 e 413/99. v

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Requeiro, nos termos do art. 136 do Regimento Interno desta Câmara
Legislativa, a retirada dos Projetos de Lei n°s 272/99, 297/99 e 413/99, de minha
autoria.
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JUSTIFICAÇÃO

A retiradados Projetos de Lei acima mencionados ampara-se no art. 136
do Regimento Interno desta Casa o qual estabelece que a proposição poderá ser
retiradamediante requerimento de seu autor.

Sala das Sessões, em 13 de outubro 2003.

DepuTÍdo PAULOTADEU

•I 701/7001

REQUERIMENTO 1 /03
(Do Sr. Deputado Paulo Tadeu)

Requer a retirada do Projeto de
Complementar n" 814/00.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Requeiro, nos termos do art. 136 do Regimento Interno desta Câmara
Legislativa, a retiradado Projeto de Lei Complementar n° 814/00, de minha autoria.

JUSTIFICAÇÃO

A retirada do Projeto de Lei Complementar acima mencionado ampara-
se no art. 136 do Regimento Interno desta Casa o qual estabelece que a proposição
poderá ser retiradamediante requerimento de seu autor.

Sala das Sessões, em 13 de outubro 2003.

DeputadiLEAUJÇP TADEU

•• nz/ziu
Requerimento r 2003

(Da Deputada Erika Kokay)

Excelentít simo Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Requer o encaminhamento de peflldo de
informação ao Secretário de/rtzenda do
Distrito Federal tetererferi Taxa de
Limpeza Pública - TLP:'

Com amparo nos arts. 15, III; 39 ,§ 25 e 40 do Regimento Interno desta
Casa, venho requerer que seja encaminhado, ao Secretário de Fazenda do Distrito
Federal, por intermédio da Mesa Diretora, pedido de informação sobre a evolução da
arrecadação anual do Taxa de Limpeza Pública, no período de 1995 a 2003,
discriminada por natureza do imóvel e por Região Administrativa. Informar, ainda, os

percentuais médios de reajustes anuais para os valores dos terrenos e do m 2 de
construção, identificando sempre osdados por Região Administrativa e pela natureza do
imóvel; o número de unidadesimobiliárias inscritas no Cadastro Fiscal em cada um dos

anos constantes do período mencionado, destacando as unidades situadas em

condomínios horizontais, bem como a previsão de quantos imóveis deverão ser

incorporados ao aludido cadastroa partir do exercício de 2004.

Justificação

A discussão, nesta Casa, do projeto de lei que estabelece a pauta de valores

venais para fins de lançamento Da TLP, a cada ano, sempre tem suscitado intensa

polêmica junto à opinião pública e aos meios de comunicação emgeral, tendo emvista os
reiterados aumentos que têm sido aplicados a esse tributo. Para a opinião pública, nem

sempre ficam claros os critérios usados paradefinir os valores dos imóveis e justificar os

reajustes propostos. As informações ora requeridas, certamente, possibilitarão uma análise
mais criteriosa da pauta de valores encaminhada pelo Poder Executivo, permitindo,

inclusive, uma melhor compreensãode como lem evoluído a arrecadação da TLP, assim

como de sua distribuição espacial e entre os diferentes segmentos de contribuintes, de

modo a possibilitarque sejam corrigidas eventuais distorções.

Assim, considerando a inegável importância do tema em apreço e tendo em vista

as prerrogativas que a Lei Orgânica do Distrito Federal confere ao Parlamentar de fiscalizar

os atos do Poder Executivo, formulo o presente Pedidode Informação.

Ressalte-se, ainda, que o mesmo diploma legal, em seu art. 60, inciso XXXII,

autoriza a Câmara Legislativa do Distrito Federal a encaminhar, por intermédio da Mesa

Diretora, requerimento de informações aos Secretários de Governo, considerando como

crime de responsabilidade a recusa ou o não atendimento no prazo trinta dias, assim como

o fornecimento de informações falsas.

Isso posto, e tendo em vistao interesse em preservare fortaleceras prerrogativas

do PoderLegislativo, espero contar como apoio de todos os Deputados para a aprovação
do presente Requerimento.

Sala das Sessões, 08 de outubro de 2003.

(ÇlclV.LUU>)
ERIKA KOKAY

DEPUTADA DISTRITAL - PT/DF

REQUERIMENTO
(DaDeputadaElianaPedro£a)____—

ExcelentíssimoSenhor Presidente,

Requer o encaminhamento^de solicitação de
informações à Secretaria de Coordenação das
Administrações Regionais.

Nos termos do art. 40 e como membro da Comissão de Economia, Orçamento e
Finanças, respaldada pelo disposto no inciso IV do art. 56, ambos doRegimento Interno desta
Casa. requeiro que seja solicitado à Secretaria deCoordenação das Administrações Regionais, o
encaminhamentodas seguintes informações:

• Relação dosAlvarás de Funcionamento em vigor emitidos para atividades comerciais em
áreas residenciais das Regiões Administrativas do Lago Sul e Norte e Plano Piloto -
Quadras 700 Sul e Norte, contendo:

1. Nome do beneficiário;
2. Data da emissão;
3. Data do vencimento;
4. Atividade permitida.

JUSTIFICATIVA

Cabe à Comissão de Economia, Orçamento e Finanças exercer a fiscalização e o
controle dos atos do Poder Executivo, bem como estudar qualquer assunto compreendido no
respectivo campo temático ou área de atividade.

As informações solicitadas visam subsidiarestudos que pretendemos realizar nas
áreasresidenciais acimaespecificadas no que diz respeito ao desenvolvimento de comércio.

Sala das Sessões,

alElilANA PEDROSADeputad

Dl 7Mfz001
REQUERIMENTO N DE 2.003

(Do Senhor Deputado IZALCI e outros)

P °

TI /Í2_ J-

Requer a realização de Sessão Solene nVdia
14 de novembro do corrente anoo.s 10
horas, em comemoração ao 47*jmiversário
de fundação de Candangolândía, a realizar-
se no Salão Comunitário localizado na
Praça Central daquela cidade.

•v-

Requeiro. nos lermos do art. 145. V, combinado com o art. 99. IV. art. 124, art.
135. 1. a. a realização de Sessão Solene no dia 14 de novembro corrente ano. às 10 horas, em
comemoração ao 47° aniversário de fundação de Candangolãndia. à realizar-se no Salão
Comunitário localizadona Praça Centraldaquelacidade.
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JUSTIFICAÇÃO

Fundada em 1956. Candangolândía é pioneira, ou melhor, abrigou vários
pioneiros que rumaram paraa imensidão do Planalto Central, na década de 50.com o fim de
edificaraquelaque viria a ser a Capital mais moderna do mundo, que hoje. orgulhosamente,
ostenta o titulo de Patrimônio Cultural da Humanidade.

Pela sua história relacionada à construção de Brasília, Candangolândia merece
todas as homenagens, o quedeve, logicamente, ser feito, também, pelaCâmara Legislativa,
conforme propomos neste Requerimento, o qual visa festejar o seu 47° aniversário, queserá
comemorado no dia 14 de novembro vindouro.

O presente Requerimento encontra-se devidamente fundamentado noquetange
a suaquestão regimental, de talmodo que nada existe que possa obstar o nosso intento, qual
seja. a realização da referida Sessão Solene.

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação desta
Indicação.

Sala das Sessões, em de 2.003

REQUERIMENTO iM ",/M"d03
(Do Sr. Deputado Brunelli .ÍJtti

Wtr/õ </&, v.

Requer tramitação cerfijunta
dos Projetos de^Leis n°s
1663/2000 e 195/2003.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

Requeiro, nos termos dos Art. 154 a tramitação conjunta das
proposições epigrafadas por tratarem de matérias correlatas.

JUSTIFICAÇÃO

A proposição tem a finalidade de dar cumprimento a mandamento
regimental que dispõe

Sala de Sessões,

BRUNELLI

Deputado Distrital - PP

nt) 706 /2003 s^sfe^"EÍ
REQUERIMENTO ^n3±2Li"X

(Da Sra. Deputada ElianaPedrosa) < '_ K

Requer ao Governo do Distrito
Federal o encaminhamento dejcópta
da documentação relativa à
concessão de uso do Autódromo

Nelson Piquet.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal,

Na forma do disposto no art. 145,XIX, do Regimento Interno desta
Casa, requeiro seja solicitado ao Governo do Distrito Federal, o

encaminhamento de cópia da documentação relativa à forma de concessão
e do contrato de concessão de uso, conforme Termo de Concessão de Uso
n° 01/95, do imóvel onde está instalado o Autódromo Nelson Piquet.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por objetivo requerer ao Poder Executivo
o encaminhamento da documentação relativa à concessão de uso do
Autódromo de Brasília. O referido autódromo, denominado Autódromo
Nelson Piquet foi objeto de concessão de uso à Empresa NZ
Empreendimentos e Investimentos Ltda., em 1995, e, por meio do Projeto
de Lei n° 182, de 2003, o Poder Executivo propõe conceder remissão e
isenção do IPTU sobre o referido imóvel, medida essa que merece ser
analisada com rigor por esta Casa.

Brasília (DF), de

ELfANA PEDRO$A
Deputada Dis.li

REQUERIMENTO N'
01 707/2003

de 2003

DE 2003

(Da Bancada do Partido aos l rabalhadores)

**«:*

Requer a distribuição do Projeto de Lei
Complementar n° 36, de 2003, que
"estabelece critérios de localização e
procedimentos para a implantação e
funcionamento de infra-estrutura de

telecomunicações no Distrito Federal, e dá
outras providências", às Comissões que
especifica.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Lep slativa do Distrito
Federal:

Com base no art. 62, parágrafo único, do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, os Deputados que este subscrevem vêm requerer
a distribuição do Projeto de Lei Complementar n° 36/2003 à Comissão de Defesa
do Consumidor, à Comissão de Assuntos Fundiários e à Comissão de Educação e
Saúde, em vista do disposto nos arts. 66,1, a, 68,1, c, e 69,1, a, respectivamente,
do Regimento Interno.

JUSTIFICAÇÃO

O Projeto de Lei Complementar n° 36/2003 "estabelece critérios de
localização e procedimentos para a implantação e funcionamento de infra-
estrutura de telecomunicações no Distrito Federal, e dá outras providências". A
implantação de antenas, cabeamento, duetos e demais equipamentos e obras de
telecomunicações é matéria atinente não só à defesa do meio ambiente, mas
também à proteção da saúde humana, ao ordenamento urbano e à defesa do
consumidor.

Conforme dispõe o RICL:

"Art. 66. Compete à Comissão de Defesado Consumidor:
I - analisar e, quando necessário, emitirparecer sobre o mérito das
seguintes matérias:
a) relações de consumo e medidas de proteção e defesa do
consumidor: n

Art. 68. Compele à Comissão deAssuntos Fundiários:
1- analisar e, quando necessário, emitir parecer sobre o mérito das
seguintesmatérias:
c) normas gerais de construção e mudança de deslinaçâo de áreas:

Ari. 69. Compete à Comissão deEducação, Saúde eSegurança:
I - analisar e, quando necessário, emitir parecer sobre o mérito das
seguintes matérias:
a) saúdepública ".

Ressalte-se, ainda, o que dizo art. 62doRegimento:
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"Art. 62....

Parágrafo único. A proposição que contiver matéria de mérito da
competência demais deuma Comissão será distribuída às Comissões
respectivas pelo Presidente da Câmara Legislativa, de oficio ou a
requerimento de Presidente de Comissão ou qualquer Deputado
Distrital".

Isso posto, julgamos imprescindível que o Projeto de Lei Complementar
n° 36/2003 seja distribuído à Comissão deDefesa doConsumidor, à Comissão de
Assuntos Fundiários e à Comissão de Educação e Saúde.

Sala das Sessões, em

Deputado CH1CTÍv1€ILANTE
Líder da Bancada do PT

Deputada AR
1* vici

AMPAIO Deputado

í/rücllollu;
Deputada ÉRIKA KOKAY DeputádèPAULO TADEU

„ MD 1570/2001
INDICAÇÃO Na /2003

(Autor: Deputada PEDRO PASSOS)

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE

LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,

t D O

v^/^/£
itiífanoris Oi Pl<tnh/y>

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Subsecretário

do Serviço Integrado de Vigilância do Solo -

SIVSOLO, a manutenção JÍO Instituto

Educacional Ave Branca, localizado na QSC 19,

Chácara 27, Conjunto 'A\ Lotes 01, 02, 03, 16,

17 e 18, na Região Administrativa de

Taguatinga - RA - 111, no local onde está

instalado atualmente.

DA CÂMARA

Nos lermos do art. 143, do Regimento Interno desta Casa, sugere ao

Excelentíssimo Senhor Subsecretário Serviço Integrado de Vigilância do Solo -

SIVSOLO, a manutenção do Instituto Educacional Ave Branca, localizado na QSC 19,

Chácara 27, Conjunto 'A', Lotes 01, 02, 03, 16, 17 e 18, na Região Administrativa de
Taguatinga - RA - 111, no local onde está instalado atualmente.

JUSTIFICAÇÃO

Ao Poder Executivo compele garantir o bem-estar da população, fornecendo
condições para que se desenvolvam e tenham efetivados seus direitos. Dessa forma,
exporemos a seguir a situação deestabelecimento educacional construído e instalado na
QSC 19deTaguatinga, o qual alende todos os requisitos para continuar a funcionar em

seu local de origem.

Cabe esclarecer que a situação que se apresenta envolve particularidades dignas
de apreço pelo Senhor Secretário, qual seja o falo doCondomínio Novo Horizonte, onde
se encontra instalada o dilo estabelecimento educacional, estar sendo objeto de
demolições pelo SIV-SOLO, por localizar-se nos limites doParque JK.

Destaca-se que os limitesda ARIEdo ParqueJK foramestabelecidos comvistas a

permitir a preservação do meio ambiente e dos recursos hídricos da região. Ocorre que,
quando da delimitação dessa área, não levou-se em conta a pré-existência de algumas
edificações que seencontravam construídas e que não apresentavam risco à preservação
da área, qual seja o estabelecimento Educacional Ave Branca. Deve-se esclarecer que o
mesmo presta diversos serviços à comunidade, como creche, pré-escola e escola de
ensino fundamental, sendo que foi instalada em resposta á demanda dos habitantes dos
arredores por um estabelecimento deensino e local onde pudessem deixar suas crianças
com segurança.

A presente Indicaçãoampara-se nas reivindicações desses moradores que pedem

que o Instituto Asa Branca continue à atendê-los, com a certeza de que seus filhos

estarão sendo bem cuidados num ambiente educativo, organizado e bem estruturado.

Ressalte-se, nesse caso, que o Instituto Educacional Asa Branca atende todas as

normas necessárias para a implantação de um estabelecimento educacional, senão

vejamos:

Corpo de Bombeiros Militar do

Distrito Federal - Processo n" 03*4

dt 28.01.2003

O projeto atende a*prescrições do Regulamento de Segurança Contra Incêndio
e Pinico do DF no que se refere ao dimensionamento dos

segurança contra incêndio.

Secretaria de Saúde

Subsecretária de Vjgilinria

Saúde - Termo de Vistoria

548435

Secretaria de Educação - Diretoria

de Inspeção de Ensino - Relatório

de Inspeção Escolar

Administração Regional d

Taguatinga - Consulta Prévia

Alva ri de Funcionamento

Contrato Social - Registrado Na

Janta Comercial do Distrito

Federal - n" 532011A3920

Ministério da Fazenda - Secretaria

da Receita Federal - Comprovante

de Inscrição c de Situação

Cadastral

Projeto de arquitetura avaliado

pela arquiteta Oscarina Vieira de

Faria

Conselho Regional de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia do

Distrito Federal

Secretaria de Meio Ambiente

Recursos Hídricos - SEMARH

Subsecretária de Meio ambiente

Secretaria de Estado de Fazenda -

Cadastro Fiscal do Distrito Federal

No que se refere às condiçõesde funcionamentoo estabelecimentoenconira-se,

nos aspectossanitários,em boas condiçõesatendendoàs normaspertinentesa

atividade.

Apta paia o funcionam

ensino fundamental.

i nas modalidades de creche, educação infantil

Atividade pretendida: creche, educação infantil e ensino fundamental -

classificada como Atividade Passível de Liberação desde que atendidas as

normas do CBMDF, Sec. Saúde, Divisão de Inspeção de Ensino-Secretaria de

Educação. Cadastramenio efetivado na referida Administração

Instituto Educacional Ave Branca -

responsabilidade limitada.

Situação Cadastral: Ativa

CNPJ: 05.301.330/0001-30

uiçao de sociedade por quotas de

O Projeto em questão atende í modalidade de ensino a que se propõe a escola:

Educação Infantil, creche e Pré-escola - 05 meses à 06 anos e Ensino

Fundamental - ln a 4" 'series

Anotação de Responsabilidade Técnica n" 002370 em 05.07.02

Cana-Consulia de adequação ambiental

Documento de Identificação Fiscal - DIF

CF-DF: 07.436.315/001-21

Regular

Para fins de verificação da validade, os documentos referentes às informações

acima elencadas encontram-se anexos à esta Indicação.

Além disso, o estabelecimento educacional Ave Branca está localizado a distância

segura do Córrego Melchior, não representando riscos ao meioambiente naquele local.
Ressalte-se que o Instituto Educacional Ave Branca está, inclusive, desenvolvendo
projetos de preservação e plantio de árvores entre os alunos e a comunidade, dessa
forma, contribuindo não para a degradação do meio ambiente, mas para o

desenvolvimento do interesse pela ecologiaentre as criançase adultos participantes.

Sugerimos, ainda, considerando que o referido instituto não está localizado em
área que implica risco à preservação do meio ambiente, bem como a relevância e
utilidade pública dos serviços prestados naquele local, que quando da revisão da

poligonal do Parque JK, seja a área do Instituto Educacional Ave Branca retirada dos

limites da nova poligonal, estabelecendo, assim, a manutenção do meio ambiente e a

conlinuação da presiação de serviços tão importantes para a comunidade.

Quanio à efetiva posse do terreno onde está inslalado o Instituto Ave Branca, com

vistas ã assegurar que predomine a justiça social nesse caso, roga-se ao poder público e

órgão competente que estude uma forma que viabilize a compra do terreno, já que se

trata de um estabelecimento de utilidade pública, através do Programa Pró-DF II, de

forma parcelada e facilitada.
x

Vale ainda esclarecer que a Constituição Brasileira e o Estatuto da Criança e do

Adolescente estabelecem que é dever do Estado garantir o acesso à Educação

Infantil, ou seja, possibilitar o atendimento em creches e pré-escolas a todas as crianças

de zero a seis anos de idade, bem como o ensino fundamental de Io à 4o séries. A Lei de

Diretrizese Bases da Educação, promulgadaem 1996, estabeleceu que o acesso ao Ensino

Infantil é um direito da criança, e que a creche e a pré-escola são equipamentos

educacionais e não apenas de assistência. Ademais, a educação constitui meio eficaz para

a formação de jovens conscientes e preparados, pois mantém as crianças longe das ruas.

É obrigação dos órgãos responsáveis alcançar solução para amenizar os
problemasque afetam a população do Distrito Federal. Por isso, urge que as autoridades

compclentes encaminhem as providências necessárias para que o estabelecimento

educacional não seja demolido.
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Sendo esse pleilo de relevante interesse público e de urgência irrefutável,
proponho aos nobres pares aaprovação da presente Indicação.

Sala das Sessões, em....

DEPUTADO PEDRO PASSjOS

AUTOR

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
DIRETORIA DESERVIÇOS TÉCNICOS
SEÇÃO DE ESTUDOS DE PROJETOS

Despacho n*:

Processo n*:

Interessado:

Endereço:

090/01/2003 -CBMDF
0364 de 28/01/2003
NAD1R ALVES E PAULINQALVES DONASCIMENTO JÚNIOR
QSC 19 CHÁCARA 27 CONJUNTO A LOTES 01, 02, 03, 16, 17 E 18
TAGUATINGA - DF _____

Encaminhe-se aointeressado para cumprir as seguintes ewgências:

1. No.que serefere ao dimensionamemo dos sistemas de segurança contra incêndio, o projeto
em lide esti deacordo cora o queprescreve o Regulamento deSegurança Contra Incêndio e
Pânico doDistrito Federal Contudo, para aprovação definitiva doprojeC para fins dehabite-
se, o interessado deverá apresentar o projeto de Arquitetura devida! ente aprovado pela
Administração competente. _ __^

OBSERVAÇÃO
QUAND ) ESTE PROJETO FOR REAPRESENTADO PARA

APROVAÇÃO, DEVEI i CONTER TODOS OS MEMORIAIS E PRANCHAS DAS
ANALISES ANTERIOR S,ASSIM COMO ESTE CONJUNTO DE EXIGÊNCIAS.

FLÁVIO MURILO NUNES PEREIRA^TTen. QOBM/Conib
Analista de Projetos

iU,/.
TErJCMiNAÇAG DO ES"

ENDEREÇO

__ rj*<3PRIETARIOOURESPON^VEi

RAMO DF. NEGOCIO

ÜIRA - Ten Cel QOBM/Comb
idos de Projetos

CBM-DF

rr^fiwjIRlfÓdaCil»" ~~~
htTcciss • 6 - c&auf
OFICIM. Q06MJ..0M8

ivi^i Jt ViS i L'KiA

CIDADE—1~?JJ)

I INSCRIÇÃO NOGDFALIARA DE FUNCIONAMENTO N*

P* '-_VT- Zlri/o<:' - 2< puf. 05-?.r'. ? ^n/oco'-Zc.
_dia(s) do mês fl^Vj'l-'. _de 2I__.. choras, no exercício

de fiscalização deSaúde, vistoriei(amos) a firma acima cilada, para fins de IUh'w.^ ?£.V*.1I".ÓÍ7
át AiJ ^'A/C^fKirw*lt/) ! confoi

requerimento registrado sob n6 econstatei(amos) aue: IV tic\'n litü
11/ot nsr--J..-T^^ Lo,,yjr}it,i,^. ju.i«

^l-,M:H~ttl lií/rtdüA^D OAJxxx.: Ztc,:l<(. ••>&-? -A'1

wSjingA ja-^.Tiviii-iJ/A ^r» odtindg/Tb..

r,.

755Erasiliaf73 OeMaKC-O de 2013
J&limtdérátinwRemeta .""'., í. -^'

• J-..-Í •-»•'

V_i'-v .:'.-....->

ReceDi a 2*visen__ £>* f2(Qf>
-^t-

c-rr. EE -DIE -de. RELATÓRIO DE INSPEÇÃO ESCOLAR

ESTABELECIMENTO:,

ENDEREÇO:

OB/ETIVO DA VISITA:

C :^rc-lj:
:/-)< ^Q.^L:/Q<-T^. /7Ql

•.*-<- of>r

X

IZ
T

~cL> d- í,-^,

J^oc l-^J >'• A- / /

/ATURA DO DIRETOR F/OríFCtinARIO

COVIIRNO OO D1V1 KITO VV.WMiW.
SECRETARIA D15 ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

REQUERIMENTO PARA CONCESSÃO DE CERTIFICADO DE REGISTRO)
CADASTRAL í

,,»y^j—:
• jvií//. i A/y fiíi.'

IDENTIFICAÇÃO OO CADASTUADO

'fj <?ok;n-íi.iM(*jr<~j -á/^,\}-\

Litiii.ii H4.- tttt : ——K* ••'>'•'. 4rri—:—H~—J—

n>/a/i.A - pf Df "òfhfuMk \"*a)LIL
ChCfit . é.l/Cs/lO />•-/«'•'-V7^ C/í-£sS--C A'yí.W*"ts7/f.-J

C^ lü Cf/H/ASA 2> t:txr.\í./.T*> /< dCTH jf
1-Tjj TCty(,.Uu'(\

í_e_
5.0UO .•i®LUJ _3CÜ h

J,
•jitc.CCjc- Qs
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Senhor Secretário de Assuntos Tiuuiini ios do DF,

O interessado ncima.identificado vem requerer a emissão do CERTIFICADO DE

REGISTRO CADASTRAL com base no que csl.ibe.cce a 1'oiiaiia n.° 12 de 17/06/1999,

cumprindo para tanto o prescrito no inciso IV,

Drnsiiia - DF, J 3 -de ÁcOsTcT ..de 2001.

i'.-.p-Uso(l.iS_Ar—Ogev.-
fCarteiia de Idcmidnde

CPF

Titulo Eleitoral _

E"Cõmprc"vãii[t de Residência
Compiovanit de Rendimento

{$ Comprovante da Compra eVeiuln, ouCessão de
Direitos

tüiasão-A-prcscm

J&--V- Utciiéx,GrCcstro

'.ftf.qst Ov

^) Cópin díi Pl.inln do Imóvel (do icuciio)
tkQJnxade Cadaslrnmenlo

ADMINISTRAÇÃO REC.10"-

a

w>
DIVIDO REGIONAL Dt LICENCIAMENTO

SERVIÇOS. DELICENCIAMENTO DEATIVIDADES ECONÍM1CAS

)W-i *i

,r~ •

tusrio^AMLMo. oFkjr.ir-

desta (wsulta previa

hca condicionada a

vistoria oe vcrificaçao

da regularjdade 1>a

edificação e demais
exigências da lecislação
EM VJCOR.

CONSULTA PRÉVIA - ALVARÁ DEFUNCIONAMENTO
VALIDADE-»0 DIAS Lí .Qi

DATA____£2/Jl
PARA USODOIhrTERI_SArK)|ITOa«irjlTOMUrTRAUMV_l
NOME: j/frjAjh/O ftlUf-S /s&oiKí^yo JvZ-Ay-,
ENDEREÇO: ÕS£ /J Ç^Cj^ ^ C\ A / tfc /£
ATIVIDADEPRETENDIOA Ç•{t Ctfí e/lC/C/jÇ/P Mz/As^À f- t*SJ /A*5

r-l!A/Jy^^H^i~r}/ .. , t- -^ • ^

POALVARA NOVO ( >RENOVAÇÃO DEALVARÁ
t ) MUDANÇA Dt ENDEREÇO ( ) MUDANÇA DEATIVIDADE

c3jÍÍ&U7.
ASSINATURA DO RI

PARA USO DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL
NUMERAÇÃO fREDlAL OFJCIAL:

OBSEHVACAO.

PARA FINS DE VISTORIA ÜO
CORPO OE BOMBEIROS O IN

TERESSADO DEVERA INFOR
MAR NO REQUERIMENTO DO
ALVARÁ AS DIMENSÕESfÁREA,
Ml) DO ESTADELECIMENTO.

s_ito~w

f&ç, JQ r\ <rnj\n j>* .fie-.̂ Jaí/yÚOS____5
II - ZONEAMENTO DO SETOR: .

( (COMPATÍVEL COM OZONEAMENTO , )CONTRARIA OZONEAMENTO
( )NÀO POSSUI NORMAS ESPECIFICAS PARA OSETOR ( IAREA RURAL
( ) DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO ESPECIFICA ' _•

Itl - REGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO:
•ALVARÁ DECONSTRUÇÃO ( ) SIM
•CARTA DE HABITE-SE ( )SIM
•OUTROS

</1j>ÀO
iytUr.0

;r_ãi&5

IV- SITUAÇÃO DO PONTO:

LIVRE ( ) OCUPADO! i °»ftr.sr; ».:.o.i,s %,««,
NOME DA EMr^RES A

j, 13) h^Jc

CONTRATO SOCIAL

INSTITUTO EDUCACIONAL AVE BRANCA LTDA

NADIR ALVES, brasileira, divorciada, empresária, natural de
Brasilia-DF, nascida a 05 de julho de 1966, filha de Paulino Alves do Nascimento e de
Leatriz Rocha Alves, residente e domiciliadaà SQS 112 Bloco C Apt" 301-Brasilia-DF.,
portadora da Can.Ident. n° 933.733, expedida pela SSP/DF em 26/03/97 e do CPF n"
248.132.571-00;

PAULINO ALVES DO NASCIMENTO JÚNIOR, brasileiro,
casado, empresario.natural de Brasilia-DF, nascido a 12deagosto de 1969, filho dePaulino
Alves do Nascimento e de Leatriz Rocha Alves, residente e domiciliado á QSC 19 Chácara
27Conj. A Lote16-Taguatinga-DF, portador da Cart. Ident. n." 104.236-3, expedida pelo
CBM/DF em 16/05/00 e do CPF n." 416.784.351-04;

JOSÉ MARIA SAMARCO NETO, brasileiro, solteiro, empresário,
natural de Belo Horizonte-MG, nascidoa 28 de junho de 1954, filho de José Thordarson
Samarcoe de Maria da Conceição Silva Samarco, residente e domiciliado à SQS 112 Bloco
C Aptp 301-Brasilia-DF, portador da Cart. Ident. n.° 296.681, expedida pela SSP/DF e do
CPF n." 292.584.306-97 e

MJCHELLE VALÉRIA SILVA ALVES DO NASCIMENTO,
brasileira, casada, empresária, natural de PatosdeJvTmas-MG, nascida a 17de março de
1978, filha de Lázaro Salvador da Silva e de Maria Izabel Nascimento Silva, residente e
domiciliada à QSC 19 Chácara 27 Conj. A Lote 16-Taguatinga-DF., portadora da
Can.Ident.n* 1.818.957, expedida pela SSP/DF em 21/11/95 e do CPF n"695.073.681-91,
resolvem de comum acordo e na melhor forma de direito, constituir uma sociedade por
cotas de responsabilidade limitada, mediante ascláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA:- A sociedade girará sob a
denominação social de 'TNSTTTUTO EDUCACIONAL AVE BRANCA LTDA", com
sede à SMTChácara 27Conj. A Lole 16-Tagiiatinga-DF., onde teráo seu foro, podendo
instalar ouextinguir filiais ouescritórios onde for conveniente aos interesses dasociedade e
mediante alteração contratual.

CLÁUSULA SEGUNDA:- Ò objetivo comercial consiste na
atividade de "Creche, educação infantil e ensino fundamental"

CLÁUSULA TERCELRA:r O prazo deduração da sociedade será "
indeterminado, iniciando suas atividades em 21 deWosto de2002.

I i \

CLÁUSULA v'-'AisTA.- u
480.000,00 (Quatrocentos e oitenta mi: riais), dividido em'480 (qusno^::.^
cotas no valor de RS 1.000,00 (Um mil reais) cada uma, que ficam subscritas"e
integTalizadas pelossócios como segue:

a) Nadir Alves, com 120 (cento e vinte) cotas novalor total de RS
120.000,00 (Cenio evinte mil reais), integralizadas neste ato em moeda corrente do pais.

b) Paulino Alves do Nascimento Júnior , com 120 (cento e vinte)
cotas, no valor total de RS 120.000,00 (Cento e vinte mil reais), integralizadas neste ato
com 50%(cinquenta. por cento) do imóvel sito no SMT Chácara 27 Coniumo A Lotes
01,02,03,16,17 e 18-Taguatinga-DF.

c) José Maria Samarco Neto, com 120 (cento e vinte cotas) no
valor total deRS 120.000,00 (Cento e vinte „,il reais), integralizadas neste ato em moeda
corrente do pais

d) Michrlle Valéria Silva Alves do Nascimento, com 120 (cento e
vinte) cotas no valor total de RS 120.000,00 (Cento evinte mil reais), integralizadas neste
ato com 50% (cinqüenta por cento) do imóvel sito noSMT Chácara 27 Coniumo ALotes
01,02,03,16,17 e 18-Taguatinga-DF.

capita] social.
§ Único:- Aresponsabilidade dos sócios é limitada à importância do

CLÁUSULA QUINTA- A gerência, administrarão e uso da
denominação social será exercida pelos sócios Nadir Alves .e Paulino Alves do
Nascimento Júnior, os quais ficam dispensados de prestar caução,"podendo representá-la
em juizo ou fora dele, Ativa e Passivamente, bem como ptaticar todo e qualquer ato de
interesse ou relacionadocom a sociedade.

§ Único:-As operaçõesque venham a diminuir o AtivoPermanente
da sociedade fica obrigatória a assinatura de todos os sócios.

CLÁUSULA SEXTA:- Fica expressamente vedado o uso da
denominação social em negócios estranhos aos fins sociais, tais como: avales, fianças,
endossos e/ou semelhantes.

CLÁUSULA SÉTIMA- Os sócios, se necessário, far-se-ão *
representar por procuração em nome de terceiros, sendo necessária a aprovação dos outros
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CLÁUSULA OITAVA:- Anualmente, em data de 31 de de-C
zembro, será levantado um balanço geral, sendo os lucros ou prejuízos apurados^/
distribuídos ou suportados entreos sócios na proporão desuascotasdecapital. yí

5 ln> A sooedatit p<kkt_ Ic .-.rr.r ".
decorrer do sno. por conveniênciados r-òcics ou necessidades f.c:u:s

§ 2":- Poderá haver distribuição de lucros a qualquer lempo, de
acordo com as normas da legislação e a forma de tributação vigente na época perante o
Imposto de Renda, mediante levantamento efetuado através de balanços e/ou balancetes
intermediários no transcorrer do exercício.

CLÁUSULA NONA:-Os sócios, Nadir Alvese Paulino Alvesdo
Nascimento Júnior, se necessário, farão uma retirada mensal, a título de Pró-Labore,
previamente fixada, para vigoraremcada exercíciofinanceiro, porémlimitada ao máximo
permitido pelo Regulamento do Imposto de Renda, para que seja debitado em conta de
despesas da sociedade.

.CLÁUSULA DÉCIMA:- Os sócios não poderão ceder ou
transferir total ou parcialmente suas cotas de capital, sem o expresso consentimento dos
outros sócios, os quais terão preferencia na aquisição.

i

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA:- O sócio queporventura
desejar se retirar da sociedade deverá comunicar ao outro a sua intenção com o prazo
mínimo de antecedência de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA:- Ocorrendo o falecimento,
interdição e/ou inabilidade de um dos sócios, a sociedade poderá ou não continuar suas
atividades com o sucessor ou sucessores do sócio falecido, interdito ou inabilitado. Se o
sucessorou sucessores não quiserem ou não puderem permanecer na sociedade os haveres
deste serão apurados em balançopatrimonial que se dará imediatamente e serãopagosem
proporção à participação nocapital social mediante acordo e possibilidade di sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA:- Os casos omissos no
presente contrato serão resolvidos pela legislação que rege a espécie ficando o foro de
Brasilia-DF, que prevalecerá sobre qualquer outro por mais privilegiado que seja, para
dirimir as dúvidas do presente contraio.

Os sócios declaram que não estão incursos em nenhum dos crimes
previstos emleis, queos impeçam deexercer a atividade mercantil. :

E por estarem em tudo justos e contratados assinam o presente
instrumento particular de contrato social em 04 (quatro) vias de igual forma e teor,
juntamente com 02(duas) testemunhas abaixo.

Assinatura peladenominação social porquem de direito.

INSTITUTO EDUCACIONAL AVEBRANCA LTüA

Paulino Alves do Nascimento Júnior

Brasilia-DF., 21 de agosto de 2002.

tftLfeucu
Maria Helena

C.Id.619.315-SSP/DF

Ja/Jàfa
Paulino Alves do Naaimento Júnior

José Maria Samarco Neto

* Michelle Valéria Silva A'v -.r-imentO|
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INSTITUTO EDUCACIONAL AVE BRANCA
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•Ao

limo. Sr.

Francisco Soam Pereira

MD. Administrador de Taguatinga/DF
Nesta

Prezado Senhor Administrador,

TaruEtinea/DF , 18 de março de 2003

O adiante nominado,em atendimentoe cumprimentoà Lei 3.133/03, §s 5 e
6 vem requerer seu cadastramento na conformidade do citado texto de Lei:
CADASTRADO (Nome)

irOt>T*TUro t&OcAcJoJAL Éyü£ %Z(\\0cPr
ri . RG V Cfs-^oi í-Sjo/oocm -ao cesf-- o*-^-_s-"òv5/coi-__í
Imóvel/Endereço

©___ J9 CHPCPt^A c2> CS- A -cr a.zív&.i^is
Bairro woo^eo ôjíAl lar tagucvtã niga / srrvr
Situação Fitndiárii do lote ( V ) fosse ( ) Concessãode Uso
Outra forma de oi ipaçSo
(discriminar)

Tipo de Edificação ( ) Provisório ( **C ) Definitiva
Material Empresado ( -V ) Alvenaria ( ) Madeira ( ) outros

Tipos de atividade ou uso
exercido no imóvel ( ) Residencial ( ) comercia) ( ^C) Ambas
Dimensões e Arca do

Imóvel A-SCOm^-
Área Total Construída em

metros quadrados A.5^-r^- -
Tipos de infra-estrutura
Próiimo ao lote ou no lote

<X3 CAESB - ( ^<) CEB •
( ) Poço Artesiano ( ) Cisterna
(-^O Esgoto canalizado ( ) Fossa Séptica •
( XT) Telefone- ( ) Águas Pluviais
( >0 Asfalto

Equipamentos Públicos
Mais próximo

Educação (Colégios) (-^Osira ( ) nio
Saúde (hospitais; postos de saúde (X) sim ( ) nio
Segurança (Delegacias; PM) (X ) sim ( ) não

Outras Informações que jul ar necessárias:

Ressaltamos que, se porventura houver omissão desse òrgâo no
cumprimento da lei, cópia no verso desta, o presente valerá como cadastramentopara todos os fins da
mesma, uma vezqueseus dados atendem ao comando dareferida norma e, níòpode esseòrgSosevaler
da sua própria omissão, o que eniào, terá o presente como força para juridicamente fazer valer suas
informações Ta prestadas, que o são peto informantesob as penasda lei

T&k.K^
Assinatura do Cadastrado

GABINETE DO DEPUTADO CHICO FLORESTA
Forte 3*6-80*2 - B044 - "'X 34B-6043

E-mail deo çhit br

INDICAÇÃO l\m '5n"»»3 2003
Autor Deputado Chico Floresta

Sugere ao Administrador Regionalde Ceilãndia
a adoção de providências urgentes para a
remoção do depósito de entulho de ferro velho
instalado e cercado em érea na expansão do
Setor "O", entre a QNO 20 e o Setor de Indústna
de Ceilãndia.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa

Nos termos do art. 143 do Regimento Interno, requeiroque esta Casa sugira
ao Administrador Regional de Ceilãndia a adoção das providências necessárias à
imediata remoção do depósito de sucata de ferro velho localizado entre a QNO 20 e
o Setor de Indústria de Ceilãndia, na pista que leva á BR-070.

JUSTIFICAÇÃO

A Comunidade daquela localidade vem, há mais de um ano, reivindicandoa
retirada das sucatas ali instaladas.

Essas sucatas são originárias do Setor QNH, em Taguatinga Norte, e de lá
foramretiradasapós ostensiva manifestação dos moradoresda região lindeira.

O amontoado de ferros retorcidos e enferrujados traz consigo o
armazenamento de água parada, que, por sua vez, atrai o mosquito da dengue.

Demaisdisso, no depósito, dada a sujeira e o abandono, somada à ferrugem
e os restos de material plástico, borracha e demais integrantes inutilizados dos
veiculos sucateados, ocorre também a atração de ratos.

É preciso retirar a referida sucata do local onde se encontra, posto que
permeia área residencial e escolar.

A menos de 200 metros do local,existe uma escola do tipo jardimde infância,
e do outroladoda pista onde está o entulho, existem residências, onde as crianças
transitam.

Mais que o perigo para os cidadãos cientes dos riscos do contato com os
ratos, pemilongos e a sujeira advinda do local, estão á mercê dessa situação uma
enorme quantidade de crianças que circulam nas redondezas e não têm a devida
noção das conseqüências dessa exposição indevida.

Por parte da Administração, apenas o silêncio, e por poucasWezes pessoas
sem identificação especifica, que vão ao local depositar mais sucata prometem
tratar-se desituação efêmera, masquejá perdura porquase dois anos.

Por ser justa e legítima a reivindicação, que visa a melhoria da qualidade de
vida dos moradores daquela localidade, rogo aos nobres pares a aprovação da
presente Indicação.

Sala das Sessões, de outubro de 2003.

imd isnnni
Indicação N. /

(Do Deputado Benicio Tavares

<^iA--n

Sugere ao Poder Executivo do^)Ístrito
Federal,através do Departamento^fe Trânsito
- DETRAN, a instalação/urgente de
equipamentos de sonoriza£ãopara deficientes
visuais nos semáforos dos locais que
especifica.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do artigo 143 do seu Regimento Interno,
sugere ao Poder Executivo, através do Departamento de Transito - DETRAN, a instalação de
equipamentos de sonorização paradeficientes visuaisnos locaisque especifica:

1) Parada em frente ao Supermercado Tático (Ceilãndia) e Parada do Hospital (Nova
Guariroba);

2) Setor P Sul à altura da QNN 40;
3) Parada do HRT e Cine Paranoá;
4) Avenida Comercial todos os semáforos;
5) AvenidaVia Estádiopróximoá rodoviáriade TaguatingaNorte;
6) QNG 10 à altura da Central de Radiologia;
7) Avenida W3 Sul conclusão da sonorização dos existentes;
8) Avenida L2 Sul conclusão da sonorização dos existentes;
9) Palácio da Justiça;
10) Palácio do Buriti;
11) SAI em frente à CAESB;

Justificação

Durante a realização do "Io Seminário Sobre Turismo Sem Barreiras", realizado em Brasília no
últimomêsde agosto, coma presença de técnicos do Governo do Distrito Federal, representantes de
entidades de defesa dos direitos da pessoa com necessidades especiais, discutiu-se muito sobre a
necessidade de mudanças para ajustar nossa capital ao turismo deficiente. Dentre as principais
necessidades destacaram-sea colocação de faixas livresparacirculaçãode cegose a sonorizaçãode
semáforo^.

Não fosseisso, diariamente verificamos as dificuldades por que passamos deficientes visuaisde
Brasiliaitara sedeslocarem aotrabalho, àescola, aola2er.

Em jace do exposto, verifica-se ser imprescindível a sensibilização do Poder Executivo e do
dirigente do DETRAN paraquenãopoupem esforços, no sentido de atender a esserelevante pleito,
posto que o mesmo possibilitara a melhoria imediata da qualidade de vida de todos que estão
privados de sua visão.
' Rogo, pois, aos nobres pares o apoio necessário à aprovação desta Indicação.

Sala das Sessões em, de

Benicio Tavnres

Deputado Distrital

INDICAÇÃO N'""1573"01" /2003
(Aulor: Deputado PEDRO PASSOS)

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE

LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,

Ar.sot.st.ria 06 I

Sugere ao Sr. Coordenador da Comissão

Permanente de Parques Ecolóeipfle de Uso

Múltiplo - COMPARQUE, a manutenção do

Instituto Educacional Ave Branca, localizado

na QSC 19, Chácara 27, Conjunto 'A', Lotes

01, 02, 03, 16, 17 e 18, na Região

Administrativa de Taguatinga - RA — 111, no

local onde está instalado atualmente.

DA CÂMARA



N° 201, Brasília, sexia-feira, 24deoutubro de2003 Diário daCâmara Legislativa Página37

Nos termos do art. 143, do Regimento Interno desta Casa, sugere ao Sr.
Coordenador da Comissão Permanente de Parques Ecológicos - COMPARQUE, a
manutenção do Instituto Educacional Ave Branca, localizado na QSC 19, Chácara 27,
Conjunto 'A', Lotes 01, 02, 03, 16, 17 e 18, na Região Administrativa de Taguatinga -
RA- III, no local onde está instalado atualmente.

JUSTIFICAÇÃO

Ao Poder Executivo compele garantir o bem-estar da população, fornecendo
condições para que se desenvolvam e tenham efetivados seus direitos. Dessa forma,
exporemos aseguir asituação de estabelecimento educacional construído e instalado na
QSC 19 de Taguatinga, o qual atende todos os requisitos para continuar a funcionar em
seu local de origem.

Cabe esclarecer que a situação que se apresentaenvolve particularidades dignas

deapreço pelo Senhor Secretário, qual seja o fato doCondomínio Novo Horizonte, onde
se encontra instalada o dito estabelecimento educacional, estar sendo objeto de

demolições peloSIV-SOLO, porlocalizar-se noslimites do Parque JK.

Destaca-se queos limites da ARIE doParque JKforam estabelecidos comvistas a
permitir a preservação do meio ambiente e dos recursos hídricos da região. Ocorre que,
quando da delimitação dessa área, não levou-se em conta a pré-existência de algumas
edificações que seencontravam construídas e que não apresentavam risco à preservação
da área, qual sejao estabelecimento Educacional AveBranca. Deve-se esclarecer queo
mesmo presta diversos serviços à comunidade, como creche, pré-escola e escola de
ensino fundamental, sendo que foi instalada emresposta á demanda dos habitantes dos
arredores por um estabelecimento de ensino e local onde pudessem deixar suas crianças
com segurança.

A presente Indicação ampara-se nas reivindicações desses moradores que pedem
que o Instituto Asa Branca continue à atendé-los, com a certeza de que seus filhos
estarão sendo bemcuidados numambiente educativo, organizado e bemestruturado.

Ressalte-se, nesse caso, que o Instituto Educacional Asa Branca atende todas as
normas necessárias para a implantação de um estabelecimento educacional, senão

vejamos:

Corpo de Bombeiros Militar do

Distrito Federal - Processo n" 0364

de 28.01.2003

Secretaria de Saúde

Subsecretária de Vigilância

Saúde - Termo de Vistoria

548435

Secretaria de Educaçío - Diretoria

de Inspeção de Ensino - Relatório

de Inspeçío Escolar

Administração Regional
T_gualing- - Consult* Prévi

Alvará de Funcionamento

Contrato Social - Registrado Na

Junta Comercial do Distrito

Federal-ns 53201163920

Ministério da Fazenda - Secretaria

da Receita Federal - Comprovante

de Inscrição c de Situaçio

Cadastral

Projeto de arquitetura avaliado

pela arquiteta Oscarina Vieira de

Faria

Conselho Regional de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia do

Distrito Federal

Secretaria de Meio Ambiente

Recursos Hídricos - SEMARH

Subsecretária de Meio ambiente

Secretaria de Estado de Fazenda -

Cadastro Fiscal do Distrito Federal

Oprojelo atende asprescrições do Regulamenio deSegurança Contra incêndio
e Pinico do DF no que se refere ao dimensionamenio dos sistemas de
segurança contra incêndio.
Noqueselefere àscondições defuncionamento o estabelecimento encontra-se,
nos aspectos sanitários, em boas condições atendendo àsnormas pertinentes à
atividade.

Apta para o funcionamento nas modalidades de creche, educação infantil e
ensino fundamental.

Atividade pretendida: creche, educação infantil e ensino fundamental -
classificada como Aiividade Passível de Liberação desde que atendidas as

normasdo CBMDF, Sec. Saúde, Divisãode Inspeçãoòe Ensino-Secretarii de
Educação.Cadastramentoefetivado na referida Administração.

Instituto Educacional Ave Branca -

Esponsabilidade limitada.

Situação Cadastral: Ativa

CNPJ: 05.301.330/0001-30

lição de sociedade por quotas de

O Projeto cmquestão atende à modalidade deensino a quese propõe a escola:
Educação Infantil, creche e Pré-escola - 05 meses ã 06 anos e Ensino
Fundamental - Io a 4o 'series

Anotaçãode Responsabilidade Técnican"002370em 05.07.02

Carta-Consulta de adequação ambiental

Documento de Identificação Fiscal - DIF

CF-DF: 07.438.315/001-21

Regular

Para fins de verificação da validade, os documentos referentes às informações
acima elencadas encontram-se anexos à esta Indicação.

Além disso, o estabelecimento educacional Ave Branca está localizado a distância
segura do Córrego Melchior, não representando riscos ao meio ambiente naquele local.
Ressalte-se que o Instituto Educacional Ave Branca está, inclusive, desenvolvendo

projetos de preservação e plantio de árvores entre os alunos e a comunidade, dessa
forma, contribuindo não para a degradação do meio ambiente, mas para o

desenvolvimento do interessepela ecologiaentre as criançase adultos participantes.

Sugerimos, ainda, considerando que o referido instituto não está localizado em

área que implica risco à preservação do meio ambiente, bem como a relevância e

utilidade pública dos serviços prestados naquele local, que quando da revisão da
poligonal do Parque JK, seja a área do Instituto Educacional Ave Branca retirada dos

limites da nova poligonal, estabelecendo, assim, a manutenção do meio ambiente e a
continuação da prestação de serviços tãoimportantes paraa comunidade.

Quanto à efetiva posse doterreno onde está instalado o Instituto Ave Branca, com
vistas à assegurar que predomine a justiça social nesse caso, roga-se aopoder público e
órgão competente que estude uma forma que viabilize a compra do terreno, já que se
trata de um estabelecimento de utilidade pública, através do Programa Pró-DF II, de

forma parcelada e facilitada.

Vale ainda esclarecer que a Constituição Brasileira e o Estatuto daCriança e do
Adolescente estabelecem que é dever do Estado garantir o acesso à Educação
Infantil, ou seja, possibilitar o atendimento em creches e pré-escolas a todas ascrianças
dezeroa seis anos de idade, bem como o ensino fundamental de Ioà 4o séries. A Lei de
Diretrizes e Bases daEducação, promulgada em 1996, estabeleceu que o acesso ao Ensino
Infantil é um direito da criança, e que a creche e a pré-escola são equipamentos
educacionais e não apenas de assistência. Ademais, a educação constitui meio eficaz para
a formação dejovens conscientes e preparados, pois mantém ascrianças longe dasruas.

É obrigação dos órgãos responsáveis alcançar solução para amenizar os
problemas que afetam apopulação do Distrito Federal. Por isso, urge que as autoridades
competentes encaminhem as providências necessárias para que o estabelecimento
educacional não seja demolido.

Sendo esse pleito de relevante interesse público e de urgência irrefutável,
proponho aos nobres pares a aprovação dapresente Indicação.

Sala das Sessões, em....

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

DIRETORIA DESERVIÇOS TÉCNICOS
SEÇÃO DE ESTUDOSDE PROJETOS

Despacho n*: 090/01/2003-CBMDF

Processo n': 0364 de 28/01/2003

Interessado: NADIR ALVES E PAULINO ALVES DO NASCIMENTO JÚNIOR

Endereço: QSC 19 CHÁCARA 27 CONJUNTO A LOTES 01, 02, 03, 16, 17 E 18 -
TAGUATINGA-DF

Encam_ne.se ao interessadoparacumpriras seguintesexigências:

1. No .quese refere aò dimensionamento dos sistemasde segurança contra incêndio,o projeto
em lide esta de acordo com o que prescreve o Regulamento de Segurança Contra Incêndio e
Pânico do DistritoFederal.Contudo,para aprovaçãodefinitiva do projetoparafinsde habite-
se, o interessado deverá .apresentar o projeto de Arquitetura devidamente aprovado pela
Administração competente.

OBSERVAÇÃO
QUANDO ESTE PROJETO FOR REAPRESENTADO PARA

APROVAÇÃO, DEVERÁ CONTER TODOS OS MEMORIAIS E PRANCHAS DAS
ANÁLISES ANTERIORES, ASSIM COMOESTE CONJUNTO DEEXIGÊNCIAS.

FLÁVIO MURILO NUNES PET_IRA__*Ten. QOBM/Comb
Analista de Projetos

EDILSON BEZE1

Ch(

.IRA - Tes Cd QOBM/Comb
dos dt Projetos

-CBM-DF

TÕMB3 •6 - CBiíuF
GfICIU. OO&M/wOMB
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GOVERNO DO DISTRITO I'KDIlKaI ,
SECRETARIA D15 ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

REQUERIMENTO PARA CONCESSÃO DE CERTIFICADO DE REGISTRO
CADASTRAL

IDENTIFICAÇÃO 1)0 CADASTRADO

"yjvi. JASQ AlíJtrS 4ç. kjttíe.,HI*srQ X^rü-t •->.t ;••"•.•''.?/

N.vruiui iit • TííP — " >—•—i t *•'.—:—•»——*—

-&f#rl./i -pf- \j)f \%7?;%7k t^"1"1-\r lòAi^
CftC/tt , ti'4/t"JCi />--A'-'-~<- t.A-j//-c/l-'/.'a>.^i.. Tjfs

i'.Mit:i:LAMj:,\TiH(.()M(i)Mi,Mu -* ', -

E™Mro)»i)txii>vi:i.(iM»osu)>irr.FJitrtT,>«ij;«u.>.r.\r:i.{.ilVtlq
O*- 1-1 CJ/ttAfAZ> VoC-l..*. <~ >) ^C7& jg

ahi:.\uo!.\hivi:i.iii.iíHi:m)i Liu.,......,. ,. —"^ *I..

at*5~. OôO,^» J,
.SCO V

I (ír.i:i.ujAUiUMYüi^rn-A

__jm__a___í_,.

U-ctcccc

ayiiC.ÕOC c<

Senlior Secretário de Assuntos Fundiários do DF,

O interessado acima.identificado vem requerer a tmissíio do CERTIFICADO DL7 ,

REGISTRO CADASTRAL com base no que estabelece a Portaria n" 12 de 17/06/1999, [

cu:iprindo para tanto o prescrito no inciso IV.

Brasília - DF, J3 de Acfl*£T de 2002.

____^____Z_á __.V>
Assinatura do Interessado

Pjyi-Usrjjh5ÍZAF—Docttinemtrcão-Arjicseiuad.i
Carreira de Identidade

CPF

Título Eleitoral _

TjnXõmpròvãiíle de Residência
(3c^ Comprovante deRendimento
(vOComprovante da Compra e Venda, ou Cessão de

Direitos __
/X) Cópiada Planta dolmóvet (do terreno)
(p(],Ta:ra de Cadastramento

ADMINISTRAÇÃO RECTO"

DIVTSAO REGIONAL DE LICENCIAMENTO
SERVIÇOS DELICENCIAMENTO DEATIVIDADES ECONÔMICAS

ruNfie^AMlMO. orur.ir

DESTA CONSULTA PRtVlA

FICA CONDICIONADA A

VISTORIA UE VERIFICAÇÃO
DA REGULARIDADE DA

EDIFICAÇÃO E DEMAIS
EXICfcNCIAS DA LEGISLAÇÃO
EM V1COR.

CONSULTA PREVIA - ALVARÁDE FUNCIONAMENTO

VALIDADE-90 DIAS Jl4 61

A___'_y-íJ'
PARA USO DO INTERESSADO irtüinuciini COMLETRA LmnvELi

nome: ^auc/À/o Miies th /tsMcifrt^y-oJv^sy,
ENDEREÇO: QScC /J ÇJACA£A £? C-l A /^^ //
ATIVIDADEPRETENDIOA Ç'fà £ /ft e£C/C>%C>P M//aWT7X f- ErVj //L*D

__ í

PQALVARA NO' O ( ) RENOVAÇÃO DE ALVARÁ
( ) MUDANÇA IE ENDEREÇO ( ) MUDANÇA DEATIVIDADE

'/4<^ FONE.^^^7-
ASSINATURA D. RSJUERENTE

PARA USO DA ADMINISTRAÇÃOREGIONAL

s-_|-e»~w

-€&.
ODSEWVACAQ.t ^
PARA FINS DE VISTORIA 1)0

CORfO DE BOMBEIROS O IN

TERESSADO DEVERAINFOR
MAR NO REQUERIMENTO DO
ALVARÁ ASD!MENSÕES(AREA,
Ml) DO ESTABELECIMENTO.

I- NUMERAÇÃO PREDIAL OFJC1AL:Ç^C^ p-(Tfim . JÁ XjÇrràvAto f]
II - lONÍAMENTO DO SETOR:

( )COMPATÍVEL COM OZONEAMENTO ( )CONTRARIA OZONEAMENT0
( )NÀO POSSUI NORMAS ESPECIFICAS PARA OSETOR ( )AREA RURAL
( IDE ACORDO COM ALEOISLAÇAO ESPECIFICA

III - REGULARIDADE DA EDinCAÇÀO:
•ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO ( ) SIM
•CARTADEHABrTE-SE ( )SIM
•OUTROS

iv - situação do ponto:

uvre ( ) ocvpadol ) nome da empresa:
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CONTRATO SOCIAL

INSTITUTO EDUCACIONAL AVX BRANCA LTDA

NADIR ALVES, brasileira, divorciada, empresária, natural de
Brasilia-DF, nascida a05 de julho de 1966, filha de Paulino Alves do Nascimento ede
Leatriz Rocha Alves, residente e domiciliada à SQS 112 Bloco CApf 301-Bras,ha-DF
portadora da Cart.ldent. n» 933.733, expedida pela SSP/DF em 26/03/97 edo CPF n
248.132.571-00;

PAULINO ALVES DO NASCIMENTO JÚNIOR, brasileiro,
casado, empresário.natural de Brasilia-DF, nascido a12 de agosto de 1969, filho de Paulino
Alves do Nascimento ede Leatriz Rocha Alves, residente edomiciliado aQSC 19 Chácara
27 Conj. ALote 16-Taguatinga-DF, portador da Cart. Ident. n.° 104.236-3, expedida pelo
CBM/DF em 16/05/00 e doCPF n.° 416.784.351-04;

JOSÉ MARIA SAMARCO NETO, brasileiro, solteiro, empresário,
narural de Belo Horizonte-MG, nascido a28 de junho de 1954, filho de José Thordarson
Samarco ede Maria da Conceição Silva Samarco, residente edomiciliado aSQS 112 Bloco
CApt* 301-Brasilia-DF, portador da Cart. Ident. n.« 296.681, expedida pela SSP/DF edo
CPF n.° 292.584.306-97 e

MJCHELLE VALÉRIA SILVA ALVES DO NASCIMENTO,
brasileira, casada, empresária, natural de Patos de Jvlinas-MG, nascida a17 de março de
1978 filha de Lázaro Salvador da Silva ede Maria Izabel Nascimento Silva, residente e
domiciliada àQSC 19 Chácara 27 Conj. A I^te 16-Tagua.inga-DF, P"£*J« *
Cart Ident n° 1.818.957, expedida pela SSP/DF em 21/11/95 edo CPF n« 695.073.681-91,
resolvem de comum acordo e na melhor forma de direito, consmmr uma soc.edade por
cotas de responsabilidade limitada, mediante as cláusulas econdições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA:- A sociedade girará sob a
denominação social de ••INSTITUTO EDUCACIONAL AVE BRANCA LTDA", com
sede àSMT Chácara 27 Conj. ALote 16-Tagu»ringa-DF., onde terá oseu foro, podendo
instalar ou extinguir filiais ou escritórios onde for conveniente aos interesses da sociedade e
mediante alteraçãocontratual.

CLÁUSULA SEGUNDA:- 0 objetivo comercial consiste na
atividade de "Creche, educação infantil eensino fundamental".

CLÁUSULA TERCEIRA:: Oprazo de duração da sociedade será J|
indeierminado, iniciando suas atividades em 21 desgosto de 2002.

CLÁUSULA QiJARTA- O / .-! ." • .
480.000,00 (Qualroccntos e oitenta mi: riais), dividido em480 i.quairocc:.-.::> . .-.::
cotas no valor de RS 1000,00 (Um mil reais) cada uma, que ficam subscritas e
integralizadas pelossócioscomosegue:

a) Nadir Alves, com 120 (cento e vinte)'cotas no valor lotai de R$
120.000,00 (Cento evinte mil reais), integralizadas neste ato em moeda corrente do pais.

b)Paulino Alves do Nascimento Júnior , com 120 (cento e vinte)
cotas, no valor total de RS 120.000,00 (Cenlo evinte mil reais), integralizadas neste ato
com 50%(cinquenta. por cento) do imóvel sito no SMT Chácara 27 Conjunto A Lotes
01,02,03,16,17 e 18-Taguatinga-DF.

c) José Maria Samarco Neto, com 120 (cento e vinte cotas), no
valor total de RS120.000,00 (Cento evinle mil reais), integralizadas neste ato em moeda
corrente do pais

d) Michelle Valéria Silva Alves do Nascimento, com 120 (cento e
vinte) cotas no valor total de R$ 120.000,00 (Cenlo evinte mil reais), integralizadas neste
ato com 50% (cinqüenta por cento) do imóvel sito no SMT Chácara 27 Conjunto ALotes
01,02,03,16,17 e 18-Taguatinga-DF.

§ Único:- Aresponsabilidade dos sócios élimitada áimportância do
capital social.

CLÁUSULA QUINTA:- A gerência, administrarão e uso da
denominação social será exercida pelos sócios Nadir Alves .e Paulino Alves do
Nascimento Júnior, os quais ficam dispensados de prestar caução, podendo representa-la
em juizo ou fora dele, Ativa ePassivamente, bem como praticar todo equalquer ato de
interesseou relacionado com a sociedade.

§Único:- As operações que venham adiminuir o Ativo Permanente
da sociedade fica obrigatória aassinatura detodos ossócios.

CLÁUSULA SEXTA:- Fica expressamente vedado o uso da
denominação social em negócios estranhos aos fins sociais, tais como: avales, fianças,
endossos e/ou semelhantes.

CLÁUSULA SÉTIMA:- "Os "sócios, se necessário, far-se-lo
representar por procuração em nome de terceiros, sendo necessária aaprovação dos outros
sócios.

CLÁUSULA OITAVA:- Anualmente, em data de 31 de de
zembro, será levantado um balanço geral, sendo os lucros ou prejuízos apuradosA
distribuídos ousuportados entre ossócios na proporção desuas cotas decapital. ^

§ 1":- A soc:edarie poderá Ie-.::i::.r '..-' , .• :• .
decorrer do ano, por conveniência dosiócies ou necessidades suchis

§ 2":- Poderá haver distribuição de lucros a qualquer tempo, cie
acordo com as normas da legislação e a forma de tributação vigente na época perante o
Imposto de Renda, mediante levantamento efetuado através de balanços e/ou balancetes
intermediários no transcorrer do exercício.

CLÁUSULA NONA:- Os sócios, Nadir Alves e PaulinoAlves do
Nascimento Júnior, se necessário, farão uma retirada mensal, a título de Pró-Labore,
previamente fixada, para vigorar em cada exercício financeiro, porém limitada ao máximo
permitido pelo Regulamento do Imposto de Renda, para que seja debhado em conta de
despesas da sociedade.

. CLÁUSULA DÉCIMA:- Os sócios não poderão ceder ou
transferir total ou parcialmente suascotas de capital, sem o expresso consentimento dos
outros sócios, os quais terão preferencia na aquisição.

CLÁUSULA DÉCTMA-PRIMEIRA:- O sócio quepor ventura
desejar se retirar da sociedade deverá comunicar ao outro a sua intenção com o prazo
mínimo de antecedência de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCTMA-SEGUNDA:- Ocorrendo o falecimento,
interdição e/ou inabilidade de um dos sócios, a sociedade poderá ou não continuar suas
atividades com o sucessor ou sucessores do sócio falecido, interdito ou inabilitado. Se o
sucessorou sucessores não quiserem ou não puderem permanecer na sociedade os haveres
deste serão apurados em balanço patrimonial que se dará imediatamente e serãopagosem
proporção à participação nocapital social mediante acordo e possibilidade dá sociedade.

CLÁUSULA DÉCTMA-TERCEDtA:- Os casos omissos no
presente contrato serão resolvidos pela legislação que rege a espécie ficando o foro de
Brasilia-DF, que prevalecerá sobre qualquer outro por mais privilegiado que seja, para
dirimir as dúvidas do presente contrato.

Os sócios declaram que nãoestão incursos em nenhum dos crimes
previstos em leis, queos impeçam deexercer aatividade mercantil.

E por estarem em tudo justos e contratados assinam o presente
instrumento particular de contrato social em 04 (quatro) vias de igual forma e teor,
juntamentecom02(duas)testemunhas abaixo.

Assinatura pela denominação social porquemde direito.

INSTITUTO EFlUCACiONAL AVE BRANCA LTDA

José Maria Samarco Neto

* Michelle Valéria Silva Alves doNascimento(

Testemunhas

'tiú

\K> •

5
Irt

tWertucu
Mana Helena

C.Id.619.315-SSP/DF

Valdson F. de Araújo
CM.: 1.363.530-SSP/DF
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-V-"" DOCUMENTO DEIDENTIFICAÇÃO FISCAL-D1F .

INSTITUTO EDUCAClOMAL AVEBRANCA LTOA

O7.d3E.3l5/Q0l-;i osjoj swoopi.

2S/09/;oo; 31/03/2003
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SMT CH 27 CONJ A LQTE 16

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral Pagina 1 de 1

^ Bir.,„.riS«,

Contribuinte,

Confira osdados deIdentificação da Pessoa Jurídica e,sehouver qualquer divergência, providencie junto i
SRF a sue atualização cadastral.

>2» REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

>£sfe' CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE DEINSCRIÇÃOE DESITUAÇÃO o™»«•»-•«
CADASTRAL »_»»«»
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| INSTITUTO EDUCACIONAL AVE BRANCA LJPA *
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• CÓDIGO t Df SCBItAO DA ullttOt JUBIDICA

SPt-5 • SOCIEDADE PI COTAS RESPONSABILIDADE LTDA

COu Pi EMENTO

3-3Õ-

Aprovado pela Instrução Normativa SRF nB200, de 13 de setembro de 2002.

Emitidono dia 13/01/2003às 16:10:51 (datae horade Brasília).
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INSTITUTO EDUCACIONAL AVE BRANCA

TAGUATINGA - DF

EliPEREÇO: OSC 19 CH. 27 CONJ. A Lis. 1.2.3.16.17 e 18
PROPRIETÁRIOS: NADIR ALVES e PAULINO ALVES DO NASCIMENTO JUNIOR

AUTOR DO PROJETO :

RCSPONSAVEL TÉCNICO :

AUIOH 00 PROJETO

responsável rccrKO

LÁZARO PEREIRA DA SILVA

f orníOJF.TO EM QIIESTÀTjí
iATENDE À MODALIDADE DE'
!ENSINO A QUE SE PROPÕE
[A ESCOLA. CD M«**mi.-U£Unl^

£ VISCICOUL - Ç-rr, Cl 6c.<x£>C_ .

ub^**—
AjzT. Oscarbtc Vieira de Jaria

CMAJIBrMf
UMBU C-totA'3

INSTITUTO EDUCACIONAL AVE BRANCA

TAGUATINGA DF

.-.•-.•EREÇO: OSC 19 CH. 27 CONJ. A Lis. 1,2.3,16.17 e 18

PR1ETARI0S: NADIR ALVES e PAULINO ALVES DO NASCIMENTO JUNIOR

AUrOR DO PROJETO I

'. "ONSAVEL TÉCNICO

PROP"»€UBrO

*uT0H OO «turro

lltSPONS*VEl UCHCO

ABC D éc
ABRrGART

PROJETO

LÁZARO PEREIRA DA SILVA

r O PROJETO EM QUESTÃO"}
ATENDE À ív-fODALIDADE DE
ENSlNO A QUE SE PROPÕE
A ESCOLA, ív ir."ncr,L . cí>^im€^
t PrZf. escoai . óm A t £-vc£.

Qt^-i—
."íry'. OscATina Vieira det}aTÍ&

CRU JitrrWV

--- • - - «KueiK ewa/ci

ARQUITETURA

USO COMERCIAL

PAV. TÉRREO

,it ec-jtc» dí sou?A'

INSTITUTO EDUCACIONAL AVE BRANCA

TAGUATINGA DF

ENDEREÇO: OSC 19_CH. 27 CONJ. A Lts. '.2:3,16J7_ e :••
'pto^iEIÃRiÕsT^nÃdÍ^ÃlveÍ e PAULINO ALVES DO NASCIMENTO JUNlOR_

AUTOR 00 PROJETO :

RESPONSÁVEL TÉCNICO

u:o» oc rncjno

" Htsr^rrSAVTl 'tCHCO

LÁZARO PEREIRA DA SILVA

Qf:^

fifíf. Oxurin.- -ira ú: faria
CREí -t~.tr*

PROJETO DE ARQUITETURA

U TrO CCVI-RClAL

ZAZ._ u

PAV. SUPFR10R

lMplC*W

INSTITUTO EDUCACIONAL AVE BRANCA

TAGUATINGA - DF

ENDEREÇO: QSC 19 CH. 27 CONJ. A Lts. 1,2,3,16,17 e 16
PROPRIETÁRIOS: NADIR ALVES e PAUUNO ALVES DO NASCIMENTO JUNIOR

AUTOR DO PROJETO :

"responsável técnico

íifit* oo prüjPD

RESFOWS-VCL TtCNtCC

LÁZARO PEREIRA DA SILVA

£^2

_ PROJETO EM QUESTÃO
ATEhJTDE AfvrDDAUD.-.DE DE
ENSINO A QUE SE IMOPOE
A F.S|TOLA. rs ,ufe*irr_ afrtj

St*--

An?. J.tCMTVta Virrrn
i'. i-iV,---

mKWCU •JtKé
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INSTITUTO EDUCACIONAL AVE BRANCA

TAGUATINGA DF

ENDEREÇO: QSC 19 CH. 27 CONJ. A Lts. 1,2,3,16,17 t 18

PROPRIETÁRIOS: NADIR ALVES e PAULINO ALVES DO NASCIMENTO JUNIOR

AUTOR DO PROJETO

RESPONSÁVEL TÉCNICO
LÁZARO PEREIRA DA SILVA

H/IO* DO PROJETO

B[S*C*i*vU ttCHK

D". .'• í-.vCOnl.It
•!0 A QUE SE i a
0'LA. et>- irJAitTjTiL,. jj

lA/\!l,-fí7rME»JTni_ M .-,

.flry". Osctrinã Viam h
CKAÍ12KW>r

ABCD _

ABKIGART

PROJETO ARQUITETURA

USO COMERCIAL

FACHADAS

I WS WILSON

Lans-^c;

EUESECRETaRl* DE MEIO AMBIENTE

ríçuramenraçfles Par* ranre t niiurt:» 11 oratn-, oos ímrrrrcs síc
v fmprtfno.m*nro. of tom t iuÊvG*r j pcs<fic oe D^ío o

EGITO D€ SOU2A j

—rsrro-oc- souza-

BLOCO1 - IDENTIFICAÇÃO DO REOUEBENTE (ciado*da pessoa tísica ou .ur.dica»,™

Raíio Social

Ir- ~in i; -k iric! - IJSi. K".-^ . c. . -."• ""
CIA i i t 1 li:

Nome oe faro»*» 1 i 1 1 i 1 1 1 i . i . •
CaOasno FisciiTJF 01=1 HIJ>ls •m • if>r. ir . I.^coch '-,;»,c : •- -,
Wespons*vçi leçal VjA t>|. Iil l^ll K'f .s! i i • r •
«• B„»„r G.,.1 '.>!-'> -s'>i? Dl 1 1 | | SS. l^it í CPF ,-' v., V
BLOCO 3 - ENDEREÇO PARft CORRESPONDÊNCIA

Er-rtvi QSC \<"^ C H 0^ c^ H /.»- rf JC
Ba«ro'S«or -lf*>T . R tO lio AOnM-lLSTrniiv! r_\/. v

CEP THelor* r « Ca-

BLOCO 3 - CARACTERIZAÇÃO DAATIVtDADE/EMPREEN' IMEMTO

1 Loo»türaçâLVrnCrrip;rj (_ i i. imSrCít »cnun)

:0 tnoúsiria CD Su-ociUtun

z)í £o\jc»ç*5 7QAmeufluri
4D Palácio » S—riço 6D Outro

Dcscriç-O I_umi03 Ba 3!

!____ ^ ' ft

taoi
DE:

iPÕEJ
:__ -'

laia

/ 06

3 FaurmpiMmMTieniowiviaMt

lD Pronto

J^linplantMo Iifíiitado
30 Em •—ponracto

* O An-ifilixao' relorm»

7 ElktcnK-kQwwnoow
laDwnrtiiCli TO C*«

SüuaçAo Oo imM

iOPanicm*r

ÍD *-cnc*0o

3S.PWM

'O AHJÇBOO

3D Oi/i-^o *•

.0 AMy^ciiDvrlodi^iu»

1„ Pcii!-(_AF.r.[!J

rr Fiote.-^-Pfr,,-

i •••n Nísccnrrwnn

ÍHOu-ro ^"C-C- th';
fl Drtlmo Itnaido«coto • ,, • ,TTl/i *-*

IO CAESB _• Foeu S«0h_t 3DCctíço.t.CUoo <DRoírnm cv-.-o1 ;r. -V" '• ^'^M *'fy^^

9 RnrtuotAMoteo C_C »• _ "-'
1DDomnlico __t-0-«reial 3Dinduflnal <CHosmtslsi ÍC Oj-io

10 QnlinohnairjotHiouot-hoarVao
1BEAIUB ;0 Contém*.fc«»a

ObMmço» kou rformtçbtt out ju*ç*' rwcvtun»

BLOCO é - DOCUMENTOS A SEREM ANEXADOS

Cóp« 0» ConauU Pr*vn - Alvar*dt Funce-_m*mo
Cópu d—ooavrw-» smeM do r«qu*r«r«trftG t CPF)
Cóo»dodocumento <*Mim fundo (CGCCF/CNPJ)
Croouicom • toeaha^io do »n6«ci,»* tm »•»• rwu |«—w)
Oum Inppcihcar)

BLOCO S - TERMO DE RESPQNSAE1L.DA0E "

Dtclaro que ai mfomwcfrcs acima iAo vcdadenai.

AMTJtir» 00 '*ajet»rtc

Taguaiinca/DF , 18 de março òe 2003

-Ao

limo. Sr.
Francisco Soares Pereir»
MD. Administrador de Tagualinga/DF
Nest

Prezado Senhor Administrador,

O adiantenonünado, em atendimentoe cumprimentoà Lei 3.133/03, §s 5 e
6 vem requerer seucad-stramento naconformidade docitado textodeLei:
CADASTRADO (Nome)

Cl - RGV
Imóvel/Endereço

Situação Fundiária do lote
Outra forma deocupaçio
(discrimÍDar)

Tipo de Edificação
Material Empregado
Tipos de atividade ou uso
eiercido do imóvel
Dimensões e Área do

Imóvel

Área Total Construída em

metros quadrados
Tipos de infra-estrutura
Próximo ao lote ou no lote

Equipamentos Públicos
Mais próximo

fO_T^rv;ro esx?cA-^OQ^ PfO. ¥>Zf\<*XP-
os.^oi--0/Qr.cM -ao cP-jT-- <yt-^V---s*5/coi-.-_

Q__: ,q cttpca^a c3> q-A ir ..a;.,^.^*

( V ) j*os5e ( ) Concessãodt Uso

( ) Provisório ( •< ) Definitiva
( X" ) Alvenaria < ) Madeira f ) outros

( ) Residencial ( ) comercial ( X) Ambas

^•SOOm^.

i-S^T^-
(XJ CAESB -
( ) Poço Artesiano
(-^C) Esgoto canalizado
( XT) Telefone-
(>0 Asfalto

( ^<) CEB •
( ) Cisterna
( ) Fossa Séptica <•
( ) ÁguasPluviais

Educação (Colégios) (-V) sim ( ) nío
Saúde(hospitais; postosde saúde(X) sim ( ) nio
Segurança (Delegacias;PM) (X ) sim ( ) não

Outras Informações que julgar necessárias:

Ressaltamos que, se porventura houver omissão desse órgão no
cumprimento da lei, cópia no verso desta, o presente valerá como cadastramento-para todos os fins da
mesma, uma vez que seus dados atendem ao comando da referida norma e, não pode esse Órgão sevaler
da sua própria omissão, o que então, terá o presente como força para juridicamente fazer valer suas
informações oraprestadas, que o sãopelo informante sobaspenas dalei.

Assinaiura do Cadastrado

1MD 1574/2003
INDICAÇÃO N1" . /2003

(Autor: Deputado PEDRO PASSOS) ^/£T /V /

Sugere ao ExceléntíssiingjS«rtníFSecretário de

Estado de Meio Ambiente e Recur_os Hídricos -

SEMARH, a manutenção do Instituto

Educacional Ave Branca, localizado na QSC 19,

Chácara 27, Conjunto 'A', Lotes 01, 02, 03, 16,

17 e 18, na Região Administrativa de

Taguatinga - RA - III, no local onde está

instalado atualmente.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA

LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,

Nos termos do art. 143, do Regimento Interno desta Casa, sugere ao

Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Meio ambiente e Recursos Hídricos, a

manutenção do Instituto Educacional Ave Branca, localizado na QSC 19, Chácara 27,
Conjunto 'A', Lotes 01,02,03,16, 17e 18,naRegião Administrativa deTaguatinga -
RA - III, no local onde está instalado atualmente.

JUSTIFICAÇÃO

Ao Poder Executivo compete garantir o bem-estar da população, fornecendo
condições para que se desenvolvam e tenham efetivados seus direitos. Dessa forma,
exporemos a seguir a situação deestabelecimento educacional construído e instalado na
QSC 19deTaguatinga, o qual atende todos os requisitos pajacontinuar a funcionar em

seu local de origem.
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Cabe esclarecer que a situação que se apresenta envolve particularidades dignas
de apreço pelo Senhor Secretário, qual seja ofato do Condomínio Novo Horizonte, onde
se encontra instalada o dito estabelecimento educacional, estar sendo objeto de
demolições pelo SIV-SOLO, por localizar-se nos limites do Parque JK.

Destaca-se que oslimites daARIE do Parque JK foram estabelecidos com vistas a
permitir a preservação do meio ambiente e dos recursos hídricos da região. Ocorre que,
quando da delimitação dessa área, nãõ levou-se em conta á pré-existência de algumas
edificações que seencontravam construídas e que não apresentavam risco à preservação
da área, qual seja o estabelecimento Educacional Ave Branca. Deve-se esclarecer que o
mesmo presta diversos serviços à comunidade, como creche, pré-escola e escola de
ensino fundamental, sendo que foi instalada em resposta á demanda dos habitantes dos
arredores por um estabelecimento de ensino e local onde pudessem deixar suas crianças
com segurança.

Apresente Indicação ampara-se nas reivindicações desses moradores que pedem
que o Instituto Asa Branca continue à atendê-los, com a certeza de que seus filhos
estarão sendo bem cuidados num ambiente educativo, organizado e bem estruturado.

Ressalte-se, nesse caso, que o Instituto Educacional Asa Branca atende todas as
normas necessárias para a implantação de um estabelecimento educacional, senão
vejamos:

Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal - Processo n° 0364

de 28.01.2003

Oprojeto atende BS prescrições do Regulamento de Segurança Contra Incêndio
e Pinico do DF no que se refere ao dimensionamento dos sistemas de
segurança contra incêndio.

Secretaria de Siúde

Subsecntiria de Vigilância i

Saúde - Termo de Vistoria D*

548435

No que serefere ascondições defuncionamento oestabelecimento encontra-se.
nos aspectos sanitários, em boas condições atendendo as normas pertinentes a
atividade.

Secretaria de Educação - Diretoria

de Inspeção de Ensino • Relatório

de Inspeção Escolar

Apta para o funcionamento nas modalidades de creche, educação r
ensino fundamental.

Administração Regional d
Taguatinga - Consulta Prévia

Alvará de Funcionamento

Contrato Social - Registrado Na

Junta Comercial do Distrito

Federal - a* 53201163920

Ministério da Fazenda - Secretaria

da Receita Federal - Comprovante

de Inscrição t de Situação

Cadastral

Projeto de arquitetura avaliado

pela arquiteta Oscarina Vieira de

Faria

Conselho Regional de Engenharia,

Arqoitetnra e Agronomia do

Distrito Federal

Secretaria de Meio Ambiente e

Recursos Hidricos - SEMARH

Subsecretária de Meio ambiente

Secretaria de Estado de Fazenda -

Cadastro Piscai do Distrito Federal

Atividade pretendida: creche, educação infantil e ensino fundamental -
classificada como Atividade Passível de Liberação desde que atendidas as

normasdo CBMDF,Sec. Saúde, Divisãode Inspeção de Ensino-Secretaria de

Educação. Cadastrameato efetivado nareferida Administração.
Instituto Educacional Ave Branca - constituição de sociedade por quotas de

responsabilidade limitada.

Situação Cadastral: Ativa

CNPJ: 05.301J30/0001-30

OProjeto emquestão atende ãmodalidade de ensino aque sepropõe aescola:
Educação Infantil, creche e Pre-escola - 05 meses a 06 anos e Ensino
Fundamental - Io a 4o 'series

Anoração deResponsabilidade Técnica n°0O2370 em05.07.02

Carta-Consulta de adequação ambienta!

Documento de Identificação Fiscal - D1F
Cf.DF: 07.436.315/001-21

Regular

Para fins de verificação da validade, os documentos referentes às informações
acima elencadas encontram-se anexos à esta Indicação.

Além disso, oestabelecimento educacional Ave Branca está localizado adistância
segura do Córrego Melchior, não representando riscos ao meio ambiente naquele local.
Ressalte-se que o Instituto Educacional Ave Branca está, inclusive, desenvolvendo
projetos de preservação e plantio de árvores entre os alunos e a comunidade, dessa
forma, contribuindo não para a degradação do meio ambiente, mas para o
desenvolvimento do interesse pela ecologia entre as crianças e adultos participantes.

Sugerimos, ainda, considerando que o referido instituto não está localizado em
área que implica risco à preservação do meio ambiente, bem como a relevância e
utilidade pública dos serviços prestados naquele local, que quando da revisão da
poligonal do Parque JK, seja aárea do Instituto Educacional Ave Branca retirada dos
limites da nova poligonal, estabelecendo, assim, a manutenção do meio ambiente e a
continuação da prestação de serviços tão importantes para acomunidade.

Quanto à efetiva posse doterreno ondeestá instalado o Instituto AveBranca, com
vistas à assegurar quepredomine a justiçasocial nesse caso, roga-se ao poder público e
órgão competente que estude uma forma que viabilize a compra do terreno, já que se
trata de um estabelecimento de utilidade pública, através do Programa Pró-DF II, de

forma parcelada e facultada.

Vale ainda esclarecer que a Constituição Brasileira e o Estatuto da Criança e do
Adolescente estabelecem que é dever do EsUdo garantir o acesso à Educação
Infantil, ou seja, possibilitar oatendimento em creches e pré-escolas a todas ascrianças
de zeroa seis anos de icade,bem comoo ensino fundamental de Ioà 4o séries.A Leide
Diretrizes e Bases daEducação, promulgada em 1996, estabeleceu que o acesso ao Ensino
Infantil é um direito da criança, e que a creche e a pré-escola são equipamentos

educacionais e não apenas de assistência. Ademais, a educação constitui meio eficaz para
a formação de jovens consciecas e preparados, pois mantém ascrianças longe das ruas.

É obrigação dos órgãos responsáveis alcançar solução para amenizar os
problemas que afetam apopulação do Distrito Federal. Por isso, urge que as autoridades
competentes encaminhem as providências necessárias para que o estabelecimento
educacional não seja demolido.

Sendo esse pleito de relevante interesse público e de urgência irrefutável,
proponho aos nobres pares a aprovação dapresente Indicação.

Sala das Sessões. em.._

DEPUTADj

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
DIRETORIA DESERVIÇOS TÉCNICOS
SEÇÃO DE ESTUDOS DE PROJETOS

Despacho na: 090/01/2003 -CBMDF

Processo n*: 0364 de 28/01/2003

Interessado: NADIR ALVES E PAULINO ALVES DO NASCIMENTO JUNIOR

Endereço: QSC 19 CHÁCARA 27 CONJUNTO A LOTES 01, 02, 03, 16, 17 E 18 -
TAGUATINGA-DF

Encaminhe-se ao interessadopara cumpriras seguintesexigências:

1. No .que se refereao .jimmwn»n>çpr.-p dos sistemasde segurança contra, incêndio,o projeto
emlideestádeacordo como queprescreve o Regulamento deSegurança Contra Incêndio e
Pânico doDistrito Federal Contudo, paraaprovação deftohiva doprojeto para fins dehabite-
se, o int.Tessadp deverá.apresentar o projeto de Arquitetura devidamente aprovado pela
Ad-Qinistraçfio competente. ___ —

OBSERVAÇÃO
QUANDO ESTE PRO.JETO FOR REAPRESENTADO PARA

APROVAÇÃO, DEVERÁ CONTER TODOS OS MEMORIAIS E PRANCHAS DAS
ANÁLISES ANTERIORES, ASSIM COMO ESTE CONJUNTO DEEXIGÊNCIAS.

FLÁVIO MURILO NUNES I
Analista de Projetos

QOBM/Comb

IRA - Teo Cel QOBM/Comb

dos de Projetos
'- CBM-DF

jWff;-

C02B3 • 6 - C&y-r"
DflCIW.QOfiMI-OMfi
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U.u/l;
DENOMINAÇÃO DO ESTABELECIMENTO

ENDEREÇO

RESPONSÁVEL J.
'" v.»-a_ çLc

PROPRIETÁRIO OU f

RAMO DE NEGOCIO

i _«tvtu ut vis lURiA

üoU i.c

U--> -.--•-*--
INSCRIÇÃO IMO GDF

04 'eir-;";/go'-^i
____

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO N*

_dia(s, domês.__£___*___ _e 2í_i_. _iM A: hn». . > exercício

de Fiscali2_çâo Oe Saúde,vistorieifamos) a fir—a acimacitada, parafins de _
&t riu •i-AjQ-.-yy.rrW.T.tb
requerimento registrado sob n".

___^____.Conforme
e consiateí(amos) que: \y fl_.fc fts&

•>•> tt-.,nlk .íftAria/g.yirJj) eu
-n^?)wq. jo^ti^j^A "eu a.jj^da/yk .

/V
Brasília^3 eteMOiA t<r de2Q)3 --' /

'"•vdÃFátimeRai
;}_«_*-)

.• &-*."•

Sü&si -T ^Z3 - 1/•v.'

Recebi a 2' via errC/J O* /2uO_

"tfe

orrr.se.DiE.DOA RELATÓRIO DE INSPEÇÃO ESCOLAR

ESTABELECIMENTO:,

ENDEREÇO_____

OBJETIVO DA VISITA:

€<}•-<-- C rvO/-r7u-W_. £-' =- -^-^ =• i-t-oto _MCir «,,-,/-
iic/r JtYl.Ua-on^-u [fCx. -i^o_L-'i rí^cC í*' éro« Ooy^U '

0;-ú~4, of)r~>-~..<. a Jc _,-, ' «n . ^íi^^J^jj-Mí.
> A--; ,-', -C ,-rl^,^.-4 ^- V *^. . ' /

/
/

/

/
/

/

_Z_
Z

z:
X

z
z

f \HIM0Or A«l\..T|.m OOTAf {'AKIMUO t a„inatuha DOdireto* vou sechetawo

GOVERNO OO DISTRITO hTiDIiRAI.
SECRETARIA DEASSUNTOS FUNDIÁRIOS

REQUERIMENTO PARA CONCESSÃO DE CERTIFICADO DE REGIST.RO
CADASTRAL

"'ZÂt/i. i
IDENTIFICAÇÃO DO CADASTRADO

A/y Agjfrs óç-hfi-i(-í/tt*Jro XÁ^.u-r
| K.\rKi)iiioit I tr.vr/. in: K.Mi.x.vti>—TrrT —•—

™Tf¥fM -pf- X'X>f \7/7ySTa fSÂT1-
ATI\IIJAlMt COMKIKl.VI, \ T7 " " '

A HCKLAAICiVI (>/(.'()

:NU)j;KCr)j)i)i.\ii)Vi;r.(iMi)ONu»n'i.F^ii^i.Aiu_;nuA.N.\(;i.tnA,a_)

A HO I.MDVKl.CrOlItEMJ)

5'.OCO f-A8tasf
500 «.• •^

f^fiCIAtl AUUJ.VI.VIJLJÍCIT.,

. fôJ-glvC_X
._^b\òcc oo

SenhorSecretário de Assuntos Fundiários do DF,

O interessado acima.identificado vem requerei- a tihissão do CERTIFICADO DE

REGISTRO CADASTJIAL com base no que estabelece a Portaria n.° 12 de 17/06/1999,

cumprindo para tantoo prescritono incisoIV.

- OF, J3 -de Ac&tfZ' _ilc 200Z.

Assinatura do Interessailó

Jlap4Jso-d.i-S£Alt-^DoewHWrtt„c3u_A_iLi-]ilJil.i.

Carteira de IrJcnlidaclc
CPF

_ Titulo Eleitoral -,
'T^Xõrtíprovãiite de Residência

QcfComprovante deRendimento
($0 Comprovante da Compra c Venda, ouCessão de

Direitos

f>()Copiadn Plantadu Imóve!(do icncno)
(ÍJQ,Taxa de Cadastramento

<íu

^i>i

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL D.r "

DIVISÃO REOIONAL DELICENCIAMENTO
SERVIÇOS DE UCENCTAMEfíTO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS

rur.nur.AMt.Mo, orunt>

DE-TÍA CONbUUTA PRtVlA
MCA CONUICIONADA A

VISTORIA ÜE VERIFICACAt?
DA RECULARJDADE ÜA

EDIFICAÇÃO t DEMAIS
EXICÊMCIAS DA LECISLACAO
EM VICOR.

CONSULTAPRÉVIA- ALVARÁ DEFUNCIONAMENTO
VALIDADE - XI DIAS A i r\ ~t

DATAvV llrll-r
fAJ^i^r>oirfTtR__\r>Oiriuai>raimcoMUTRAL" - ^ -. - - _. _—. --, ^ ^ . •***•*• -^.a aa_j\ ^\^^ ^_à j nn w\inlja,p

NOM& mjAjhJÇj MOtS Xb Zl/AfctAttyisroJvsL,,^

ENDEREÇO: QS6 /J CJACA£4 -2? C.\ A /**& /£
ATIVIDADEPRETENDIDA Ctà C fté. e0C/C4CÃ? r*/f/**Sf7A. f- EasS/ASO

t-iiA/J)'4+**-r^r*/ ~ —

«>_ALVARANOVO ( IRENOVAÇÃO DE ALVARÁ
( ) MUDANÇA DEEND6RBCO ( ) MUDANÇA DEATIVIDADE

»/4<^> FOHB.^^^7-
ASSINATURA DOREQUERENTE

TARA USO DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL

OBSERVAÇÃO:

rARA FINS DE VISTORIA DO

CORPO DE BOMBEIROS O IN

TERESSADO DEVERÁINFOR
MAR NO REQUERIMENTO DO
ALVARÁ ASDIMCNS6ES(ÁREA,
Ml) DO ESTABELECIMENTO.

I- NUMERAÇÃO MtEDIAL OFICIAL:

f$Pf^\(^^!"** -fto^vtò A
II - ZONIAMCNTO DOSETOR:

( ITOMRATtVELCOMOZONEAMENTO ( )CONTRARIA OZONEAMENT0
( >NAO POSSUI NORMAS ESPECIFICAS PARA OSETOR ( IAREA RURAL
( ) DEACORDO COM ALEGISLAÇÃO ESPECIFICA
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III - REGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO:
•ALVARÁ DECONSTRUÇÃO ( ) SIM
•CARTADEHAIUTB-SE ( >S1M
•OUTROS

</)NÃO
(^ÍNAO

\^z *%.»» cot» ° u"1

• •p&.a—

- SITUAÇÃO DOPONTO:

HE ( ) OCUPADO I NOMEDA EMPRESA:,

J. ,O) --^

CONTRATO SOCIAL

INSTITUTO EDUCACIONAL AVE BRANCA LTDA

;Ta»K_

Sfl-

V.-VX'

, mo* :

NADIR ALVES, brasileira, divorciada, empresaria, natural de
Brasilia-DF, nascida a 05 de julho de 1966, filha de Paulino Alves do Nascimento e de
Leatriz Rocha Alves, residente e domiciliada á SQS 112 Bloco C Apt" 301-Brasilia-DF.,
portadora da Cart.Ident. n* 933.733, expedida pela SSP/DF em 26/03/97 e do CPF n*
248.132.571-00;

PAULINO ALVES DO NASCIMENTO JÚNIOR, brasileiro,
casado, empresário,natural de Brasilia-DF, nascidoa 12de agosto de 1969, filhode Paulino
Alves do Nascimento e de Leatriz Rocha Alves, residente e domiciliado à QSC 19 Chácara
27 Conj. A Lote 16-Taguatinga-DF, portador da Cart. Ident. n.° 104.236-3, expedida pelo
CBM/DF em 16/05/00 e do CPF n.° 416.784.351-04;

JOSÉMARIASAMARCONETO, brasileiro, solteiro, empresário,
natural de Belo Horizonte-MG, nascido a 28 de junho de 1954, filho de José Thordarson
Samarco e de Maria da Conceição Silva Samarco, residentee domiciliadoà SQS 112 Bloco
C Apt° 301-Brasilia-DF, portador da Cart. IdenL n* 296.681,expedida pela SSP/DF e do
CPF n.* 292.584.306-97 e

MICHELLE VALÉRIA SILVA ALVES DO NASCIMENTO,
brasileira, casada, empresária, natural de Patos de.M3nas-MG, nascida a 17 de marçode
1978, filha de Lázaro Salvador da Silva e de Maria Izabel Nascimento Silva, residente e
domiciliada á QSC 19 Chácara 27 Conj. A Lote I6-Taguatínga-DF., portadora da
Cart.Ident.n' 1.818.957,expedidapelaSSP/DFem 21/11/95e do CPFn" 695.073.681-91, .
resolvem de comum acordo e na melhor forma de direito, constituir uma sociedade por
cotasde responsabilidade limitada, mediante ascláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA:- A sociedade girara sob a
denominação socialde "INSTITUTO EDUCACIONAL AVE BRANCA LTDA", com
sede à SMT Chácara 27 Conj. A Lote 16-Taguaringa-DF., ondeteráo seu foro, podendo
instalar ou extinguir filiaisou escritórios onde for convenienteaosinteresses da sociedade e
mediante alteração contratual.

CLÁUSULA SEGUNDA- O objetivo comercial consiste na
atividade de "Creche, educação infantil e ensino fundamental".

CLÁUSULA TERCEIRA> O prazo de duração da sociedade será f\
indeterminado, iniciando suas atividades em 21 de\agosto de 2002.

CLÁUSULA QUARTA:- O . "..;.:
480.000,00 (Quatrocentos e oitenta mi: reais), dividido em 480 tquatroccr.-.^a •.- :.-.:•
colas no valor de RS 1.000,00 (Um mil reais) cada uma, que ficam subscritas e
integralizadas pelos sócios como segue:

a) Nadir Alves, com 120 (cento e vinte) cotasno valor total de RS
120.000,00 (Cento e vinte mil reais),integralizadas nesteatoemmoeda corrente do pais.

b) Paulino Alves do Nascimento Júnior , com 120(cento e vinte)
cotas, no valor total de RS 120.000,00 (Cento e vinte mil reais), integralizadas neste ato
com 50%(cinquenta. por cento) do imóvel sito no SMT Chácara 27 Conjunto A Lotes
01,02,03,16,17 e18-faguatinga-DF.

c) José Maria Samarco Neto, com 120 (cento e vinte cotas), no
valor total de RS 120.000,00 (Cento e vinte mil reais), integralizadas nesteatoem moeda
corrente do pais

d) Michelle Valéria Silva Alves do Nascimento, com 120 (cento e
vinte) cotas no valor total deR$120.000,00 (Cento evinte mil reais), integralizadas neste
atocom50% (cinqüenta por cento) do imóvel sitono SMT Chácara 27Conjunto A Lotes
01,02,03,16,17 e 18-Taguatinga-DF.

capital social.

§ Único:- A responsabilidade dos sócios é limitada à importância do

CLÁUSULA QUINTA:- A gerência, administrarão e uso da
denominação social será exercida pelos sócios Nadir Alves.e Paulino Alves do
Nascimento Júnior, os quais ficam dispensados de prestar caução, podendo representá-la
emjuizo ou fora dele. Ativa e Passivamente, bem como praticar todo e qualquer ato de
interesse ou relacionado com a sociedade.

§Único:- As operações quevenham adiminuir o AtivoPermanente
da sociedade ficaobrigatória a assinatura de todos os sócios.

CLÁUSULA SEXTA- Fica expressamente vedado o uso da
denominação social em negócios estranhos aos fins sociais, tais como: avales, fianças,
endossos e/ou semelhantes.

CLÁUSULA SÉTIMA - Õs sócios, se necessário, far-se-ão ^
representar por procuração emnome de terceiros, sendo necessária aaprovação dos outros
sócios.

CLÁUSULA OITAVA:- Anualmente, em data de 31 de de-O
zembro, será levantado um balanço geral, sendo os lucros ou prejuízos apurados^/
distribuídos ou suportados entre ossócios na proporção de suas cotas de capital. *^~

§ Io:- A snc-edarie piderá lewit.u.r '.•/ .-,v
decorrer do ano, por conveniência dos rxrcicsou necessidades suciais

§ 2":- Poderá haver distribuição de lucros a qualquer lempo, de
acordo comasnormas da legislação e a forma de tributação vigente na época perante o
Imposto de Renda, mediante levantamento efetuado através de balanços e/ou balancetes
intermediários no transcorrer do exercício.

CLÁUSULA NONA:-Os sócios, Nadir Alvese Paulino Alvesdo
Nascimento Júnior, se necessário, farão uma retirada mensal, a titulo de Pró-Labore,
previamente fixada, para vigorar em cada exercício financeiro, porém limitada ao máximo
permitido pelo Regulamento do Imposto de Renda, para que sejadebitado em conta de
despesas da sociedade.

.CLÁUSULA DÉCIMA:- Os sócios não poderio ceder ou
transferir total ou parcialmente suas cotas de capital, sem o expresso consentimento dos
outros sócios, os quais terão preferenciana aquisição.

CLÁUSULA DÉC1MA-PRIMEIRA:- O sócio que por ventura
desejar se retirar da sociedade deverá comunicar ao outro a sua intenção com o prazo
mínimo de antecedênciade 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCTMA-SEGUNDA:- Ocorrendo o falecimento,
interdição e/ou inabilidade de um dos sócios, a sociedade poderá ou não continuar suas
atividades com o sucessor ou sucessores do sócio falecido, interdito ou inabilitado. Se o
sucessor ou sucessores não quiserem ou não puderem permanecerna sociedade os haveres
deste serãoapurados em balanço patrimonial que se dará imediatamente e serão pagos em
proporção á participaçãono capital social mediante acordoe possibilidadedi sociedade.

CLÁUSULA DECIMA-TERCEIRA:- Os casos omissos no
presente contrato serão resolvidos pela legislação que rege a espécie ficando o foro de
Brasilia-DF, que prevalecerá sobre qualquer outro por mais privilegiado que seja, para
dirimir as dúvidasdo presentecontrato.

Os sócios declaram que não estão incursosem nenhum dos crimes
previstos em leis,que os impeçam de exercera atividademercantil.

E por estarem- em tudo justos e contratados assinam o presente
instrumento particular de contrato social em 04 (qua*ro) vias de igual forma e teor,
juntamente com 02(duas) testemunhas abaixo.

I
Assinatura pela denominação social por quem de direito.

\\\r
Lts: Sctalr. r>s„

INSTITUTO EDUCACIONAL AVE BRANCA LTDA

Brasilia-DF., 21 de agosto de 2002.
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José Maria Samarco Neto

•rrUdMks lA^rA, 5/tfV uV^> o/o rjoWrrvYtTO .
"^ Michelle Valéria Silva Alves doNascimentor

Testemunhas

fiítLliua,
Maria Helena

C.Id.619.315-SSP/DF

Valdson F. de Araújo
C.Id.: 1.363.530-SSP/DF

A...

GOVERNO DO DiSTíiiTO FEOEfAL
SECRETARIA DE ESTADO DE FaJenD* E plan=_,.

CADASTRO FISCAL OO DISTRITO FEDsfiAl.

DOCUMENTO DEIDENTIFICAÇÃO FISCAL - OtF

SQÇieOADE POR QUOTA DE BESP. LIMITADA

ISS EMPRESA

07 43B.3i5/00l-21

25'09/?OO2

COUCUM mt-iteouj

sam ?imiwo«

TAGUATINGA

JQf a*fcwallM

'• 02/10/2002

1 ílllilllilllil

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral Página 1 de 1

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, m houverqualquer divergência, providencie juntoi
SRF a sub atuaizaç-o cadastral.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

H1MCMO M MKftaCAO -

HJDU30«001-M
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃOE DESITUAÇÃO

CADASTRAL

MTk Dt AMtwrxjmA

24MI.M2

I NOUC AÍPttUAKIM.
| INSTITUTO BWCAOONAL AVEBRAHCA 1JDA*
I TtTiAOMCCTAMlECMlMTOlNOUElXfAWTAfiT"-

I COM» f MKMICAO OA ATnnO-Of fCOnOmCa MtMC)P«4.

I C6DbOf Dfr^C«iÇAOD*MTiJ«EZkMS5icÃ
| 20M • -OCICOADC WCOTftSRgSPOHtAWJDADg LTDA

LoattaoOMO

SMT CHÁCARA 27 CONJ. A LOTE II
COMPUEMEMTO

ren

amjj>otota»acuL I rMTArMamwcAoaartã

Aprovado pela Instrução Normativa SRF n' 200, de 13 de setembro de 2002.

Emitido no dia 131011200} te 16:10:51 (data e hora de Braslia).

Voltar I

CREA-DF
*•»« U_J»0.f*l_yR JS

COHSELHO MEGKMUt OíENGENHAI»*. MtOWTETURA EAGRONOMIA DO WSTWTO FEDÍfUi. I"l ARTW»••
ANOTAÇÃODERESPONSABILIDADETÉCNICA• ART

002370

l*.Ü_iI_í?_t',&u_^?u*"D0 °°

ig^y/o?^

i CREA/DF•*p»p - •-I; ARTN°r— -UOHa-VÜ--' j
* _li_~rí?*,?,n° | M vaio* M TUUt IfiOM | «o. MSrem-acAOHCcAMC* |

NSTITUTO EDUCACIONAL AVE BRANCA

TAGUATINGA - DF

Ei-.V.reÇQ: QSC 19 CH. 27 CONJ. A Lts. 1.2,3,16,17 e 18

PH0--RIETARIOS: NADIR ALVES e PAULINO ALVES DO NASCIMENTO JUNIOR

Al: TO.-? DO PROJETO

'RljPONSÁVEL TÉCNICO

MJtüB OO «OjPí.

sEscowSAvti rr:-.!'o

LA2AR0 PEREIRA DA SILVA

( õtprojetoem questão"!
'atende a mc3dalidadé,de|
IensinIo a
Ia ESC3LA.

QUE SE PROPÕE I

í C*Ji

:*-.- ::uz<<:r

ABC : ._

abf: .RT

PROJETO D_ ARQUITETURA

USO COMERCIAL

..4 |ESC IMDtCAOA

:•*"- wAiy'r2^t;

LOCAÇÃO

WILiOK | MKK' EGITO CJ SOU7*

I*•-*'•• ECITO DE sopa;-"-- D| / Q6



N° 201, Brasília, sexta-feira, 24deoutubrode2003 Diário daCâmara Legislativa Página47

INSTITUTO EDUCACIONAL AVE BRANCA

TAGUATINGA .- DF

ENDEREÇO: QSC 19 CH. 27 CONJ. A Lts. 1.2.3.16.17 e 18
PROPRIETÁRIOS: NADIR ALVES e PAULINO ALVES DO NASCIMENTO JUNIOR

AUTOR DO PROJETO :

seSPONSAVEL TÉCNICO
LÁZARO PEREIRA DA SILVA
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INSTITUTO EDUCACIONAL AVE BRANCA

TAGUATINGA - DF

ENDEREÇO: QSC 19 CH. 27 CONJ. A Lts. 1.2,3.16.17 e 1B

PROPRIETÁRIOS: NADIR ALVES e PAUUNO ALVES DO NASCIMENTO JUNIOR

AUTOR DO PROJETO

RESPONSÁVEL TÉCNICO
LÁZARO PEREIRA DA SILVA
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Taguatinga/DF., 18 de marçode 2003

• Ao

limo. Sr.
Francisco Soares Peretn

MD. Administrador de Taguatinga/DF
Nesta.

Prezado Senhor Administrador,

O -diante Dominado, em atendimento e cumprimento àLei3.133/03, §s5 e
6 vemrequerer seucadastramento naconformidade docitado torto deLei:
CADASTRADO (Nome)

Cl - RCV
Imóvel/Endereço

Bairro

Situaçio Fundiária do lote

Outra forma de ocupação
(discriminar)

Tipo de Edificaçio

Material Empregado

Tipos de atividade ou uso
exercido no imóvel
Dimensões e Área do

Imóvel

Área Total Construída em

metros quadrados
Tipos de infra-estrutura
Próximo ao lote ou no lote

Equipamentos Públicos
Mais próximo

^.\j_T*ujro £&ocAçIoj^ pfoç ^gA^QcA-
C_rsTa^_._o/oacu-_Ci cC-jT: O^•^_.V5ffcot--?i
QSC -19 CTtrX_A<gA o3> CS-A i.n,a^,|:?i'8

( V) fosse ( ) Concessio de Uso

( ) Provisório ( -K, ) Definitiva
(V)Alvenaria ( )Madeira ( )outro»

< ) Residencial ( ) comercial f X) Ambas

•VfcCOrrx^.

•-_.5S.VTiN.*-
(XJ CAESB-
( ) Poço Artesiano
(^C) Esgoto canalizado
( ><) Telefone-
(><_) Asfalto

( •><) CEB •
( ) Cisterna-
( ) Fossa Séptica *
( ) Águas Pluviais

EducaçSo(Colégios) (-i<) sim ( ) nio
Saúde (hospitais; postos de saúde(>C) sim ( ) não
Segurança(Delegacias; PM) (X ) sim ( ) não

Outras Informações que julgar necessárias:

Ressaltamos que, se porventura houver omissão desse órgão no
cumprimento da lei, cópiano verso desta, o presente valerá como cadastramento-para todos os fins da
mesma, uma vezqueseus dados atendem ao comando dareferida norma e,nio pode esse ÒrgSo sevaler
da sua própria omissão, o que então, terá o presente como força para juridicamente fazer valer suas
informaçde' oraprestadas, queo sãopelo informante sobaspenas dalei.

P£yvA>-^
•Assinatura do Cadastrado

WD 1575/2003
INDICAÇÃO N m
(Do Sr. Deputado Chico Leite)

A«a«««orU U fitnfi
Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário
Infra-Estrutura e Obras doDistrito Federal que
execute medidas tendentesa providprlctar, com
a maior brevidade possível, a-rtfvítalização do
Centro Integradode Lazer e Reforma da Praça
entre os Conjuntos I, D e E da Quadra 09,
Setor Sul, na Região Administrativa do Gama-
DF.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do Regimento Interno, sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Infra-
Estrutura e Obras do Distrito Federal que execute medidas tendentes a
providenciar, com a maior brevidade possível, a revitalização do Centro
Integrado de Lazer e a Reforma da Praça entre os Conjuntos I, D e E da
Quadra09,Setor Sul, na Regiio Administrativado Gama-DF.
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JUSTIFICAÇÃO

A sugestão ora apresentada visa atender aos reclamos da
população do Gama, em especial dos moradores do Setor Sul, que
reivindicam, com urgência, a revitalização do Centro Integrado de Lazer,
com a reforma da Praça entre os Conjuntos I, D e E da Quadra 09,
mediante a construção e instalação no mencionado Setorde:

- Centro Comunitário;
- Banheiros Públicos Masculinos e Femininos;
- Arborização da Praça;
- Equipamento de Ginástica;
- Quadra poliesportiva; \
- Parquinhos comPlayground para crianças; \
- Áreadestinada aospraticantes de skatese patins;/
- Área para telefones públicos; / I
- Guarita de Segurança;
- Casa para o Zeladorda área;
- Iluminação pública adequada;
- Restauraçãoda Praça depredada;
- Colocação de cerca.

A reforma, a construção e a instalação referidas propiciarão aos
moradores do Gama, em particular aos residentes no Setor Sul, espaço de
lazer, recreação, prática desportiva e cultura. A Cidade do Gama, pela
importância no cenário do Distrito Federal, é merecedora, com urgência, de
um espaço destinado ao convívio sadio de sua população.

Ressalte-se que a mencionada área, atualmente encontra-se em
estado de puro abandono pelas autoridades competentes, advindo disso a sua
inteira depredação, pois apresentaem toda sua extensão buracos e matagais,
aparelhos enferrujados, servindo como verdadeiro local propício ao acúmulo
de entulhos e á proliferação de doenças, além de causar séria ameaça a
contusões e acidentes das pessoas, sobretudo pelo péssimoestado dos poucos
aparelhos.

A Lei Orgânica do Distrito Federal prevê que o Governo do
Distrito Federal implementará políticas de desenvolvimento urbano, com
objetivode ordenar "opleno desenvolvimento dasfunções sociais da cidade,
garantidoo bem-estarsocial de seus habitantes".

A cidade do Gama, por sua dimensão geográfica, populacional e
importância no cenário do Distrito Federal, é merecedora dessa obra de
revitalização e infra-estrutura, cujo objetivo é oferecer aos seus moradores um
localde lazer, esporte e atividades outras.

Portanto, sugerimos ao Excelentíssimo Senhor Secretário de
Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal que execute medidas tendentes a
providenciar, com a maior brevidade possível, a revitalização do Centro
Integrado de Lazer e Reforma da Praça entre os Conjuntos I, D e E da
Quadra 09, Setor Sul, na Região Administrativa do Gama-DF.

Sala das Sessões, em

DepuWaõXHÍCO I^EITE

Deputado Distrital Fáb!" 0"-~-"os - PFL

IHD 1576/2003
INDICAÇÃO N°

(Do Sr. Deputado Fábio Barcellos)

Sugere à Secretaria de Infra - Estrutura e
Obras providências para a reforma da
Quadra Poliesportiva localizada na QNM
23/25 na Região Administrativa de
Ceilãndia - RA IX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. I4.3, do seu
Regimento Interno sugere à Secretaria de Infra - Estrutura eObras providências
para a reforma da Quadra Poliesportiva localizada na QNM 23/25 na Região
Administrativa de Ceilãndia - RA IX.

JUSTIFICAÇÃO

A reforma da referida quadra de esportes é uma reivindicação dos
moradores da região, que estão sem um local adequado para o lazer, á pratica de
esportes e o convívio social.

A quadra de esportes em questão sempre foi o centro de atividades
esportivas da região, e o seu atual estado de conservação não permite que essas
atividades continuem a acontecer.

Pelo exposto, espero contar com o apoio dos nobres pares no sentido
de aprovarem a presente Indicação que com certeza, será de grande importância
para a comunidade de Ceilãndia.

Sala das Sessões, em de 2003.

/

Fábio Barcellos

Deputado Distrital

PFL

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO BRUNELLI, em nome do Bloco Autonomia Legislativa.

- Pede aos parlamentares apoio ao projeto de lei que concede
remissão e isenção do IPTU para os templos de qualquer culto.

DEPUTADA ELIANA PEDROSA, em nome do PFL.

- Declara-se favorável ao projeto de lei que concede remissão
e isenção de impostos para igrejas.

- Discorda do aumento de IPTU e TLP sem levar em conta a
capacidade contributiva do contribuinte.

- Informa ser contrária à emenda ao Projeto de Lei
n° 182/2003, que concede isenção e remissão ao autódromo de
Brasília.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE, líder da bancada do PT.

- Esclarece ser favorável à aprovação do Projeto de Lei
n° 182/2003 que concede remissão e isenção do IPTU, desde que
este exclua da isenção o autódromo de Brasília.

- Discorda do tratamento diferenciado no aumento de
alíquotas de impostos e taxas.

- Informa que é direito constitucional a isenção de impostos a
templos de qualquer natureza.

- Apela à líder do Governo para que o GDF encaminhe projeto
de lei propondo isenção e remissão somente para igrejas.

DEPUTADO CHICO LEITE, líder do Bloco Independente.

- Aponta uma contradição do GDF: o aumento de alíquotas de
impostos para a população e a isenção de impostos para
empresas.

- Destaca que o princípio da isonomia constitucional deve ser
respeitado.

- Reivindica a instauração da CPI da grilagem de terras
públicas no DF.

- Informa que somente com a instauração da CPI a Casa terá
poderes de polícia para apurar o envolvimento de parlamentares
com a grilagem de terras públicas.

DEPUTADA EURIDES BRITO, líder do Governo.

- Destaca que, no processo legislativo, um projeto de lei não
pode ser votado parcialmente.

- Esclarece que, como Líder do Governo, empenhar-se-á para
que o projeto de lei que concede remissão e isenção para igrejas
possa ser votado em separado.
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- Ressalta que o benefício fiscal concedido ao autódromo de
Brasília incentivará o turismo no DF.

-Anuncia a apresentação do plano de carreira dos
professores e auxiliares de ensino da Secretaria de Educação a fim
de que seja discutido e votado na Casa.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR, em nome da bancada do PMDB.

- Afirma ignorar o motivo de cobrança do IPTU da Assembléia
de Deus da QNJ, devido ao fato de existir lei isentando-a do
pagamento do imposto.

- Ressalta ser o DF a única unidade da Federação a não ter
lote residencial disponível para venda às classes baixa e média, o
que obriga essa população a se deslocar para o entorno.

- Defende-se das acusações de envolvimento com a grilagem
de terras no DF e desafia o Procurador Carlos Eduardo e a Polícia
Federal a apresentarem provas que o incriminem.

- Declara que a Casa tem a obrigação de criar leis que
garantam moradia aos nascidos em Brasília.

- Reivindica da imprensa o direito de resposta aos ataques de
que tem sido vítima.

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Benicio Tavares):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário
Regimento Interno, lavro a pres

<s do art. 128 do

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

1a SESSÃO LEGISLATIVA DA 4a LEGISLATURA

ATA DA 44a

(QUADRAGÉSIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 15 DE OUTUBRO DE 2003.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado Benicio Tavares.

SECRETARIA: Deputado Izalci.

LOCAL: Plenárioda Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 18 horas e 24 minutos.

TÉRMINO: 18 horas e 31 minutos.

1 - ABERTURA

Presidente(Deputado BenicioTavares):

- Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ORDEM DO DIA

ITEM 1: Discussão e votação, do Projeto de Lei n° 836, de 2003,
de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza o Poder Executivo a
abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária Anual do DF, no
valor de R$ 34.500.000,00 (trinta e quatro milhões e quinhentos
mil reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no
vigente orçamento. APROVADO por votação em processo
simbólico(14 deputados presentes).

ITEM 2: Discussão, em 1o turno, 2o dia, e votação, do Projeto de
Resolução n° 57, de 2003, de autoria da Mesa Diretora, que
"Dispõe sobre o pagamento de abono aos servidores de livre
provimento, sem vínculo com a Administração Pública".
APROVADO por votação em processo simbólico (15deputados
presentes).

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Benicio Tavares):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretárioi
Regimento Interno, lavro a

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

1a SESSÃO LEGISLATIVA DA 4a LEGISLATURA

ATA DA 45a

(QUADRAGÉSIMA QUINTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 15 DE OUTUBRO DE 2003.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado Benicio Tavares.
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SECRETARIA: Deputado Izalci.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 18 horas e 32 minutos.

TÉRMINO: 18 horas e 34 minutos.

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado BenicioTavares):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ORDEM DO DIA

ITEM 1: Discussão e votação, em 2o turno, do Projeto de Lei
n°836, de 2003, de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do DF, no valor de R$ 34.500.000,00 (trinta e quatro
milhões e quinhentos mil reais), para reforço de dotações
orçamentárias consignadas no vigente orçamento. APROVADO
porvotação emprocesso simbólico (14 deputados presentes).
- Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do § 5o do
art. 204 do Regimento Interno.

ITEM 2: Discussão e votação, em 2o turno, do Projeto de
Resolução n° 57, de 2003, de autoria da Mesa Diretora, que
"Dispõe sobre o pagamento de abono aos servidores de livre
provimento, sem vínculo com a Administração Pública".
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
- Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do § 5o do
art. 204 do Regimento Interno.

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Benicio Tavares):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário;
Regimento Interno, lavro a pres<

Decreto Legislativo
DECRETO LEGISLATIVO N° 1.009, DE 2003

(Autoria do Projeto: Comissão de Economia,
Orçamento e Finanças)

Homologa os Convênios
ICMS n°* 11/03 e 26/03,

celebrados entre o

Distrito Federal e demais

unidades da Federação,
auspícios do
Nacional de

Fazendária

sob os

Conselho

Política

CONFAZ.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu- promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. Io Ficam homologados os Convênios ICMS
n°3 11/03 e 26/03, celebrados entre o Distrito
Federal e demais unidades da Federação, sob os
auspícios do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ e ratificados pelo Ato
Declaratório CONFAZ n° 5, de 25 de abril de

2003.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, de outubro de 2003

Cb
/rrv'

Deputado BENICIO TAVARES
Presidente

(Republicado por ter aaido com incorreção no DCL de 22/10/2003)

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP- SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

- PROJETO DE LEI n° 2779/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que dispõe sobre a contratação de
engenheiros e arquitetos, na forma que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 16/10/03

Último Dia: 29/10/03

- PROJETO DE LEI n° 2868/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que inclui no calendário oficial de
eventos de Brasília o Projeto Brasília CapitalCultural, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 16/10/03

Último Dia: 29/10/03

- PROJETO DE LEI n° 3081/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO FLORESTA, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
informação aos clientes pelos estabelecimentos que especifica, e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 24/10/03

Último Dia: 07/11/03

- PROJETO DE LEI n° 029/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que declara de utilidade pública a Associação
de Mulheres de Negócios e Profissionais do Distrito Federal -
BPW-DF.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 16/10/03

Último Dia: 29/10/03
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- PROJETO DE LEI n° 031/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que altera dispositivos da Leinò 832, de 27 de
dezembro de 1994, que "Cria a Delegacia Especial do Meio
Ambiente, no âmbito da Polícia Civil do Distrito Federal e dá
outras providências".

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
21/10/03

03/11/03

- PROJETO DE LEI n° 104/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
VÁRIOS DEPUTADOS, que dispõe sobre o cadastramento e a
fiscalização dos prestadores de serviço de chaveiro e de
instaladorde sistemas de segurança.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
21/10/03

03/11/03

- PROJETO DE LEI n° 124/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO LEITE, que desobriga o consumidor do pagamento de
tarifas e taxas de consumo mínimas ou de assinatura básica,
cobradas pelas concessionárias de serviçosde água, luz, gás, tva
cabo e telefonia, no Distrito Federal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
24/10/03

07/11/03

- PROJETO DE LEI n° 127/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO LEITE, que torna obrigatória a divulgação trimestral da
relação de reclamações contra fornecedores de produtos e
serviços, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 24/10/03

Último Dia: 07/11/03

- PROJETO DE LEI n° 186/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que a/fera a Lei n° 2.496, de 1° de dezembro
de 1999, que regulamenta e serviço de transporte individual de
passageiros ou bens, disciplinando a permissão para sua
exploração, determina o recadastramento das permissões
concedidas para o serviço de táxie dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l"Dia: 16/10/03

Último Dia: 29/10/03

- PROJETO DE LEI n" 363/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que dispõe sobre a criação no âmbito da
Policia Militar do Distrito Federal, especificamente na Companhia
de Policia Rodoviária da PMDF, o Grupo de Teatro Rodovia.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 21/10/03

Último Dia: 03/11/03

- PROJETO DE LEI n° 545/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JÚNIOR BRUNELLI, que dispõe sobre o cadastramento de
Empresas e Pessoas Físicas Revendedoras de Veículos usados
no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
21/10/03

03/11/03

- PROJETO DE LEI n" 678/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
GIM ARGELLO, que dispõe sobre a inclusão no calendário oficial
do Distrito Federal, a "COPA BRASÍLIA INTERNACIONAL DE
JUDÔ".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 24/10/03

Último Dia: 07/11/03

- PROJETO DE LEI n° 689/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que concede anistia aos policiais civis e
militares e aos bombeiros militares do Distrito Federal nas
condições que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 16/10/03

Último Dia: 29/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 545/01, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JORGE CAUHY, que concede Titulo de
Cidadão Honoráriode Brasília ao senhor GUSTAVOKUERTEN.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 20/10/03

Último Dia: 31/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 147/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JÚNIOR BRUNELLI, que concede o Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Secretário de
Fazenda e Planejamento do Distrito Federal VALDIVINO JOSÉ
DE OLIVEIRA.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
16/10/03

29/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 148/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JÚNIOR BRUNELLI, que concede o Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor PEDRO HENRIQUE
LOPES BORIO.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
16/10/03

29/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 150/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JÚNIOR BRUNELLI, que concede o Titulo
de Cidadão Honorário de Brasília ao Apóstolo RENÊ ARAÚJO
TERRA NOVA.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 16/10/03

Último Dia: 29/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 180/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) CHICO VIGILANTE, que susta o Contrato
de Concessão de Direito Real de Uso com Opção de Compra.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 20/10/03

Último Dia: 31/10/03

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E
FINANÇAS

- PROJETO DE LEI n° 199/03, de autoriado(a) Sr(a). Deputado(a) PP
PENIEL PACHECO, que assegura, anualmente, aos taxistas do
Distrito Federal, o uso, em caráter definitivo, da Bandeira II
durante todo o mês de dezembro.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 16/10/03

Último Dia: 29/10/03

- PROJETO DE LEI n° 162/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que altera o art. 3o da Lei n°812, de 20 de
dezembro de 1994.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
21/10/03

03/11/03

- PROJETO DE LEI n° 223/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PAULO TADEU, que obriga a colocação de equipamentos de
proteção contra acidentes nas piscinas residenciais e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:

Último Dia:
21/10/03

03/11/03

- PROJETO DE LEI n° 294/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que estabelece penalidades para a
comercialização de produtos pirateados no âmbito do Distrito
Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
24/10/03

07/11/03
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- PROJETO DE LEI n" 335/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que regulamenta a instalação e
manutenção de cercas elétricas no Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 21/10/03

Último Dia: 03/11/03

- PROJETO DE LEI n° 340/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ÉRIKA KOKAY, que dispõe sobre o Dia do Bancário, no Distrito
Federal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 16/10/03

Último Dia: 29/10/03

- PROJETO DE LEI n° 346/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ODILON AIRES, que dispõe sobre a isenção de pagamento de
taxas junto ao DETRAN/DF, e dáoutras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 21/10/03

Último Dia: 03/11/03

- PROJETO DE LEI n° 373/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JÚNIOR BRUNELLI, que dispõe sobre o Programa de Bolsas de
Estudos a servidores do Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
15/10/03

28/10/03

- PROJETO DE LEI n° 391/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que dispõe sobre a requisição de documentos
emitidos e de serviços prestados pela Polícia Civil do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 21/10/03

Último Dia: 03/11/03

- PROJETO DE LEI n° 411/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JUNIOR BRUNELLI, que obriga supermercados, hotéis e
similares, a colocarem à disposição de sua clientela deficiente
visual, tabela de preços, ficha de estadia, demais serviços e
normas existentes dentro do estabelecimento, leitura do método
braile.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 16/10/03

Último Dia: 29/10/03

- PROJETO DE LEI n° 430/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
EURIDES BRITO, que dispõe sobre a liberação de veículos
apreendidos pelo DETRAN-DF.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 21/10/03

Último Dia: 03/11/03

- PROJETO DE LEI n" 433/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que torna obrigatória a instalação de
equipamento de controle de velocidade, nos veículos que
menciona.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 21/10/03

Último Dia: 03/11/03

- PROJETO DE LEI n° 435/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
EURIDES BRITO, que dispõe sobre a imediata liberação do
Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos - CRLV,
pelo Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN-DF.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
22/10/03

04/11/03

- PROJETO DE LEI n° 489/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que cria Centros Integrados de
Artesanato, em Planaltina, Ceilãndia, Gama, Santa Maria, Núcleo

Bandeirante, Sobradinho, Paranoá, Guará, Taguatinga,
Samambaia, Recanto das Emas, São Sebastião e Brazlàndia.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
16/10/03

29/10/03

- PROJETO DE LEI n" 523/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JUNIOR BRUNELLI, que institui a Medalha do Mérito Cristão e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
16/10/03

29/10/03

- PROJETO DE LEI n° 575/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que institui o "Dia do Motociclista" no Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
16/10/03

29/10/03

- PROJETO DE LEI n° 585/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que dispõe sobre a elaboração de estatísticas
acerca da violência contra a mulher, no âmbito do Distrito Federal,
e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 21/10/03
Último Dia: 03/11/03

- PROJETO DE LEI n° 678/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
GIM ARGELLO. que dispõesobre a inclusão no calendário oficial
do Distrito Federal, a "COPA BRASÍLIA INTERNACIONAL DE
JUDÔ".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
16/10/03

29/10/03

- PROJETO DE LEI n° 855/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que dispõe sobre a criação de linha de
crédito especial para empresas, através do Banco de Brasília -
BRB, destinada ao financiamento de obras e aquisição de
equipamentos para a implantação do Projeto "Turismo Sem
Barreiras".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/10/03

31/10/03

- PROJETO DE LEI n° 862/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que introduz na Lei n° 2.661, de 03 de janeiro de
2001, que "dispõe sobre a emissão, comercialização e resgate
dos vales-tranportes utilizados nos sistemas de transporte público
coletivo do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 24/10/03

Último Dia: 07/11/03

- PROJETO DE LEI n° 860/03, de autoria do EXECUTIVO LOCAL,
que concede remissão de Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana - IPTU relativo imóvel que menciona.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 24/10/03

Último Dia: 07/11/03

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

- PROJETO DE LEI n° 837/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que dispõe sobre o acesso gratuito à Justiça
das pessoas portadoras de necessidades especiais.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 17/10/03

Último Dia: 30/10/03

- PROJETO DE LEI n° 838/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, aue dispõe sobre a obrigatoriedade de
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doaçãode cadeira de rodas ao idosoe ao portador de deficiência
física carente, pela Secretaria de Solidariedade do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/03

30/10/03

- PROJETO DE LEI n" 839/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENICIO TAVARES, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
adaptação de todas as áreas de lazer, estabelecimentos
comerciais, meios de transportes e atrativos turísticos de Brasília
para implementaçãodo Projeto "Turismo sem Barreiras".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 17/10/03

Último Dia: 30/10/03

- PROJETO DE LEI n" 842/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
RONEY NEMER, que dispõe sobre a publicação no Diário Oficial
do Distrito Federal de catálogo com nomes e números dos
telefones celulares utilizados por ocupantes de cargos e funções
públicas no Governo do Distrito Federal e Câmara Legislativa do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 17/10/03

Último Dia: 30/10/03

- PROJETO DE LEI n" 845/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que dispõe sobre os requisitos e
impedimentos para ocupação de cargos de direção no Banco de
Brasília - BRB.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/03

30/10/03

- PROJETO DE LEI n° 846/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a criação, na estrutura da
Polícia Civil do Distrito Federal, da 34a Delegacia de Polícia de
Santa Maria Sul, na Região Administrativa de Santa Maria - RA-
XIII.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/03

30/10/03

- PROJETO DE LEI n° 854/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO LEITE, que institui o Dia do Ciclista, no Distrito Federal, e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 20/10/03

Último Dia: 31/10/03

- PROJETO DE LEI n° 851/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que institui a "Semana de Orientação e
Prevenção da Gravidez na Adolescência" no âmbito do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 24/10/03

Último Dia: 07/11/03

- PROJETO DE LEI n° 857/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
WIGBERTOTARTUCE, que dispõe sobre o Programa Adolescente
Aprendize dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/10/03

31/10/03

- PROJETO DE LEI n° 859/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
WIGBERTO TARTUCE, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
destinação de vagas para gestantes nos estacionamentos
públicos e privados no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 20/10/03

Último Dia: 31/10/03

- PROJETO DE LEI n° 863/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que declara de Utilidade Pública a
FUNDAÇÃO NACIONAL DOCÂNCER DEPELE.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia:

Último Dia:
24/10/03

07/11/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 173/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ÉRIKA KOKAY, que concede o titulo de
Cidadão Honorário de Brasília (Post Mortem) ao Sindicalista
GILDO DA SILVA ROCHA.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 17/10/03

Último Dia: 30/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 174/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ANILCÉIA MACHADO, que concede Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. EURÍPEDES
RODRIGUES DA COSTA.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 17/10/03

Último Dia: 30/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 175/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ANILCÉIA MACHADO, que concede Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. AFRÂNIO VIEIRA DE
MELO.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/03

30/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 176/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) BENÍCIO TAVARES, que concede o Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Doutor NIVALDO

CAVALCANTE BARROS.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 20/10/03

Último Dia: 31/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 177/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede Titulo de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor LUIZ OTÁVIO DA
JUSTA NEVES.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 20/10/03

Último Dia: 31/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 178/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede Titulo de
Cidadã Honorária de Brasília à Senhora CECÍLIA JUNO
MALAGUTTI.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 20/10/03

Último Dia: 31/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 179/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JÚNIOR BRUNELLI, que concede o Titulo
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor JOÃO NILO DE
ABREU UMA.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/10/03

31/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 181/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede Titulo de
Cidadão Honorário de Brasília à SenhoraZOÉSILVA GONZAGA.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/10/03

31/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 182/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JORGE CAUHY, que concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor ANTÔNIO ROCHA DA
SILVA.
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PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/10/03

31/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 183/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor DAVID JOSÉ DE
MATOS.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 20/10/03

Último Dia: 31/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 184/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) EURIDES BRITO, que concede Titulo de
Cidadã Honorária de Brasília à Professora Eloisa de Andrade
Moreira Alves.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 24/10/03

Último Dia: 07/11/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 185/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) EURIDES BRITO, que concede o Título de
Cidadã Honorária de Brasília à Professora Clélia de Freitas
Capanema.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
24/10/03

07/11/03

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE

- PROJETO DE LEI n" 1350/00, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que obriga os hospitais de médio e grande
portea instalarem sistema próprio de tratamento de esgotos.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/03

24/10/03

- PROJETO DE LEI n" 840/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
cirurgia reparadora nos casos de mutilação pós-cirúrgica e de
defeitos físicos, genéticos ou decorrentes de acidentes de
trabalho.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 20/10/03

Último Dia: 31/10/03

- PROJETO DE LEI n° 841/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
RÔNEY NEMER, que declara de Utilidade Pública a Instituição
Adventista Central Brasileira de Educação e Assistência Social.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 17/10/03

Último Dia: 30/10/03

- PROJETO DE LEI n° 843/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que torna obrigatória a disponibilização,
na rede pública de saúde do Distrito Federal, do coquetel anti-
AIDS e de anticonceptivos de emergência para uso das vitimas de
crimes contra a liberdade sexual, capitulados nos artigos 213 a
216 do Código Penal Brasileiro.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/03

30/10/03

- PROJETO DE LEI n° 847/03, de autoria do(a) Sita). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que institui na rede pública hospitalar
"Campanha de Humanização do Atendimento Hospitalar à
Criança" no âmbito do DistritoFederal.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia:

Último Dia:
17/10/03

30/10/03

- PROJETO DE LEI n° 848/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que institui na Rede de Ensino Público de 1o e 2°

graus e demais níveis de ensino, "Política Permanente de
Prevenção de Acidentes e Violência Escolar" no âmbito do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 17/10/03

Último Dia: 30/10/03

- PROJETO DE LEI n° 849/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que institui na rede de ensino público de 1a a 4a
Séries do 1o grau (Ensino Fundamental) "Política sobre a
obrigatoriedade de complementação de material escolar" no
âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
17/10/03

30/10/03

- PROJETO DE LEI n° 850/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que institui na rede de ensino público de 1o e 2°
graus e demais níveis de ensino, o conteúdo "Educação Anti-
racista e Antidiscriminatória"no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/03

30/10/03

- PROJETO DE LEI n° 852/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a realização de "campanha
permanente de conscientização sobre o câncer infantil" noâmbito
do Distrito Federal.
PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 17/10/03

Último Dia: 30/10/03

- PROJETO DE LEI n° 864/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que isenta de retirada da Guia de
Transporte de Animais os participantes de competições e eventos
eqüestres no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
24/10/03

07/11/03

- PROJETO DE LEI n° 865/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que altera dispositivos da Lein° 2.794, de
16 de outubro de 2001.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
24/10/03

07/11/03

COMISSÃO DE SEGURANÇA

- PROJETO DE LEI n" 844/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que assegura a gratuidade na emissão
da carteira de identidade àqueles que, em decorrência de
haverem se alfabetizado, solicitarem a segunda via.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 17/10/03

Último Dia: 30/10/03

- PROJETO DE LEI n° 856/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ÉRIKA KOKAY, que dispõesobre a obrigatoriedade de instalação
de Circuito Interno de TV nos estabelecimentos prisionais do
Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia:

Último Dia:
20/10/03

31/10/03

- PROJETO DE LEI n° 861/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que institui políticas de incentivo ao
desarmamento e cria o Fundo de Auxílio à Segurança Pública do
DistritoFederal para os fins que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 24/10/03

Último Dia: 07/11/03
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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E MEIO AMBIENTE

- PROJETO DE LEI n° 922/99, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
GIM ARGELLO, que altera dispositivo da Lei 901, de 22 de agosto
de 1995, que regulamenta a utilização de áreas públicas do
Distrito Federal por traillers, quiosques e similares e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
24/10/03

07/11/03

- PROJETO DE LEI n° 1583/00, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ANILCÉIA MACHADO, que dispõe sobre a criação da quadra de
esportes na Comunidade Rural Ribeirão, localizada na Região
Administrativa de Sobradinho, RA-V.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 24/10/03

Último Dia: 07/11/03

- PROJETO DE LEI n° 604/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que cria a Rede Distrital de Emergência de
Radioamadores e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
21/10/03

03/11/03

- PROJETO DE LEI n° 858/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que cria o Parque de Uso Múltiplo da
Ceilãndia Sul e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 20/10/03

Último Dia: 31/10/03

MESA DIRETORA

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n° 059/03, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) IZALCI LUCAS e JORGE CAUHY, que institui o
Serviço DisqueIdoso e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 20/10/03

Último Dia: 31/10/03

NOTA

De acordo com o An. 147, do RI/CLDF, o prazo para
apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias
úteis.

CÂMARA l.tíiISLAIIVA IX) DIS I RI IO II.DI.KAI.

COMISSÃO l>E CONSTITUIÇÃO F. JUSTIÇA - CCJ

PAUTA DA 30" REUNIÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA QUARTA

LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL • 29/10/2003

I- LEITURADAS ATAS DA 11" REUNIÃOEXTRAORDINÁRIAE DA 29" REUNIÃOORDINÁRIA

II - COMUNICADOS - SE HOUVER

III • MATÉRIAS PARADISCUSSÃO EVOTAÇÃO

1. PL 222/03

ESTABELECE LIMITES PARA O AJUIZAMENTO DAS EXECUÇÕES FISCAIS PELA
PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL E DAOUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTOR(A): Dop. Fábio Barcello
RELATOR(A): Dep. Rôney Nemer

2. PL 256/03

DA NOVA REOAÇÃO A LEI 347. DE 04DE NOVEMBRO DE 1992. OUE AUTORIZA CONSTITUIR A
FUNDAÇÃO DEAPOIO A PESQUISA DODF E DAOUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTORIA): Dep. Eliana Pedro»»
RELATOR(A)OOVOTO VENCIDO: D»p. Chico Leite

3. RQ 479/03

REQUER A INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO, PARA DECLARAR. NOS TERMOS DO
PARÁGRAFO 2" OO ART 40 DO REGIMENTO INTERNO. A OCORRÊNCIA DE FATO
RELACIONADO COM A PRATICA DE CRIME DE RESPONSABILIDADE PELO SR SECRETARIO DE
ESTADO DE SAÚDE
AUTOR(A): Dep. Chico L«tte
RELATOR(A): Dep. Eurides Brito

PL 371/03

DISPÕESOBRE A LIBERAÇÃODE RECURSOS DOORÇAMENTODODISTRITOFEDERALA
ENTIDADES ESPORTIVAS E ATLETAS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTORIA): Dep Brunelli
RELATOR(A): Dep. Rõney Nemer

PL 155/03

DISPÕE SOBRE OS PRAZOS MÍNIMOS PARA A SUBSTITUIÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS NO
ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO DA REDE DE ENSINO PRIVADO DO DF E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
AUTOR(A): Dep. Brunelli
RELATOR(A): Dep. Rôney Nemer

PL 201/03

DA NOME A PASSARELA PUBLICA
AUTOR(A): Dep. Fábio Barcellos
RELATOR(A): Dep. Eurlde» Brito

PL 496/03

TORNA OBRIGATÓRIA A EXISTÊNCIA DE SALA DE TEATRO NOS SHOPPINGS CENTERS QUE
VENHAM A SER CONSTRUÍDOS OU AMPLIADOS NO DISTRITO FEDERAL, E DÂ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS
AUTORIA): Dep. Fábio Barcellos
RELATOR(A): Dep. Brunelli

PL 557/03

DISPÕE SOBRE A EXPEDIÇÃO DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO PARA MICRO E PEQUENAS
EMPRESAS INSTALADAS NO CENTRO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DA
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - CDT/UNB, INTEGRANTES DO PROJETO INCUBADORA DE EMPRESAS'
AUTORIA): Dep. Eliana Pedrosa
RELATORIA): Dep. Brunelli

9. PLC 209/99

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N" 6 766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979
CONSIDERANDO AS ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI N° 9 782, DE 29 DE JANEIRO DE
1999. no Âmbito do distrito federal, no tocante A sistemática para a
REGULARIZAÇÃO DOS PARCELAMENTOS DO SOLO QUE VIEREM A SE CONSTITUIR APÓS A
PUBLICAÇÃO DESTA LEIE DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTORIA): Dep. Chico Floresta
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante

10. PLC 901/01

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA DAR
EFICÁCIA AS LEIS QUE TENHAM POR FIM ALTERAR A DESTINAÇÃO DE USO DE ÁREAS
DEFINIDAS NA LEGISLAÇÃO
AUTORIA): Dep. Chico Floresta
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante

11. PL 925/99

DISPÕE SOBRE A VEICULAÇÃO DE MENSAGENS QUE ESPECIFICA E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS
AUTOR(A): Dep. João de Deus
RELATOR(A): Dep. Brunelli

12. PL 1216/00

DISPÕE SOBREA OBRIGATORIEDADE DAINCLUSÃO DEADVERTÊNCIA EMPUBLICIDADE NAS
EMBALAGENS DE MEDICAMENTOS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTOR(A): Dep. Chico Floresta
RELATORIA): Dep. Chico Vigilante

13. PL 1298/00

ALTERA A LEI N» 2 510 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1999, QUE INSTITUIO REGIME TRIBUTÁRIO
DO DISTRITO FEDERAL • SIMPLES CANDANGO
AUTOR(A): Dep. Chico Floresta
RELATOR(A): Dep. Brunelli

14. PL 1432/00

DISPÕE SOBRE O LOCAL DA REALIZAÇÃO DO CARNAVAL FORA DE ÉPOCA DENOMINADO
MICARÊCANDANGA1. NO DISTRITO FEDERAL, E DAOUTRASPROVIDÊNCIAS
AUTORIA): Dep. Benicio Tavares
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante

15. PL 1573/00

DISPÕE SOBRE O DIREITO DE GREVE DE SERVIDORES EEMPREGADOS DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETA E INDIRETA DO DISTRITO FEDERAL, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTOR(A): Vário» Deputados
RELATORIA): Dep. Chico Leite

16. PL 1814/01
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOSÓRGÃOS DAADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
DO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES DE FIXAR O NÚMERO
TELEFÔNICO DA OUVIDORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL. EM SUA FROTA OFICIAL DE
VEÍCULOS, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTORIA): Dep. Gim Argello
RELATOR(A): Dep. Chico Leite

17. PL 1821/01

INSTITUI O HORÁRIO CORRIDO DE TRABALHO PARA MÃE DE FAMÍLIA E GESTANTE NAS
REPARTIÇÕESPÚBLICASDO DISTRITOFEDERAL
AUTOR(A): Dep. Wilson Lima
RELATORIA): Dep. Chico Leite

18. PL 3066/02

DISPÕE SOBRE A DISTRIBUIÇÃO DE CARTILHA CONTENDO NOÇÕES BÁSICAS SOBRE
ECONOMIAE ORÇAMENTO FAMILIAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTORIA): Dep. Chico Floresta
RELATORIA): Dep. Chico Vigilante

19. PL 3082/02

PROÍBE O LANÇAMENTO DE NOME DE MUTUÁRIO EM ATRASO COM AS PRESTAÇÃOES DO SISTEMA
FINANCEIRO DAHABITAÇÃO NO CADASTRO DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AOCRÉDITO
AUTORIA): Dep. Chico Floresta
RELATORIA): Dep. Chico Vigilante

20. PL 3199/02

PERMITE O FUNCIONAMENTO NOTURNO, NOS FINAIS DE SEMANA. DA FEIRA DA TORRE DE
TV. DA RA I- BRASÍLIA

AUTOR(A): Dep. José Edmar
RELATOR(A): Dep. Rôney Nemer

21. PL 27/03

DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO DOS POSTOS E CENTROS DE SAÚDE PÚBLICOS DO
DISTRITO FEDERAL

AUTORIA): Dep. José Edmar
RELATORIA): Dep. Eurides Brito
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22. PDL 265(00
SUSTAA AUDIÊNCIA PÚBLICA DAADMINISTRAÇÃO REGIONAL DONÚCLEO BANDEIRANTE, A SER
REALIZADA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 1999, PARA DESAFETAÇÃO DE ÁREA DE SEISCENTOS
HECTARES NO SETOR DE MANSÕES PARK WAY - SMPW, PARA FINS DE PARCELAMENTO
AUTORIA): Dep. Chico Floresta
RELATOR/A): Dep. Chico Leite

23. PL 1779/00
DISPÕE SOBRE O DESENVOLVIMENTO DE ATMDADES SÓCIOCULTURAIS EM ESTABELECIMENTOS
COMERCIAIS. INDUSTRIAIS E PRESTADORES DE SERVIÇOS NO DISTRITO FEDERAL
AUTORIA): Vário» Deputados
RELATOR(A): Dep. Chico Leite

24. PL 1579/00
DISPÕE SOBRE A ELEIÇÃO DOS REPRESENTANTES DEASSOCIAÇÕES EOUTRAS ENTIDADES
PRESTADORAS DE SERVIÇOS RELEVANTES DOS CONSELHOS COMUNITÁRIOS DE
SEGURANÇA NAS REGIÕES ADMINISTRATIVAS
AUTOR(A): Dep. Aniicéia Machado
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante

25. PDL 105/03

SUSTA A APLICAÇÃO DO DECRETON°23 527, DE9 DE JANEIRODE2.003
AUTORIA): Vários Deputados
RELATOR(A): Dep. Chico Leite

26. PDL 116/03
ALTERA O DECRETO LEGISLATIVO N" 996, DE 2002, QUE 'DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE
REMUNERAÇÃO DOSDEPUTADOS DISTRITAIS E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS.
AUTORIA): Dep. Paulo Tadeu
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante

27. PDL 117/03

CONCEDE O TITULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DO DISTRITO FEDERAL AO REV JOHN
WILLIAM GARRISON

AUTOR(A): Dep. Peniel Pacheco
RELATORIA): Dep. Brunelli

M'"CONCEDE OTITULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DO DISTRITO FEDERAL AO PRESBlTERO
HAMILTON CAIRO
AUTORIA): Dep. Peniel Pacheco
RELATOR(A): Dep. Brunelli

29 IND 2/99' SUGERE AO PODER EXECUTIVO A CRIAÇÃO DO PRÊMIO BRASÍLIA - NATAL DE LUZES. NO
ÂMBITO DO DF
AUTORIA): Dep. Agricio Braga

30 PR 17/99
' DISPÕE SOBRE ACRIAÇÃO DA SEÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DF E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTOR(A): Dep. Gim Argello
RELATOR(A): Dep. Rôney Nemer

31 PR 39/00
' DISPÕE SOBRE A COLETA SELETIVA DE LIXO NAS DEPENDÊCIAS DA CÂMARA LEGISLATIVA

DO DISTRITO FEDERAL
AUTOR(A): Dep. Chico Floresta
RELATOR(A):.Dep. Chico Vigilante

' ALTERA DISPOSITIVOS NO ARTIGO 69-B DA RESOLUÇÃO N° 181. DE 11 DE MARÇO DE 2002.
AUTOR(A): Dep. CDESCTMA
RELATORIA):.Dep. Brunelli

33. PR 46700
DISPÕE SOBRE ATRAMITAÇÃO, EM REGIME DE URGÊNCIA. DOS PROJETOS DE LEI QUE TRATEM
DA REGULARIZAÇÃO DOS PROJETOS DE PARCELAMENTO DO SOLO PARA FINS URBANOS
AUTOR(A): Dep. Chico Floresta
RELATORIA): Dep. Chico Vigilante

' DISPÕE SOBRE ACOLETA EO DESTINO DE PILHAS EBATERIAS NA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITOFEDERAL E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTORIA): Dep. Aríete Sampaio
RELATORIA): Dep. Chico Vigilante

INCLUI E ALTERA DISPOSITIVOS DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL'

AUTORIA): Dep. Eurides Brito
RELATOR(A): Dep. Rôney Nemer

36. PR 20/03
CRIA A AGÊNCIA PÚBLICA DEEMPREGOS NACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTORIA): Vários Deputados
RELATOR(A): Dep. Rôney Nemer

37. RQ 426/03 ._
REQUER NOS TERMOS DO ART, 71. § 1" E§2", COMBINADO COM ART 135. INCISO III. 'C.A ADOÇÃO
DAS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS PARA A CONSTITUIÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL, COM A
FINALIDADE DEPROCEDERA REVISÃODALEI ORGÂNICADODISTRITO FEDERAL
AUTORIA): Vários Deputados
RELATOR(A): Dep. Brunelli

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

ATA DA 10a REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA
SESSÃO LEGISLATIVA DA QUARTA LEGISLATURA DA
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL REALIZADA
NO DIA 28 DE SETEMBRO DE 2003.

Em vinte e oitode setembro de 2003, às dezessete horas e quarenta e cinco
minutos, na Sala de Reunião das Comissões, O Presidente da CCJ,
Deputado Brunelli, abre a décima Reunião Extraordinária da referida
Comissão. Havendo quorum, presentes os Deputados Rôney Nemer, Chico

Leite, Chico Vigilante e a Deputada Eurides Brito, o Presidente Brunelli
passa a presidência dareunião àDeputada Eurides Brito para emitir parecer
ao substitutivo do Projeto de Lei n° 804/2003, de autoria do Poder
Executivo, que "institui o Programa de Apoio ao Empreendimento
Produtivo do Distrito Federal, Pró-DF-II, e dá outras providências". A
Deputada Eurides Brito devolve a presidência ao Deputado Brunelli, pois
deseja fazer algumas considerações. A Deputada diz que o projeto em
questão veio para a Comissão, está sendo debatido desde sexta-feira e que,
por acordo não só das lideranças, mas da maioria dos deputados ficou
subdividido. Está dividido em dois projetos, um que será apreciado nesta
reunião, em regime de urgência, e outro que continuará tramitando. A
Deputada diz que, até por cautela, como se fez na Comissão de Meio
Ambiente, a CCJ deve aprovar essa divisão. A Deputada pede auxílio ao
secretário da Comissão de Meio Ambiente para que o requerimento seja
exatamente o mesmo a ser aprovado agora nesta reunião. O Deputado
Brunelli concede a palavra à Deputada Eurides Brito para leitura do
requerimento que "requer destaque para a constituição de projeto em
separado das partes que especifica do Projeto de Lei 804/2003". O
requerimento foi aprovado por cinco votos. A Deputada Eurides Brito
assume a presidência para que o Deputado Brunelli relate o substitutivo ao
Projeto de Lei n° 804/2003. O parecer, pela admissibuilidade, foi
aprovado por cinco votos. O Deputado Brunelli reassume a presidência e
concede a palavra, pela ordem, ao Deputado Chico Vigilante. O Deputado
dizque a Deputada Eurides Brito, como líder doGoverno, sabe queeletem
tido, nesta Casa, a prática dojogo claro e objetivo. Segundo ele,a bancada
estava conversando com a líder do Governo sobre o "Simples Candango" e
duas emendas da bancada já tinham sido acatadas, dentre as quatro que
tinham sido apresentadas, sem que tivessem noticia de outras emendas. O
Deputado diz que acaba de saber que foi aprovado na Comissão de
Economia, Orçamento e Finanças um relatório que ninguém conhece, que
não foi distribuído para os demais deputados, com dezenas de emendas
também desconhecidas pela maioria. O Deputado diz que deseja fazer um
apelo, para que antes de orelatório chegar àCCJ, se faça uma reunião para
definir os procedimentos a serem tomados. ADeputada Eurides Brito diz
que não devem antecipar-se às coisas. Quando a matéria chegar à
Comissão, será, segundo ela, acolhida com base em negociação já feita
com a participação da Secretaria de Fazenda do Distrito Federal. A
Deputada diz que as quatro emendas apresentadas, as únicas que estavam à
mesa, duas seriam aceitas. Se surgiram novas emendas não conhecidas,
terão de ser examinadas uma a uma com a presença do Secretário de
Fazenda Adjunto. O Deputado Brunelli, de acordo com os membros da
Comissão, interrompe a reunião por trinta minutos. Areunião é reaberta e o
Presidente passa a palavra à Deputada Eurides Brito para apresentar parecer
ao Projeto de Lei 741/2003, de autoria do Poder Executivo, que "introduz
alterações na Lei 2.510, de 29 de dezembro de 1999, que institui o
regime tributário simplificado do Distrito Federal, conhecido como
Simples-Candango, e dá outras providências". Na análise damensagem
do Poder Executivo, comas emendas que foram apresentadas, a relatora diz
ser pela admissibilidade do Projeto de Lei, que tomou, na Casa, o n°
741/2003. A proposição foi colocado em discussão e o Presidente Brunelli
concede a palavra ao Deputado Pedro Passos. A Deputada Eurides Brito
diz que, pelo Regimento Interno, se manifestam primeiro os membros da
Comissão, depois os demais deputados presentes, sendo que qualquer
deputado tem a palavra depois dos membros da Comissão. A seguir, faz
uso da palavra o Deputado Izalci Lucas. A Deputada Eurides Brito diz que
vai pedir a contribuição do Secretário Adjunto para que explique alguns
pontos obscuros do projeto. O Deputado Brunelli dizque, pelo Regimento
Interno, isto não será possível. A Deputada pede que a reunião seja
suspensa porcinco minutos para que o Secretário possa expor a questão. O
Deputado Brunelli diz que não se está em escola de primeiro e segundo
graus, que é ele quem está presidindo a reunião e que sua pessoa, como
presidente da CCJ,merece respeito. Explica que está apenas exercitando o
Regimento Interno, que não dá amparo para isso. O Deputado Chico
Vigilante pede a palavra e diz que todos sabem que os deputados são
escravos do Regimento Interno e que o secretário, regimentalmente, neste
momento nãopoderá usara palavra, queestáfacultada aosdeputados. Pede
ao Presidente que suspenda a reunião por cinco minutos para que o
Secretário possa dar esclarecimentos a todos. A Deputada Eurides Brito
pede a palavra e diz que todas as vezes que, nesta reunião, se trouxer/
alguma contribuição que contrarie o pensamento de alguém, ofende-se a
figura do professor. A Deputada diz que repudia isso porque o professor é\
um profissional que merece respeito até porque todos devem a ele sua
formação. O Presidente Brunelli diz quedeseja deixar claro quenão houve
a intenção de discriminação aos professores. Se tal idéia houve, segundo
ele, deve-se a interpretação unilateral de uma pessoa dentro desta
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Comissão. A seguir, a reunião é suspensa por cinco minutos. Ao reabrir a
reunião o Presidente Brunelli pede desculpas à imprensa, aos presentes e ao
Secretário pelo episódio lamentável. Segundo ele, o Regimento Interno da
Casa, em hipótese alguma, deve ser desrespeitado. A seguir, colocado em
votação, o parecer da relatora, pela admissibilidade, é aprovado por cinco
votos. A reunião é encerrada às dezenove horas e dezoito minutos. Eu,
Alba Luge Magalhães, servidora da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, vai assinada pelo
Senhor Presidente da CCJ, Deputado! Brunelli, e, subseqüentemente,
enviada à publicação. I

Brunelli

CCJ

/V'/
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

ATA DA 28" REUNIÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA QUARTA LEGISLATURA DA CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL REALIZADA NO DIA 13

DE OUTUBRO DE 2003.

Aos treze dias do mês de outubro do ano de dois mil e três. às dez horas, na

Sala de Reunião das Comissões, o Presidente da CCJ, Deputado Brunelli
abre a vigésima oitava Reunião Ordinária da Comissão de Constituição e
Justiça da Câmara Legislativa do Distrito Federal. Havendo quorum,
presentes os Deputados Rôney Nemer, Chico Vigilante e a Deputada
Eurides Brito, o Presidente informa que há emendas de plenário a serem
apreciadas extra-pauta, uma vez que estas foram apresentadas à Comissão
após a publicação da pauta e, nos termos do art. 150, parágrafo único do
Regimento Interno desta Casa de Leis, as mesmas terão tramitação de
prioridade. Informa o Senhor Presidente que se trata das emendas de
plenário apresentadas ao PL 23/2003, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa, que "institui reserva de vagas, nas universidades e faculdades
públicas do Distrito Federal, de, no mínimo, 40% (quarenta por cento)
por curso e por turno, para alunos oriundos de escolas públicas" e
passa, então, a palavra ao Deputado Roney Nemer para ler seu parecer
quanto à admissibilidade ou não das emendas no âmbito desta Comissão.
Após a leitura do parecer, o projeto é colocado em discussão. A Deputada
Eurides Brito defende que este projeto não é admissível, uma vez que a
competência para legislar sobre faculdade federal é da União e não desta
Casa. Cita a Lei de Diretrizes e Bases da Educação que instrui quanto ao
ingresso à faculdade que se fará pelo processo seletivo. Quanto ao mérito, a
proposição é de relevante importância e sugere que se faça um pedido à
nossa bancada federal para alterar as Leis de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional. Sem fazê-lo, o assunto é inóquo e que será derrubado
em qualquer instância judicial. Por isso se manifesta contrária a tramitação
da matéria. O Deputado Brunelli registra a presença da Deputada Eliana
Pedrosa, autora do projeto e lhe concede a palavra para defesa do mesmo.
O Deputado Brunelli agradece à Deputada Eliana Pedrosa pela defesa. O
Deputado Chico Vigilante apresenta questão de ordem, solicitando cópia
das emendas para qw. possa apreciá-las antes de votar, o que é'
providenciado. O Deputado Chico Vigilante argumenta sobre a urgência do
projeto, e pede vistas. O Deputado Brunelli concede vistas de duas horas e
esclarece a questão, citando novamente o artigo 150 do Regimento Intemi
O Deputado Brunelli passa, então, ao próximo itemda pauta, solicitando à'
Deputada Eurides Brito que passe a ler seu parecer ao PLC 54/03
autoria do Poder Executivo, que "dispõp sobre a reabertura de prazo de

que trata o art. 3° da Lei Complementar n" 52, de 23 de dezembro de
1997, e dá outra providência". O parecer, pela admissibilidade, é
aprovado por três votos, registrando-se duas ausências. O Deputado
Brunelli transfere a presidência para a Deputada Eurides Brito para que
possa relatar o PL 742/03, de autoria do Poder Executivo, que "altera
dispositivo da Lei 2.413, de 29 de junho de 1999". O parecer, pela
admissibilidade, é aprovado por três votos, registrando-se duas ausências.
Na seqüência, o Deputado Brunelli relata seu parecer ao PL 807/03. de
autoria do Poder Executivo, que "revoga as Leis 2.789, de 11 de outubro
de 2001 e 3.121, de 30 de dezembro de 2002, e dá outras providências".
O parecer, pela admissibilidade, foi aprovado por três votos, registrando-se
duas ausências. Ainda na presidência, a Deputada Eurides Brito passa a
palavra ao Deputado Rôney Nemer para relatar seu parecer ao PL 156/03,
de autoria do Deputado Brunelli, que "dispõe sobre a instalação de
banheiros públicos em bancos, empresas de crédito e empresas que

trabalham com crediário no Distrito Federal e dá outras

providências". É aprovado por quatro votos o parecer pela
admissibilidade, registrando-se uma ausência. O Deputado Brunelli solicita
a retirada de pauta da IND 1499/03, de sua autoria, que "sugere à
Secretaria de Estado de Gestão Administrativa tomar as providências
necessárias com relação às Leis Distritais n°s 2.666/01 e 2.756/01,
quanto a possível inconstitucionalidade das mesmas". A Deputada
Eurides Brito devolve a presidência ao Deputado Brunelli, que informa ao
Deputado Roneyque a questão da apreciação das emendas do PL 23/03 já
foi resolvida e que a CCJ não cometeu nenhum erro quanto à tramitação. O
Deputado Chico Vigilante solicita devolução è Mesa Diretora do PL 23/03,
para que proceda corretamente quanto à distribuição e tramitação do
mesmo. A Deputada Eurides Brito apoia a solicitação do Deputado Chico
Vigilante,justificando que a CCJ não errou quanto ao procedimento, mas a
Mesa deveria ter distribuído cópias às Comissões para melhor análise. O
Deputado Brunelli passa a palavra ao Deputado Chico Vigilante para que
proceda à leitura de seu parecer quanto ao PL 130/03, de autoria do
Deputado Chico Leite, que "institui a obrigatoriedade das
concessionárias de serviços públicos, que atendam pelo sistema 0800,
enviarem para a residência do consumidor protocolo das reclamações e
solicitações feitas por telefone, e dá outras providências". O parecer,
pela admissibilidade com uma emenda supressiva, do relator, é aprovado
por quatro votos, registrando-se uma ausência. O Presidente passa ao
próximo item da pauta, solicitando ao Deputado Chico Vigilante que
proceda a leitura de seu parecer quanto ao PL 131/03, de autoria do
Deputado Chico Leite, que "institui a obrigatoriedade dos
estabelecimentos comerciais, que atendam pelo sistema 0800, enviareirt
para a residência do consumidor prot^colo^-das reclairuCções e/
solicitações feitas por telefone, e dá outras providências". O parecer,
pela admissibilidade com uma emenda supressiva, do relator, é aprovado
por quatro votos, registrando-se uma ausência. O Deputado Brunelli
transfere a presidência da reunião à Deputada Eurides Brito para que possa
relatar o PL 190/03, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, que "dispõe
sobre a obrigatoriedade da adoção de plano de gerenciamento dos
resíduos dos serviços de saúde no âmbito do Distrito Federal". O
parecer, pela admissibilidade, é aprovado por quatro votos favoráveis e
uma ausência. Em seguida o Deputado Brunelli pede a compreensão do
Deputado Chico Vigilante para proceder a votação do parecer às emendas
apresentadas em plenário, do PL 23/03 da Deputada Eliana Pedrosa, uma
vez que o procedimento está correto. O Deputado Chico Vigilante lê as
emendas apresentadas e faz suas observações sobre as mesmas, bem como
sobre o respectivo Projeto de Lei. A Deputada Eurides Brito faz
intervenções e lê os artigos n°s 205 e 206 da Constituição para embasar seu
voto em separado, sobre a igualdade de tratamento para todos os cidadãos.
Menciona, novamente, as Leis de Diretrizes e Bases, que tem competência
para legislar sobre as universidades. Quanto à tese, não é contrária, o tema
é importante argumenta, tanto que elogiou projeto da Deputada Eliana
Pedrosa que trata dos cursos preparatórios para ingresso nas universidade,
dentro das escolas públicas, mas quanto a estas emendas, são
inconstitucionais, afirma. O Deputado Brunelli coloca em votação o
parecer do Deputado Roney Nemer, sobre as emendas ao PL 23/03. O
parecer, pela admissibilidade, é aprovado por dois votos favoráveis, um
contrário, registrando-se duas ausências. O Presidente passa a palavra ao
Deputado Rôney Nemer para relatar o PL 9/03, de autoria do Deputado
Fábio Barcellos, que "dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de
corrimãos nas escadas/escadarias das edificações situadas no Distrito
Federal". O parecer, pela admissibilidade na forma do substitutivo é
aprovado por quatro votos, registrando-se uma ausência. Em seguida, o
Deputado Brunelli transfere a presidência à Deputada Eurides Brito para
que possa relatar o PL 2920/02, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente, que"institui o dia da marcha mundial pela paz, no âmbito do
Distrito Federal". O parecer, pela admissibilidade, é aprovado porquatro
votos, registrando-se uma ausência. Na seqüência, o Deputado Brunelli
relata o PL364/03, deautoria do Deputado Fábio Barcellos, que "institui e
inclui no calendário oficial do Distrito Federal, o dia do líder
comunitário". O parecer, pela admissibilidade, é aprovado por quatro I
votos favoráveis e uma ausência. O Deputado Chico Vigilante, logo após
relatado pelo Deputado Brunelli, pede vistas ao PL 394/03, de autoria do I
Deputado Leonardo Prudente, que"fica denominado o complexo cultural
da República de "Complexo Cultural da República João Herciílino'̂ /
Passa-se, então, à leitura do parecer do voto vçncido, cVijoUelatorA
designado, o Deputado Chico Leite está ausente. É indicado relator ad hoc^
o Deputado Brunelli para o PL 1471/00, de auloria do Deputado Jorge
Cauhy, que "dispõe sobre o exercício da profissão de profético no
Distrito Federal e dá outras providências". E, então, aprovado o parecer
pela inadmissibilidade. A Deputada Eurides Brito, ainda no exercício da
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Presidência, passa apalavra ao Deputado Rôney Nemer para relatar o PDL
131/03, deautoria do Deputado Brunelli, que "concede o título decidadão
honorário de Brasília ao pastorSilas Soares de Sousa". O parecer, pela
admissibilidade é aprovado por quatro votos favoráveis e uma ausência. O
Deputado Chico Vigilante pede vistas ao último item da pauta, o RQ
479/03, de autoria do Deputado Chico Leite, que "requer a instauração
de procedimento, para declarar, nos termos do parágrafo 2o do art. 40
do Regimento Interno, a ocorrência de fato relacionado com a prática
de crime de responsabilidade pelo Sr. Secretário de Estado de Saúde".
A Deputada Eurides Brito passa a fazer esclarecimentos quanto ao acordo
firmado entre ela e o Deputado Fábio Barcellos, no quediz respeito ao PL
10/03, uma vez que a mesma havia dado entrada na Casa a um projeto que
trata de matéria correlata e, por questões regimentais, o projeto do
Deputado Fábio Barcellos tem prioridade na tramitação sobre o dela. Foi
então, composto pelas duas assessorias, um substitutivo que une as duas
matérias e, ao mesmo tempo, a Deputada Eurides Brito pediu retirada de
tramitação do projeto de sua autoria. Passa-se, então, à leitura do
substitutivo ao PL 10/03, de autoria do Deputado Fábio Barcellos, que
"dispõe sobre a vedação de agenciamento de serviços funerais nas
dependências dos estabelecimentos públicos de saúde e do instituto
médico legal". O relator, Deputado Rôney Nemer, já havia apresentado o
parecer pela admissibilidade da matéria e, oralmente, acata o substitutivo
apresentado em conjunto pelos Deputados Fábio Barcellos e Eurides Brito.
O parecer, pela admissibilidade na forma do substitutivo é aprovado por
quatro votos favoráveis, registrando-se uma ausência. Os deputados
estabelecem quea próxima reunião ordinária iniciar-se-á às novehoras para
que seja possível esgotar todos os itens da pauta. Não havendo mais nada a
tratar, encerra-se a reunião às doze horas e trinta minutos. Eu, Beatriz
Bussinger Gomes, Coordenadora da Comissão de Constituição e Justiça,
lavrei a presente ata que, após lida e aprovada, segue assinada pelo
Presidente daComissão e, subseqüentemente^ enviada à publicação.

r

Deputado/ííVunelli
Presidente qVÇCJ

CONVOCAÇÃO

De ordem do Senhor Presidente, Deputado Brunelli, no uso de
suas atribuições regimentais, convocamos os Senhores Deputados
Membros paraa 30a Reunião Ordinária da Comissão deConstituição e
Justiça, queserá realizada no dia 29 de outubro de 2003, quarta-feira,
às 09h00, na sala de reuniões das comissões.

De igual modo, solicitamos aos Senhores Deputados que, na
impossibilidade de seu comparecimento, seja providenciada a
presença de seu suplente.

Brasília, 23 de outubro de 2003

loordenadora

RESULTADO DA PAUTA DA 11* REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
QUARTA LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL - 23/10/2003

I• ATAS DA 10' REUNIÃO EXTRAODRINÁRIA E DA 28' REUNIÃO ORDINÁRIA • LIDASE APROVADAS
II- COMUNICADOS FEITOS
III• MATÉRIAS DISCUTIDAS E VOTADAS

1 -PL 1173/00

DISPÕE SOBRE A CONDUÇÃO DE VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO REGULAR DE
PASSAGEIROS E CAMINHÕES. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTOR(A): Dep. Jorge Cauhy
RELATORIA): Dep. Chico Leite
RESULTADO: APROVADO O PARECER PELA INADMISSIBILIDADE

2 * PL 80/03 .
DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ENTIDADE MISSÃO VIDA EM ABUNDÂNCIA - MVA
AUTOR(A): Dep. Izalci Lucas
RELATOR(A): Dep. Brunelli
RESULTADO:APROVADO O PARECERPELAINADMISSIBILIDADE

3 -PL 129/03
INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DE AFIXAÇÃO, NOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DE
MATERIAL DE INTERESSE DO CONSUMIDOR E DE INFORMAÇÕES RELATIVAS A TODOS OS
ÔRGÂOS INTEGRANTESDOSISTEMADE DEFESADOCONSUMIDOR
AUTOR(A): Dep. Chico Lslte
RELATORIA): Dep. Chico Vigilante
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE

4 -PL 142/03
ACRESCENTA-SEAO ART. 3oDALEIN°1362 DE30 DEDEZEMBRO DE1996,O SEGUINTE§.
AUTORIA): Dep. Brunelli
RELATOR(A):Dep. Rôney Nemer
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE C/ APENSAMENTO

5 -PL 222/03
ESTABELECE LIMITES PARA O AJUIZAMENTO DAS EXECUÇÕES FISCAIS PELA PROCURADORIA-
GERALDO DISTRITOFEDERAL E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTORIA): Dep. Fábio Barcello»
RELATORIA): Dep. Ròney Nemer
RESULTADO:CONCEDIDO VISTAS AO DEP. CHICO LEITE

6 -PL 256/03

DÁ NOVA REDAÇÃO Â LEI 347. DE04 DE NOVEMBRO DE 1992. QUE 'AUTORIZA CONSTITUIR A
FUNDAÇÃO DE APOIO Á PESQUISA DO DF EDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS'
AUTOR(A): Dep. Eliana Pedrosa
RELATORIA): Dep. Brunelli
RESULTADO: REJEITADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE. DESIGNADO O DEP. CHICO LEITE

PARA EMITIR PARECER DO VENCIDO

7 -PL 339/03
INCLUI NO CALENDÁRIOOFICIALDE EVENTOS DO DFA FESTIVIDADE QUE ESPECIFICA
AUTORIA): Dep. Brunelli
RELATORIA): Dep. Roney Nemer
RESULTADO: APROVADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE - EMENDAS APRESENTADAS

8 - PL 394/03

FICA DENOMINADO O COMPLEXO CULTURAL DA REPÚBLICA DE 'COMPLEXO CULTURAL DA
REPÚBLICA JOÁO HERCULINO'
AUTOR(A): Dep. Leonardo Prudente
RELATOR(A): Dep. Brunelli
RESULTADOAPROVADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE

' 'CONCEDE2 TITULO DE CIDADÃ HONORÁRIA DE BRASÍLIA ÂSRA. 1" TENENTE DA PM CARLA
CRISTINA R. DE MENEZES
AUTOR(A): Dep. Aniicéia Machado
RELATOR!A): Dep. Ròney Nemer
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELAADMISSIBILIDADE

10 'cONCEDeVíTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SR. TSARGENTO DEMES PENA DOS
REIS.
AUTOR(A):Dep. Aniicéia Machado
RELATOR(A): Dep. Ròney Nemer
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE

11 'CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SR. CABO DA PM EBER BONFIM ARAÚJO.
AUTOR(A):Dep. Aniicéia Machado
RELATORIA): Dep. Chico Leite
RESULTADO:APROVADO O PARECERPELAADMISSIBILIDADE

'CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SR. CABO DA PM ROGÉRIO PAULO
LEITE
AUTORIA): Dep. Aniicéia Machado
RELATOR(A): Dep. Chico Leite
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE

13 • PDL 695/02
CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AOSR. CABO DA PM MARCOS BEZERRA
DE ARAÚJO
AUTOR(A): Dep. Aniicéia Machado
RELATOR(A): Dep. Chico Leite
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE

14 -PDL 697/02
CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DEBRASÍLIA AO SR. CABO DA PMSANDRO VILMAR
MEDEIROS E SILVA
AUTOR(A): Dep. Aniicéia Machado
RELATORIA): Dep. Chico Leite
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE

15 -PDL 700/02
CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SR. SOLDADO DA PM AÍRTON
FERREIRA DA SILVA
AUTORIA): Dep. Aniicéia Machado
RELATORIA): Dep. Chico Leite
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE

16 -PDL 711/02
CONCEDE TITULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AOSR.SOLDADO DA PM LUCIANO MARIA VIEIRA
AUTOR(A): Dep. Aniicéia Machado
RELATOR!A):Dep. Brunelli
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE

17 -PDL713/02
CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃ HONORÁRIA DE BRASÍLIA Á SRA. SOLDADO DA PM REGINA MARIA
ROSA DOS SANTOS
AUTOR(A): Dep. Aniicéia Machado
RELATORIA): Dep. Chico Leite
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE

18 -PDL 716/02
CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SR, SOLDADO DA PM JOSÉ NILTON
RODRIGUES DE SOUZA,
AUTOR(A): Dep. Aniicéia Machado
RELATORIA): Dep. Brunelli
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE

19 -PDL717/02
CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SR. SOLDADO DA PM EDSON
PEREIRA TAVARES
AUTOR(A):Dep. Aniicéia Machado
RELATOR(A): Dep. Chico Leite
RESULTADO:APROVADOO PARECER PELA ADMISSIBILIDADE
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20 -PDL718/02

CONCEDE TITULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SR, SOLDADO DA PM JOSÉ DOS
SANTOS MEIRELES.
AUTORIA): Dep. Aniicéia Machado
RELATORIA): Dep. Brunelli
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELAADMISSIBILIDADE

21 -PDL 719/02

oSTI RA TlTUL° °E CIDADA0 KONORARIO DE BRASÍLIA AO SR. SOLDADO DA PM MARCOS FÁBIO
AUTOR(A):Dep. Aniicéia Mechado
RELATOR(A): Dep. Eurides Brito
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELAADMISSIBILIDADE

22 • PDL 720/ 02

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SR SOLDADO DA PM HAROLDO
AUTOR(A): Dep. Aniicéia Machado
RELATORIA): Dep. Eurides Brito
RESULTADO:APROVADO O PARECERPELAADMISSIBILIDADE

23 -PDL 722/02

MnÍa^MArIaÍo DE CIDADA0 H0N0RAR'° DE BRASÍLIA AO SR SOLDADO DA PM RICARDO
AUTOR(A): Dep. Aniicéia Machado
RELATOR(A): Dep. Eurides Brito
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELAADMISSIBILIDADE

24 -PDL 724/02

DA sfEDE T'TUL0 °E CIDADA0 HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SR SOLDADO DA PM FÃBIO ARAÚJO
AUTORIA): Dep. Aniicéia Machado
RELATOR(A):Dep. Eurides Brito
RESULTADO: APROVADO O PARECER PELAADMISSIBILIDADE

25 -PDL 725/02

cr?=rfí2E T'TUL0 DE CIDADA HONORÁRIA DE BRASÍLIA AO SR SOLDADO DA PM REINALDO
FERREIRA VIEIRA

AUTORIA): Dep. Aniicéia Machado
RELATORIA): Dep. Eurides Brito
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE

26 -POL 727/02

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SR. SOLDADO DA PM WESLEY
BATISTA

AUTORIA): Dep. Aniicéia Machado
RELATOR(A):Dep. Eurides Brito
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE

27 -PDL 728/02

CONCEDE TÍTULO OE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SR, SOLDADO DA PM HENRIQUE
CÂNDIDOMARTINS
AUTOR(A): Dep. Aniicéia Machado
RELATOR(A): Dep. Eurides Brito
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE

28 -PDL 902/02

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SENHOR CONSTANTE CAETANO
TURCHIELLO

AUTOR(A): Dep. Paulo Tadeu
RELATORIA): Dep. Chico Vigilante
RESULTADO: APROVADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE

29 -PDL 57/03

CONCEDE O TÍTULO DECIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA 'POST-MORTEM' AO SENHOR JORGE
ESCHRIQUI

AUTORIA): Dep. Jorge Cauhy
RELATORIA): Dep Brunelli
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE

30 -PDL 97/03

CONCEDE O TITULO DECIDADÃO HONORÁRIO DEBRASÍLIA AOS INTEGRANTES DABANDAPLEBE
RUDE

AUTOR(A): Dep. Chico Floresta
RELATORIA): Dep. Chico Leite
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE

31 -PDL 100/03

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SENHOR EMBAIXADOR JOSÉ
MAURÍCIO BUSTANI

AUTORIA): Dep. Paulo Tadeu
RELATORIA): Dep. Chico Vigilante
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE

32 -PDL 138/03

CONCEDE TÍTULO DECIDADÃ HONORÁRIADEBRASÍLIA A SENHORADR"LUCIISHII
AUTORIA): Dep. Brunelli
RELATOR(A): Dep. Rôney Nemer
RESULTADO.APROVADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE

33 -POL 146/03

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SR CARLOS EDIL FREITAS FORTES
AUTORIA), Dep. Aniicéia Machado
RELATOR(A): Dep. Chico Vigilante
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELA ADMISSIBILIDADE

34 -PR 31/03

ALTERA OART. 78.XIII. DO REGIMENTO INTERNO, PARA QUE ADISTRIBUIÇÃO DAS PROPOSIÇÕES
NOÂMBITO DAS COMISSÕES, SEJA ALEATÓRIA
AUTORIA): Dep. Chico Leile
RELATOR(A): Dep,Pedro Passos
RESULTADO:APROVADO O PARECER PELA INADMISSIBILIDADE

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DE ECONOMIA ORÇAMENTO E EINANÇAS

CONVOCAÇÃO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente da
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, Deputado Odilon Aires, convoca
Vossa Excelência, para a 23' Reunião Ordinária a realizar-se-á no dia 28 de

outubro, terça-feira, às 10h30, na Sala de Reuniões da Comissão, para discussão
e aprovação da Pauta que se encontra a seguir.

Brasília, 23 de outubro de 2003

EDSON MATOS íNERY
Coordenador dalCEOF

A
4^

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

rAUIA OA 23'REUNIÃO

ORDINÁRIA PA CFOF

A REALIZAR-SE FM : 8 DE OUTUBRO DF. 2001

I - LEITURA DA(S) \TA(S) DAIS) REUNIÕES ANTERIOR(ES)
II-COMUNICADOS
III-ASSUNTOS CERAIS
IV-DISCUSSÃO EVOTAÇÃO UAS »ROl'OSIÇÕES ASEGUIR:

1- PROJETO DE LEI N° 783/2003 (REGIM E DE URGÊNCIA) que "Altera o § 3° do arl 4°
da Lei n" 6.945. de 14 d- setembro de 198I. i x institui a Taxa de Limpeza Pública no Distrito
Federa! e da outras providencias .
Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Peri o P;sso:;
Parecer :

2 - PROJETO DE LEI N" T-4l?l<P3 (PF.1IME DE URGÊNCIA) que "Aprova a pauta de
valores venais dos veículos automotor do Distrito Federal para deito do lançamento do imposto
sobre a propriedade de veículos iiitoIi rr-i - IPVA. para o exercício de 2004. e dá outras
providencias.
Autor: Poder Executivo

Relatora: Deputada Elür.a Pralr.isa
Parecer :

3 - PROJETO DE LEI N" 785/2003 (KEC.IME DE URGÊNCIA) que "Aprova a pauta de
valores venais de terrenos c edificações do Distrito Federal para efeito delançamento do importo
sobre a propriedade pntfia. c •*ri na' -rVni - IPTU, para o exercício de 2004, e dá outras
providencias.
Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer:

4 - PROJETO DE LEI N" 698/21103 (RFG1ME DE URGÊNCIA) que "Cria a Região
Administrativa c as SuhadmimstraçOcs Pc,';iona's queespecifica c dá outrasprovidências
Autor: Poder Execuiivo
Relator: Deputada Diana l'jdro i.
Parecer : pela ADMISSIBILIDADE aproposição, na forma do SUBSTITUTIVO apresentado pela
Deputado I/.alci Lucas

5 - PROJETO DE LEI COMPI r',ME\TAil N" 57/2003 (REGIME DE URGÊNCIA) auc
Alteradispositivos da Lei Complementar n"4:>... de 27 de depembro de 2001"

Autor: Poder Executivo
Relator: Deputada Fliaua fcilrnsa
Parecer: FAVORÁVFL á proposição.

6 - PROJETODE LEI N" 3.134/2002 (apensoo PL n"3.149/2002) que "Altera a Lein" ~> 544
de 28 de abril de 2000".
Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Paulo Tadeu
Parecer : pela REJEIÇÃO doPL n° 3.134/2002 e pela APROVAÇÃO doPL n" 3.149/2002 com
EMENDA de RELATOR.

7-. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 52/2003 que"Altera a Lei Complementar n" 36.
de 13 de outubro de 1997, que 'cria o Fundo de Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal -
FUNDURB e dá outrasprovidências'.".
Autor: Deputado José Edmar
Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: pela ADMISSIBILIDADE à proposição, comOl(uma) EMENDA MODIFICATIVA de
RELATOR.

8 -. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 55/2003 que "Dispõe sobre a utilização de
precatórios judiciais decorrentes de ações judiciais contra o Distrito Federal, suas Autarquias e
Fundações para compensação dospagamentos que especifica, edáoutras providências."
Autores: Deputados Odilon Aires, Izalci Lucas, Fábio Barcellos e Outros
Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: pela ADMISSIBILIDADE á matéria.



N°201, Brasília, sexta-feira, 24de outubrode 2003 Diário daCâmara Legislativa Página 61

9 -. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 765/2000 que "Dá nova redação ao item 95 da
lista de serviços que se refere o art. 89 do Decreto-Lei n° 82, de 26 de dezembro de 1966, que
'regulao SistemaTributário do Distrito Federal'".
Autor: Deputado Wasny de Roure
Relator: Deputado Paulo Tadeu
Parecer: FAVORÁVEL à matéria, com a EMENDA MODIFICATIVA n" 01 de RELATOR

10- PROJETO DE LEI N° 15/2003que "Dispõe sobre a criaçãoda DelegaciaEspecialde Crimes
Contra o Patrimônio Público - DEPATRI, no âmbito da Policia Civil do Distrito Federal e dá outras
providências.
Autor: Deputado Fábio Barcellos
Relator: Deputada Eliana Pedrosa
Parecer: pela ADMISSIBILIDADE à matéria, ACATADA a EMENDA MODIFICATIVA de
RELATORA.

11 - PROJETO DE LEI N" 39/2003 que "Dispõe sobre a disponibilização, na Rede Mundial de
Computadores - Internet, de dados, informações e demonstrativos atinentes à administração
orçamentária, financeira, contábil e patrimonial do Distrito Federal, contidos no Sistema Integrado
de Administração Contábil do Distrito Federal, SIAC/DF - MILLENIUM, e dá outras
providencias".
Autor: Deputado Chico Leite
Relator: Deputado Augusto Carvalho
Parecer: FAVORÁVEL à proposição
Pedido de Vista: Deputada Eliana Pedrosa
Voto cm Separado :Não proferiu

12- PROJETO DE 1_EI N" 51/2003 que "Institui o Código de Defesa do Contribuinte do DF-
CDC/DFe dá outras providências".
Autor: Deputado Izalci Lucas
Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: pelaADMISSIBILIDADE à proposição.

13- PROJETODE LEI N"52/2003 que "Inclui as cooperativas de crédito nasregras relativas as
consignações facultativas em folha de pagamento dos servidores públicos civis do Distrito Federal e
dá outras providencias".
Autor: Deputado Izalci Lucas
Relatora: DeputadaElianaPedrosa
Parecer: pelaADMISSIBILIDADE à proposição

14 - PROJETO DE LEI N° 54/1999 que "Destina no âmbito do Distrito Federal áreas para
construção dos Terminais deServiço deTransporte Público Alternativo - STPA-DF".
Autora: DeputadaAniicéiaMachado
Relator: Deputado Augusto Carvalho rw.vl.A/. D, _. ,
Parecer: pela ADMISSIBILIDADE à matena, nos termos de EMENDA(de Redação) de
RELATOR.

15 - PROJETO DE LEI N* 61/2003 que "Institui o programa de apoio à inclusão e promoção
social e dá outras providências".
Autor: Deputado Izalci Lucas
Relator: Deputado Augusto Carvalho
Parecer: pela INADMISSIBILIDADE à matéria.

16- PROJETO DELEI Nü 070/2003 que "Institui o passe livre noserviço de transporte público
coletivo paraosalunos queespecifica e dáoutras providências1*.
Autor: Deputado Izalci Lucas
Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: Pela ADMISSIBILIDADE da proposição

17- PROJETO DELEI N°091/2003 que"Dánova redação aoart. Ioe doparágrafo único doart.
2" daLei 2.627/2000, que 'concede isenção e remissão dopagamento dataxa delimpeza pública -
TLP - aos órgãos, àsinstituições e àsentidades queespecifica, e dáoutras providências' ".
Autor: DeputadoJúnior Brunelli
Relatora: Deputada Eliana Pedrosa
Parecer: Pela ADMISSIBILIDADE à proposição

18- PROJETO DE LEI ND 098/2003 que"Dispõe sobre a composição dos Conselhos Fiscais das
Empresas Estatais, das Sociedades deEconomia Mista, das Fundações e das Autarquias doDistrito
Federal, e dá outras providências' ".
Autor: Deputado Izalci Lucas
Relatora: Deputada Eliana Pedrosa
Parecer: Pela ADMISSIBILIDADE à proposição

19- PROJETO DE LEI N" 100/2003 que "Concede anistia das multas queespecifica e dá outras
providências' ".
Autor: Deputada Érica Kokay
Relatora: Deputada Eliana Pedrosa
Parecer: PelaADMISSIBILIDADE à proposição, naforma da EMENDA de RELATORA

20-PROJETO DE LEI N° 112/2003 que "Altera a redaçãodo artigo4oda Lein" 1.799,de 23 de
dezembrode 1997,que 'Dispõe sobre a posse e o exercícioem cargos públicosda Administração
Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal' ".
Autora: Deputada Eurides Brito
Relator: Deputado Odilon Aires
Parecer: FAVORÁVEL à matéria

21- PROJETO DE LEI N° 115/2003 que "Veda às empresas concessionárias, prestadoras de
serviço público de telefonia fixa, a emissão de diferentes faturas das contas telefônicas locais,
interurbanas e internacionais, e dá outras providências".
Autor: Deputado Chico Leite
Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: PELA ADMISSIBILIDADE à proposição

22 - PROJETO DE LEI N" 128/2003 que "Dispõe sobre a divulgação, pelas prestadoras de
serviços de telefonia e de energia elétrica, de tabela de preços dos seus serviços, e dá outras
providências".
Autor: Deputado Chico Leite
Relator: Deputado Paulo Tadeu
Parecer:Pela ADMISSIBILIDADE da proposição,com EMENDA de RELATOR.

23 - PROJETO DE LEI N° 139/2003 que "Dispõe sobre a concessão de vale transporte a
desempregados e dá outras providências".
Autor: Deputado Júnior Brunelli
Relator: Deputado Augusto Carvalho
Parecer: FAVORÁVEL à proposição

24 - PROJETO DE LEI N" 141/2003 que "Dispõesobrea comunicação diretados atos e fatos
apurados no decorrer dos procedimentos de fiscalização perante o Tribunal de Contas do Distrito
Federal e dá outras providências".
Autor: Deputado Paulo Tadeu
Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: pela ADMISSIBILIDADE à proposição

25 - PROJETO DE LEI N° 154/2003 que "Dispõe sobre a redução ou isenção de impostos a
empresários quepatrocinarem idosos carentes e dá outras providências".
Autor: Deputado Júnior Brunelli
Relatora: Deputada Eliana Pedrosa
Parecer: Pela ADMISSIBILIDADE à proposição, na formado substitutivoda relatora.

26 - PROJETO DE LEI N" 194/2003que "Ficam isentosdo pagamento de taxa de inscrição cm
concursos públicos promovidos pelo Distrito Federal, os desempregados e pessoas com renda
familiar de até dois salários mínimos e dá outras providências".
Autor: Deputado Júnior Brunelli
Relatora: Deputada Eliana Pedrosa
Parecer: pelaADMISSIBILIDADE, na forma do SUBSTITUTIVO da RELATORA.

27 - PROJETO DE LEI N° 196/2003que "Dispõe sobre a isenção de pagamento da taxa de
renovação da carteira nacional de habilitação aos servidoresque menciona, quando no exercício
comprovado da função de motorista do serviço público do Distrito Federal e dá outras
providências".
Autor: Deputado Júnior Brunelli
Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: pela ADMISSIBILIDADE ã matéria

28 - PROJETO DE LEI N° 234/2003 que "Dispõe sobre linha de crédito especial para estudantes
de ensino técnico nas áreas de saúde, científica, industrial, comercial de serviços e agrícola".
Autor: Deputado Peniel Pacheco
Relator: Deputado Augusto Carvalho
Parecer: FAVORÁVELà matéria, com a EMENDA MODIFICATIVAapresentada pela CES

29 - PROJETO DE LEI N° 248/2003 que "Dispõe sobre o reuso de água não potável no Distrito
Federal e dá outras providências".
Autor: Deputado Chico Floresta
Relator: Deputado Odilon Aires
Parecer: FAVORÁVEL à matéria

30 - PROJETO DE LEI N° 253/2003 que "Dispõe sobre as condiçõespara a cobrança, pelo Poder
Público,de multas provenientesde aparelhoseletrônicossobre infraçõescometidas por motoristas
condutores de veículos automotores e dá outras providências".
Autor: Deputado Júnior Brunelli
Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: Pela ADMISSIBILIDADE à proposição

31- PROJETO DE LEI N" 272/2003(APENSO O PI. n° 348/2003) que "Garante a manutenção
do programade alimentaçãoescolarno períodode fériasescolarese dá outrasprovidências".
Autora: Deputada Eliana Pedrosa
Relator: Deputado Augusto Carvalho
Parecer: pela ADMISSIBILIDADE à matéria, nos termosdo SUBSTITUTIVO apresentado pela
Deputada Eliana Pedrosa..

32- PROJETO DE LEI N° 277/2003 que "Declara de utilidade pública a Associação da Terceira
Idade tio Guará".

Autor: Deputado Izalci Lucas
Relator: Deputado Augusto Carvalho
Parecer: pela INADMISSIBILIDADE ã matéria.

33 - PROJETO DE LEI N° 293/2003 que "Proíbe a comercialização de produtos destinados a
crianças sem o selo do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial -
INMETRO- na embalagem e dá outras providências".
Autor: Deputado Izalci Lucas
Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: Pela ADMISSIBILIDADE à proposição.

34- PROJETO DE LEI Nn 302/2003 que "Dispõe sobre a inclusão do tema transversal noções
gerais de defesa civil e percepção de riscos, nos currículos da rede pública de ensino do Distrito
Federal c dá outras providências".
Autora: Deputada Eurides Brito
Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: Pela ADMISSIBILIDADE à proposição

35 - PROJETO DE LEI N° 307/2003 que "Institui o Campeonato Brasiliense do Atleta Portador
de Deficiência Fisica. e dá outras providências".
Autor: Deputado Bcnícío Tavares
Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: pela ADMISSIBILIDADE ã proposição

36 - PROJETO DE LEI N" 313/2003 que "Proíbe a concessão de alvará de funcionamento para
exploração de serviços de diversões e jogos eletrônicos nas condições que específica, e dá outras
providencias".
Autor: Deputado Fábio Barcellos
Relator: Deputada Eliana Pedrosa
Parecer: pela ADMISSIBILIDADE à matéria

37 - PROJETO DE LEI N"359/2003 que "Dispõe sobre medidas de preservação dos mananciais
hídricos do Distrito Federal e dá outras providências."
Autor: Deputado José Edmar
Relator: Deputado Odilon Aires
Parecer: Favorável à proposição.

38 - PROJETO DE LEI N" 400/2003 que "Dispõe sobre a criação de 'guardas-mirins' e dá
outras providências".
Autor: Deputado José Edmar
Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: pelaADMISSIBILIDADE à proposição, COMEMENDA SUPRESSIVA de RELATOR.

39 - PROJETO DE LEI N° 401/2003 que "Dispõe sobre o institutoda colaboraçãode interesse
público entre o Distrito Federal as Entidades Religiosas nos termosdo art. 19, 1 da Constituição
Federal"
Autor: Deputado Júnior Brunelli
Relator: Deputado Odilon Aires
Parecer: pela ADMISSIBILIDADE à proposição,bem como da EMENDA MODIFICATIVA da
CAS.
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40- PROJETO DELEI N° 410/2003 que "Cria o programa de incentivo ã emissão de nota fiscal
ou cupom fiscaldenominado'DinheiroVivo',no âmbitodo DistritoFederal."
Autor Deputado Júnior Brunelli
Relator: Deputado Odilon Aires
Parecer: pela ADMISSIBILIDADE à proposição, acatadas as EMENDAS n°s 01 02 e 03 da
Deputada Eliana Pedrosa.

41 - PROJETO DE LEI N° 416/2003 que "Altera aLei n° 2.510, de29 de dezembro de 1999 que
institui o regime tributário simplificado do Distrito Federal - Simples Candango. Revoga as Leis n"
412, de 15de Janeirode 1993,e n° 1.431,de 20 de maiode 1997".
Autor: Deputado Izalci Lucas
Relator: DeputadoAugusto Carvalho
Parecer: FAVORÁVEL àproposição

42- PROJETO DE LEI N" 443/1999 que"Dispõe sobre adequação da frota de veículos do
Sistema deTransporte Público Coletivo do Distrito Federal ao transporte das pessoas portadoras de
necessidades especiais".
Autor: Deputado Benicio Tavares
Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer:pelaADMISSIBILIDADE à proposição, comas DUAS EMENDAS
(modificativa e aditiva) apresentada peloAUTOR

43 - PROJETO DE LEI N° 467/2003 que "Permite a utilização de poços artesianos no
abastecimento de água para clubesesportivos/recreativos.".
Autor: Deputado José Edmar
Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: FAVORÁVEL à proposição.

44 - PROJETO DE LEI N" 497/2003que "Declara de utilidade pública a Fundação de Peritos em
Criminalística 'llaraine Acácio Arce".
Autor: Deputado Fábio Barcellos
Relator: Deputada Eliana Pedrosa
Parecer: pela ADMISSIBILIDADE à proposição, acatada a EMENDA ADITIVA de
RELATORA.

45 - PROJETO DE LEI N°501/2003que "Acrescentaalíneaao inciso IIIe suprimeo inciso V do
art. 2o da Lein° 1.171, de 24 de julhode 1996, que 'Dispõe sobreo alvará de funcionamento para
estabelecimentos comerciais,industriaise institucionais e dá outrasprovidências".
Autora: Deputada Eliana Pedrosa
Relator: Deputado Augusto Carvalho
Parecer: pela ADMISSIBILIDADE à matéria.

46- PROJETO DE LEI N° 518/2003 que "Dispõe sobre a divulgação da relação das obras
contratadas pelo Governo do Distrito Federal".
Autor: Deputado Júnior Brunelli
Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: FAVORÁVEL à proposição

47 - PROJETO DE LEI N° 520/2003 que "Dispõe sobre atos de contratos administrativos e dá
outras providências".
Autor: Deputado Brunelli
Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: pela ADMISSIBILIDADE à proposição

48- PROJETO DE LEI N" 705/2003 que "Antecipa o pagamento do 13° salário da servidora
pública gestante e dá outras providências".
Autor: Deputada Eliana Pedrosa
Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: FAVORÁVEL à proposição, acatadas as EMENDAS DE REDAÇÃO n°s 01 e 02 de
RELATOR.

49 - PROJETO DE LEI N"1.356/00 que "Dispõe sobretreinamento de recursos humanos para
portadores de necessidades especiais no âmbito da Administração Direta, Indireta e Fundacional do
Distrito Federal e dá outras providências' ".
Autor: Deputado Benicio Tavares
Relator: Deputado,Pedro Passos
Parecer: FAVORÁVEL à proposição.

50- Emenda Modificativa ao PROJETO DE LEI N°1.861/2001 que"dispõe sobrea criação do
sistema de Transporte Rápido de Passageiros por Ferrovia no Distrito Federal e Região do
Entorno".

Autor: Deputado Silvio Linhares
Relator: Deputado Paulo Tadeu
Parecer: pela APROVAÇÃO da EmendaModificativa

51- PROJETO DE LEI N* 1.883/2001 que "Dispõe sobre a isenção de pagamento de energia
elétrica nos parcelamentos urbanos que realizaram benfeitoria!; de eletrificação e iluminação nas
vias internas".

Autora: Deputada Aniicéia Machado
Relator: Deputado Augusto Carvalho
Parecer: pela INADMISSIBILIDADE à matéria.

52 - PROJETO DE LEI N°2.383/2001 (apenso o PL n° 3.135/02)que "Altera a Lei n° 2.706 de
27 de abril de 2001 e dá outras providencias".
Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Paulo Tadeu
Parecer : peloARQUIVAMENTO da PROPOSIÇÃO

53- PROJETO DELEI N°2.616/2001 que"Altera a Lei n°194, de04de dezembro de 1991, que
dispõe sobre o Serviço de Transporte Público Alternativodo Distrito Federal - STPA-DF".
Autor: Deputado Renato Rainha, José Rajão, João de Deus e outros
Relator: Deputado Augusto Carvalho
Parecer: FAVORÁVEL à proposição naforma daemenda dePlenário.

54 - PROJETO DE LEI N° 2666/2001 que "Institui benefícios sobreas edificações da Vila
Planalto, da RA-1- Brasília".
Autor: Deputado José Edmar
Relator: Deputado Odilon Aires
Parecer: FAVORÁVEL à proposição, com 02(duas) EMENDAS deRELATOR.

55- PROJETO DE LEI N" 2.676/2001 que "Dispõe sobre a Gratificação pordesempenho de
Atividades Especiais noSistema Peníntenciário doDistrito Federal nos casos quemenciona".
Autor: Deputada Aniicéia Machado
Relator: Deputado Augusto Carvalho
Parecer: pela INADMISSIBILIDADE à proposição.

56- PROJETO DELEI N°2.862/2002 que"Dispõe sobre a criação do Programa Pró- 40 anos,
coma concessão de incentivos a empresas quecontratarem trabalhadores commais de 40 anos,no
âmbitodo DistritoFederal,e dá outrasprovidências".
Autor: Deputado Benício Tavares
Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: FAVORÁVEL à proposição, com 03 EMENDAS MODIFICATIVAS deRELATOR.

57- PROJETODELEI N°3.007/2002 que"Revoga a lein°981,de 15de dezembro de 1995 e dá
outras providências".
Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Paulo Tadeu
Parecer: pela APROVAÇÃO daproposição

58 - PROJETO DE LEI N» 3.123/2002 que "Cria incentivo fiscal para as empresas que
empregarem cidadãos com idade igual ousuperior a 50(cinqüenta) anos, naforma que especifica"
Autor: Deputada Eurides Brito
Relator: Deputada Eliana Pedrosa
Parecer: FAVORÁVEL à proposição, nos termos das EMENDAS MODIFICATIVAS (duas) e
ADITIVA (uma) de RELATORA

59- PROJETO DE LEI N°3.124/2002 que "Declara de utilidade pública o Instituto Histórico e
Geográfico do Distrito Federal".
Autor: Deputado João de Deus
Relator: Deputado Augusto Carvalho
Parecer: pela INADMISSIBILIDADE à matéria e pelaREJEIÇÃO ao MÉRITO.

60- PROJETO DE LEI N° 3.180/2002 que "Dispõe sobre a validade dos concursos públicos
realizados no Distrito Federal".
Autor: Deputado Paulo Tadeu
Relator: Deputado Augusto Carvalho
Parecer: pela ADMISSIBILDADE à proposição

61- PROCESSO N°14/2003(MSG 155/2003-GAG) que "Encaminha o Convênio ICMS 66/03"
Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: FAVORÁVEL a homologação do Convênio ICMS 66/03, nos termos de Decreto
Legislativo anexo.

62 - REQUERIMENTO N° 06/2003 que "Requer a convocação do Presidente do Banco de
Brasília S.A.- BRB - prestar esclarecimentos nesta Comissão deEconomia, Orçamento e Finanças
sobre o contrato que especifica".
Autor: Deputada ÉrikaKokay

63- INDICAÇÃO N° 1.329/2003 que"Sugere aoGoverno doDistrito Federal denominar como
'Estação Wadjô Gomide' a Estação do Metrô situada nasproximidades do Park Shopping na RA
do Guará - RA X".
Autor : Deputado Jorge Cauhy

64 - INDICAÇÃO N° 1.456/2003 que "Sugere ao Senhor Secretário de Fazenda do Distrito
Federal que providencie oencaminhamento àCâmara Legislativa do Distrito Federal, de Projeto de
Lei dispondo sobre aredução para 2% da alíquota do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
- 1SS, incidente sobre a prestação deserviços relativa àpropaganda epublicidade".
Autor : Deputado Júnior Brunelli

65 - INDICAÇÃO N 1.461/2003 que "Sugere ao Departamento Metropolitano de Transportes
Urbanos providências para o aumento donúmero deônibus quefazem a linha 351".
Autor : Deputado Fábio Barcellos

66 - INDICAÇÃO N" 1.478/2003 que "Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal por
intermédio das Secretarias de Infra-Estrutura e Obras, e deCultura, a recuperação da igreja deSão
José, na Região Administrativa de Candangolândia".
Autor : Deputada Eliana Pedrosa

67 - INDICAÇÃO N" 1.530/2003 que "Sugere ao Poder Executivo a suspensão dos valores
descontados a título de contribuiçãopara o plano de seguridadesocial dos servidoresdo quadro de
pessoal do Governo do Distrito Federal, sobre a parcela remuneratória do cargo comissionado
exercido".
Autor : Deputada Aniicéia Machado

Brasília, 23 de outubro de 2003

CONVOCAÇÃO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão de
Economia, Orçamento e Finanças, Deputado Odilon Aires, convoca os Membros Titulares
destaComissão, paraa Audiência Pública com o Senhor Secretário de Planejamento do
Distrito Federal Ricardo Penna, com o fito de promover a apresentação da Proposta
Orçamentána do Distrito Federal parao exercício de 2004, bemcomo dirimir eventuais
duvidas acerca da respectiva proposta orçamentária, que será realizada no dia 28 de
outubro,terça-feira, as 10 horas e trintaminutos, no Plenário desta Casa

Brasília, 23 de outubro de 2003

EDSON MATOS NERY
Coordenador da CEOF
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CONVITE

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão de
Economia, Orçamento e Finanças, Deputado Odilon Aires, convida os Senhores
Parlamentares desta Casa, para a Audiência Publica com o Senhor Secretano de
Planejamento do Distrito Federal Ricardo Penna, com o fito de promover a apresentação
daProposta Orçamentária do Distrito Federal para o exercício de 2004 bemcomo dinmir
eventuais dúvidas acerca da respectiva proposta orçamentana queserá realizada nodia
28deoutubro, terça-feira, às 10horas e trinta minutos, no Plenário destaCasa.

Brasília, 23 de outubro de 2003

EDSON MATOS NERY
Cootpenador da CEOF—

ATA DA 17a REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM, 07 DE OUTUBRO DE 2003

Aos sete de outubro de 2003, às dezoito horas e trinta e cinco minutos, na Sala de
Reunião das Comissões, teve inicio a 17a Reunião Extraordinária de 2003,suspensa
e reaberta em 08 de outubro às dez horas e trinta minutos, depois às dezoito e trinta
horas do mesmo dia, foi reaberta e suspensaàs dez horas do dia nove de outubro
do corrente e finalmente, com o término em nove de outubro de 2003 às quatorze
horas e trinta minutos, sob a presidência do Sr. Deputado ODILON AIRES , com a
presença dos Senhores Deputados AUGUSTO CARVALHO, ELIANA PEDROSA,
PAULO TADEU e, PEDRO PASSOS membros efetivos. Não havendo comunicados
a informar, o Presidente passou para o primeiro item da pauta que trata da
discussão e votação das proposições, conforme segue: PROJETO DE LEI N°
815/2003 que"Determina a elaboração do plano diretor de transportes urbanos do
Distrito Federal e Entorno e o ajuste das prorrogações das atuais permissões do
sistema de transporte público do Distrito Federal". Autores : Deputados Benicio
Tavares Carlos Xavier, Aniicéia Machado, Eurides Brito, Gim Argello, José Edmar,
Odilon Aires e Pedro Passos. Relator: Deputado Paulo Tadeu. Parecer: Favorável
na forma do Substitutivo. Resultado : Aprovado. Nada maishavendo a tratar, o Sr.
Presidente encerrou a reunião e, para constar, eu, EDSON MATOS NERY,
Coordenador da Comissão, lavrei a presente Ata que depois de lida e aprovada,
será assinada pelo Sr Presidente e por mim.

EDSON MATOS NEF
Coordenador

Deputado ODILON AIRES

Presidente

ATA OA 13a REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

R=AL ÜADA EM, 15 DE OUTUBFtC DE 20D'i

Aos quinze oe out^brc 05 1003. âs or.ze heras e trir.ta irvrrjtr.is. '-.a :a!,2 ;.-:- •:e.:r.i;ic das
Comissões, teve inicie a 13a Reuniác Extraordinária de 2003, soo s pres cinca do Sr
Deou:ado ODILON AiRES , com a presença dos Senhores Depuiacos ELIANA Pí.DROSA.
PAULO TADEU e ausência acs Deputados AUGUSTO CARVALHO PEDRO PASSOS
membres efetivos. Esteve presente a Deputada ANILCÉIA MACHADO memoro SLpIenta.
Não havendo comunicados a informar, o Presidente passou para o primeiro item da pau;a
que trata da discussão e votação das proposições, conforme segue: PROj-TO DE LE! N°
S36/2003 que "Projeto de Lein° 836 de 2003, que Autoriza o Poder Exscutitc a abrir crédito
suplementar à Lei Orçamer.tária Anual do Distrito Federai, no valor de RS 34.502.000,00
(trinta e quatro milhões e cuinhentes mil reais), para reforço de dotações o-çarnentárias
consignadas no vigente orçamento. Autor: PODER EXECUTIVO Re:a:w .Deputado
ODIlON AIRES Pa-ecer Favorável. Resultado: Aprovado PARECER P-''i_.M.NAR AO
PROJETO DE LE: ORÇAMENTÁRIA ANUAL PARA O EXERCÍCIO CE 200'- (PL N°
773/2003): Favorável Resultado Aprcvaoo. Requerimento n° 003/2003 que Requer o
encaminhamento cc processo íiortatório ao sistema de e:-:.acicnarne'itc J.rjrnadc 'Vaga
FacH'. Autor. Deputado Odilon A.res. Parecer Oral: Favorável, Resultado .-p.-cvs.Jo. Nada
mais havendo a tratar, c Sr Presidente encerrou a reunião e. para constar, ;l HDSON
MATOS NERY. Coordenador Ja Comissão lavrei a presente Ata cue c;:i:is de lida e
aprovada, será asíinaca pe;o Sr Presidente e por mim.

EDS0N MATOS NERY
Coordenador^

Deputado ODUOh AIRES

Presidente

ATA DA 22a REUNIÃO ORDINÁRIA DA CEOF

REALIZADA EM 14 DF. OUTUBRO DE 2003

Aos quatorze de outubro de 2003, às dez horas e trinta minutos, na Sala de
Reunião das Comissões, teve inicio a 22a Reunião Ordinária de 2003, sob a
presidência do Sr. Deputado ODILON AIRES , com a presença dos Senhores
Deputados, AUGUSTO CARVALHO, ELIANA PEDROSA e, e ausência do
Deputado PAULO TADEU e PEDRO PASSOS, membros efetivos. Não havendo
comunicados a informar, o Presidente passou para o primeiro item da pauta que
trata da discussão e votação das proposições, conforme segue: APRECIAÇÃO
DO PARECER PRELIMINAR AO PROJETO DE LEI ORÇAMENTARIA ANUAL
PARA O EXERCÍCIO DE 2004 (PL N° 773/2003). RESULTADO : PEDIDO DE
VISTA DEPUTADA ELIANA PEDROSA.OS ITENS 02 A 51 FORAM
ADIADOS. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a reunião
e, para constar,eu , EDSON MATOS NERY, Coordenador da Comissão, lavrei a
presente Ata que depois de lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e
por mim.

J.
Deputado ODILON AIRES

Presidente

EDSON MATOS NERY/
Cooreienador

ateiM CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
•= V"j X COMISSÃO DE EDUCAÇÃO ESAÚDE

1a SESSÃO LEGISLATIVA DA 4' LEGISLATURA

CONVOCAÇÃO

8a. 9a. 10' e 11* REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS

A Presidente da Comissão de Educação e Saúde,
Deputada Aríete Sampaio, no uso de suas atribuições regimentais,
convoca os senhores deputados membros desta Comissão para as
seguintes Reuniões Extraordinárias da CES, nesta Sessão
Legislativa, tendo por objetivo debater os Projetos de Lei referentes às
Carreiras do Magistério Público e da Assistência à Educação:

- Dia 23/10/2003, nessa 5* feira, Audiência com a Secretária de Educação;

- Dia 29/10/2003, próxima 4" feira, Audiência com representantes do S1NPRO;

- Dia30/10/2003, próxima 5 feira, Audiência com a Secretária de Educação;

- Dia 04/11/2003,3" feira, Audiência com representantes do SAE.

Todas as audiências serão realizadas, entre as 17h30 e as 19h, no Plenário
desta Casa.

Solicita ainda a Senhora Presidente que, na
impossibilidade do comparecimento do (a) Deputado (a) titular, seja
providenciada a presença do (a) respectivo (a) suplente.

Brasília, 23 de outubro de 2003.

Atenciosamente.

KLEBER CHAGAS CERQUEIRA
Coordenador da CES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

CONVOCAÇÃO

O Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, Deputado
Jorge Cauhy, no uso de suas atribuições regimentais, convoca os senhores
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deputados membros desta comissão, para ai 3" Reunião Extraordinária da
CAS, a realizar-se no dia29deoutubro de 2003 (quarta-feira) às lOh, na sala
dereuniões das comissões para tratar deassuntos constantes napauta anexa.

Lembramos ainda aos senhores deputados, membros titulares
desta comissão, que na impossibilidade do seu comparecimento, seja
solicitada a presença do seusuplente.

Brasília, 23 de outubro de 2003.

C6á^<
Vinicio Monteiro de Castro Melo

Coordenador da Comissão de Assuntos Sociais

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

PAt'TA DA I.V REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA A REALIZAR-SE

EM 29 DE OUTUBRO DE 200.1 AS Iflh

REQUERIMENTO N"6S6/2003

"REQUER APROMOÇÃO DESEMINÁRIO. NOÂMBITO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS
COM VISTAS A DEBATER A CULTURA NO DISTRITO FEDERAL".

AUTOR (A): DEP. ELIANA PEDROSA

I - PROPOSIÇÕES

01 - PROJETO DF. LEI N" 202//2003

•ACRESCENTA ARTIGO Á LEI N" 2.477. DE 18 DE NOVEMBRO DE 1999. QUE "DISPÕE SOBRE A
OBRIGATORIEDADE DE DESTINAÇÃO DE VAGAS PARA IDOSO NOS ESTACIONAMENTOS
PÚBLICOS E PRIVADOS NO DISTRITO FEDERAL"

AUTOR (A):
RELATORIA):
PARECER:

DEP. JORGE CAUHY

DEP FÁBIOBARCELLOS
FAVORÁVEL A MATÉRIA. DE ACORDO COM A EMENDA ADITIVA
DA CCJ.

02 - PROJETO DF. I.EI N" .184/2003

"INSTITUI NO DISTRITO FEDERAL O DIA DO POLICIAL MILITAR E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS."

AUTORIA)'
RELATOR (A):
PARECER:

DEP. JOÃO DE DEUS

nr.T.joKGnc/iuiir
FAVORÁVELA MATÉRIA

03 - PROJETO DF. I.F.I N- 522/1999

"ALTERA O INCISO XV DO ART. 23. E ACRESCENTA O (j 5" ÂLEI 1918 DF 27 DP MARCO DF
1W8. QUE 'DISPÕE SOBRE O USO DE ENGENHOS PUBLICITÁRIOS PARA VFICULACÃO DF
PUBLICIDADE E DE PROPAGANDA AO AR LIVRE"

AUTORIA)

REI.ATOR (A):
PARECER.

DEP.: ANILCÉIA MACHADO
DEP.: JORGE C/tUIIY

FAVORÁVELÂ MATÉRIA

114 - PROJETO DF I.EI V 556/211113

"ESTENDE O PASSE ESTUDANTIL AOS ATLETAS AMADORES ESTUDANTES NAS LINHAS DO
SI RVIÇO Dl TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO DO DISTRITO FEDERAL. NA FORMA QUE
ESP! (TI ICA"

AUTORIA):

RELATORIA)'

PARECER:

DEI'. II IANA PEDROSA L JORGE CAUHY

DEP IÀBIO BARCELLOS
FAVORÁVEL A MATÉRIA

115 - PROJETO DF. I.EI COMPLEMENTAR V 58/2003

"ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR 04. DE 30 DE SETEMBRO DE 1994

AUTORIA):
RELATORIA):

PARECER:

DEP. PODER EXECUTIVO

DEP FÁBIO BARCELLOS
FAVORÁVEL Á MATÉRIA

06 - PROJETO DE LEI N" 650/2003

"DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA
KOINONIA".

A ASSOCIAÇÃO SOCIO-CULTURAL EVANGÉLICA

AUTOR IA):

RELATOR |A):
PARECER:

DEP. FÁBIO BARCELLOS

DEP JORGE CAUHY

FAVORÁVEL Á MATÉRIA

07 • PROJETO l)E I.EI N" 69/20113

"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO Dl: OSSARIOS NOS CEMITÉRIOS IX) DISTRITO FEDERAL E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS "

AUTOR (A):
RELATOR (A):
PARECER:

DEP. IZALCI LUCAS

DEP ANILCÉIA MACHAPO
FAVORÁVEL Á MATÉRIA.
RELATORA.

NA FORMA DO SUBSTITUVO DA

08 - PROJETO DF. I.EI N" 158/2003

"DISPÕE SOBRE O FINANCIAMENTO PARA COMPRA DE APARELHOS CORRETIVOS E DE
AUXÍLIO Á LOCOMOÇÃO DE PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS."

AUTOR (A):
RELATOR (A):
PARECER:

DEP. IZALCI LUCAS

DEP. ANILCÉIA MACHADO
FAVORÁVEL Á MATÉRIA.
RELATORA.

NA FORMA DAS EMENDAS DA

119 - PROJETO DF. I.EI N" 159/2003

"INSTITUI A MEIA-ENTRADA PARA ESCOTEIROS EM ESTABELECIMENTOS QUE REALIZEM
ESPETÁCULOS MUSICAIS, ARTÍSTICOS. CIRCENSES. TEATRAIS. CINEMATOGRÁFICOS
ATIVIDADES SOCIAIS. RECREATIVAS. CULTURAIS. ESPORTIVAS F QUAISQUER OUTRAS QUE
PROPORCIONEM LAZER E ENTRETENIMENTO."

AUTOR (A):
RELATOR (A):
PARECER:

DEP. IZALCI LUCAS

DEP ANILCÉIA MACHADO
FAVORÁVEL Á MATÉRIA

10 - PROJETO DE I.EI N" 209/2003

"ACRESCENTA PARÁGRAFO ÚNICO AO ARTIGO SEGUNDO DA LEI N" 3.030, DE '8 DE JULHO
DE 2002."

AUTOR (A):
RELATOR (A):
PARECER:

DEP. LEONARDO PRUDENTE
DEP. ANILCÉIA MACHADO
FAVORÁVELÀ MATÉRIA

11 - PROJETO DE I.EI N" 419/2003

"DISPÕE SOBRE COBRANÇA DE TAXA DE INSCRIÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

AUTOR (A):
RELATOR (A):
PARECER:

DEP. ODILON AIRES

DEP. ANILCÉIA MACHADO
FAVORÁVEL,Á MATÉRIA

12 - PROJETO DE LEI N" 4211/2001

"DISPÕE SOBRE LANÇAMENTO E COBRANÇA DE SERVIÇOS PÚBLICOS POR MÉDIA OU
ESTIMATIVA."

AUTOR (A):
RELATOR (A):
PARECER:

DEP. ODILON AIRES

DEP ANILCÉIAMACHADO
FAVORÁVEL. NA FORMA DA EMENDA DA RELATORA.

13 • PROJETO DE I.EI N" 452/1999

"DISPÕE SOBRE DESCONTOS MEDIANTE CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO DOS
SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. INDIRETA E FUNDACIONAL DO DISTRITO
FEDERAL. ATIVOS E INATIVOS E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS "

AUTOR (A):
RELATOR (A):
PARECER:

DEP. JOÃO DE DEUS

DEP ANILCÉIA MACHADO
PELAREJEIÇÃO DAMATÉRIA

14 • PROJETO DF. I.EI V 624/2003

"DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DE PASSAGENS DE TRANSPORTE URBANO ÁS MULHERES
GRÁVIDAS. NASCONDIÇÕES QUE ESPECIFICA E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS "

AUTOR (A):

RELATORIA):
PARECER.

DEP. JUNIOR BRUNELLI

DEP ANILCÉIA MACHADO
FAVORÁVEL Á MATÉRIA

15 - PROJETO DE I.EI N" 2894/2002

"DISPÕESOBRE ACRIAÇÃODOCENTRO CULTURAL MÁRCIA KUBITSCHEK."

AUTOR (A):
RELATOR (A):
PARECER:

DEP. LEONARDO PRUDENTE
DEP. ANILCÉIA MACHADO
FAVORÁVEL À MATÉRIA

16 - PROJETO DE I.EI N' 2921/2002

"DISPÕE SOBRE A PROFISSÃO DE INSTRUTOR DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES DE
VEÍCULOS AUTOMOTORES NODISTRITO FEDERAL."

AUTOR (A):
RELATOR (A):
PARECER:

DEP. LEONARDO PRUDENTE

DEP.ANILCÉIA MACHADO
FAVORÁVELÀ MATÉRIA

17 - PROJETO DE I.EI N" 552/2001

"DA ÁDENOMINAÇÃO DE SALA FUNARTE - CÁSSIA ELLER ÁSALA FUNARTE".

AUTOR (A):
RELATOR (A):
PARECER:

DEP ARLETE SAMPAIO

DEP. ÉRIKA KOKAY
FAVORÁVEL A MATÉRIA

18 - PROJETO DE I.F.I N- 2896/2002

"DISPÕE SOBRE INCENTIVOS ÁPRODUÇÃO ARTESANAL NO DISTRITO FEDERAL.'

AUTOR (A):

RELATOR (A):
PARECER:

DEP. LEONARDO PRUDENTE
DEP. FÁBIOBARCELLOS
FAVORÁVELÁ MATÉRIA.
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19 • PROJETO DE I.EI N" 32/2003

"DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA Á ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL CASA DA
BÊNÇÃO."

AUTORIA):

RELATORIA):

PARECER:

DEP. JUNIOR BRUNELLI

DEP FÁBIO BARCELLOS
FAVORÁVEL Á MATÉRIA.

2(1• PROJETO HE I.FI V 245/20(13

"DEITARIA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE EDUCAÇÃO SANTA ADELAIDE
Al SA".

AUIORIA):

RELATOR (A):
PARECER:

DEP: IZALCI LUCAS

DEP.: FÁBIO BARCELLOS
FAVORÁVEL À MATÉRIA

21 • PROJETO nE I.F.I N" 285/2003

"DISPÕE SOBRE A COMPROVAÇÃO DO REGISTRO EM ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO
PROFISSIONAL. PARA INGRESSO EM CARGOS. EMPREGOS OU FUNÇÕES NA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO DISTRITO FEDERAL E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS."
AUTOR (A): DEP. ODILON AIRES
RELATOR (A): DEP FÁBIO BARCELLOS
PARECER: FAVORÁVEL À MATÉRIA. NOS TERMOS DO SUBSTITUTIVO DO

RELATOR.

22 - PROJETO DE LEI N' 352/2003

"ISENTA OS PROPRIETÁRIOS DE TÁXIS DO PAGAMENTO DA TAXA DE RENOVAÇÃO DA
CARTEIRA NACIONAL DEHABILITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

AUTOR (A):
RELATOR (A):

PARECER:

DEP. IZALCI LUCAS

DEP. FÁBIO BARCELLOS
FAVORÁVEL Á MATÉRIA

2.1 - PROJETO DE I.EI N' 369/2003

"DISPÕE SOBRE A CIRCULAÇÃO DE VEÍCULOS DETRANSPORTE COLETIVO AOS FINAIS DE
SEMANA NOPARQUE DONA SARA KUBISTCHEK EDÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS."

AUTOR (A):
RELATOR (A):
PARECER:

DEP. BRUNELLI

DEP FÁBIO BARCELLOS
FAVORÁVEL Á MATÉRIA

24 - PROJETO PE I.EI N" 465/2003

"DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DOPÓLO DEMODAS DOGUARÁ."

AUTOR (A):

RELATORIA):
PARECER:

DEP. IZALCI LUCAS

DEP. FÁBIO BARCELLOS
FAVORÁVEL A MATÉRIA

25- PROJETO DE I.EI N" 475/21103

"CRIA A DELEGACIA DE ATENDIMENTO AO IDOSO NO ÁMHIIO DA POLÍCIA C1VI
DISTRITO FEDERAL."

AUTOR (A):
RELATORIA):

PARECER:

DEP. IZALCI LUCAS
DEP FÁBIO BARCELLOS
FAVORÁVEL Á MATÉRIA

26 - PROJETO DE LEI N" 709/2003

"DESTINA ÁREA NAS FEIRAS LIVRES E PERMANENTES DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS
PARA ATIVIDADE MERCANTIL DEPRODUTOS ARTESANAIS EDÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS".

AUTOR |A):
RELATOR <A):

PARECER:

DEP. ELIANA PEDROSA
DEP FÁBIO BARCELLOS
FAVORÁVEL Á MATÉRIA. DE ACORDO COM A EMENDA DE
REDAÇÃO APRESENTADA NA CAS.

27 - PROJETO DE LEI N' 121/2003

"DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO E DEFESA DOUSUÁRIO DESERVIÇO PÚBLICO NOÂMBITO DO
DISTRITOFEDERAL,E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR (A):

RELATOR (A):
PARECER:

DEP. CHICO LEITE

DEP PAULO TADEU

FAVORÁVEL Á MATÉRIA

28 - PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 0.18/2003

"AUTORIZA A DOAÇÃO COM ENCARGOS DA ÁREA QUE ESPECIFICA NA REGIÃO
ADMINISTRATIVA DO RIAHO FUNDO- RA XVII , E DÁ OUTRASPROVIDÊNCIAS'.

AUTORIA):
RELATOR (A):
PARECER:

DEP. JORGE CAUHY

DEP FÁBIO BARCELLOS
FAVORÁVEL Á MATÉRIA

29 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 132/2003

"CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃ HONORÁRIA DE BRASÍLIA Á SENHORA ROSSANA CARNEIRO
GOMES'..

AUTOR (A):

RELATOR (A):

PARECER:

DEP. IZALCI LUCAS

DEP ANILCÉIA MACHADO
FAVORÁVEL Á MATÉRIA

30 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 816/2002

"CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃ HONORÁRIA DE BRASÍLIA Á SENHORA TEREZA FERREIRA

AUTORIA):

RELATORIA):

PARECER:

DEP. BENICIO TAVARES

DEP ANILCÉIA MACHADO
FAVORÁVEL Á MATÉRIA

31 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO V 139/2003

"CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO PADRE AGUSTINHO
ADRIANO VIDOR'.

AUTOR (A):
RELATOR (A):

PARECER:

DEP. PAULO TADEU

DEP. ÉR1KA KOKAY
FAVORÁVEL Á MATÉRIA

32 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 144/2003

"CONCEDE TÍTULO DECIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AOADVOGADO ANDRÉ PUPPIN

AUTORIA):
RELATOR IA):
PARECER:

DEP. BRUNELLI

DEP FÁBIO BARCELLOS
FAVORÁVEL Á MATÉRIA

33 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 046/2003

"CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO 2" SARGENTO MARCOS
HENRIQUE DE MACEDO RODRIGUES'.

AUTORIA):

RELATOR (A):

PARECER:

DEP. ANILCÉIA MACHADO

DEP. PAULO TADEU

FAVORÁVEL Á MATÉRIA

34 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 124/2003

"CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SENHOR ANDRÉ TOLENTINO
DA GAMA

AUTORIA):

RELATOR (A):

PARECER:

DEP. CHICO FLORESTA

DEP. PAULO TADEU

FAVORÁVEL Á MATÉRIA

35 - PROJETO DF DECRETO LEGISLATIVO V 140/200.1

"CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃ HONORÁRIA DE BRASÍLIA Á SENHORA WANDA
CLEMENTINA DIAS CORSO".

AUTORIA):

RELATORIA):

PARECER:

DEP. RONEY NEMER

DEP PAULO TADEU

FAVORÁVEL Á MATÉRIA

36 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 141/2003

"CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SENHOR AMAUR1
SERRALVO".

AUTOR (A):
RELATOR (A):
PARECER.

DEP. ELIANA PEDROSA

DEP. PAULO TADEU

FAVORÁVEL À MATÉRIA

37 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO IV 157/2003

"CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃ HONORÁRIA DE BRASÍLIA (POS -
CÁSSIA REJANE ELLER".

MORTEM) A CANTORA

AUTOR (A):

RELATOR (A):
PARECER:

DEP. ERIKA KOKAY

DEP. PAULO TADEU

FAVORÁVEL Á MATÉRIA

38 - PROJETO DR DECRETO LEGISLATIVO N" 854/2003

"CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO DE BRASÍLIA AO SENHOR CASSIO AURÉLIO BRANCO
GONÇALVES'.

AUTOR (A):

RELATORIA):
PARECER:

DEP. GIM ARGELLO, MARIA JOSÉ - MANINI1A. EDIMAR PIRENEUS
E CÉSAR LACERDA
DEP PAULO TADEU

FAVORÁVEL À MATÉRIA

39 - PROJETO DF. I.F.I COMPLEMENTAR V 6/2003

"DÁ NOVA REDAÇÃO AO CAPUT DO ART. 24 DA LEI COMPLEMENTAR N" 681, DE 16 DE
JANEIRO DE 2003 QUE 'REESTRUTURA A CARREIRA DE PROCURADOR DO DISTRITO
FEDERAL

AUTORIA):

RELATOR (A):
PARECER:

DEP. ERIKA KOKAY

DEP. PAULO TADEU

FAVORÁVEL Á MATÉRIA

40 - INDICAÇÃO N" 1457/200.1

"SUGERE AO PODER EXCUTIVOPOR INTEMÉDIODA COMPANHIAENERGÉTICADL BRASÍLIA
- CEB.A COLOCAÇÃO DE POSTE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NAQUADRA 05 CONJUNTO D'
EMSOBRADINHO'.

AUTORIA): DEP. ANILCÉIA MACHADO

41 - INDICAÇÃO V 1419/2003

"SUGERE ÁCOMPANHIA DE SANEAMENTO DE DISTRITO FEDERAL CAESB. A REFORMA DA
REDE DE ESGOTO QUESERVE Á FEIRA CENTRAL DE CEILÃNDIA. SITO ÁCNM 02.CEILÃNDIA
CENTRO.

AUTORIA): DEP. AUGUSTO CARVALHO
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42 - INDICAÇÃO N' 1420/2003

"SUGERE Â ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAMAMBAIA. RA XII, A CONSTRUÇÃO DE
BANHEIROS EM ÁREA DESTINADA PARA ESSE FIM NA ALA "G"DA FEIRA PERMANENTE DE
SAMAMBAIA NORTE,SITOÁ QN 202,ÁREAESPECIAL'.

AUTOR (A): DEP. AUGUSTO CARVALHO

43 - INDICAÇÃO N" 1020/2001

"SUGERE AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR DIRETOR DO DETRAN-DF QUE DETERMINE ORETORNO
DA INSTALAÇÃO DE PLACAS DE SINALIZAÇÃO. PERMITINDO ESTACIONAMENTO SOMENTE
DO LADO ESQUERDO DA VIA CNB 04/05. TAGUATINGA-DF: A INSTALAÇÃO DE PLACAS DE
SINALIZAÇÃO PROIBINDO O ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS Á MARGEM DAS VIAS DE
ACESSO AS FACULDADES UPIS. UNIP, CESUBRA. NO INTERIOR DO PARQUE DA CIDADE EA
FISCALIZAÇÃO PELOS AGENTES DO DETRAN. QUANDO DA REALIZAÇÃO DE EVENTOS NO
PAVILHÃO DO PARQUE'

AUTOR (A): DEP. CHICO LEITE

44 - INDICAÇÃO N" 1421/2001

"SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO DISTRITO FEDERAL. POR INTERMÉDIO DA SECRE
TARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA EOBRAS. ACONSTRUÇÃO DE CALÇADAS ENTRE
AS QUADRAS 416. 417, 418 E516, DA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE SANTA MARIA - RA XIII "

AUTOR (A): DEP. ELIANA PEDROSA

45 - INDICAÇÃO N" 1425/200.1

"SUGERE' AO PODER EXECUTIVO IX) DISTRITO FEDERAL. POR INTERMÉDIO DOSERVIÇO DE
AJARDINAMENTO E LIMPEZA URBANA - BELACAP. A IMPLANTAÇÃO DA ATIVIDADE DE
VARRIÇÃO DE RUA.NA REGIÃO ADMINISTRAÇÃO DESANTA MARIA - RAXIII."

AUTOR (A): DEP. ELIANA PEDROSA

46 - INDICAÇÃO N" 1428/2003

"SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO DISTRITO FEDERAL. POR INTERMÉDIO DA COMPANHIA
URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP. A COLOCAÇÃO DE PLACAS
INDICATIVAS DOS LOGRADOUROS E A REVISÃO DAS BOCAS DE LOBO' DA REGIÃO
ADMINISTRATIVA DE SANTA MARIA • RA XIII."

AUTOR (A):

47 - INDICAÇÃO N" 1451/2003

"SUGERE AO PODER EXECUTIVODO DISTRITOFEDERAL,POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS. A COMPLEMENTAÇÃO DA ILUMINAÇÃO NAS
VIAS PÚBLICAS DE SANTA MARIA, EM ESPECIAL A AVENIDA PRINCIPAL DA REGIÃO
ADMINISTRATIVA DE SANTA MARIA - RA XIII."

AUTOR (A): DEP. ELIANA PEDROSA

48 • INDICAÇÃO N- 1476/2003

"SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO DISTRITO FEDERAL. POR INI ERMÉDIO DO CONSELHO
DE CULTURA IX) DISTRITO FEDERAL, A REGULAMENTAÇÃO DOS CONSELHOS REGIONAIS
DE CULTURA."

AUTOR |A): DEP ELIANA PEDROSA

49 - INDICAÇÃO N" 1477/2003

"SUGERE AO GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL A CRIAÇÃO DA SECRETARIA DA
JUVENTUDE."

AUTORIA): DEP ELIANA PEDROSA

50- INDICAÇÃO N" 1479/2003

"SUGERE AO PODER EXECUTIVO. POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE CULTURA E DA
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA CANDANGOLÁNDIA. A CRIAÇÃO DA BANDA DE MÚSICA
DAQUELA REGIÃO ADMINISTRATIVA"

AUTORIA). DEP. ELIANA PFDROSA

DEP. ELIANA PEDROSA

51 - INDICAÇÃO V- 1482/2003

"SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO DISTRITO I l.DERAL. POR IN1ERMEDIO DAS
SECRETARIASDF INI RA-EST'RUTURA E OBRAS. DE COORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES
REGIONAIS. E DE CULTURA. A CONSTRUÇÃO. NA ENTRADA DA CIDADE DE
CANDANGOLANDIA.de MONUMENTO EM HOMENAGEM AOS CANDANGOS

AUTORIA): DEP. ELIANA PEDROSA

52 - INDICAÇÃO V 1483/2003

"SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO DISTRITO FEDERAL. POR INTERMÉDIO DAS
SECRETARIAS DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS E DE CULTURA. A RECUPERAÇÃO E
REVITALIZAÇÃO DOMUSEU VIVO DAHISTÓRIA CANDANGA. NAREGIÃO ADMINISTRATIVA
DO NÚCLEO BANDEIRANTE. "

AUTOR (A): DEP. ELIANA PEDROSA

.53 - INDICAÇÃO V 1435/2003

"SUGERE AO PODER EXECUTIVO PROVIDÊNCIAS JUNTO Â SECRETARIA DE INFRA -
ESTRUTURA E OBRAS. PARA PROMOVER A PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EMTODAS AS VIAS
DA QNJ NA REGIÃOADMINISTRATIVA DE TAGUATINGA- RA III."

AUTOR (A): DEP. FÁBIO BARCELLOS

54 - INDICAÇÃO N" 1436/2001

"SUGERE AO PODER EXECUTIVO PROVIDÊNCIAS JUNTO ÀCOMPANHIA DE SANEAMENTO
DO DISTRITO FEDERAL - CAESB, PARA PROMOVER A LIMPEZA E DESOBSTRUÇÃO DAS
'BOCAS DE LOBO' NA CEILÃNDIA CENTRO.."

AUTOR (A): DEP. FÁBIOBARCELLOS

55 - INDICAÇÃO N" 1460/2003

"SUGERE AO PODER EXECUTIVO PROVIDÊNCIAS JUNTO ÁCOMPANHIA DE SANEAMENTO
DO DISTRITO FEDERAL - CAESB. PARA PROMOVER A LIMPEZA E DESOBSTRUÇÃO DAS
'BOCAS DE LOBO' NO SETOR QNJ NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE TAGUATINGA -RA III "

AUTOR (A): DEP. FÁBIO BARCELLOS

56 - INDICAÇÃO N* 1244/2003

"SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL A CRIAÇÃO
DA SECRETARIA DE ESTADO PARA ASSUNTOS DE FEIRAS. TRA1LERS. QUIOSQUES E
SIMILARES."

AUTORIA): DEP. IZALCI LUCAS

57 • INDICAÇÃO N" 1495/2003

"SUGERE Á CAESB A IMPLANTAÇÃO DAREDE DE ÁGUA NA ÁREA DOS LOTEAMENTOS DA
QNR DA EXPANSÃO DO SETOR O, EM CEILÃNDIA - RA IX."

AUTOR (A): DEP. JORGE CAUHY

58 - INDICAÇÃO N" 1496/2003

"SUGERE Á SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS DO DF O
ASFALTAMENTO DA QNR DA EXPANSÃODO SETORO, DE CEILÃNDIA- RA IX."

AUTOR (A): DEP. JORGE CAUHY

59 - INDICAÇÃO N" 1497/2003

"SUGERI-: ÂCEB AIMPI.ANTANÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NOS LOTEAMENTOS DA QNR
DAEXPANSÃO DOSETOR 'O". NARADECEILÃNDIA - RAIX."

AUTORIA): DEP. JORGE CAUHY

60 - INDICAÇÃO N" 1417/2003

"SUGERE AO PODER EXECUTIVO QUE APRESENTE PROJETO DE LEI DANDO NOVA REDAÇÃO
AO ART. 3" DA LEI 1.800, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1997.

AUTORIA): DEP. JÚNIOR BRUNELLI

61 - INDICAÇÃO N" 1421/2003

"SUGERE AOSENHOR PRESIDENTE DACOMPANHIA DEELETRICIDADE DEBRASÍI IA-CEB A
INSTALAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NA AVENIDA EUCALIPTO. QUADRA ->04 NA
CIDADE DO RECANTO DAS EMAS - RA-XV

AUTORIA): DEP. RONEY NEMER

62 - PROJETO DF LF.I N" 1871/2001 (PL 2158/20011

"DISPÕE SOBRE ME.DIDAS DE ESTÍMULO A PRÁTICA DO JOGO DE XADREZ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

AUTORIA):

RELATORIA):

PARECER:

DEP JOSF. F.DMAR

imP.ANILCÈlA MACHADO
FAVORÁVEL Á APROVAÇÃO DO PL 1871/2001 E PREJUDICADO O
PL 2158/2001.

63 - PROJETO DF. LEI N" 583/2003

"INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO DISTRITO FEDERAL A FESTIVIDADE
QUE ESPECIFICA".

AUTOR (A):

RELATORIA):
PARECER:

DEP. JUNIOR BRUNELLI

DEP. ANILCÉIAMACHADO
FAVORÁVEL Á MATÉRIA. NA FORMA DAS EMENDAS
SUPRESSIVA N° 01 E MODIFICATIVA N° 02 DE AUTORIA DO

DEPUTADO JUNIOR BRUNELLI..

64 • PROJETO DE LEI N' 287/2003

"DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS EM NÚCLEOS HABITACIONAIS
PENDENTES DE REGULARIZAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

AUTORIA):

RELATORIA):

PARECER:

DEP. JOSÉ EDMAR

W.r.FÁBIO BARCELLOS
FAVORÁVEL Á MATÉRIA

65 - PROJETO DE LEI N" 33/2003

"INCLUI NOCALENDÁRIO COMEMORATIVO DODISTRITO FEDERAL O 'TORNEIO ARIMATITA
DEFUTSAL"".
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AUTORIA):
RELATOR (A):

PARECER:

DEP. JUNIOR BRUNELLI

DEPJORGE CAUHY

FAVORÁVEL À MATÉRIA. NA FORMA DA EMENDA SUBSTITUTIVA DE

PLENÁRIO

66 - PROJETO DF. DECRETO LEGISLATIVO N" 159/2003

"CONCEDE OTÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SENHOR JOÃO HERCULINO
DE SOUZA LOPES FILHO".

AUTORIA):

RELATORIA):

PARECER:

DEP. JUNIOR BRUNELLI

DEP. JORGE CAUHY

FAVORÁVEL Á MATÉRIA

67 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 153/2003

"CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SENHOR SÍLVIO
HARBATO".

AUTOR (A):
RELATOR (A):

PARECER:

DEP. IZALCI LUCAS
DEP. PAULO TADEU
FAVORÁVEL À MATÉRIA

68- INDICAÇÃO N" 1539/2003

"SUGERE AO PODER EXECUTIVO O REJUSTE DO VALOR DO BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO
DESTINADO AOSSERVIDORES DOGOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

AUTORIA): DEP.ANILCÉIA MACHADO

69- INDICAÇÃO N" 1501/2003

"SUGERE AO SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS DO DISTRITO
FEDERAL A INSTALAÇÃO DE REDE DE ENERGIA ELÉTRICA NAS QUADRAS 120. 121, 122 DE
SANTA MARIA NORTE".

AUTOR (A): DEP. ARLETE SAMPAIO

711- INDICAÇÃO N" 1502/2003

"SUGERE AO SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA É OBRAS DO DISTRITO
FEDERAL A REALIZAÇÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO E DE URBANIZAÇÃO E
SINALIZAÇÃO DAVIALOCALIZADA NASQUADRAS 120,121 E 122DESANTA MARIA SUL.

AUTORIA): DEP. ARLETE SAMPAIO

71- INDICAÇÃO N" 1534/2003

"SUGERE AO PODER EXECUTIVO GESTÕES NO SENTIDO DE CONSTRUIR UMA PRAÇA EM
FRENTEAS QUADRAS 1 E 2 . NA ENTRADADA VILA ESTRUTURAL.

AUTOR (A): DEP. AUGUSTO CARVALHO

72- INDICAÇÃO N" 1535/2003

"SUGERE AO PODER EXECUTIVO GESTÕES NO SENTIDO DE TROCAR AS LÂMPADAS DOS
POSTES LOCALIZADOS NAS IMEDIAÇÕES DO POSTO POLICIAL DA VILA ESTRUTURAL.

AUTORIA): DEP.AUGUSTO CARVALHO

73- INDICAÇÃO N" 1342/2003

"SUGERE AOGOVERNO DODISTRITO FEDERAL QUE. ATRAVÉS DASECRETARIA DLESTADO
DE FAZENDA E DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DF - DETRAN. SEJA IMPLANTAIX) UM
POSTO COMUM DEATENDIMENTO NAREGIÃO ADMINISTRATIVA DESAMAMBAIA - RA XII..

AUTOR (A): DEP. CARLOS XAVIER

74- INDICAÇÃO N" 1410/2003

"SUGERE AOGOVERNO DO DISTRITO FEDERAL. A CRIAÇÃO DOCARGO DE OUVIDOR EM
TODASAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS.

AUTOR (A): DEP. CARLOS XAVIER

75- INDICAÇÃO N" 1.1.11/2003

"SUGERE AO SECRETÁRIO DE AÇÃO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL A REALIZAÇÃO DE
ESTUDOS PARA CRIAÇÃO DE CAMPANHAS EDUCATIVAS DE COMBATE AO TRABALHO
INFANTIL DOMÉSTICO NO DISTRITO FEDERAL.

AUTOR (A): DEP. CHICO LEITE

76- INDICAÇÃO N" 1470/2003

"SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL A
AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL EXPRESSO CIDADÃO. PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A
COMUNIDADE.

AUTORIA): DEP. CHICO LEITE

77- INDICAÇÃO N" 1285/2003

"SUGERE AO PRESIDENTE DA COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA A AMPLIAÇÃO DO
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NA RODOVIA DE LIGAÇÃO DO GAMA ATÉ ADIVISA DE
VALPARAÍSO.

AUTOR (A): DEP. BENÍCIO TAVARES

78- INDICAÇÃO N" 12H6/2003

"SUGERE AO PRESIDENTE DA COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA A AMPLIAÇÃO DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA NA PRAÇA DO Dl NA REGIÃO ADMINISTRAÇÃO DE TAGUATINGA -
RA III.

AUTOR (A): DEP. BENICIO TAVARES

79- INDICAÇÃO N" 1288/2003

"SUGERE AO PRESIDENTE DA COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA A AMPLIAÇÃO DO
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NARODOVIA QUELIGA O GAMA A SANTA MARIA - VIA
SKOL.

AUTOR (A): DEP. BENICIO TAVARES

80- INDICAÇÃO N" 1291/2003

"SUGERE AO SECRETÁRIO DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS DO DISTRITO
FEDERAL ACONSTRUÇÃO DECRECHENOSETOROESTEDESOBRADINHO - RA V.

AUTOR (A): DEP. BENICIO TAVARES

81- INDICAÇÃO N" 1295/2003

"SUGERE AO SECRETÁRIO DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS DO DISTRITO
FEDERAL A EXECUÇÃO DE OBRAS DO PROGRAMA ACESSIBILIDADE. DIREITO DE TODOS'.
NA CANDANGOLÁNDIA - RA XIX.

AUTOR (A): DEP. BENICIO TAVARES

82- INDICAÇÃO N" 1296/2003

"SUGERE AO SECRETÁRIO DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS DO DISTRITO
FEDERAL AEXECUÇÃO DE OBRAS DO PROGRAMA ACESSIBILIDADE. DIREITO DE TODOS' DE
BRASÍLIA-RA I.

AUTOR (Al: DEP. BENICIO TAVARES

8.1-INDICAÇÃO N" 1560/2003

"SUGERE AO SECRETÁRIO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS DO DISTRITO
FEDERAL A URBANIZAÇÃO DA ÁREA DEFRONTE DA IGREJA SÃO JOSÉ OPERÁRIO. EM
CEILÃNDIA - RA X.

AUTOR (A): DEP. BENÍCIO TAVARES

84- INDICAÇÃO N" 1561/2003

"SUGERE AO SECRETÁRIO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS DO DISTRITO
FEDERAL ACONSTRUÇÃO DOGALPÃO COMUNITÁRIO DO SETOR QNO. EM CEILÃNDIA - RA
X.

AUTORIA): DEP. BENICIO TAVARES

85- INDICAÇÃO V 1562/2003

"SUGERE AO SECRETÁRIO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS PUBLICAS DO DISTRITO
FEDERAL A URBANIZAÇÃO DAQNQ07.CEILÃNDIA - RAX.

AUTORIA): DEP. BENICIO TAVARES

86- INDICAÇÃO N" 1563/2003

"SUGERE AO SECRETÁRIO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS PUBLICAS DO DISTRITO
FEDERAL A URBANIZAÇÃO DA ENTREQUADRA QNQ 03/04. EMCEILÃNDIA - RA X.

AUTOR(A): DEP. BENÍCIOTAVARES

87- INDICAÇÃO N" 1328/2IHI3

"SUGERI: AO PODER EXECUTIVO JUNTO COM A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E COM A
SECRETARIA DE CULTURA PROVIDÊNCIAS PARA INSTITUIR A ATIVIDADE TEATRO NA
CIDADE'.

AUTORIA): DEP. FÁBIO BARCELLOS
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H- INDICAÇÃO N- UM/MU

"SUGERE AO PODER EXECUTIVO PROVIDENCIAS JUNTO ÁSECRETARIA DE COORDENAÇÃO
DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS PARA A COLOCAÇÃO DE POSTES COM ILUMINAÇÃO
PUBLICA NA QUADRA 07 COMERCIAL LESTE - FUNDOS. NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DO
GAMA - RA II.

AUTOR (A): DEP.FÁBIO BARCELLOS

«9- INDICAÇÃO N" I472/2M.1

"SUGERE AO PODER EXECUTIVO PROVIDÊNCIAS JUNTO Â SECRETARIA DE INFRA-
ESIRUTURA E OBRAS. PARA PROMOVER A PAVIMENTAÇÃO ASFÁ1TICA NO
ESTACIONAMENTO ENTRE AFEIRA PERMANENTE DA CANDANGOLÁNDIA EAIGREJA NA
(. ANDANGOI.AND1A - RA XIX.

AUTOR |A): DEP. FÁBIO BARCELLOS

90- INDICAÇÃO N- I512/2IM3

"SUGERE AO PODER EXECUTIVO PROVIDÊNCIAS JUNTO ÁCOMPANHIA ENERGÉTICA DE
BRASÍLIA PARA A IMPLANTAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DA ÓNM 23 ATÉ A
RODOVIÁRIA DA CEIEANDIA NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE CELÂNDIA - RA IX

AUTORIA): DEP. FÁBIO BARCELLOS

91- INDICAÇÃO N- I149/2WI1

"SUGERE AEXCELENTÍSSIMA SENHORA SECRETÁRIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO DAS
ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS DO DISTRITO FEDERAL A CONSTRUÇÃO DE SALA E
SANITARIOS PARA AASSOCIAÇÃO DOS FEIRANTES DAS FEIRAS LIVRES DF TAGUATINGA
NA PRAÇA IX) B1CALIIO. RF.GIÁO ADMINISTRATIVA DE TAGUATINGA - RA III '

AUTORIA) DEP PEDRO PASSOS

92- INDICAÇÃO N" 1356/2003

"SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR ADMINISTRADOR IX) GAMA. JÚLIO AMORIM. QUE
PERMITA AOS FEIRANTES DA FEIRA DA QUADRA 1)9 DO SI-TOR LESTE DO GAMA
TRABALHAREM NO LOCAL ATÉ SUA EFETIVA REGULARIZAÇÃO. BEM COMO OS AUXII II
NESTA EMPREITADA.

AUTOR (A): DEP PEDRO PASSOS

93- INDICAÇÃO N' 1405/2003

"SUGERE AO PODER EXECUTIVO. POR INTERMÉDIO DASECRETARIA DE ESTADODE INFRA-
ESTRUTURA E OBRAS E DA COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA. A INSTALAÇÃO
URGENTE DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO PARQUE RECREATIVO INFANTIL NA
REGIÃO ADMINISTRATIVA DOGAMA- RA II.,

AUTORIA): DEP PEDRO PASSOS

94- INDICAÇÃO N" 15*5/2003

"SUGERE AO ADMINISTRADOR REGIONAL DO GAMA. SR JÚLIO CÉSAR AMORIM.
PROVIDENCIAS URGENTES QUANTO AO FUNCIONAMENTO DE FEIRA IRREGULAR NO
'CLUBE FLAMBOYANT'. BEM COMO UMA FISCALIZAÇÃO EFICAZ Dl- SEU Al VARA DE
i UNCIONAMENTO I: DA ILEGALIDADE DOS FEIRANTES LA ESTABELECIDOS

AUTORIA): DEP. PEDRO PASSOS

95- INDICAÇÃO N" 1566/21103

"SUGERE AO ADMINISTRADOR REGIONAL DE TAGUATINGA. SR FRANCISCO SOARES
PE.RE1RA. PROVIDÊNCIAS URGENTES QUANTO AO FUNCIONAMENTO DF FEIRAS
IRREGULARES FUNCIONANDO EM GALPÕES NA Ql 17. BEM COMO UMA FISCALIZAÇÃO
l-IICA/ DE SEU ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO E DA ILEGALIDADE DOS FEIRANTES IÁ
ESTABELECIDOS.

AUTORIA): DEP PEDRO PASSOS

96- INDICAÇÃO V 1514/2003

"SUGERE AOSENHOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASÍI IA - CEB A
INSIAI.AÇAO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NOS CONJUNTOS 02. 04: 06 E 08 QUADRA 403
AVENIDA EUCALIPTO. NACIDADEDORECANTO DASEMAS • RA-XV

AUTORIA)' DEP. RONEY NEMER

97- INDK ACÁO N" 1515/2003

"SUGERI: AO SENHOR PRES1DENTE DA COMPANHIA DF ELETRICIDADE DE BRASÍLIA - CEB A
INS IAI.AÇÁO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NOCONJUNI OS(II A li 01 B.QUADRA 4115. AVENIDA
EUCALIPTO. NA CIDADE IX) RECANTO DAS EMAS - RA-XV.

AUTORIA): DEP. RONEY NEMER

n-|NPIÇACÃON-|?IMW?

"SUGERE AOSENHOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DE ELETRICIDADE DEBRASÍLIA - CEB A
INSTALAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NOS CONJUNTOS 10, 12 E 14 QUADRA 405
AVENIDA EUCALIPTO. NA CIDADE DO RECANTO DAS EMAS RA XV

AUTOR (A): DEP. RONEY NEMER

99- INDICAÇÃO N- 1517/2003

"SUGERE AOSENHOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DEELETRICIDADE DEBRASÍI IA-CEB A
INSTALAÇÃO DA REDE ELÉTRICA EA ILUMINAÇÃO PÚBLICA EM TODA AQUADRA 407 NA
CIDADE DO RECANTO DAS EMAS - RA XV.

AUTOR (A): DEP. RONEY NEMER

100- INDICAÇÃO N" 1518/2003

"SUGERE AOSENHOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DE ELETRICIDADE DEBRASÍLIA - CEB A
INSTALAÇÃO DA REDE ELÉTRICA EAILUMINAÇÃO PÚBLICA EM TODA AQUADRA 406 NA
CIDADE IX) RECANTO DAS EMAS - RA XV.

AUTORIA): DEP. RONEY NEMER

'^C^e «£
VINICIO MONTEIRO DE CASTRO MELO

Coordenador da Comissão de Assuntos Sociais

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

DESIGNAÇÃO DE RELATORES

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Sociais,
depulado Jorge Cauhy e, emconformidade com o Atodo Presidente n°1/2003, noslermos do
art. 78, inciso VI, do Regimento Interno da CLDF, informamos que as proposições a seguir
relacionadas foram distribuídas aos membros desta comissio para proferirem parecer no
prazo de 10dias (art. 90 do RICLDF).

De: 23/10/2003 à S/l1/2003

1. PROJETO DE LF.IN°80S/->r)(rt

CRIA A SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DE PARQUES E UNIDADES DE
CONSERVAÇÃO DO DFE INSTITUI OFUNDO DE MELHORIA DA GESTÃO DOS PARQUES DODF
- PRO-PARQUES. E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA: DEP. ANILCÉIA MACHADO

2.PROJETO DE I.F.I N" 837/7003

ALTERA A LEI N"3035. DE 18 DE JULHO DE 2002.

AUTORIA: DEP, GIN ARGELLO
RELATORIA: DEP. ANILCÉIA MACHADO

3.PROJETO DE LEI N" 835/2003

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE UM NÚCLEO DE ATENDIMENTOS DA DEFENSOR1A
PÚBLICA NAS DEPENDÊNCIAS DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS.

AUTORIA: DEP BENÍCIO TAVARES
RELATORIA: DEP. ANILCÉIA MACHADO

4.PROJETO DE LEI N" 3079/2002

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DS CUSTOS DE PRODUÇÃO E VEICULAÇAO DE
PROPAGANDA. INFORMES E PUBLICAÇÕES DE RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL.

AUTORIA: DEP. CHICO FLORESTA
RELATORIA: DEP. ERIKA KOKAY

5.PROJETO DE LEI N" 3/2003

ALTERA A LEI N" 2.830. DE 26 DE NOVEMBRO DE 2001.

AUTORIA: DEP. PAULO TADEU
RELATORIA: DEP. ERIKA KOKAY
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6.PROJETO OF. I.EI N" 823/2003

VEDA A IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO DENOMINADO
•VAGA FÁCILE SIMILARES NOS LOCAIS QUE ESPECIFICA.

AUTORIA: DEP. ODILON AIRES
RELATORIA: DEP. ERIKA KOKAY

7.PROJETO OF I .F.l N" 809/2003

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA 'SEMANA ÁRABE' NO CALENDÁRIO DE EVENTOS OFICIAIS
DO DISTRITO FEDERAL.

AUTORIA: DEP. JORGE CAUHY
RELATORIA: DEP. FÁBIO BARCELLOS

8.PROJETO DF 1 F.l N" 831 /2003

ALTERA O ART 2" DA LEI N" 892. DE 26 DE JULHO DE 1995. QUE 'CRIA O CONSELHO DO
TRABALHO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS' ALTERADA PELA LEI N" 1.989. DE 02DEJULHO DE
1998.

AUTORIA: DEP. ELIANA PEDROSA
RELATORIA: DEP. FÁBIO BARCELLOS

9.PROJETO DF I F.l N" 833/2003

INCLUI NOCALENDÁRIO DE EVENTOS OFICIAIS DO DISTRITO FEDERAL ACELEBRAÇÃO DE
MISSA CAMPAL. NOS MOLDES DA PRIMEIRA MISSA REALIZADA EM BRASÍLIA.

AUTORIA: DEP. BENÍCIO TAVARES
RELATORIA: DEP. FÁBIO BARCELLOS

10.PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 170/2003

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SENHOR ROGÉRIO V1ÉAS
BOAS TEIXEIRA DE CARVALHO.

AUTORIA: DEP. JUNIOR BRUNELLI

RELATORIA: DEP. FÁBIO BARCELLOS

I I.PROJETODELE1 N" 10/2003

DISPÕE SOBRE A VEDAÇÃO DE AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS FUNERAIS NAS
DEPENDÊNCIAS DOS ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS DE SAÚDE E DO INSTITUTO MÉDICO
LEGAL.

AUTORIA: DEP. FÁBIO BARCELLOS
RELATORIA: DEP. JORGE CAUHY

12.PROJETO DE LEI N" 827/2003

ALTERA ADENOMINAÇÃO DAAVENIDA W3 PARA AVENIDA JK.

AUTORIA: DEP PEDRO PASSOS
RELATORIA: DEP. JORGE CAUHY

I3.PROJETO DF DECRETOI F.GTSLATIVO N° 171/2003

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO PILOTO DE CORRIDA NELSON
ÂNGELO PIQUET.

AUTORIA: DEP. FÁBIO BARCELLOSE GIM ARGELLO
RELATORIA: DEP. JORGE CAUHY

14.PROJETO DF. I.F.I N" 265/2003

DISPÕE SOBRE TRAMITAÇÃO PREFERENCIAL DE PROCESSO JUDICIAL MOVIDO POR IDOSO E
DÁOUTRASPROVIDÊNCIAS.

AUTORIA: DEP. CHICO FLORESTA
RELATORIA: DEP. PAULO TADEU

15.PROJETO DE LEI N" 276/2003

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE INCENTIVOS FISCAIS PARA ESTÍMULO ÀS ATIVIDADES
ESPORTIVAS AMADORAS. ARTÍSTICAS E CULTURAIS ÀS EMPRESAS QUE ESPECIFICA. E DA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTORIA: DEP BENÍCIO TAVARES
RELATORIA: DEP. PAULO TADEU

I6.PROJETO DE LEI N" 812/2003

ESTABELECE ACESSO GRATUITO AOS IDOSOS E DEFICIENTES FÍSICOS AOS
ESTACIONAMENTOS PÚBLICOS SOB REGIME DE CONCESSÃO OU PERMISSÃO NO ÂMBITO
DODISTRITO FEDERAL. E DÀOUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTORIA: DEP. ARLETE SAMPAIO

RELATORIA: DEP. PAULO TADEU

Vinicio Monteiro de Castro Melo

Coordenador da Comissão de Assuntos Sociais

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Comissão de Assuntos Fundiários - CAF

i, I liler.ll. ViLi 11.121,.

RESULTADO DF, PAUTA DA 11' REUNIÃO
ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS,
REALIZADA NO DIA 22 DE OUTUBRO DE 2003,QUARTA-FEIRA, ÀS
10:30 HS, NA SALA DE REUNIÃO DAS COMISSÕES.

ITEM I - Expediente:

ITEM II - Leitura da Ata da 10"' Reunião Ordinária.

A Ata. encaminhada anteriormente aos Gabinetes dos Membros desta Comissão, foi
APROVADA.

ITEM III - Proposições para discussão e votação.

01) PL 012/1999
Reserva a área que especifica para implantação do Programa Habitacional da Associação de
Moradores do Projeto Lúcio Costa, no Guará.
Autor: Deputado José Edmar
Relator: Deputado Peniel Pacheco
Parecer: Rejeitado
RESULTADO: ADIADO

02) PL 272/1999

Dispõe sobre a destinação de área para estacionamento público na Rua 04 da Região
Administrativa de Sobradinho.

Autor: Deputado Paulo Tadeu
Relator: Deputado Peniel Pacheco
Parecer: Rejeitado
RESULTADO: ADIADO

03) PL 1884/2001

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a política de educação ambiental do Distrito
Federal, cria o Programa de Educação Ambiental do Distrito Federal, complementa a Lei
Federal n"' 9.795/99 noâmbito do Distrito Federal, c dá outras providências.
Autor: Deputado Chico Floresta
Relatora: DeputadaAríete Sampaio
Pureccr: Favorável

RESULTADO: ADIADO

04) PL 21.12/2001

Dispõe sobre a criação da modalidade (
Proteção Sustentável no Distrito Federal l
Autor: Deputado Chico Floresta
Relator: Deputado Biunelli
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

• unidade de conservação
.lá outras providências.

denominada Re

05) PL 2238/2001
Dispõe sobre levantamento dos imóveis de todo o Território do Distrito Federa! e dá outras
providências
Autores : Deputados Chico Floresta e Maria José { Maninha)
Relator : Deputado José Edmar
Parecer: Rejeitado
RESULTADO: ADIADO

06) PL 2326/2001
Revoga a Lei n" 871. de 1995. que 'cria o Parque Recreativo do Setor 'O' e dá outras
providências'.
Autor: Deputado Paulo Tadeu
Relator: Deputado Brunelli
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

07) PL 2807/2002

Altera dispositivo da Lei 1519. de julho de 1997. que dispões sobre a autorização para
fechamento das áreas que especifica e dá outras providências.
Autor: Deputado Leonardo Prudente
Relator: Deputado Brunelli
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

08) PL 2857/2002

Dispõesobre a criação do Memorialdos Pioneirosda ConstruçãoCivil de Brasília.
Autor: Deputado Leonardo Prudente
Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

09) PL 2895/2002

Dispõe sobre a criação do Programa de Engenharia c Arquitetura Públicas, na forma que
específica.
Autor: Deputado Leonardo Prudente
Relator: Deputado Peniel Pacheco
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO
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10) PL 2924/2002

Dispõe sobreu criação tiogerenciamento costeiro do Lago Paranoá.
Aulor: Deputado Leonardo Piiidenlc
Relator: Dcpulado José Edmar
Parccer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

M)PL 31114/2002

Dá o nome de Padre Brandão à Praça localizada cm frcnle e ao lado da Paróquia Santo Inácio
de Loyola. situada na QN 311 cm Samambaia.
Aulor: Dcpulado Paulo Tadeu
Relator: Deputado José Edmar
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

12) PL 30.18/2002

Dispõe sobre a fixação decamelôs na Via deacesso Estádios Sul. no Setor deClubes Esportes
e Estádios Sul.

Autor: Deputado Gim Argello
Relatora: Deputada AríeteSampaio
Parecer: Rejeitado
RESULTADO: ADIADO

13) PL 105/2003

Pioibe a demolição de imóveis habitacionais, estabelece regras para a regularização de
parcelamentos irregulares e dá outras providencias.
Aulor: Dcpulado Fábio Barcellos
Relator: Deputada Aríete Sampaio
Parecer: Rejeitado
RESULTADO: IV.vM.v como Deputado PEDRO 1'ASSOS

14) PL 179/2003

Altera a Lei n" 2.965 que 'dispõesobre o cercamento de lotes e frações do Setorde Mansões
Pari. Way. na Região Administrativa tio Núcleo Bandeirante- RA - VIII'.
Autor: Deputado Peniel Pacheco
Relator. Deputada AríeteSampaio
Parecer: Favorável

RESULTADO- ADIADO

l?l PI. 24')'20113

]\

Sul - RA XVI c da Região Atlii
especifica.
Autor. Deputada Eliana pediosa
Relalor: Dcpulado Peniel Pacheco
Paiecei: Favorável na forma do Subslilulivo

RESULTADO: APROVADO N\ FORMA DO SUBSTITUTIVO

16) l'L 317/2(103

Criaa Arcade Relevante Interesse Ecológico do Clubede Golfe,e tia outras prov
Autor' Deputado Cinco Leite e outros
Relator: Dcpulado Brunelli
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

modos Io

ila Rema

imir.imili.ucs d.i Região -Vlminisiiuii-
a do Lago Norte R-\ NVMi. n.i

do L:

17) PL. 345/2003

'Dispõe sobre obras, reformas ou ampliaçõ
Aulor: Dcpulado Odilon Aires
Relalor: Dcpulado José Edmar
Parecer: Favorável

RFSULTUTO: ADIADO

em próprios públicos e dá oulr.

!S, Pi 463.20(13

'Dispõe sobre icwiali/ação dos espaços inlersliciais aos blocos A. B. C
Center. Comercio Local do SERS. RA - XI. e da outras providências'.
Aulor: Dcpulado Odilon Aires
Relalor: Deputado José Edmar
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

19) PL 482/2003

'Deslina área localizada no Bairro de Mestre D'Armas. na Região Atln
Planallina- RA VI. para a construçãode um Postode Saúde'
Aulor. Dcpulado Leonardo Pmdentc
Relator Deputado Brunelli
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

20) PL 524/2003 ,
'Cria. no .imbuo tio Distrito federal, o Piogiama Habitacional paia os pasioie
religiosas residenles no Dislnlo Fcdcial. c da outras prov idéncias".
Aulor : Dcpulado Lconaulo Prutlcnle
Relalor: Deputado Btcinclli
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

21) PL 540/2003
'Cria a RegiãoAdministrativa que especifica c dá outrasprovidencias'.
Autor: Poder Executivo

Relator: Dcpulado Pedro Passos
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

D tio Cruzeiro

inistrativa de

22) PL 549/2003

Cria. no âmbitodo Distrito Federal, o programa habitacional para os trabalhadores na área de
vigilância, residentes no Distrito Federale dá outras providencias.
Autor: Deputado Leonardo Prudente
Relalor: Deputado Pedro Passos
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

2.3) PL 550/2003

Cria, no âmbito do Distrito Federal, o Programa Habitacional paia os Trabalhadores na Área
de Limpeza, residentesno Distrilo Federale dá outras providências.
Autor: Deputado Leonardo Prudente
Relator: Deputado Brunelli
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

24) PL 582/2003

'Dispõe sobre áreas públicas do Distrito Federal, destinadas a estacionamento".
Aulor: Dcpulado Chico Vigilante
Relatora: Deputada Aríete Sampaio
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

25) PL 590/2003

Criao Parque Urbano e de UsoMúltiplo de Sanla Manae dá outras providências.
Aulor: Dcpulado Izalci Lucas
Relalor: Deputado Peniel Pacheco
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

26) PL 6(15/2003

Dispõe sobrea instalação tlc maios tlc sinalização para ideiiliíic.ição de órgãos e logradouros
públicos c tia outras provitléncias
Aulor: Dcpulado Fábio Barcellos
Relalor. Dcpulado José Edmar
Parecer: Favorável

RESULTADO: I islãsDeputado JOSÉ EDMAR

27) PL 69(1/201)3

"Criao Setorde Lava-a-jato. boiTacharia c tlc pequenos oficineiros na Região Adininislrativa
do Sudocslc Oclogonal".
Aulor: Deputado Fábio Barcellos
Relalor: Deputado Brunelli
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

28) PL 723.2003

Auloriza o Governo do DistritoFederal a alienarbensimóveis e dá outrasprovidencias.
Autor: Poder Executivo

Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: Favorável

RESULTADO: APROVADO

29) PL 749/2003

Cria o piograma tle financiamento habitacional ticslinado a alcndcr aos feirantes estabelecidos
no Dislnlo Federal c da outras providências.
Autor: Deputado Pedro Passos
Relator: Dcpulado José Edmar
Parecer: Favorável, com Emenda de Redação n" 01
RESULTADO: ADIADO

30) PLC 177/1999

Determina ao Poder Executivo demarcar áreas públicas de uso comum para Creches
Comunitárias Aulo-Suslenláveis - ACCAS. em todas as Regiões Administrativas óo Distrito
Federal'.

Autor: Dcpulado Benicio Tav ares
Relator: Deputado Brunelli
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

31) PLC 1476/2001

'Dispõe sobre a criai
RA \".

Aulor

Relalor:

Parecer:

RESULTADO:

tle lole para bibhole

Deputada -XnilcéiaMachado
Deputado Peniel Pacheco
Rej"citado

ADIADO

omiinuária no Sclor Oeste

32) PLC 1736/2002

'Altera os atligos I" e 3" da Lei Complementar n" 396. de 26 de setembro de 2001. c dá outras
providências".
Autor: Poder Executivo

Relator: Deputado Pedro Passos
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

33) PLC 1796/2002

Cria o Parque de Uso múltiplo do Vicente Pires, cm Taguatinga
Autor: Deputado Chico Floresta
Relator: Deputado José Edmar
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO
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34) PLC 1851/2002

Dispõe sobre a destinação de área para o funcionamento da Casa do Piauí no Distrito Federal.
e dá outras providências.
Aulor: Deputado Benicio Tavares
Relator: Deputado José Edmar
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

35) PLC 1852/2002

Desafeta e autoriza a doação com encargos, da área que especillca na QNN 15 entreiotes D e F
da Região Administrativa de Ceilãndia - RA IX.
Autor: Deputado João de Deus
Relator: Deputado Peniel Pacheco
Parecer: Rejeitado
RESULTADO: ADIADO

36) PLC 1895/2002

Dispõe sobre a criação tio Parque Recreativo da QNH na Região Administrativa III -
Taguatinga.
Autor: Deputado Paulo Tadeu
Relatora: Deputada Aríete Sampaio
Parecer: Favorável

RESULTADO: APROVADO

37) PLC 007/2003
'Dispõe sobre mudança de destinação de áreas públicas
penitenciários, destmando-as à implantação de micro, pequen.
de-obra será constituída por presos que estejam em re;

providências".
Aulor: Deputado Brunelli
Relator: Deputado Peniel Pacheco
Parecer: Favorável, na forma do substitutivo.
RESULTADO: APROVADO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO

38) PLC 24/2003
'Altera a Lei Complementar n" 626. de i8 de julho de2002. que "estabelece normas gerais de
ocupação e uso do solo para o Setor de Habitação Individual Norte - SHIN. até a aprovação
doPlano Diretor Local para o SHIN. Região Administrativa dolago Norte - RA XV1I1".
Autor: Deputado Izalci Lucas
Relalor: Deputado Peniel Pacheco
Parecer: Rejeitado
RESULTADO: ADIADO

39) PLC 29/2003
Dispõe sobre a criação doParque Ecológico das Sucupiras edá outras providências.
Autor Deputado Fábio Barcellos
Relator: Deputado José Edmar
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

40) PLC 43/2003
Autoriza o fechamento com grades ou muros e a construção de cobertura das arcas verdes
posteriores dos lotes situados entre o setor CSD e as Quadras QSD 31. 43 c 55 da Região
Administrativa de Taguatinga. RAIII.e dá outras providências.
Autor: Deputado Brunelli
Relalor: Deputado Peniel Pacheco
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

41) PDL 09/2003
Dispõe sobre a convocação de Plebiscito acerca da forma de alienação de lotes ouparcelas de
terraspúblicasno Território do Distrito Federal
Autor Deputados Chico Floresta. Paulo Tadeu. Augusto de Carvalho eoutros
Relalor: Deputado Brunelli
Parecer: Favorável

RESULTADO: ADIADO

42) IND. 0905/2003
Sugere a Secretaria de Infra-Estrutura c Obras do Distrito Federal a construção do
Estacionamento cm frente ao 1'oslo de Saúde n" 02 na Quadra I I do Scior Sul do Gama -RA

II.

Aulor: Deputado José Edmar
RESULTADO: APROVADO

43) IND 1269/2003
Sugere ao Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Obras, a construção de
estacionamento na Quadra 06. Área Reservada n" 04. Edifício Lions. na Cidade de
Sobradinho.

Autora: Deputada Aniicéia Machado
RESULTADO: APROVADO

44) IND 1270/2003
Sugere ao Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Obras, a construção de
estacionamento naQuadra 13. Área Reservada n"07.Sobradinho - RA V.
Autora: Deputada Aniicéia Machado
RESULTADO: APROVADO

45) IND 1271/2003
Sugere ao Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Obras, a construção de
estacionamento na Quadra 01. Área Reservada n"01.Clinica Materno Infantil. Sobradinho -
RA V.

Autora: Deputada Aniicéia Machado
RESULTADO: APROVADO

s prt IX 1 mtlatlcs ti vs iniciei

c me lia s cmpiesas cuia mai
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46) IND 1272/2003

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Obras, a construção de
estacionamento na Quadra 02. Conj. A-l. Bloco 'A". Edifício Rio Negro. Sobradinho - RA V.
Autora: Deputada Aniicéia Machado
RESULTADO: APROVADO

47) IND 1302/2003

Sugere ao Secretário de Estado de Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal, a implantação
de vtana SQSW 301. no Setor Sudoeste. RA XXII.
Autor: Deputado Benicio Tavares
RESULTADO: APROVADO

48) IND 1335/2003

Sugere ao Poder Executivo, por Intermédio da Secretaria de Obras, a construção de
estacionamento na Quadra 04. Lote Especial n" 5. Edifício Serrano. Sobradinho - RA V.
Autora: Deputada Aniicéia Machado
RESULTADO: APROVADO

49) INI) 1344/2003
Sugere ao Go\erno ào Distrito Federal que através de sua Agencia tlc Ínlia-Eslrulura c
Desenvolvimento Lrhano. promova o asfallamcnto de aiea especial locali/ada na Região
Administrativa de Ceilãndia,

Autor: Deputado Carlos Xa\ ier
RESULTADO: APROVADO

50) IND. 1391/2003
Sugere ao Senhor Presidente da Agência de Infra Estrutura e Desenvolvimento Urbano do
Distrito Federal a construção de uma praça em terreno baldio nos tundos da Escola Classe n"
10 Região Administrativa de Taguatinga-RA 111
Autor: Deputado Brunelli
RESULTADO: APROVADO

51) IND. 1433/2003
Reivindica ao Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e
Habitação, nos Termosdo parágrafo 1"do Art. 182 da Constituição Federa! c Art. 316 da Lei
Orgânica áo Distrito Federal, a elaboração e o encaminhamento ã Câmara Legislativa do
Distrito Federal dos Planos Diretores locais das Regiões Administrativas ainda não
contempladas com este instrumento básico da política de desenvolvimento c de expansão
urbana.

Autora: Deputada Eliana Pedrosa
RESULTADO: APROVADO

52) IND 1462/2003
Sugere á Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, providências no sentido de reformar a Praça l\o
Dl. na Região Administrativa de Taguatinga - RA III.
Autor: Deputado Fábio Barcellos
RESULTADO: APROVADO

53) IND 1463/2003
Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal a urbanização da Praça com
play grounds. passeios, bancos c quadras policsporti\as na QR 503. na cidade de Samambaia -
RA XII.

Autor: Deputado Roney Nemer
RESULTADO: APROVADO

54) IND. 1468/2003

Sugere ao Senhor Secretário de Estado de Infra-Estrutura c Obras do Distrito Federal, a
reformada Praça do Dl. Região Administrativade Taguatinga RA III.
Autor: Deputado Brunelli
RESULTADO: APROVADO

55) IND 147.V2003

Sugere ao Poder Executivo providências junto á Companhia Energética de Brasília paia a
reforma das instalações elétricas na Feira Permanente da Candangolándiu Região
Administrativa da Candangolândia - RA XIX.
Aulor: Deputado Fábio Barcellos
RESULTADO: APROVADO

56) IND 1474/2003
Sugere à Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, providências para ti eereamenlo da Feira
Permanente da Candangolãndia. na Região Administrativa da Candangolândia - R A XIX.
Aulor: Deputado Fábio Barcellos.
RESULTADO: APROVADO

57) IND. 1475/2003

Sugere à Administração Regional da Candangolãndia. providências para a reforma dos
sanitários na Feira Permanente da Candangolãndia. na Região Administrativa da
Candangolândia - RA XIX.
Aulor: Deputado Fábio Barcellos
RESULTADO: APROVADO

58) IND 1480/2003

Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Infra-Estrutura
e Obras, a realização de projeto e execução de obras que tornem melhor o acesso à cidade de
Candangolãndia.
Autor: Deputada Eliana Pedrosa
RESULTADO: APROVADO

59) IND. 1481/2003

Sugere ao Poder Executivo do DF. por intermédio das Secretaria de Infra-Estrutura c Obras c
de Cultura, a recuperação e revitalização das praças do bosque, do cofre e da entrada da
cidade, em Candangolãndia.
Autora: Deputada Eliana Pedrosa
RESULTADO: APROVADO
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60) IND. 1567/2003

Sugere ao Senhor Secretário de Estado de Meio Ambiente c Recursos Hídricos do Distrito
Federal, o redimensionamento da poligonal da áreade Relevante Interesse Ecológico - AR1E
- Parque Juscclino Kubistischek, da Região Administrativa de Taguatinga - RA III.
estabelecida pela Lei Complementar n° 635, de 09 de agoslo tle 2002.
Aulor: Deputado Brunelli
RESULTADO: APROVADO

61) INI). 1568/21103

Sugere à Excelentíssima Secieláiia tle Coordenação tias Atlminislraçõe
Senhor Administrador tle Planaltina. a construçãode cobertura paia a Fe:
Produtor, locali/ada na RegiãoAdministrativatle Planaltina- RA VI.
Autor: Deputado Pedro Passos
RESULTADO: APROVADO

Regionai
a de Alac

62) IND. 1569/2003

Sugere ao Excelentíssimo Secretário de Estado de Fazenda, a destinação de recursos para a
consolidação doProjeto Água Nossa, nos assentamentos debaixa renda, localizada na Região
Administrativa de Planaltina RA - VI.

Autor: Deputado Pedro Passos
RESULTADO: APROVADO

63) RQ. 02/2003

Requera realizaçãode audiência pública na Comissão de Assuntos Fundiários, para discutir
com a sociedade, especialistas e autoridadescompelentcs. a regulamentação do Piano Diretor
de Publicidade.

Autora: Deputada Érika Kokay
RESULTADO: ADIADO

64) RQ. 33/2003

Requerà Mesa Diretora, a Formação de Comissão de Parlamentares compostade membrosde
todos os partidos para tratar do assunto Regularizaçãodos Condomínios.
Autores: Depulados LeonardoPrudentee Chico Vigilante

VistusDeputado Xavier
RESULTADO: ADIADO

65) RQ. 141/2003
Requer a abertura de Comissão Especial, para promover estutlos e propor soluções para a
problemática da Alienação de Lotes Localizados cm Condomínios tipilicados como
Irregulares.
Autores: Deputados Chico Leite. Paulo Tadeu. Érika Kokay e outros

Vistas Deputado Xavier
RESULTADO: ADIADO

66) RQ. 379/2003

Requer a constituição de Comissão Especial para a discussão, da exposta e encaminhada,
problemática fundiária do Distrito Federal, abrangendo a regularização dos loteamcnlos
urbanos implementados sob a lorma de condomínios.
Autores: Deputados Pedro Passos. Arlcle Sampaio. Brunelli e outros.
RESULTADO: ADIADO

67) ITEM IV-1'roposta para sobreslamenlo tle proposições c
Projetos tlc Desalclação. Alteração tle liso e Aumento tle
Fundiário).

RESULTADO: APROVADO

>t*i base na Emenda n" 40 02 -

Potencial Conslruiivo (Pacol

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS - CAF

ATA DA SÉTIMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA
COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS DA CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, NA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA, DA QUARTA LEGISLATURA, REALIZADA EM 08 DE
OUTUBRO DE 2003.

Aos oito dias do mês de outubro de 2003, na Sala de Reunião das
Comissões da Câmara Legislativa do Distrito Federal, às dez horas e quarenta
minutos, não estando presente o Presidente em exercício, Deputado Pedro
Passos, assume a presidência a Deputada Aríete Sampaio, de acordo com o
Artigo 77, do Regimento Interno, a Presidente declara aberta a reunião , estando
presentes os Deputados José Edmar e Brunelli. A Presidente Deputada Aríete
Sampaio suspende a reunião pordezminutos para análise do Relatório do Parque
JK. Após, iniciam-se as discussões. O Deputado Brunelli solicita a palavra e diz
que devido a um compromisso necessita se ausentar da reunião. Antes de sua
saída, a Presidente Deputada Aríete Sampaio, em conjunto com os membros
presentes, decidiram que fosse feilo uma proposta de monitoramento do Parque

JK e encaminhado à Comissão de Parques - COMPARQUES e Secretaria de
Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH, para conhecimento da
situação encontrada pelos Parlamentares que ali estiveram. Foi proposta a
elaboração de um documento dirigido à SEMARH, quando seria solicitado
medidas no sentido de controlar as ocupações ali verificadas, assim como
proceder a análise técnica de poligonal doreferido Parque. Após as discussões, a
Presidente Deputada Aríete Sampaio encerra a reunião às onze horas, daqual eu
OlgaLoiola Santana, Coordenadora, lavrei a presente ata.

Comissão de Assuntos Fundiários '

Deputada
Presidiai)

mpato

PROPOSTA PARA SOBRESTAMENTO DE PROPOSIÇÕES COM
BASE NA EMENDA N. " 40/02 - PROJETOS DE DESAFETAÇÃO,
ALTERAÇÃO DE USO E AUMENTO DE POTENCIAL
CONSTRUTIVO. (PACOTE FUNDIÁRIO)

Autor: Deputados Membros da CAF

Considerando o art. 2" da LC n." 676, de 27/12/02, que dispõe: "Até a
aprovação do Plano Diretor Local, não será permitido o aumento de
potencial construtivo e a alteração de uso ".

Considerando, ainda, o disposto na Emenda n.'40, de2002, que alterou
os arts. 56 e 57 da Lei Orgânica do DF, a saber:

a) Art. 56 da Lei Orgânica:
"Até a aprovação doPlano Diretor Local dorespectivo núcleo urbano não
serão permitidos o aumento dopotencial construtivo, a alteração de uso e
a desafetação. "

b) Art. 57 da Lei Orgânica:
"Ficam suspensos, no quadriênio de 2003-2006, a desafetação de que
trata o art. 51. §§ Ioe 2°e o disposto noart. 320 (*). da Lei Orgânica do
DF.

§1° Excetua-se do disposto neste artigo a desafetação prevista em Plano
Diretor Local.

§2° A desajetação de que trata o parágrafo anierior será feita por lei
especifica de iniciativa do Governador do Distrito Federal, observado o
disposto no art. 51, §2°. desta lei orgânica ".

(*) O art. 320 da LODF previa: "Sóserão admitidas modificações nos
planos diretores de ordenamento territorial e locais, em prazos
diferentes dos estabelecidos nos artigos anteriores, (revisão a cada
quatro anos), por motivos excepcionais e por interesse público
comprovado. \

Conclui-se que:

a) Está vedada a desafetação no período 2003 - 2006, exceto quando inerente
a Plano Diretor Local, cuja iniciativa é exclusiva do Governador do DF;

b) As revisões nos PDL's somenle podem ocorrer após quatro anos de sua
aprovação, por iniciativa do Poder Executivo;

c) Nas cidades sem PDL's, ficam vedados o aumento de potencial
construtivo, a alteração de uso e a desafetação, que somenle poderão
constar da proposta de aprovação de plano diretor local;

d) Nas cidades com PDL's aprovados (Taguatinga, Ceilãndia, Samambaia,
Sobradinho e Candangolândia), podem ser propostos o aumento de
potencial construtivo, a alteração de uso e a desafetação, em revisão do
plano diretor, após o período de carência (quatro anos) da aprovação do
respectivo plano diretor e mediante iniciativa do Poder Executivo.

Dessa forma, as proposições que contrariem o disposto na Lmeniia n.
40/02 e na LC n.° 676, de 27/12/02, devem ser sobrestadas até que se
complete o período da vedação de sua aprovação ou da revogação das
citadas normas.
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Assim, propomos o sobrcstamento das seguintes proposições:

(relacionaros projetos, sua ementa e autoria)

Sala de Reuniões, emí^ de outubro de 2003

Deputados Membros da CAF

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
N. C0MB8tóDEDIBS)VaVMEKTOBC0NÔ»aX)JIJin!>n

COMUNICADO

O Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico

Sustentável, Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente - CDESCTMA,

Excelentíssimo Senhor Deputado U*.r ey *t n ier, n j uso das atribuições

regimentais, COMUNICA aos Senhores Deputados Membros Titulares e

Suplentes desta Comissão que a 7a Reunião Extraordinária, ora

marcada para o dia 27 de outubro de 2003, conforme publicação no

DCL n° 200, de 23 de outubro de 2003, pgs. 78 e 79, FOI

TRANSFERIDA PARA O DIA 28 DE OUTUBRO DE 2003, TERÇA-FEIRA,

ÀS 9H00MIN, NA SALA DE REJN.ÓtS DAS COMISSÕES. Tal

transferência justifica-se por ter sido estaoelecido ponto facultativo no

dia 27 de outubro de 2003, referente à comemoração do Dia do

Servidor Público, Ato da Mesa Diretora publicado no DCL de 23 de

outubro de 2003, n° 200, pág. 80.

Esta reunião terá a seguinte pauta, conforme ERRATA

Brasília, 23 d :ubro de 2003.

, ,'hagas
ÍTMA

ERRATA

Errata da Pauta da 7* Reunião Extraordinária da Comissão de

Desenvolvimento Econômico Sustentável. Ciência- Tecnologia e Meio Ambiente -

CDESCTMA. publicada no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal em 23 de

outubro de 2003, páginas 78 a 80, n" 200.

LEIA-SE:

PAUTA DA 7' REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL CIÊNCIA. TECNOLOGIA E MEIO AMBIENTE - CDESCTMA

Pauta da 7a Reunião Extraordinária da Ia Sessão Legislativa da 4a Legislatura da
Câmara Legislativa do Distrito Federal a ser realizada no próximo dia 28 de outubro de 2003, terça-
feira, às 9h00, na Sala de Reunião das Comissões.

I. Abertura dos Trabalhos;

II. Comunicados;
III. Leitura e aprovação das Atas da 6' Reunião Extraordinária, 11" Reunião Ordinária e 12a

Reunião Ordinária.

IV Matérias para discussão e votação

1. Projeto de Lei n° 330/2003

Ementa: "Disciplina no âmbito do DF, os Mutirões ambientais e dá outras providências."
Autor: Deputado Chico Floresta
Relator: Deputado Róney Nemer
Parecer: Pela aprovação na forma do Substitutivo

2. Projeto de Lei n° 684/2003

Ementa: "Dispõe sobre o funcionamento das feiras de automóveis no âmbito do Distrito Federal e
dá outras providências."
Autor: Deputado Izalci Lucas
Relator: Deputado Rôney Nemer
Parecer: Pela aprovação

3. Projeto de Lei n° 717/2003

Ementa:" Dispõesobre a instituição dos jogosescolares no Distrito Federai."
Autora: Deputada Eliana Pedrosa
Relator: Deputado Vigão
Parecer: Pela aprovação

4. Projeto de Lei n° 735/2003

Ementa: "Estabelece normas para disposição de resíduos especiais e dá outras providências."
Autora: Deputada Eliana Pedrosa
Relator: Deputado Rôney Nemer
Parecer: Pela aprovação

5. Projeto de Lei n" 1243/2000

Ementa: "Inclui a alínea'q', no incisoI,do artigo 18, da Lein.°2.427 de 14 de julhode 1999, que
"Cria o Programa de Promoção do Desenvolvimento Econômico Integrado e Sustentável do Distrito
Federal - PRÓ-DF e extingue programasde desenvolvimentoeconômico do Distrito Federal."
Autor: Deputado Jorge Cauhy
Relator: Deputado José Edmar
Parecer: Pela aprovação

6. Projeto de Lei Complementar n° 36/2003

Ementa: "Estabelece critériosde localizaçãoe procedimentos para a implantação e funcionamento
de Infra-Estrutura de Telecomunicações no DistritoFederal,e dá outras providências."
Autor: Poder Executivo

Relator: Deputado Róney Nemer
Parecer: Pela aprovação

7. Indicação n° 1145/2003

Ementa: "Sugere ao Governador do Distrito Federal que determine à Procuradoria Gerai do DF a
Imediata retirada da AçãoDireta de Inconstitucionalidade referente ao Decreto Federal de 10 de
janeirode 2000, que crioua área de proteçãoambiental do PlanaltoCentral no DistritoFederal e no
Estado de Goiás."

Autor: Deputado Chico Floresta

8. Indicação n" 1362/2003

Ementa:"Sugere ao Senhor Secretáriode Infra-Estrutura e Obrasdo Distrito Federal a coberturada
Quadra de Esportesdo Centrode Ensino Médio nc03, RegiãoAdministrativa de Taguatinga- RA III."
Autor: Deputado Júnior Brunelli

9. Indicação n° 1363/2003

Ementa:"Sugereà SenhoraSecretáriade Estadode Esportee Lazerdo Distrito Federal a reformae
construção de mais uma raia na Pista de Atletismo do Centro de Ensino Médio n° 03, Região
Administrativa de Taguatinga - RA III."
Autor: Deputado Júnior Brunelli

10. Indicação n° 1368/2003

Ementa: "Sugere ao Senhor Presidente da Agência de Infra-Estrutura e Desenvolvimento Urbanodo
DF a iluminação da Quadra de Esportes na Escola Classe n° 13, Região Administrativa de
Taguatinga - RA III."
Autor Deputado Júnior Brunelli

11. Indicação n61386/2003

Ementa:"Sugere ao Senhor Secretáriode Estadode Esportee Lazerdo Distrito Federal a reforma
da Pista de Atletismo do Centro de Ensino Médio n" 02, EQNM 06/22, Região Administrativa de
Ceilãndia - RA IX."

Autor: Deputado Júnior Brunelli
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12. Indicação n° 1453/2003

Ementa:"Sugereao Secretáriode Estadode MeioAmbiente e Recursos Hídricos do DistritoFederal
o redimensionamento da Poligonal da área de relevante interesse ecológico - ARIE - Parque
Juscelino Kubitschek da Região Administrativa de Taguatinga - RA III, estabelecida pela Lei
Complementar n.c 635, de 9 de agosto de 2002."
Autor: Deputado Júnior Brunelli

13. Indicação n*1454/2003

Ementa: "Sugere ao Senhor Governador do Distrito Federal que encaminhe Projeto de Lei
Complementar à Câmara Legislativa do Distrito Federal, objetivando o redimensionamento da
Poligonal daárea de relevante Interesse ecológico - ARIE - Parque Juscelino Kubitschek da Região
Administrativa de Taguatinga - RAIII, estabelecida pela LeiComplementar n.' 635. de 9 de agosto
de 2002."

Autor: Deputado Júnior Brunelli

14. Indicação n' 1455/2003

Ementa:"Sugere ao PoderExecutivo do Distrito Federal, porintermédio da Secretariade Estadode
MeloAmbiente e Recursos Hídricos, a regularização das Reuniões Ordinárias mensais do Conselho
do Melo Ambiente do Distrito Federal.'

Autora: Deputada Eliana Pedrosa

15. Indicação n" 1538/2003

Ementa: "Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal a urbanização da Praça
com Play-Grounds. passeios, bancos e quadra poliesportiva na QR 505 na cidade de Samambaia
Sul - RA - XII."

Autor: Deputado Roney Nemer

16. Indicação n° 1541/2003

Ementa: "Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Infra-Estrutura e Obrasdo DistritoFederal
a construção de quadras poliesportivas na Região Administrativa de Planaltina."
Autor Deputado Pedro Passos

17 Indicação n° 1542/2003

Ementa: "Sugere ao Secretário e Infra-Estrutura e Obras a construção de pistasdeCooper na Região
Administrativa de Planaltina RA - VI."
Autor: Deputado Pedro I

18. Indicação n° 1543/2003

Ementa: "Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Esporte e Lazer do Distrito Federal a
criaçãocentros esportivos comunitários na Região Administrativade Planaltina - RAVI."
Autor: Deputado Pedro Passos

19. Indicação n° 1558/2003

Ementa: "Sugere aoSecretário de Infra-Estrutura e Obras Públicas do Distrito Federal a construção
da clclovla de Cooper no setor QNQ, em Ceilãndia RA - X."
Autor: Deputado Benicio Tavares

20. Indicação n" 1559/2003

Ementa: "Sugere aoSecretário de Infra-Estrutura e Obras Públicas doDistrito Federal a construção
da quadra poliesportiva coberta no Setor QNQ. em Ceilãndia - RA X."
Autor: Deputado Benicio Tavares

21. Indicação n° 1573/2003

Ementa: "Sugere ao SenhorCoordenador da Comissão Permanente de Parques Ecológicos e de uso
Múltiplo - COMPARQUE. a manutenção do Instituto Educacional AveBranca, localizado naQSC 19,
Chácara 27,Conjunto A',Lotes01.02,03.16.17e 18. na Região Administrativa de Taguatinga - RA
- III. no local onde está instalado atualmente."
Autor: Deputado Pedro Passos.

22. Indicação n" 1574/2003

Ementa: "Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretario de Estado de Meio Ambiente e Recursos
Hídricos - SEMARH, a manutenção do Instituto Educacional Ave Branca, localizado na QSC 19,
Chácara 27, Conjunto 'A', Lotes 01.02.03.16,17 e 18. na Região Administrativa de Taguatinga - RA
- III, no local onde está instalado atualmente."
Autor: Deputado Pedros Passos

23. Indicação n° 1575/2003

Ementa: "Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal
que execute medidas tendentes a providenciar, com a maior brevidade possível, a revitalização do
Centro integrado de lazer e reforma da Praça entre os conjuntos I. D e E da quadra 09, Setor Sul, na
Região Administrativa do Gama - DF."
Autor: Deputado Chico Leite

24. Indicação n* 1576/2003

Ementa: "Sugere á Secretaria de Infra-Estrutura e Obras providências para a reforma da quadra
poliesportiva localizada na QNM 23/25 na Região Administrativa de Ceilãndia - RA IX."
Autor: Deputado Fábio Barcellos

Ho das Chagas
«lírjor CDESCTMA

r.!5.ê62-U

CONVOCAÇÃO CPI DOS COMBUSTÍVEIS N° 026/2003

De ordem da Excelentíssima Senhora Deputada EURIDES BRITO.
Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito que apura denúncias de aumentos
abusivos nos preços dagasolina e doálcool, bem como a interdição e/ou autuação deposlos
revendedores por problemas na qualidade dos combustíveis, ficam os demais Deputados
membros convocados para a 14". Reunião Ordinária da Comissão a realizar-se no dia
24/10/2003 (sexta-feira), com início, pontualmente,às 09:00 horas, no Plenário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal.

Brasília. 23 de outubro de 2003.

vEDSON PEREIRA XAVIER

Chefe do/Setor de Apoio àsComissões Temporárias

TERCEIRA SECRETARIA

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES
SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES TEMPORÁRIAS

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DOSCOMBUSTÍVEIS

14" Reunião Ordinária

(24/10/2003-Sexta-feira)

Local: Plenário da CLDF

Horário: 09:00 horas

Secretário: Frederico de Pina Álvares Filho

PAUTA N" 014/RO - CPI DOS COMBUSTÍVEIS

I - Ordem do dia

liem01 Oiliva doSenhor CARLOS ARLINDO GONÇALVES DO
AMARAL

liem02 Oitivado SenhorANACLÁUDIA FERREIRA DOAMARAL

• liem 03 Oitiva do Senhor ELSON CALÇÃO FILHO

Item 04 Oitiva do Senhor LUÍS IMBROISI FILHO

II - Assuntos Gerais

Item 01 Comunicados

a) Relatoria

b) Presidência

Mesa Diretora

Atos da Mesa Diretora
ATO DA MESA DIRETORA N" \0% , DE 2003

Remaneja vagas do Quadro de Pessoal da
Estrutura Administrativa da Câmara
Legislativa

A Mesa Diretora da Câmara legislativa do Distrito Federai, no uso de suas
atribuições regimentais, tendo em vista o art. 2" da Resolução n° 131/97 e, ainda, o disposto na
Resoluçio n°35/91, Anexo II,e o queconsta noProcesso n"076072003-CLDF,

RESOLVE:

Art. 1"Ficam remanejadas,no âmbitoda Divisão de Serviços Geraisda Diretoria
deAdministração e Finanças, asvagas deAssistente Legislativo, categoria Telefonista, doQuadro
de Pessoal daCimara Legislativa, com seus respectivos ocupantes, conforme listagem aseguir:
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N°DE

ORDEM

NOME . MAT. Unidade de

Origem
Unidade de Destino

001 CRISTINA PEREIRA DO

NASCIMENTO

13.268-36 Setor de Serviços
Auxiliares

Setor de Comunicações
Administrativas

002 HELAINE K. NAVA PINTO 11.925-36 Setor de Serviços
Auxiliares

Setor de Comunicações
Administrativas

003 MARIA APARECIDA DE

OLIVEIRA

11.246-56 Setor de Serviços
Auxiliares

Setor de Comunicações
Administrativas

004 MARIA CELMA LEAL 11.242-64 Setor de Serviços
Auxiliares

Setor de Comunicações
Administrativas

005 MARIA LUIZA DE

AZEVEDO

11.629-40 Setor de Serviços
Auxiliares

Setor de Comunicações
Administrativas

' 006 MITZE SOLANE DE

MEDEIROS MASON

11.626-46 Setor de Serviços
Auxiliares

Setor de Comunicações
Administrativas

007 SUZANE FONSECA

CHERIN

11.873-29 Setor de Serviços
Auxiliares

Setor de Comunicações
Administrativas

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário.

Sala deReuniões, a íUle o-í*<7vo!~i de2003

ATA DA 9" REUNIÃO DA MESA DIRETORA, DE 2003.

Ao primeiro dia do mêsde oulubro do anode doismil e três. às 11 00 horas, na salade
reunião da Presidência, com a presença dos Senhores Deputados BENICIO TAVARES,
GIM ARGELLO, PAULO TADEU, ELIANA PEDROSA e IZALCI LUCAS, foram
apreciados os itens da pauta de convocação, que foram deliberados na forma abaixo
descrita:

1) Processo n° 1062/01- Construção da nova sede e Minuta de Ato da Mesa Diretora -
Solicitação de Crédito Suplementar Deliberação: Aprovada a alteração de QDD no
montante de R$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil reais) visando a transferência
de recursos paraexercícios anteriores a fim de efetuar o pagamento das faturas pendentes,
apósaferições pelaComissão Técnica de Engenheiros e Arquitetos da Casa dos trabalhos
realizados pela construtora.
2) Processo n° 1109/03 - Desconto previdenciário dos servidores da CLDF. Deliberação:
Consultar a Procuradoria-Geral da CLDF e a Procuradoria-Geral do Distrito Federal a
respeito do desconto em folha do PSS sobre o cargocomissionado ocupado por servidor
efetivo ou requisitado.
3) Processo n° 1597/03 - Autorização para procedimento mediante pedido médico.
Deliberação. Arquivar.
4) PR 38/03 e PR 41/03 - Altera Dispositivos no Art. 69-B da Resolução n°181, de
11/03/2002. Deliberação: Arquivaro PR 38/03. PR 41/03, aprovadoo relatório do Sr. 3°
Secretário Encaminharo referido projeto à CCJ para prosseguircom a tramitação
5) Oficio n" 142-P/MC-STF- Ação Direta de Inconstitucionalidaden°890. Deliberação:
A Mesa Diretora tomou conhecimento, além da publicação no DCL.
6) Memorandos n"s 126 e 128/03-CF - Solicitação de ressarcimento e realização de
audiência pública. Deliberação: Arquivar o memorando n° 126/03-CF. Encaminhar o
memorando n° 128/03-CF à Comissão de Assuntos Fundiários.

7) Parecer da Mesa Diretora - Tomada de Contas Anual da CLDF - Exercício 2002.
Deliberação A ASFICOapreciou a Nota Técnicaelaboradapelo DeputadoPaulo Tadeu e
apresentou à Mesa Diretora as suas considerações.
8) Plano de Carreira, Cargos e Reestruturação Administrativa Deliberação: O Plano será
apresentado peloSecretário-Geral na próxima reunião da MesaDiretora.
9) Referendar os Atos do Presidente n°s 784/03 e 788/03. Deliberação: Referendados os
referidos Atos do Presidente.

10) Jornal da CLDF Deliberação: O jomal será editado mensalmente com os dados
fornecidos pelos Secretários do GMD e com a coordenação daCCS.
11) Memorandos n° 103 e 104 - Gab. 15; 45 - Gab. 10; 76 - Gab 20; 86 - Gab. 02; 103 -
Gab 09; 141 -Gab 23; 86 - Gab 03, 113 -Gab. 16, 25-Gab. 18, n° 151 - Gab.06; 102-
Gab24, 18 -Gab 18; 130 e 135 -Gab 23; 110-Gab. 14; - 44 - Gab.10, 63 -Gab. 22;
126 - Gab.05; 93 - Gab.13, 57 - Gab.08 e 146 - Gab. 11 Justificativas de Ausências em
Plenário dos Deputados: Gim Argelo, Vigão, Odilon Aires, Paulo Tadeu, Erika kokay,
Carlos Xavier, Augusto Carvalho, Aríete Sampaio, Chico Leite, José Edmar, Aniicéia
Machado, Carlos Xavier, Jorge Cauhy, Wigberto Tartuce, Eurides Brito, Ròney Nemer,
Benicio Tavares e Chico Vigilante Deliberação Aprovadas ^
Nada mais havendo â tratar, eu. Arlecio Alexandre Gazal.Secretário-Geral/Presidência, na
forma do inciso II, do artigo 6o, da Resolução n° 168/00, lavro a presente Ata, que vai
assinada pelosMembros da MesaDiretora presentes á reunião

m-tOo

DeputadrfBENICIO TAVARES
^. Presidente

Deputado GIM ARGELLO
Vice-Presidente

DeputadSLELIAPfA PEDROSA
Segunda Secretária

Gabinete da Mesa Diretora

PORTARIA n°%0. de 23At 0ju3jui\iaX) de 2003.

0 Gabinete da Mesa Diretorada Câmara Legislativa do Distrito
Federal, no uso da competênciaque lhe foi atribuída pelo art. 4°, Inciso V. alínea
"e". da Resolução 168/2000, tendo em vista os arts. 87 a 89 da Lei 8.112/1990.
aplicada nesta Casa por força da Lei 197/1991 e do Ato da Mesa Diretora
97/1997, bem como o art. 30 da Resolução 186/2002.

RESOLVE:

1 - CONCEDER ao servidor LUÍS OTÁVIO DA ROCHA CUNHA,
matricula n° 11.546-44, ocupante docargo efetivo deAssessor Técnico-Legislativo,
categoria Economista, 3 (três) meses de licença-prêmlopor assiduidade, referentes
ao período aquisitivo de 23.09.1998 a 21.09.2003. a serem usufruídos em época
oportuna (Processo n° 002808/1993-CLDF)

2 - CONCEDER à servidora LUCI CARDOSO FURTADO SILVA,
matricula n° 11.561-48, ocupante docargo efetivo deAuxiliar Legislativo, categoria
Continuo. 3 (três) meses de licença-prêmlo por assiduidade, referentes ao período
aquisiüvo de 30.09.1998 a 28.09.2003. a serem usufruídos em época oportuna
(Processo n" 002806/1993-CLDF)

3 - CONCEDER ao servidor SÉRGIO CÁCERES LOPES,
matricula n° 11.309-58, ocupante do cargo efetivo deTécnico LegislaUvo. categoria
Fotocompositor, 3 (três) meses de licença-prêmlo por assiduidade, referentes ao
período aquisitivo de 08.07.1998 a 06.07.2003, a serem usufruídos em época
oportuna (Processo n° 001-1786/1998-CLDF)

ARLECIO ALEXANDRE GAZAL
Secretario-Geral

RU1THER JACQTJES SANFJXIPPO
SecretárioExecutlvo/JSegunda Secretaria

rai

ÍUSTAVO PONCE DELEON SORIAND LAGO
Secretário ExecuUvo /Prlrneira-Secretarla

JOSÉi

Secretário **^^fàg$fáfá^
Sactttárw E:;c~''

Dntwi - letcelra Kcetaiu-,

rNIOPRÁTES

PORTARIA N° 4 6/ /2003

O Secretário Executivo do Gabinete da Mesa Diretora - Terceira Secretaria, no uso
da atribuição que lhe foi delegada pelo Ato da Mesa Diretora n° 58/2000,

RESOLVE:

Aprovar o Requerimento n° 705/2003, de iniciativa do Exmo. Sr. Deputado
BRUNELLI, que solicita a tramitação conjunta dos PROJETOS DE LEI
n8s 1663/2000 e 195/2003, nos termos do art. 154 do RI-CLDF e de acordo com o
contido no Memorando n° 1348/2003-SACP, do Setor de Apoio às Comissões
Permanentes.

ARLECIO ^E^CANDRE GAZAL
Secreta rio-(tera l/Presidência

Brasília, --O de ^-"X-Á^c. de 2003.

JVO BORGES DE LIMA GUSTAVO PONCE DE LEON SORIANO LAGO
Secretário Execu tivp/yice-Presidência Secretário Executivo/Primeira Secretaria

RUITHER JACQÜES SANFILIPPO
Secretário Executivofôegunda Secretaria

SILVINO |LVES DA SILVA NETO
Secretário Executivo/Terceira Secretaria

Substituto

PORTARIA N°1 6'X- /2003

O Secretário Executivo do Gabinete da Mesa Diretora - Terceira Secretaria, no uso
da atribuição que lhe foi delegada pelo Ato da Mesa Diretora n° 58/2000,
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RESOLVE:

Aprovar o Requerimento n°691/2003, de iniciativa do Exmo. Sr. Deputado
CHICO VIGILANTE, que solicita a tramitação conjunta dos PROJETOS DE LEI
n*s 479/1999 e 503/2003, nos termos do art. 154 do RI-CLDF e de acordo com o contido
no Memorando n" 1347/2003-SACP,do Setor de Apoio às Comissões Permanentes.

ARLECIO Ak
Secretário-G

Brasília, r3 "5 de otA^A** de 2003.

\NDREGAZAL

^ai/Presidência

WO BORCES DE LIMA GUSTAVO PONCE DE LEON SORIANO LAGO
Secretário Executivo/Vice-Presidência Secretário Executivo/Primeira Secretaria

RUITHER JACQCES SANFILIPPO
Secretário Executiva/Segunda Secretaria

J^LVES*!SILVINO JÍLVÊ5 DA SILVANETO
Secretário Executivo/Terceira Secretaria

Substituto

PORTARIA N° 16 3 /2003

O Secretário Executivo do Gabinete da Mesa Diretora - Terceira Secretaria, no uso

da atribuição que lhe foi delegada pelo Ato da Mesa Diretoran" 58/2000,

RESOLVE:

Indeferir o Requerimento n° 646/2003, de iniciativa do Exmo. Sr. Deputado
CHICO FLORESTA, que solicita a tramitação conjunta dos PROJETOS DE LEI
n°s 454/2003 e 264/2003.

Brasília, ü de ^-A.. L.; de 2003.

ARLECIO ALTBXANDRE GAZAL

Secrctário-Gjeral/Presidéncia

/IVO BORSES DELIMA GUSTAVOPONCE DE LEONSORIANO LAGO
Secretário Executivo/Vice-Presidência Secretário Excculivo/Primeira Secretaria

RUITHER JACQÜES SANFILIPPO
Secretário Executivo/Segunda Secretaria

S1LVINO j\LVES DASILVA NETO
Secretário Executivo/Terceira Secretaria

Substituto

Atos Administrativos

ATO DO PRESIDENTEN° 830 ,DE 2003

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal no uso de suas
atribuições regimentais

ATO DO PRESIDENTEN" 831 , DE 2003

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE

1- EXONERAR ANDRÉA CAMPOS SIQUEIRA, matricula n° 15.768-
06, do cargo cm comissão de Assistente de Comissão - CL -01, da Ouvidoria, bem como
NOMEA-LO para exercer o Cargo Especial de Gabinete - CL - 01, no Gabinete
Parlamentar do Deputado Jorge Cauhy.(Resoluções n°s. 143/97 e 182/02).

2 - EXONERAR CLAUDIONOR DE SOUZA , matricula n°. 15.298-17,
DO Cargo Especial de Gabinete - CL - 01, do Gabinete do Deputado Jorge Cauhy, bem
como NOMEÁ-LO para exercer o Cargo em comissão de Assistente de Comissão - CL -
01,naOuvidoria.(Resoluçõesn°s. 143/97 e 182/02).

Brasília, c?J deoutubro de2003

Deputado BENICIO TAVARES
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N° 832 , DE 2003.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos do artigo 38 da Lei 8.112/90

RESOLVE:

1 - DISPENSAR, JOSÉ EVANDRO DO NASCIMENTO OLIVEIRA,
matrícula n° 12.261-55, dos encargos de substituto eventual do cargo de
Coordenador da Coordenadoria de Planejamento e Elaboração Orçamentária CL-
15, da Vice-Presidência (Processo n° 2116/95-CLDF).

2 - DESIGNAR, LUÍS OTÁVIO DA ROCHA CUNHA, matricula n°
1,1.546-44, Assessor Técnico-Legislativo, para substituir o Coordenador da
Coordenadoria de Planejamento e Elaboração Orçamentária, CL-15, da Vice-
Presidência, nas ausências e impedimentos legais do titular (Processo n° 2116/95-
CLDF)

Brasília, 23 de outubro de 2003.

fiJU*^£>
Deputado BENICIO TAVARES

Presidente

RESOLVE:

NOMEAR Cl

Gabinete - CL- 01, noGabinete da Liderança doPMDB.(Resolução n° 125/97).

ATO DO PRESIDENTE N." 833 , DE 2003.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
NOMEAR CLAUDIA D'AIUTO, para exercer o Cargo Especial de """uiçoes regimentais,

RESOLVE:

Brasília, 23 de outubro de 2003

»-í) <£-
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

TORNAR SEM EFEITO, por perda do prazo de posse, o Ato do Presidente n°
'55/03, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal,de 23 de setembro de
!003,que trata da nomeação de LUIGI ROMANINI.

Brasília. 23de outubro de 2003

a^—
Deputado BENÍCIOTAVARES

Presidente da CLDF
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ATO DO PRESIDENTE N.°834 , DE 2003.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

1 - NOMEAR ELIONEIDE MOTA PATRÍCIO para exercer o Cargo
Especial de Gabinete, CL-14, no gabinete parlamentar do deputado Paulo Tadeu. (Resolução n•
143/97 - SV - Processo n.° 038/02).

2 - EXONERAR FRANCISCO HÉLIO DA SILVA, matrícula n» 13792-19,
doCargo Especial de Gabinete, CL-12, bem como NOMEÁ-LO para exercer o Cargo Especial de
Gabinete, CL-01, nogabinete parlamentar dodeputado Paulo Tadeu. (Resolução n°143/97 - SV-
Processo n° 251/99).

3 - EXONERAR SIDRÕNIO ALVES FONSECA NETO, matricula n°
15.7B8-00, do Cargo Especial deGabinete, CL-10, bem como NOMEÁ-LO para exercer o Cargo
Especial de Gabinete, CL-01, no gabinete parlamentar dodeputado Paulo Tadeu (Resolução n°
143/97 - SV - Processo n° 1792/03).

Brasília, 23 de outubro de 2003.

4^^^
Deputado BENÍCIOTAVARES

Presidente da CLDF

ATO DO PRESIDENTE N° 835 , DE 2003

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal no uso de sua
atribuições regimentais

RESOLVE

EXONERAR MARIA IVONETE GOMES DO NASCIMENTO, para
exercer o Cargo Especial de Gabinete - CL - 13, do Gabinete Parlamentardo Deputado
Chico Leite.(Resolução n° 143/97).

Brasília, 23 de outubro de 2003

Deputado BENICIO TAVARES
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N.° 836 , DE 2003.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

1- DISPENSAR LEOCLIDES MILTON ARRUDA, matricula n° 15.352-37.
das atribuições do cargo de Chefe de Gabinete, CNE, do gabinete parlamentar do deputado
Peniel Pacheco. (Portaria n° 181/98- RQ - Processo n.° 1075/03).

2- DESIGNAR ALAN GONÇALVES BARBOSA, matricula n° 15.838-11-
37, ocupante do cargo em comissão denominado Cargo de Natureza Especial,CNE,do gabinete
parlamentar do deputado Peniel Pacheco, para exercer as atribuições do cargo de Chefe de
Gabinete.CNE, no referido gabinete.(Portaria n°181/98- SV- Processo n.°395/03).

Brasília, 23 de outubro de 2003.

Deputado BENICIO TAVARES
Presidente da CLDF

ATO DO PRESIDENTE N° gl? , DE 2003

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE

1 - NOMEAR LUIGI ROMANINI, para exercer o cargo em comissão de
Coordenador- CL - 03, na Corregedoria.(Resolução n° 175/02)

2 - EXONERAR ADELSON RIBEIRO ROCHA, matrícula n° 15.452-33,
do Cargo Especial de Gabinete - CL -01, do Gabinete do Bloco Autonomia Legislativa,
bem como NOMEÁ-LO para exercer o Cargo Especial deGabinete - CL- 03,noGabinete
Parlamentar do Deputado Benicio Tavares.(Resoluções n°s. 125/97 e 143/97).

3 - EXONERAR ELSON DOS SANTOS VASCO, matrícula n° 15.444-
32, do Cargo Especial de Gabinete - CL - 03, do Gabinete Parlamentar do Deputado
Benicio Tavares, bem como NOMEÁ-LO para exercer o cargo em comissão de
Encarregado de Produção Gráfica - CL - 03, na Seção de Produção Grafica da
Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica.(Resoluçôes n°s. 143/97 e 168/00).

4 - NOMEAR DANIELA DE FREITAS ABREU, para exercer o Cargo
Especial de Gabinete - CL - 01, no Gabinetedo Bloco AutonomiaLegislativa.(Resolução
n°. 125/97).

Brasília, a l de outubro de 2003

Deputado BENICIO TAVARES

Republicado porconter incorreção nooriginal publicado noDCI^. de22.10.03

ERRATA

Errata do Ato do Presidente n" 823, de 2003, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal de 21/10/03.

ONDE SE LÊ: SILVIA SOCORRO PACHECO DA COSTA ROBOREDO -
matricula n°. 11.291-51 - Assessor Técnico Legislativo - Técnico deAdministração.

LEU-SE: SILVIASOCORRO PACHECO DA COSTA ROBOREDO - matrícula
n°. 11.291-51 - Técnico Legislativo - Técnico deAdministração.

Brasília, r/3 deoutubrode2003r/d de outubrode 2003

Deputado BENICIO TAVARES
Presidente

APOSTILA

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas atribuições
regimentais,

RESOLVE:

I. INCLUIR o contrato abaixo discriminado na relação dos contratos sob a
responsabilidade dos servidores efetivos MANOEL CARLOS PEREIRA, Assistente
Legislativo, matricula n° 11.559-35, CPF n° 344.332.791-53 - EXECUTOR e JEFFERSON
FRANCISCO RIBEIRO, Assistente Legislativo, matrícula n° 11.211-75, CPF n° 400.045.381-
53 - EXECUTOR SUBSTITUTO.

Empresa/Objeto Processo Contrato
Empresa: SECRETARIA ESPECIAL DE INFORMÁTICA DO

SENADO FEDERAL
2226796 003/03

Objeto: Permitir i CLDF o acesso aos Bancos de Dados do Sistema
de Informação do Congresso Nacional - SICON, mediante a
utilização de equipamentos de processamento de dados;
alimentar e atualizar a base de dados "NJ2R" com a

legislação pertinente e disseminar, através de sua Rede de
Teleprocessamento, a legislação alimentada pela CLDF,
legislação essa que passara a integrar o acervo do SICON.

Fascal

Brasília,^Jdeoutubro de^2O03.

/frí^-
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
FUNDO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS DEPUTADOS DISTRITAIS E DOS

SERVIDORES DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL - FASCAL

ATODAGERÊNCIA DO FASCAL N.°024, de 2003

A Gerente-Coordenadora do FASCAL no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pela Resolução n° 155/99; em conformidade com decisão do Conselho de Administração do
FASCAL; e tendo em vista o que determina os contratos abaixo discriminados, firmados pelo
Fundo de Assistência á Saúde da Câmara Legislativa do DF - FASCAL, que têm como objetivo a
prestação de serviços médico-hospitalares,



Página 78 Diário daCâmara Legislativa N°201, Brasília, sexta-feira, 24deoutubrode 2003

RESOLVE:

Art 1' - DESIGNAR o servidorVALQUrRIO CAVALCANTE, matricula n" 11 373-49.
ocupante docargo de Assistente Legislativo, executor dos contratos abaixo discriminados e como
substituto a servidora KARLA MELO PERESSIN, matricula n" 12.374-42, ocupante do cargo da
Técnico Legislativo, cabendo ao designado exercer as atribuições previstas na Lei n°8.666/93,
com suasaitsraçoss nas Normas d* Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito
Fed«xal, aprovadas pelo Decreto n* 16.099, de 29.11.94 e parágrafo 2*, irt. 1*. do AMD n"036, de
2002; a saber

INSTITUIÇÃO N* PROCESSO
TERMO OE

CREDENCIAMENTO

Clinica da Mama Diagnóstico Por Imagem S/C 001-0967/2002 012/2002

HOB - Hospital Oftalmológko de BrasíliaS/C Ltda 001-1505/2002 014/2003

Instituto Brasilicnse de Oncologia Clinica S/C 001-1605/2002 012/2003

AGORA Consultório de Psicologia c FonoaudiologiaS/C Lida 001-3216/1999 002/2000

Analysis DiagnósticoUltraSonográficoc AvaliaçãoFetalLtda 001-1384/2000 042/2000

Art. 2o - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasilía-DF, 20 de outubrode_i#53.

AatfMarla Stamlllo Alimentfe Souza Pinto
Qerente-Coordenadora do FASCAL

Republicado por conter Incorreçoea na publicação de 21/10/2003

Convocação

TiNDÍCAL
SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER LEGISLATIVO EDO

TRIBUNAL DE CONTASDO DISTRITOFEDERAL

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Sindical convoca todos os servidores da Câmara Legislativa e do
Tribunal de Contas do DF, para Assembléia Geral Ordinária, conforme
Artigo 22, inciso 1, do seu Estatuto, para analisar eaprovar oorçamento
para o exercício de2004, que será realizada nodia 30deoutubro de2003
das 12 às 14 horas, na Galeria do Plenário da Câmara Legislativa do'
Distrito Federal.

Kdirrtar Rodrigues de Almeida
Presidente

2e você não conhece estes símbolos,
Via de mão

dupla

Pista

sinuosa

Via não

preferencial

Pista

escorregadia

Sentido

proibido

Proibido

ultrapassar
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S€ VOCê TEM fíLGUM TfífíBfíLHO "fífíTÍSTICO"
pfífífí expofí (PMTUfífí. escüiTUfífí. FoioGfífífm, etc...).

O CSPfíÇO Dfí BIBLIOTECfí ESTfí fíBEfíTO.

ENTfíE €M CONTfíTO CONOSCO € CXPONHfí SUfíS OBfífíS.
LIGUE Pfífífí 348-8432 / 8430 C fíGCNDC SUfí EXPOSIÇfíO.
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Partindo-se do pressuposto
que os Recursos Humanos de

uma organização são o seu
maior capital, a Divisão de
Seguridade Social e seus

Setores promovem atividades
sócio-culturais voltadas ao

bem-estar físico, mental e

emocional, contribuindo para
melhoria da qualidade de vida

na CLDF.

Dentro deste objetivo serão
realizadas várias atividades

em comemoração ao Dia do

Servidor Público durante o

mês de outubro, conforme

cronograma a seguir.
Participe!!!

A Festa é sua!

Divisão de Seguridade Social
e

Setores/DRH/1 "Secretaria

Diário da Câmara Legislativa

MES DO SERVIDOR NA

CLDF

22,23 e 24/10 - MUSICAMARA
Local: Auditório da CLDF;
Horário: de 12 às 14 h;
Inscrições: no SASo, a partir de 08/10.

27 a 31/10 - SEMANA DE LAZER
(com jogos diversos)
Local: Espaço de Convivência próximo|
ao Plenário; !
Horário: das 12 às 14 h.

N°201, Brasília, sexta-feira, 24deoutubrode2003

30/10 - SEMINÁRIO INTERNO
SOBRE POLÍTICAS DE RECURSOS
HUMANOS

Local: Auditório da CLDF
Horário: de 8h às 18 h.

31/10- VIDEOKÊ
Local: Auditório da CLDF
Horário: de 12 às 14 h;

O FASCAL solicita a devolução
imediata da PESQUISA DE SATISFAÇÃO
do Plano Odontológico para decidir sobre a
renovação do contrato.

www.cl.df.gov.br/intranet

câmara lesisuitiv* do Dnvmrro federai.
DIRETORIA DC RECURSOS HUMANOS

A DRH informa:

O Setor de Assistência Social/DSS/DRH está disponibilizando o formulário

"Proposta de Sócio" aos senhores (as) Deputados (as) Distritais e servidores desta

Casa interessados em associar-se ao Clubedo Congresso .

Valor da Mensalidade (fixada peloclube):R$87,00 (para sócios e dependentes)

Maiores informações nos dos ramais 8548 e 8549 - Setor de Assistência Social e

no site www.clubedocongresso.com.br.

OSetor defesquisa e Recuperação da

Informação eoSetor de Documentação .

Legislativa informam que já está disponível no'

site oficial da Câmara Legislativa da Intranet o

link para o site oficial da Biblioteca


